
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

. ANO XL VI- N• 185 . SÁBADO, 14 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASíLIA..:.. DF. 

r---· CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que ·o Congresso-Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte, 

DECRETO LEGISLATIVO N• 221, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo para o Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear, 
assinado em Guadalajara, em 18 de julho de 1991, bem como o texto do Protocolo Adicional 
sobre Privilégios e e Imunidades do Acordo em epígrafe, firmado em Brasília, em 20 de agosto 
de 1991 - os dois celebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Argentina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Acordo para o Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear, 

assinado em Guadalajara, em 18 de julho de 1991, bem como o texto do Protocolo Adicional sobre Privilégios 
e Imunidades do Acordo em epígrafe, firmado em Brasi1ia, êín 20 de agosto de 1991 -os dois celebrados 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo .da República da Argentina. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entrá em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A REPÚBLICA ARGENTINA 

PARA O USO EXCLUSIVAMENTE PACÍFICO 
DA ENERGIA NUCLEAR 

O::nlsiderando as decisões adotadas na Dedaração sobre 
Política Nuclear Comum Brasileiro-Argentínã de Foz do Igua­
ÇU, de 28 de novembro de 1990; 

Reafirmando sui decisão de aprofundar o processo de 
ititéYgração entre ambos os países; 

Tendo em conta o Tratado Çe Integração, Cooperação 
O GOverno da República Federativa do Brasil e o Go- e Desenvolvimento entre a República Federativa do Brasil 

verno da República Argentina (doravante denominados "as e a República Argentina, de 29 de novembro de 1988 e o 
Partes"), Protocolo número 17 de Cooperação Nuclear; de 10 de dezem-

Constatando os progressos conseguidos na cooperação bro de 1986; 
nuclear bilateral como resultado do trabalho comum_no qua- Reconhecendo a importâncía -da utilização da energia nu­
dro do Ac?rdo de Cooperação para Usos Pacíficos da Energia celar com fins -pacíficoS para o: desenvolvimento científico, 
Nuclear; fumado em Buenos Aires, em 17 de maio de 1980; _ tecnológico,_ econômico e social de seus povos; 

Recordando os compromis-sos assumidos nas Declarações Coincidindo em que os benefícios de todas as aplicações 
Conjuntas sobre política nuclear de Foz do Iguaçu (1985), da tecnologia nuclear deverão ser acessiveis para fins pacíficos 
Brasma (1986), Viedma (1987) e Iper6 (1988), reafirmados a todos os Estados; 
pelo Comunicado Conjunto de Buenos Aires, de 6 de julho Reafirmando os princípios do Tratado para a Proscrição 
de 1990; das Armas Nucleares na América Latina, 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRD ORÁPJCO DO S1!1i1AD0 Pl'DERAL 

PASSOS PORTO 
Direlor..CJen:l do Seoado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Díretor Exec•tivo 

DIÁIUO DO COMORESSO NACIONAL 
lapuuo sol;) rcspouabilidade- da Meu. do Seaado federal 

CARI.ai HOMERO VIEIRA NINA 
Direlor Admisliltralivo 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor ladU&trial 

Semeabal ··-··-··------··-----·-·---- Cr$ 3.519,65 

FWRIAN AUGUSTO OOIJTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

COMPROMISSO BÁSICO 

ARTIGO I 

1. As Partes se comprometem a ÚÜlizar exclusivamente 
para fins pacífícos o material e as instalações nucleàres SU.bmê-
tidas a sua jurisdição ou controle. _ _ _ · . 

2. As Partes se comprOmetem, -em conseqüêricia, a pro­
bir e a impedir em seus respectivos territórios, bem como 
a abster-se de realizar, fomentar ou auto.ri.zar, direta ou indire­
tamente, ou de participai de qualquer maneira: 

a) no teste, uso, fabi'icação, prOdução ou aquisição, por 
qualquer meio, de toda arma nuclear, ~ 

b) na recepção, armazenamento, iristalação, colocaç'ão ·ou· 
qualquer forma de posse de qualquer arma nuclear. 

3. Tendo em vista que não existe,· ãtii3.1mente, distinção 
técnica possíVel entre os dispoSitivos nucleares explosivos para 
fins pacíficos e oS-destinadOs a fins bélicoS, as Partes se com pro­
metem, ademais, a proibir e a impedir em seus respectivos 
territórios, bem como a abster se de realizar, fomentar ou 
autorizar, direta ou indiretamente; ou· de particípar· de qual­
quer maneira no teste, uso, fabricação, produção ou aquisição; 
por qualquer meio; de qualquer dispositivo nuclear explosivo, 
enquanto persista a referida limitação técnica. 

ARTIGO li 

Nada do que dispõe o presente Acordo afetará o direito 
inalienável das partes de desenvolver a. pesquisa, a produção 
e a utilização da energia nuclear com fins pacíficos, preser­
vando cada parte seus segredos industriaiS, tecnológicos e 
comerciais, sem discrimiri,ação; em conformidade com seus 
arts. I, III e IV. 

ARTIGO Ili 

Nada do que dispõe o presente Acordo limitará o direito 
das Partes a usar a energia nuclear para a propulsão ou a 
operação de qualquer tipo de veículo, incluindo submarinos, 
uma vez que ambas são aplicações pacífiCas-da energia nuclear. 

ARTIGO IV 

As Partes se comprometem a submeter todos os materiais 
nucleares em todas as atividades nucleares que se realizem 

T~r~~gem 2.200 c:xemplaros. 

em seus territórios, ou qUe eStejam submetidas a sua juridição 
ou sob.seu controle, em qualquer lugar, ao Sistema Comum 
de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC), 
estabelecido no art. V do presente Acordo. 

SISTEMA COMUM DE CONTABILIDADE E 
CONTROLE DE. MA TER! AIS NUCLEARES 

DE MATERIAIS NUCLEARES 
.. . ARTIGOV 

As Partes estabelecem o Sjstema Cbmúm de Contabi­
lidade e Controle de Materiais Nucleares (doravante denomi­
nado ''SCCC"), que terá como finalidade verificar, de acordo 
com as dir'etrize5_ básicas fixadas no Anexo. que forma parte 
do presente Acordo, que os materiais nucleares em todas 
as atividades nucleares das Partes ·não Sejam d~sviados para 
armas nucleares. qu putros dispositivos explisivos, de acordo 
com d Art. I. · · · ' · · · 

'AG~NCIA BRÁSILEIRO~ARGENTINA DE 
CONTABILIDADE E CONTROLE DE . 

. . MATERIAIS NUCLEARES 
ARTIGO VI 

As Partes estabelecem a Agência Bra.sileiro-Argentina 
de· Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (dora­
vante denomiilá.da ''ABACC"), que terá personalidade juii:.. 
dica para cumprir ·o Objetivo que lhe atribui o presente Acor­
do. 

OBJETIVO DE ABACC 
ARTIGO VI! 

O objetivo da ABA CC é administrai e aplicar o SCCC, 
conforme o disposto no presente Acordo. 

FACULDADES DA ABACC 
ARTIGO VIII 

Serão faculdades da A.BACC: 
a) Acordar com as Partes novos Procedimentos Gerais 

e Manuais de Aplicação e as modificações eventualmente ne­
cessáriaS aos já existenteS; 

b) EfetUar as inspeções e demais procedimentos pre-
vistos para aplicação do sccc; -. 

c) Designar os inspetores que efetuem as inspeções 
mencionadas no inciso b); 

d) Avaliar as inspeçõe·s realizadas para a aplicação do 
SCCC; . -
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e) Contratar os serviços -necessários para assegurar o 
Gurnprimento de seu objetivo; 
, f) Representar as Partes perante terceiros no ·que coíl-
c;eme â aplicação do SCCC; _ 
l g) Celebrar acordos internacionais, com expressa auto-

'rização das Partes; e 
h) Atuar na justiça. 

ÓRGÃOS DA ABACC -
ARTIGO IX 

Serão órgãos da ABACC a Comissão e a Secretaria. · 

·z. · Os funcionários· de maior híerarquia dn naciona­
lidade de cada Parte se alternarão anualmente no desempenho 
da fuÍlÇão de Secretário da ABACC, iriiciando-se pelo de 

·nacionalidade distinta à do País sede. 
3. OS inspetores designados em razão do art. yi_IL_inci­

so; c), enquanto estiverem em exercício d~s funções atribuídas 
pela Secretaria em relação ao SCCC, dependerão exclusiva­
mente da referida Secretaria. 

FUNÇÕES DA SECRETARIA 
ARTIGOXITI 

Serão funções da_Secretaria:-

COMPOSIÇÃO]) A COMISSÃO. 
I'>' .. ' .. ' ' .. ' . ' ....... . 

a) ExectJ.tar as diretriz.es e instruções -~stabelecidas pela 
·-·--·-Comissão;·· 

· · · · .. · A:R:riao· x 

A Comissão será composta por quatro Membros, Caberldo 
a cada Parte a designação P,e dois deles. A Comissão será 
constituída em até ses~enta dias _da e_ntrada em vigor do pre­
sente Acordo. - · 

FUNÇOÉS DA COMlSSÃ"O 
' · · ARTIGO XI . 

A Comissão terá conio funções: 
a) Zelar pelo funcionamento do SCCC; 
b) AProvar. os Pro_c~imentos Ger_ais e os- Manuais d_e 

Aplica"gió refe'rídOs _rio ãrt:--VIU, inciso a) negociados pela_ 
SecretaJ,i~; . · · : · · ' · _ · '_ _, : 

c) Buscar oS meioS necessário"s-ao es-tabelecimeÍlto da 
secretáriâ;- "_-,-.-- " ,. · · ~' ~ · ., · .. - · 

d) SuperviSiOhar o fllridoiialne'nt9 da Secr'eiãria,_ ele.bo-­
rando as instruções e diretrizes que considerar adéquadas em 
cada caso; · · - _ 

e) Designar o pesso'al profiSsiOnal de Secretaria e apro­
var a designação do pessoal ~l}xiliat:;~ 

f) Elaborar a lista dqs inspetores_ devidamente qualifi­
c:idos, eOtre os propostos p~Ias Partes, que~ eX.ecütarão as 
tarefas,de inspeção dete_rminadas pela Secretaria; 

g) . P~a_r C_onh~cimento das 3.nO~~lidade~ que .se .ap~e­
sentarem na aplicação do SCCC à Parte correspondente, a 
qual estará obrigada a tomaras medidas necessáiias para·corri-
gir tal situação; · 

h) Requerer às Partes a constituição dos grupos asses­
sores ad-hoc que estime necessários para o melhor funciona· 
mento do SCCC; · · 

i) Informar às Partes anualmente sobre o andamento 
da aplicação do SCCC; 

j) Informar às Partes o descumprimento por UI_lla das 
Partes dos compromissos assumidos no presente Acordo; e 

k) Ditar seu próprio regulamento e o da Secretaria. 

COMPOSIÇÀO DA SECRETARIA 
ARTIGO XII 

1. A Secretaria será composta pelos profissionais desig­
nados pela Comissão e pelo pessoal auxiliar. No des~mpenho 
de suas funções, os funcionários da Secretaria estarão sujeitos 
ao regulamento aprovado e ãs diretrizes formulada-s Pela Co~ 
missão. 

'' · · 'b) Nesse contextó, desenvolver as atividades necessárias 
à aplicação e administração do SCCC; 

c) Atuar, poriDC!_J?.dato da Com_issão, como representantes 
da ABA CC em suas reíações com as Partes e perante terceiros; 

d) Designar, entre os inspetores incluídos na lista mencio­
nada no art. XI, inciso f), aqueles que deverão executar as 
·tarefas· de inSpeção determinadas pela aplicaçã<? do SCCC, 
tendo em ~anta que os inspetores de nacionalidade de uma 
da~ p~rte~ !nspecionarão as instalações da outra Parte, e dar 
instruções aos mesmos·sobre o exercício de suas funções; 

e) Receber os relatórios dos_ inspetores com os resul-
tados de suas inspeçõeS; -

. f) Efetuar a avaliaç-ão das inspeções de acordo com os 
procedimentos apropriados; 

g) Informar imediatamente à Comissão toda discrepân­
cia t'lós~registros de qualquer das Partes, encontrada nas avalia­
ções dos resultados das inspeções; 

h) Preparar o orçamentos da· ABACC para sua apro­
~_çãçr p~la ComisSão; e 

i) Informar periodicamente a· comissão sobre suas ativi­
dades e, em particular, sobre o andamento da aplicação do 
sccc... . .. 

- CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO 
ARITGOXIV 

1. A ABACC não estará autorizada a divulgar infor­
mação industrial ou comercial, ou qualquer outra de natureza 
confidencial, sobre as instalações e_característicãS dos Progra· 
mas Nucleares das Partes sem seu expresso co-nsentimento. 

2. Sem prejuízO das responsabilidades da ABACC, os 
membros da Comissão, bem como os funcionários da Secre­
taria, os inspetores e to-das as pessoas envolvidas na aplicação 
do SCCC, nãO revelárão informação industrial ou comercial, 
ou qualquer outra de natureza confidencial, sobre as instala· 
çõ_es e as características dos Programas Nucleares das Partes 
a que tiverem acesso como resultado do exercício de suas 
funções; ou por ocasião do exercício delas. Essa obrigação 
continuará niesmo após tere-m deixado de exercer suas funções 
na ABACC ou em relação à aplicação do SCCC. 

3. As- ssanções às infrações ao § 2 do· presente artigo 
serão determinadas pelas respectivas legislação nacionais, cor­
respondendo a cada Parte a sanção das infrações cometidas 
por seus nacionais, independentemente do lugar em que as 
tenham cometido. -

SEDE DA ABACC 
ARTIGO XV 

1. A sede da ABA CC setá na:-cidade do Rio de Janeiro. 
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2. A ABA CC negociará -Com a República Federativa 
do Brasil o correspondente Acordo de Sede. 

APOIO FINANCEIRO E TÉCNICO 
ARTIGO XVI 

1. As Partes proverão de forma eqÜitativa os fundos 
necessários à opetação·do SCCC e da ABA CC. .. . . 

2. As Partes colocarão sua capacidade técnica à dispo­
sição da ABA CC, a fim de apoiar suas atividades_. As pessoas 
que estejam designadas tC?~porariall!_ente pa~_ã essas tarefas 
de apoio estarão submetidas à obrigação que estabelece o 
Artigo XIV. 

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 
ARTIGO XVII 

!. A ABA CC gozarif'de personalidade e de plena capa­
cidade jurídicas. Seus priVilégios e 1munídades e os de seus 
funcionários no Brasil serão estabelecídos no Acordo de Sede 
determinado pelo Art. XV. 

2. Os privilégios-e ·as-imunidades dos inspetores e dos 
demais funCionários que··estefãn:rem missão transit6i'ia a s-erVi~ 
ço da ABACC.serão eslàbe!ecidos em Protocolo Adicional. 

INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO 
ARTIGO XVIII 

As divergências na itíterprdação e aplicação do presente 
Acordo serão solucionadas pelas Partes pela Via Diplomática: 

DESCUMPRIMENTO DO ACORDO 
ARTIGO XIX 

O descumprimento grave do presente Acordo por uma 
das partes autorizará a outra Parte a das por terminado o 
Acordo ou a suspender sua aplicação. total ou parcialmente, 
cabendo à mesma Parte notificar o Secretário_~Geral dar Na~ 
ções Unidas e o SecretáriO-Gerai da Organização dos Estados 
Americanos. -

ARTIGO XX 
O presente Acordo entrará em vigor na data da troca 

dos respectivos Instrumentos de Ratificação. Seu Texto será 
transmitido pelas Partes ao Secretário-Geral das Nações Uni­
das e ao Secretário~ Geral da Organização dos Estados Ameri-
canos, para registro. --

EMENDAS 
ARTIGO XXI 

O presente Acordo poderá ser ernendad.o. pelas Partes 
a qualquer momento, por entendimento mútuo: A entrada 
em vigor das emendas se efetivará conforme o procedimento 
previsto no Art. XX. 

DURAÇÃO 
ARTIGO XXII 

O presente Acordo terá duração indefinida. Poderá ser 
denunciado por qualquer das Partes por Nota Diplomática 
dirigida à outra, o que deverá ser comunicado pela Parte 
denunciante ao SeCretário-Geral das Nações. Unidas e ao Se­
cretário-Geral da Organização dos Estados Am_ericanos. A 
denúncia se tornará efetiva seis meses após a data da recepção 
dessa Nota Diplomática. 

Feito na cidade de Guadalajara (Estados Unidos Mexica­
no~), aos 18 dias dos mês de julho de 1991, em_ dois exemplares 
originais, cada um deles nos idiomas ~or~uguês e espanhol, 

sendo ambos os textos igualmente autênticos pelo Governo 
da República Federatia do Brasil- Pelo Governo da Federa-
tiva Argentina. -

DIRETRIZES BÁSICAS DO SISTEMA DE 
CONTABILIDADE E CONTROLE E CONTROLE DE 

MATERIAIS NUCLEARES 

ARTIGO I 

1. O Sistema Comum de Contabilidade e Controle de 
Materiais Necleares (SCCC) é um conjunto de procedimentos 
instituído pelas Partes a fim de verificar, coni um grau razoável 
de certeza, que os materiais nucle.ares presentes em todas 
as suas atividades nucleares não sejam desviados para armas 
nucleares ou outros dispositivos nucleres explosivos segundo 
os termos do presente Acordo. 

2. O SCCC compreende os Procedimentos Gerais e os 
ManuaiS de Aplicação, por categoria de instalação. 

ARTIGO 11 

O SCCC terá por base uma estrutura de áreas de contabi­
lidade de materias nucleares e se aplicará a partir de um 
dos seguintes pontos de iniciação: 

a) a produção de qualquer material nuclear de compo­
sição e pureza adequadas para seu uso díreto na fabricação 
de..combustívelnuclear ou no enriquecimento isotóplc"ó, Jrrcluí­
dos as gerações subsqüentes de material nuclear, produzidos 
a partir de tais materi:iis; 

b) a importação de qualquer material nuclear que reúna 
as· mesmas caracterísitcas estabeleddas no inciso "a" prece­
dente, bem corno quaisquer outros materiais nucleares produ­
zidos em uma fase posterior de ciclo do combustível nuclear. 

ARTIGO III 

Os materiais nucleares deixarão de eStã.r sujeitos ao SCCC 
quando: 

a) sejam tras~adados para fora da jurisdição ou do_c_on- _ 
trole das Partes; ou . 

b) s~jam _transferidos para uso não nuclear ou para· uso 
nuclear não relevante do ponto de vista do SCCC; ou 

c) se tenham consumido, diluído ou transformado de mo· 
do que não possam ser utilizados para qualquer uso nuclear 
relevante do ponto de vista do .SCCC, que sejam praticamente 
irrecuperáveis. 

.. ARTIGO IV 

A aplicação do SCCC a materiais nucleares utilizados 
para propulsão ou operação nuclear de qualquer tipo de veícu­
lo, incluindo suJ:?marinos, ou em outras atividades que, por 
sua natureza, exijam procedimento especial, terá as seguintes 
características particulares: 

a) a suspensão das inspeções, do acesso aos registros con­
tábeis e operativos, das notificações e dos relatórios previstos 
pelo SCCC relativos a esses materiaís nucleares enquantos 
durar sua alocação às referidas atividades; (b) a nova subuissão 
de três materiais nucleares aos procedimentos descritos no 
inciso a} acima, quando não mais estiverem alocados a essas 
atividades; 
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c) o registro pela ABA CC da quantidade totã.!"e da _com~ 
posição desses materiais nucleares que se encontram sob a 
jusrisdição ou controle de uma das Partes, hem como de todo 
traslado dos mesmos para fora de tal jurisdição ou controle. 

ARTIGO V 

Q nível adequado de contabilidade e controle de materiais 
nucleares para cada instalação será determinado segundo o 
valor estratégico obtido da análise das segu1i1feS variáveiS:_ 

a) categoria do material nuclear ,levando em conta a rele-
vância de usa composição isotópica;- - - -

b) tempo de conversão; 
c) inventário/fluxo do material nuclear; 
d) categoria da instalação; 
e) grau de importância da instalação comparada a outras 

existentes; e 
f) existência de métodos de contenção e vigilância. 

ARTIGO VI 

O SCCC -incluirá, quando for pertinente, inedidas comO· 
as seguintes:_ ---

a) um sistema de registros e relatórios que reflita, para 
cada área de contabilidade de materiais nucelares, o inventário 
de materiais nucleares e as mudarlças de tal inventário; 

b) disposições para a correta aplicação dos procedimentos 
e medidas de contabilidade e conrole; 

c) sistemas de rendição para determinar ou iriventário 
de material nuclear e suas variações; 

d) a avaliação da precisão e o grau de aproximação das 
medições, assim corno cálculo de _suas imprecisões; 

e) procedimentos para identificar, revisar e avaliar difeR 
renças nas medições remetente-destinatário; 

f} procedimentos para efetuar um inve.ntário físico; 
g) procedimentos para determinar e avaliar o material 

não contabilizado; e 
h) aplicação de sistemas de contenção e vigilância. 

SECRETÁRIA DOS ESTADOS DAS RELAÇOE$ 
EXTERIORES 

BrasOía, em 22 de agosto de 1991. 
Chefe da Divisão de Atos Internacionais 

PROTOCOLO ADICIONAL SOBRE PRIVILÉGIOS 
E IMUNIDADES AO ACORDO ENTRE 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E A REPÚBLICA ARGENTINA PARA 
O USO EXCLUSIVAMENTE PACÍFICO 

DA ENERGIA NUCLEAR 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Argentina 
(Doravante demoninados "As Partes"). 
Considerando o Acordo para o Uso Exclusivamente Pací­

fico da Energia Nuclear, assinado pelas partes em 18 9e julho 
de 1991; e, 

Considerando que o citado Acordo prevê, em seu art. 
X vil, inciso 2, que os privilégios e as imunidades dos inspetores 
e demais funcionários da Agência Brasileiro - Argentina 
de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC) serão determinados em um Protocolo Adicional; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

Definições 

Para os fins de presente Protocolo: 
i) a expressão "O Acordo" designa o Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e a República Argentina para 
o Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear; 

ii) "Funcionários da Secretária" são os membros da SeR_ 
cretaria da ABACC, com exceção dos empregados contra­
tados no local e pagos por hora de trabalho; 

iii) os privilégios e as imunidades concedidos pelo art. 
III aplicarRse-ão aos funcionários da Secretaria, bem como 
às seguintes categorias de pessoas, na medida em que estarão 
realizando tarefas diretamente relacionadas com a aplicação 
do_ Acordo e/ou com a implementação do Sistema Comum 
de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC): 

-a) aos--membros da Comissão da ABACC; 
b) aos inspetores aos quais se refere o art. VIII inciso 

"c" do Acordo; 
c) âos grU:pos·asSêSsore"S 7 FAd hoc" mencionados ao art. 

XI, inciso "h" _do Acordo. 

ARTIGO li 

Disposiç6es Gerais 

1. Qualquer pessoa que tenha direito a privilégios e 
a imunidades, segundo o que estabelece o presente Protocolo, 
gozará desse direito desde seu ingresso no território da outra 
Parte para desempenhar alguma atividade vinculada ao funcio­
namento da ABA CC e/ou à aplicação do SCCC, e enquanto 
nele permancer por tal razão. 

2. Sem prejuízo dos privilégios e ~as imunidades, todas 
as pessoas que gozem de tais privilégios e imunidades em 
virtude do presente Pro_tocolo têm o çlever de_ respeitar as 
leis e os regulamentos de ambas as partes. Terão também 
o dever de não interferir nos assuntos internos ctã. outra Parte. 

3. As Partes concederão pass:aportes diplomáticos e pas-
- sãportes oficiais, conforme o caso, para seus nacionais funcio­

nários da ABACC. NO caso de funcionários temporários, 
a validade do passaporte será equivalente o período de dura­
ção da missão. Deve-se entender, não obstante, que para 
caso de Agência informará à Parte interessada a presença, 
em seu território, ainda que em caráter transitório, de toda 
pessoa que tenha direito ao gozo-de privilégio e de imunidades, 
de acrodo com o estipulado nos ats. Ili e IV deste Protocolo. 

ARTIGO lii 

Beneficiários 

As pessoas que pertençam a uma das categorias descritas 
no art. I, inciso iii), quando no exercício de atividades oficiais 
da ABACC; e os funcionários da Secretaria gozarão dos seR 
gliintes privilégios e imunidades: 

i) imunidade de detenção ou arresto pessoal e de embargo 
de bagagem pessoal, e imunidade e processos legais de qual­
quer natureza, quanto a expressão verbal ou escrita e a todos 
os atos por eles feitos em sua qualidade oficial; 

ii) inviolabilidade de todos seus papéis e documentos; 
iii) direito de usar códigos e de receber documentos ou 

correspondência por serviço de correio ou em malas lacradas: 
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iv) isenção de toda medida restritiva em matéria de imi- em uma das categorias listadas no Art. I, inciso íii) não pode­
gração, das formalidades de registro de estrngeiros e_ das obri- r~o ser obrigados a a_J?and_onar o país senão em conformidade 
gações de serviço nacional; com o procediinento diplomático aplicável aos fuildonáriOs 

v) as mesmas franquias, ein matéria cie restrições morre- diplomáticos da outra parte. _ . _ - -
tárias e de câmbio, que se outorgam aos representantes do 
Governo da outra Parte; ~ ARTIGO V 

vi) isenção tributária;- no territóriO de ambas as Partes, Solução de Controvérsias 
sobre os salários, diárias ou outros emolumentos percebidos QuaiSquer Controvérsias entre as Partes que surjam da 
da ABACC. - - ---- iriterpretação ou-da implementação deste Protocolo, ou aque~ 

ARTIGO IV les nas quais esteja implicada uma pessoa que goze de imuni-
Abuso de PrivilégioS dade segundo o que estabelece o presente Protocolo, se não 

tiver havido renúncia à dita imunidade conforme o disposto 
Os privilégios e as imunidades são outo_rgados aos fuocio- no art. IV, serão resolvidas pelas vias diplomáticas correspon­

nários no interesse da Agência e não em seu benefício pessoal. dentes. 
A ABA CC terá o direito e o dever de renunciar à imunidade 
concedida a qualquer funcionário em- tódÓs os_·Cã.sos em qUe, 
a seu juízo, a imunidade obstaculize d cUrso da Ju_~~iça em 

ARTIGO VI 
Entrada em Vigor e Duração 

que se possa renunciar a _ela, sem qu< sejam prejudicados 
os interesses da ABACC. - 1. Cada parte notificará ã outra o cmUprimento das for-

2. A ABA CC cooperará; -sempre--que neC-essário, cOm malidades legais internas necess~rias à entrada em ~igor do 
as _autoridades_competentes das Partes para facilitar a adequa~ presente Protocolo_, a qual se dará 30 dias após o recebimento 
da administração da Justiça, assegurar_~ _cumprimento dos da segunda notificação. - - - - --
regulamentos de polícia e evitar todo abuso relaci<~mado co~ 2. 9 present~ Protocolo Adicio!J.al _permane-cerá em·vi­
os privilégios, as imunidãdes e as facilicJades me~~onados g~?r""~-n~e:ttlto ~sth:ér em v~g~r ó ·A_cordo e ·p·õderá ser-denun~ 
neste artigo. - - c1ado nas mesmas condiÇões-do AcóidO~ - --

3~ Caso o Governo de uma das Partes considere que Feíto eni Brasma·; aos 20 ·dias do m·ês de agosto de 1991 
uma pessoa esteja abusan9o dos priviléii9s e d'!-5 inlúô~dades _ em dois exemplares originais, nos idiomas português e espa~ 
de que seja beneficiária em função deste P!otocolo~ C? G_o_verllo n~_9l, sencJo .ªmbos os text9s igualmente_ autênticos. 
poderá requerer sua saída do país. Não obstante, entende-se pelo Governo da Reública Federativa dÕ Biasil: 
que os funciOnários da Secretaria, bem como os incluídos Pelo _Governo da ~e.Pú?_Iica_Arge_ntina: 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 222, DE 1991 

Aprova o texto da Convenção n• 133, da Organização Internacional do Trabalho 
OIT, sobre "alojamento a bordo de navios (disposições complementares)", adotada em 

Genebra, a 30 de outubro de 1970, durante a 55• Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto da Convenção n' 133, da Organização Internacional do Trabalho -

OIT, sobre "alojamento a bordo de navios (disposições complementares)", adotada em Genebra, a 30 
de outubro de 1970, durante a 55• Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publciação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides Presidente. 

CONVENÇÃO 133 
CONVENÇÃO SOBRE ALOJAMENTO 

A BORDO DE NAVIOS 
(Disposições Complementares) 

A Conferência Geral_da Orgàriizaçãú lilterriàCiOiil dó-T!3.-
balho, ~ ~ 

Convocada a Genebra pelo Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido 
a 14 de outubro de 1970, em sua qüinquagésini.a-_quí_nta_ sesSão; 

~endo constatado que a Convenção sobre Alojamento 
~a Tnpulação a_Bordo (revista), 1949, fixa normaS permeno­
nzadas sobre tru.s assuntos como camarotes, refeitórios, salas 
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de recreio, ventilação, aquecimento, iluminação e _instalação 
sanitárias a bordo de navios; 

Considerando q-Ue, ã lõz da evolução rápida dãs caiãCie­
rístlcãS de construção e da exploração dos ~avias ~odernos, 
os alojamentos .da tripulação podem ser aperfeiçoados; 

Depoís de haver decidido adotar diversas propostas sobre 
alojamento da tripulação, questão que constitui o segundo 
ponto da ordem do dia da sessão. 

Depois de haver decidido que estas propostas devem to­
mar a forma de uma _convenção i~~ernaciona_l, coiilplementar 
à Convenção sobre Alojamento da Tripulação (revista), 1949, 
adota neste trigésimo dia de ou~ubro de mil noyecentqs _e 
setenta a seguinte convenção dOravante denominada Conven­
ção sobre Alojamento da Tripulação (disposições complemen~ 
tares), 1970: 

PARTE I 
Disposições Gerais 

Artigo 1• 

1. A presente Convenção aplicar-se~á a qualquer navio 
empregado na navegação marítima, de propriedade pública 
ou privada, utilizado, para fins comerciais; no transpo!"le_ de 
mercadorias ou de passageiros ou r;m qualquer fim comercial, 
que estiver registrado num território-em que a pi'esente Con~ 
venção vigOrar e CuJa qUilha tiver sido batida- ou cuja cons~ 
trução se achar em estágio eqUivalente na data ou após a 
data da entrada em vigor da Convenção nesse territc:;>riq_~ 

2. Caberá à legislação nacional determinar as ~ndições 
em que um navio possa ser considerado navio empregado 
na navegação marítima, para os fins de aplicação da presente 
Convenção. - -

3. A presente Convenção aplicar-se-á- aos---rebocadores, 
na medida em que isso for razoável e possível. 

4. A presente ConvenÇãO não se aplicará: 
a) aos navios de arqueação inferiora 1.000 toneladas; 
b) aosnaviosem que a vela for o meio principal de propul· 

são; mesmo equipado de motores auxiliares;· 
c) aos navios utilizados_ na pesca, na peS:éã·-da baleia ou 

em operações análogas; . · 
d) aos aerobarcos e deslisadores a ·colchão de ar. 
5.- - Entretanto, a -preSente Convenção aplicar-se:.á, na 

medida em que isso for razoável~ possível: a) aos l)avios_ 
de 200 a 1.000 toneladas; 

b) ao alojamento de pessoas empregadas no trabalho nor­
mal de bordo nos navios utilizados na pesca da baleia ou 
em operações análogas. 

6. A plena aplicação de qualquer das prescrições refeM 
ridas no art. 39 poderá ser modificada, em relação a qualquer 
navio, se a autoridade competente,após consulta ãs organi­
zações de armadores e/ou aos armadores e aos sindicatos 
bona fide dos marítimos, considerar que essas modificações 
trarão vantagens que resultem no _estabelecimento de condi­
ções que, eril seu conjunto, não sejã.rii menos faVOráVeis que 
as que decorreriam da plena aplicação da presente Convenção. 
Os pormenores sobre todas modificações dessa natureza serão 
comunidacadas pelo Membro interessado an Diretor-Geral 
da Repartição Internacional do Trabalho. 

7. Outrossim, a autoridade competente derminará, após 
consulta às organizações dearmadores efou_aos:_arrq.adores 
e aos _sindicatos bona fide dos marítimOs, em que medida, 
tendO: em conta as necessidades de acomodações para pessoal 

de _folga, podem ser feitas exce_çôes ou derrogações âs-dispo­
si_ções da presente Convenção, no que diga respeito: 

a) às barcas (ferry-boats), aos navios abastecedores e aos 
~a~_i<?s __ similares q0:e não dispõem da mesma tripulação perrna~ 
nente de modo contínuo; 

b) aos navios einpregados na navegação marítima; quan­
do o pessoal do serviço de reparos seja embarcado tempora· 
riamente, além da tripulação; 

c) aos navios empregados na navegação marítima, utiliz,a­
_Q_os em viagens de curta duração, que permitam diariamente 
a<?s membros da tripulação ou retornar às suas residências, 
ou beneficiarem-se de vantagens análogas. 

ARTIG02'' 

Para os fins da presente Convenção: 
a) o termo "navio., significa qualquer embarcação que 

se aplique à presente Convenção; 
b) o termo "tonelada" signifiCa toneladas brutas de re­

gistro; 
c) o termo "na~io de passageiros" significa um navio para 

o qual esteja válido: i) um certificado de segurança de navio 
de pass_ageiros expedido de conformidade com as disposições 
_em vig<;>r da Conve:rtçãp Interna_ciona[ para a Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar; ou ii) um certificado para transporte 
de passageiro; _ 

d) o termo '•ofiéial", sigiüfi_cá qúalquer pessoã, com exce­
ção de capitão, que 'tenha Carta de oficial, de conformidade 
com á regislação n.a~ional ou, na ausência de tal legislação, 
de_acordo com os contratos coletivos ou com o·costume; 
- e) a expressão "pessoal subaltermo", significa qualquer 

membro da tripulaçã_o que não seja oficial; 
---t) o termo "graduado" significa qualquer membro dopes~ 

soai subaltermo que exerça uma função de supervisão ou que 
assuma responsabilidade especial e que seja considerado como 
tal pela legislação nacional ou an ausência de tal legislação, 
pelos contratos coletivos ou pelo costume; 

g) a expressão ''aduJto" significa uma pessoa de mais de 
18 anos; 

h) a expressão "alojamento de tripulação" abrange os 
camarotes, refeitórios, instalações sanitárias, enfermarias e 
salas de recreação previstos para usó da tripulação; 

i) o termo "'prescrito" significa prescrito pela legislação 
naciqJ!al ou pela autoridade competente; 

j) o termo "aprovado" signifiCa-ãpr6vadó pela autoridade 
competente; 

k) a expressão "novo registrO" significa novo registro, 
por ocasião da mudança simultânea de bandeira e propriedade 
de navio: -

ARTIG03.' 

Todo Membro para o qual vigorar a presente Convenção, 
compromete-se a fazer cumprir, no que se refere aos navios 
a que se aplica a presente Convenção: _ 

a) as disposições das partes li e III da Convenção sobre 
Alojamento da Tripulação a Bordo (revista), 1949; 

b) as disposições da parte li da presente Convenção. 

AR TITO 4• 

_ 1. Todo Membro parte na presente Convenção compro­
mete-se a manterem vigor leis ou regulamentos que assegurem 
.sua aplicação. 
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2. Essas leis ou regulamentos: _ 
a) obrigarão a autoridade competente a notifi-car a todos 

os interessados as disposições adotadas; 
b) determinarão as pessoas encarregadas de assegurar­

lhes a aplicação; 
c) prescreverão-sanções adequadas em caso de infração; 
d) preverão a instituição e a manutenção de um regime 

de inspeção apropriado a assegurar efetivamente as -dispo­
sições adotadas; 

e) obrigarão a autoridade competente a C9nsult~r periodi­
camente organizações de armadores e/ou aos armadores e 
aos sindicatos bona fide dos marítimos, com a finalidade 
de elaborar os regulamentos e de colaborar na medida do 
possível, com partes interessadas na aplicação desses regula­
mentos. 

PARTE 11 
Disposições sobre Alojamento da Tripulação 

ARTIGO 5' 
1. A área, por pessoa, de qualquer camarote, destinado 

ao pessoal subaltermo não será inferor a: 
a)_3,75 metros quadrados (40, 36 pés quadrados) á bordo 

de navios suja arqueação for igual ou superiói a 1.000 IOnela­
das, mas inferior a 3.000 toneladas; 

b) 4,?.5 metros quadrados (45,75 pés quadrados) a bordo 
de navios cuja arqueação for igual ou superior a 3.000 tonela­
das, mas inferior a 10.000 toneladas; _ · 

c) 4,75 metros quadrados (51 ,13 pés quadrados)a bordo 
de navios cuja arqueação for superior a 10 .. 000 toneladas. 

2. A área por pessoa, de qualquer camarote destinado 
a dois membros do pessoal subaltermo não será inferior a: 

a) 2,75 metros quadrados (29,60 pés-quadrados) a bordo 
de navios cuja arqueação for igual ou superior a 1.000 tonela­
das, mas inferior a 3.000 toneladas; 

b) 3,25 metros quadrados (34,98 pés quadrados) a bordo 
de navios cuja arqueação for igual ou superior a 3.000 tonela­
das, mas inferíor a 10.000 toneladas; 

c) 3,75 metros quadrados (40,36 pés quadrados) a bordo 
de navios cuja arqueação for igual ou superior a 10 .. 000 tone~ 
Iadas. 

3. A área dos camarotes destinados ao pessoal subal­
termo a bordo dos navios de passageiros não será inferior 
a: 

a) 2,35 metros quadrados (25,30 pés guadrados), por pes­
soa, a bordo de navios cuja arqueação for igual ou superior 
a 1.000 toneladas, mas inferior a 3.000 toneladas; 

ser inferior a 6,50 metros quadrados (69,96 pés quadrados) 
a bordo de navios cuja arque~ção for in!e_!ior !1_3.000 ton~Jadas 
e não será inferior a 7,50 metros quadfãdOs (80, 73"pés quadra­
dos) a bordo de navios cuja arqueação for iguãl ou superior 
a 3.000 toneladas. 

7. -A bordo de navios, que não forem de passageiros, 
cada membro adulto da tripulação dispOrá de uin Cciiriarote 
individual, quando as dimensões do navio, a atiVidade a que 
for destinado e seu traçado tornem isso razoável e possível. 

8. Q-uando isso for possível em navios cuja arqueação 
for igual ou superior a 3.000 toneladas, o chefe das máquinas 
e o imediato disporão além do camarote, de um salão parti­
cular contíguo. 

9. O espaço ocupado pelos beliches, armários, cômodas 
e cadeiras será computado no cálculo da área. Os espaços 
exíguos ou que não aumentarem, de modo efetivo~ o espaço 
disponível para circulação e que não puderem ser utilizados 
para a colocação de móveis, não será compreendido nesse 
cálculo. 

10. As dimensões internas de um_ beliche não poderão 
ser inferiores a 1,90 metros porO,SO metro (6 pés e 6 polegadas 
por 2 pés e 7,50 polegadas). 

ARTIG06' 

1. A área dos refeitórios utilizados pelos oficiais ou Pelo 
pessoal não será inferior a 1 metro qu_adrado (10,76 pés qua­
drados) por lugar sentado planejado. ~ 

2. Todo refeitório estará equipado com mesas e_cadeiras 
;:_tprovadas, fixas ou móveis, em número suficiente para acomo­
dar o maior número possível dos membros da tripulação, que 
as utilizarem concomitantemente. 

3. As se"guintes instaJações poderão ser utilizadas a qual~ 
qtier momento, quando os membros da tripulação estiverem 
a bordo: 

a) urna geladeira facilmente acessível e de capacidade 
suficiente para o número de pessoas que utilizarem os_ re.fei-
tórios; -

b) instalações para bebidas quentes; 
_c) instalações de distribuição de ágUa gelada. 
4. A autoridade competente poderá permitir exceções 

às disposições _dos parágrafos 1 e 2 do presente artigo sob:r:e 
os traçados dos refeitórios. na medid? em que as condições 
especiais existentes a bordo de passageiros possam exigí-lo. 

ARTIGO 1' 
b) a bordo de navios cuja arqueação for igual ou superior 1. Locais de recreação situados em lugar apropriado 

a 3.000 tonefadas: - e mobiliado de modo conveniente serão previstos para oficiais 
i) 3,75 metros quadrados (40,36 pés quadrados} para ca- e pessoal subalterno. Quando não existirem tais locais fora 

marotes individuais; dos refeitórios,estes serão planejados, mobiliados e equipados 
ii) 6.00 metros quadrados (64,58 pés quadrados) para ca- para-abrigar salões de recreio. 

marotes de duas pessoas; 2. Os locais de recreação serão equipados, no mínimo, 
iii) 9,00-metros quadrados (96,88 pés quadrados) para de biblioteca e de instalações para ler, escrever e, se possível, 

camarotes de três pessoas; para jogos. -
iv) 12,00 metros quadrados (129,11 pés quadrados) para 3. Nos navios cuja arqueação for ig"ual ou superior a 

camarotes de quastro pessoas. - 8.000 toneladas, deverá ser instalada uma sala de fumar ou 
4. Doís membros -do pessoal subalterno, no máximo, uma biblioteca~~ que ~assam ser projetados filmes ou colo­

poderão ocupar 0 mesmo camarote, salvo nos navios de passa- cada um_a telev1sao, ass1~ como uma sai:a para passatempos 
geiros, em que este número não deverá _exceder a ql!~trQ_._ _______ ou _para JOgos? d~verá ser estudada a possrbllrdade de constru-

5. Os graduados disporão de camarotes individuais, ou çao de uma ptscma. . _ . 
camarotes para duas pessoas. - 4. Quando os locais de recreaçao forem planeJados, a 

6. Nos camarotes destinados aos oficiais que não dispu- aUtOridade competente deverá estudar a possibilidade da insta­
.serem de salão particular, a área, por pessoa, não deverá laçãode uma cantina. 
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ARTIGO 8• 

1. A bordo de todo navio, deverá ser previsto, em lugar 
apropriado para os oficiais e o pessoal subalterno, no mínimo, 
um vaso_sanitário e Uma banheira e/ou chuveiro, para cada 
seis pessoas ou menos, que não dispuserem de instalações 
sanitárias conforme os parágrafos 2 a 4 deste artigo. -QUando 
forem empregadas mulheres a bordo de um navio, serão pre­
vistas para elas instalações sanitárias separadas. 

2. A bordo de navios cuja arqueação for igúal ou supe­
rior a-s.OCKttoneladas, mas inferior a 15.000 tOneladas, cinco 
camarotes -individuais, pelo menos, para uso·cte oficiais, dispo­
rão de banheiro particular cOntíguo com vaso saniíãrío, ba­
nheira e/ou chuveiro e pia com água doce corrente qUente 
e fria; -a pia poderá ser iflstalada dentro do-camarote; outros­
sim, a bordo de navios cuja arqueação for -iguãl ou superior 
a 10.000 toneladas, mas inferior ã-TS.OOO iónel3:éfãS, os cama­
rotes de todos o·s outros oficiais disporão de banheiros particu­
lares ou com comunicação direta e equipadoS do mesmo modo. 

3. A bordo de navios cuja arqueação for superior ou 
igual a 15.000 toneladas, os camarotes individuais de oficiais 
disporão de banheiro particular contíguo, provido de vaso 
sanitário, banheira e/ou chuveiro e pia- com água doce corren­
te, quente e fria; a pia póderá ser instalada no camarote. 

4. A bordo de navios cuja arqueação fár superior Ou 
igual a 25.000 torielãdas, cfi.Ie-rião-'Seja~~3viq§_ de_p;1ssageirqs, 
cada dois membros do pessoal subalterno disporão de banhei­
ro instalado, ou entre dois camarotes, ou na frente da entrada 
de dois camarotes contíguos; esse banheiro será provido ,de 
vaso sanitário, banheira e/ou chuveiro e pia com água doce 
corrente, quente e fria. -- - -

5. A bordo de navios cuja arqueação fof iguarou supe­
rior a 5.000 toneladaS, que não sejam navios de passageiros, 
cada camarote utllizado por oficiais Ou pelo pessoal subal­
terno, será provido de pia com água doce corrente quente 
e fria, salvo se existir uma--pia num banheiro instalado confor­
me dispõem os parágrafos 2, 3 e 4 do _ _presente artigo. 

6. A bordo de todo navio, serão previstas instalações 
para lavar roupas, secá~las e passá-las a ferro em proporção 
ao efetivo da tripulação e à duração normal da viagem, para 
os oficiais e o pessoal subalterno. Essas instalações estarão 
situadas, na medida do possível, em locais de fáciL acesso 
dos camarotes dos interessados. 

7. Essas instalações consistirão em: 
a) máquinas de lavar; 
b) máquinas de secar ou locais para secar convenien­

temente aquecidos e_ventilados; 
c)' ferros de passar e tábuas de_ passar ou seus equiva­

lentes. 

ARTIGO 9• 

1. A bordo de navios cuja arqueaçáO for igiiarou-Supe­
rior a 1.600 toneladas, deverão ser instalados: 

a) um compartimento separado, contendo vaso sanitário 
e pia com água doce corrente, quente e fria de fácil_acesso 
do passadiço para uso dos que lá estiverem de serviço; 

b) um vaso sanitário e uma pia com água doce :corrente, 
quente e fria, de fácil acesso da praça de máquinas, se não 
existirem tais instalações na proximidade da estação de con-
trole d(J. praça de máq_uinas. . 

2. A bordo de navios cuja arqueação for igual ou supe~ 
rior __ a 1._600 toneladas - coro exceção dos navioS -em que 
forem instalados camarotes individuais e banheiros partiCu­
lares ou semi-particulares para todo o pessoal do serviço de 

máquinas -deverão-ser previstas iD.sht.lações para trocat de 
roupa que serão: - · - - -- --

a) situadas fora da praça de rnáquinãs, mas de fácil acesso 
desta praça; 

b) equipadas de armários individuais e de banheiras e/ou 
chuveiros e piaS Com água doce corrente, quente e fria. 

ARTIGO 10 

Em todas as acomodações da tripulação em que se deva 
assegurar a liberdade de circulação, o pé direito não será 
inferior a 1,98 metros (6 pés e 6 polegadas); entretanto, a 
autoridade competente poderá permitir certa redução dessa 
dimensão, para todo espaço ou parte de espaço dessas acomo­
dações, quando o julgar razoável e quando essa redução não 
prejudicar o conforto da tripulação. 

ARTIGO 11 

1. As acomodações destinadas ao alojamento da tripu­
lação serão convenientemente iluminadas. 

2. Sem prejuízo dos planos especiais autorizados para 
navios de passageiros, os camarotes e refeitórios serão provi­
dos de illlminação natural, assim como de iluminação artificial 
adequada. 

3. Todo navio será provido de uma instalação que per­
mita iluminar à eletricidade o alojamento da tripulação. Se 
não existirem a bordo duas fontes independentes de produção 
de eletricidade, um sistema Suplementar de iluminação de 
socorro será previsto, por meio de lâmpadas ou aparelhos 
de_ iluminação de modelo apropriado. 

4. Nos camarotes, cada beliche será munido de uma 
lâmpada elétrica de cabeceira. 

5. A autoridade competente adotará normas apropria­
das de iluminação natural e artificial. 

ARTIGO 12 

A bordo de navios em que a composição da tripulação 
deva levar em conta, sem discriminação, os interesses da tripu­
lação que possuam práticas religiosas e sociais diversas, a 
autoridade competente poderá, após consulta ãs organizações 
de armadores e/ou aos armadores e aos sindicatos bona fide 
dos marítimos_ e s-em prejuízo de acordo entre uns e outros, 
permitir modificações âs disPosições dos parágrafos 1 a 4 e 
7 do artigo 5 e dos parágrafos 1 e 4 do artigo 8 da presente 

_convenção, desd,e que não provoquem situações que em seu 
conjunto, seriam menos favoráveis que as que decorreriam 
da plena aplicação da convenção. Os pormenores de todas 
as modificações dessa natureza serão comunicadas pelo mem­
bro interessado ao diretor geral da Repartição Internacional 
do Trabalho, que as transmitirá aos membros da Organização 
Internacional do Trabalho. 

PARTE III 
.APli.caçã~- da convenção aos navios existentes 

ARTIGO 13 

1. No caso de um navio completamente terminado na 
data em que a presente convenção entrar em vigor no país 
em que o navio estiver matriculado e que não corresponder 
às-disposições-da presente convenção, autoridade competente, 
após consulta às organizaçõe-s de armadores e/ou armadores 
e aos sindicatos bona fide dos marítimos' POderá exiiir que 
lhe sejam efetuadas, a fim de serem ob_edecidas as disposições 
da convenção, as modificações que JUlgar razoáveis e possíveis 
-tendo em consideração, em especial, os problemas de cará-
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ter técnico, econômico e Õutros que suscitar a aplicação dos 
artigos 5, 8 e -10- quando: 

a) o navio for novamente regis~ra~o_; _ _ ~-- .. 
b) forem feitas modificações importantes de_ estrutura ou 

.reparos de maior ·porte no navio, em virtude da aplicação 
de um plano pré-estabelecido, e não em virtude de açidente 
ou caso de urgência. - -

2. No caso de um navio em construção e/ou em transfor­
mação na data em que a presente convenç_áO entrar em vigor 
no território em que o navio estiver registrado, a autoridade 
competente poderá, após consulta às organizações de arma­
dores e/ou aos armadores e aos sindicatos bona filie dos maríti­
mos, exigir que lhe sejam efetuadas, a fim de serem obedecidas 
as disposições da convençã_o~ as modificações que julgar razoá­
veis e possíveis, tendo em consideração, em especial, os pro-.. 
blemas técnicos. econõn:ücos e outros que suscitar a aplicação 
dos artigos 5, 8 e 10; essas modificações constituirão aplicação 
definitiva dos termos da convenção. 

3. Quando lJID navio - a menos que se trate de um 
navio- referido nos -parágtafós ·1 e 2 do presente artigo ou 
ao qual a presente convenção for aplicada no decorrer da 
construção - for registrado novamente no territór_io após 
a data da entra~a f?rn vigor da presente ·oonvenção ·nesse 'terri­
tório, a autoridade competente poderá, após consulta às orga-:­
nizações de armadores· e/ou aos armadores e aos sindiCatoS 
bona fide dos marítimos, eXigir qtie lhe_- Sejãm efetuadas, a 
fim de serem Obedecidas as disposições da convenção, as niodi­
ficações que julgar ·razoáVeis e. pos~íveis;"téiido .em cOnside­
ração, em especial, os problemas técnicos_,~_e-conômiOOs e ou­
tros que suscitar a: aplicaçãO dos artigos 5, ~e 10; essas modifi­
cações constituirão aplicação definitiVa dOs- termos da con­
venção. 

PARTE IV 
Disposições finais 

ARTIGO 14 

As ratificações formais da presente convenção serão co­
municadas ao Diretor-Geral da Repartis:âo Internacional do 
Trabalho e por ele registradas. 

ARTIGO 15 

I. _A_ pres~_nte -~-q_J!V~!!_~-º- ~"6 obrigará_ os mem_bJ;"_QS_ da 
OrganiZaÇão Iriteinaciona! do Trabalho _cuj~. ratificãção _fOr 
registrada pelo Diretor-Geral.-

2. Esta convenção· entrará em vigor doze meses àpós 
a data em que forem registradas as ratificações de doze mem­
bros, cada um deles possuindo uma marinha mercante de 
arqueação superior a 1 milhão de toneladas, inclusive pelo 
menos quatro membros que possuatn, cada um deles, uma 
marinha mercante de arqueação de, pelo menos, 2 milhões 
de toneladas. 

3. Posteriorm.ente, esta convenÇão entrará em vigor, 
para cada membro, ~eis meses após a· data do registro de 
sua r~tific3.ção. 

ARTIGO 16 

1. Todo membro que ratificar a presente convençãO po­
derá denunciá-la após a expiração de um período de dez anos, 
contados da data da entrada em vigor iniciàl, r.nediantç: ato 
comurlicado ao _Diretor-Geral da Repartição Internacional 
do Trabalho e por ele ~egistr~~o. A de~~nc.~~ ~9 ~.u.rJi~á __ efeioto 

· um ano após o registro. - " - - -

2. Todo membio que, teÍldo ratificado a presente con­
venção. não fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo 
presente artigo dentro do prazo de um ano, após a expiração 
do período de dez anos previsto no ·paYágrafo anteriOr fiCará 
obrigado por novo período de dez anos _e, posterior:Oente, 
poderá denunciar a presente conVenção, ao expirar ca(fa perío­
do de dez anos, nas condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 17 

1. O Diretor-Geral da Repartição InternaCional do Tra­
balho notificará a todos os menibros da Organização Interna­

- cional do Trabalho e registro de todas as ratificações de denún­
cias que lhe forem comuni~das pelos membros da organi-
zação. " " " " . 

_ 2, . Ao, notificar _aos membros da Organização Interna~ 
ciçmal do Tr~~a_lho o r~gistro da (ll_tima_das ratificações neces­
sárias à entrada em vigor da convenção, o Diretor-Geral cha­
mará a atenção dos mem):)ros' da organização para a data 
em que a presente convenção entrar em vigor. 

ARTIGO!$ 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
comunicará ao Secretário "Geral dãi NaÇõe-s UniÍ:Ú1s; para fins 
de registro, de conformidade com o_artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas, informações completaS a respeito de todas 
as ratificaçt?es e atos de denúncia que_tiv_ererii~sid_o regi.stl'~dos, 
de conformidade. com os artigos anteriOréS. -- · ·· 

ARTIGO 19 

Sempre que- julgar neCessário, o Conse-lho da Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho- deverá apre­
~~ar __ â Çonferência Getal um relatório sObre a aplicação 
da presente convenção e decidirá da oportunidade de inscrever 
em sua ordem do dia a questão d~ sua revisão total ou parcial. 

, .ARTIGO 20" 
-, 1. No caso em-que a conferência adotar uma nova cort­

venção de revisão total ou parcial da presente cOnvenção, 
e a menos que a nova conv~nção dispuser de outro modo: 
_ a) a r~tificação por um membro da nova convenção revi­

sora implicará, de pleno direito, não obstante o disposto no 
artigo 16 acima, na denúncia imediata da presente convenção, 
quando a nova convenção revisora tiver entrado em vigor; 

b)_ a partir dª'_entrada em.vigor da nova convençãO reviso-. 
ra_,_a presente convenção deixará de estar aberta â ratificação 
dos m~n:t~ros: _ -, _- ____ , __ ___:_ - --- ---- --

2. .~presente convenção continuará d~_ qualquer manei~ 
ra em vxgor em sua forma e teor atuais para os membros 
que a _tiverem ratificado e que não ratificarem a convenção 
revisora. 

ARTIG021 

As versões inglesa e fra~cesa do texto da presente conven­
ção serão igualmente autênticas. 

o- textO que precede é ·o texto autêntico -da convenção 
<le"'{idamente adotada pel~ Conferência Gêiill da Organização 
Internacional do Trabalho, em sua qüiticj_üagé-sinül quinta ses­
sãO", -re~_izada em Genebra e que foi declarada encerrada a 
30 de outubro de 1970. 

Em fé do que apuseram suas asSiiiatuias·;-neste trigésimo 
dia de outubro de 1970. 

O. Presidente _da Confer~ncia,_Nagendra Singb. 
______ .- q:pii~t9i_O_eiai:~a Repartição Internacional do Traba-

lho, \Vilfred Jen.ks. · 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGfSLATIVO N• 223, DE 1991 

Aprova o ato texto do acordo de cooperação na Área da Energia Nuclear para fins 
pacíficos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Venezuela, concluído em Caracas, a 30 de novembro de 1983. 

O Congre~so Nacional decreta: . , . 
Art. I • E aprovado o texto do Acordo de Cooperação na Area da Energia Nuclear para fins · 

pacíficos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, 
concluído em Caracas, a 30 de novembro de 1983. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro·de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVER:l\fO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

E O GOVERNO DA REPÚBL!CA DA VENEZUELA 
NA ÁREA DA ENERGIA NUCLEAR 

PARA FINS PACÍFICOS . . 

O GoVerflo ·da B.éPública Federativa d~ Br3Sil e '? GO­
verno da República da Venezuela, tendo presente o estabe­
lecido no Convênio Básico de Cooperação Técnica, subscrito 
entre o Brasil_e __ a_Ven_ezuela, em 20 de fevereiro. de. 1973, 
e no Memorandum de Entendimento celebrado por ambos 
os go~ernos, em .27 lle julho d<; 1979, sobre a cooperação 
com o_ objetivo de. de:senvolvhnentO e aplicação qa energia 
nuclear para fins pacíficOs._ c ___ ~ • • • • ~ • • • • ~- .. - • •• _ ... 

·corisidei"ando o _seu_ in_tere$_Sç mútuo pelo incentivo da 
pesquisa científica e pe'IO desenVolvimento tecnológico em 
matéria de energia nuclear, campos que necessitam de regula~ 
mentação específica, adequada a sua evolução científica. e 
tecnológica e às características especiaiS dã cooperação inter­
nacional nesta matéria. 

Resolveram celebrar o presente Acordo de Cooperação 
na Área da Energia Nuclear para Fins Pacíficos, sujeito às 
seguintes estipulações:. -

ARTIGO I 
As Part~~ Çóntratarites cooperã.rão entre.- ~i _na- pesquisa 

e-aplicação da energia nuclear'com fins pacífic.os e faCilitarão 
a realização de trabalhos comuns J].e~tãs ativida.~~s .e&tandQ 
sujeita esta cooperação ao prevísto_ no presente. acordo, ao 
ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil e 
da República da Venezuela, e ao estabelecido nos c.o_nVênios 
ou tratados internacionais de que cada Estado seja parte. 

ARTIGO 11 

As Partes Contratarites atribuirão a exçctJção técnica e 
a coordenação do presente acordo às inst~tuíçõe~ braSileiras 
competentes na área dos usos pacíficos da enei'gia nuclear 
e ao Conselho Nacional para o Desenvolvimento da Ind,ústria 
Nuclear da Venezuela, doravante denominado Con.adin. 

ARTIGOIII 
A cooperação a que se refere o presente acordo será 

desenvolvida nos seguintes setores: 
"a) Pesquisa, tec:nologia, prõjeto, construção, desenvol~ 

vimehto e utilizaçãO de reatores experimeiltais-,;::-de potência; 

b) Pesquisa, básica ou aplicada, relacionada com os usos 
pacíficos da energia nuclear e com a detecção e o efeito das 
radiaç9es; · 

c) Produção<;)~ isótopos ~-s.u_as aplicaçõ~s; 
. __ d) _Prospecção de minerais de interesse nuclear, seu bene~ 

fid~mi:;nto e utilização com fi~s paCWícos; 
e)_ Física nuclear; 

... t) -Química riucieãr; 
g) Direito Nuclear; e 
b) Outros aspeCtos científicos e tecnológicos relacionados 

com o uso pacífico da energia nuclear que as Partes Contra­
tantes considerem de interesse mútuo.,. 

ARTIGO IV 

1. O desenvolvimento detalhado da forma de colabo~ 
ração prevista no presente acordo caberá às instituições brasi­
leiras compe.tentes e ao Conadin, os quais poderão celebrar 
reuniões de técnicos e peritOs, em um ou outro país, par-a 
o estudo e a redação dos programas e projetos de aplicação 
do presente Acordo. 

2. Caso, por petição de qualquer das Partes Contra~ 
tantes, no quadro da execução dO$ programas e projetos relati~ 
vos ao desenvolvimento dos setores de cooperação previstos 
no Artigo III do presente Acordoy ocorra necessidade de am­
pliar a colaboração científica; tetfiológica e docente, esta am­
pliação poderá ser formalizada por comunicação escrita entre 
as instituiÇões brasileiras competentes e o Conadin devida­
mente autorizados, em cada caso, por seus respectivos go~ 
vemos. 

ARTIGO V 

1. O interCâmbio de informação relãtivo aos setOres 
mencionados no Artigo III somente ocorrerá com relação 
a informações de que tanto as jnstituições brasileiras compe~ 
tentes quanto o Copadin pOssam dispor livremente. 

2. As Partes utilizarão- livremente toda a informaçãO 
intercambiada entre as instituições brasileiras compckntcs e 
o Conadin, a me_I;IOS que a Parte que a forneceu tenha estabe~ 
lecido restriçõeS ou reservas relativas ao seu uso ou difusão. 

3~ Quando a informação fOrnecida se iefira a patentes 
registradas na República Fe9erativa do Brasil ou na República 
da Venezuela, os termos e condições para seu uso ou difusão 
ficarão sujeitos -à legislação vigente que, em um ou outro 
país, exista sobre a matéria. 
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ARTIGO VI 

O intercâmbio de pessoal e informação nos setores referi­
dos no Artigo UI do presente Acordo poderá revestir-se das 
seguintes modalidades: 

a) Assistência recíproca na preparação do pessoal ci~ptí-
fico e técnico; - -

b) Intercâmbio de peritos; 
c) Intercâmbio de professores e __ peritos para _2_ursos e 

seminários; -
d) Bolsas de estudos; 
e) Consultas reciprocas sobre problemas científicos e tec­

nológic_os; 
f) Formação de grupos mistos de trabalho para realizar 

estudos concretos de pesquisa científica e desenvolviment? 
tecnológico; -

g) Intercâmbio de documentação técnica não-con"fiden~ 
cial relativa aos setores mencionados acima; e 

h) Organização de seminários e conferências sobre temas 
atuais nos setores indicados no Artigo III. 

ARTIGO VII 

O intercâmbio de técnicos e de PeSsOal- docente pr~visto 
no Artigo VI será determinado pelas instituições brasileiras 
competentes e pelo Conadin, de modo conjunto, estabele­
cendo·se os períOdos de permanência e condições específicas 
de cada caso, tanto no que tange â miss~o ~_ser. ç_umprida 
quanto ao seu custeio. 

ARTIGO Vlll 

As Partes Contratantes comprometem-se a oferecer mu­
tuamente bolsas de estudos. O número destas bolsas, sua 
duração e demais condições que as regem serão· determinadas 
conjuntamente pelas instituições brasileiras çompetentes e pe­
Jo Conadin, mantendo~se a devida coordenação com os respec­
tivos organismos de cada país encarregados da coç;perãção 
técnica e científica. 

ARTIGO IX 

1. As Partes Contratantes procurarão o rõ:tneci~ento 
recíproco e a venda de materiais nucleareS, o ar_rendamento 
de serviços ou transferência de equipamentos nucleares neces· 
sários â realização de seus programas e projetos de desenvol­
vim-ento no campo da utilização da energia nuclear_ par": fins 
pacíficos, estando essas operações, em -~dª ~so, sujeitas às 
disposições legais vígentes em-cada país e aos convêniOs"" ou. 
tratados internacionais de que cada Estado seja parte. 

2. A transferência para terceiros de materiais, equipa­
mentos e tecnologia nuclear fornecidos por uma das parte_s 
contratantes à outra em virtude do presente Acordo será reali­
zada de conformidade com o estabelecido nos convênios· óú. 
tratados internacionais de que cada Estado seja· parte, e a 
Parte Contratante que pretenda reexportar a um terceiro país 
os_ acima mencionados materiais, equipamento· e tecnologia 
nuclear, deverá obter o consentimento prévio e expresso çla 
Parte Contratante fornecedora. 

para fins pacíficos e permanecerá à disposição da Parte Contra· 
tante que o recebeu, sujeito sempre às disposições legais vigen~ 
tes no país respectivo e aos conv~nios ou trãtados interna­
cionais de que cada Estado seja parte. 

ARTIGO XI 
1. As Partes Contratantes adotarão todas as medidas 

necessá~_i_as para a proteção físíca dos materiais e eqUipamentos 
nucleares durante a sua utilização, transporte e armazena­
mento, que sejam fornecidos em virtude do presente Acordo. 

2. À petição de qualquer uma delas, as Partes Contra· 
tantes consultar-se~ão com respeito ao aspecto da proteção 
física. 

.ARTIGOXII 

As Partes Contratantes procurarão facilitar, em tudo que 
for possível, a colaboração que possa ser proporcionada por 
outras instituições e organismos públicos ou privados dos res­
pectivos países para o desenvolvimento daqueles programas 
e projetos conjuntos levados a cabo pelas instituições brasi~ 
feiras competentes e pelo Conadin na aplicação do presente 
acordo. 

ARTIGO XIII 

I. Os representantes das instituições brasileiras compe~ 
tentes e do Conadin poderão-reunir-se, a pedido de qualquer 
dos mencionados organismos, para examinar a evolução dos 
programas e projetos e para formular re_c_c;>_!Ilendações que 
as Partes Contratantes possam --atefider visando ao melhor 
desenvolvimento deste acordo. 

2. A pedido de urna delas, as Partes Contratantes inicia­
rão consultas sobre a execução do presente acordo e, se neces-. 
sário, negociações para·asüa·revisãó. ----

.1\.RTIGOXIV 

1. Cada uma das Partes Contratantes notificarã a outra 
do cumprimento das respectivas formalidades constitucionais 
necessárias à aprovação do presente acordo, o qual entrará 
em vigor na data do recebimento da segunda destas notifi­
cações. 

2. O presente Acordo poderá ser modificado por mútua 
decisão das Partes. As alterações acordadas entrarão em vigor 
na forma indicada pelo parágrafo 1 deste artigo. 

3. Terá uma validade de 5 (cin~o) anos, e se prorrogará 
automaticamente por·períódos de 1 (um) ano, salvo se uma 
das Partes o denunciar, por via diplomática, com antecipação 
de- pelo menos 6 (seis) meses da data em que deve expirar 
o período correspondente. 

4. Mesmo quando tenha expirado a vigência do presente 
Acordo, os programas e projetos já iniciados na aplicação 
do mesmo continuarão sendo executados até a sua conclusão, 
a menos que haja acordo explícito em contrário pelas Partes 
ContratanteS. 

Subscrito em Caracas aoS trinta dias do mês de novembro 
-de mil novecentos e oitenta e três, em dois exemplares igual­
mente autênticos, nos idiomas português e espanhol. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:- Af· 
- fonso Arinos de Mello Franco, Embaixador_ Extraordinário 

Qualquer materiãl ou equipamento nuclear fornecido por e Plenipotenciário. 
uma das Partes___Contratantes à outra, ou qualquer material Pelo Governo da República da Venezuela: Oswaldo Páez 

ARTIGO X 

nuclear derivado do uso dos anteriores será utilizad? somente Pumar, Encarregado do MiniStério de Relações Exteriores. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 224, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo Internacional do Açúcar de 1984, concluído em Genebra, 
em 5 de julho de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo Internacional do Açúcar de 1984, concluído em Genebra, 

em 5 de julho de 1984. 
Parágrafo único. Estão sujeitos ã aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam 

resultar revisão deste Acordo. 
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO INTERNACIONAL 
DO AÇÚCAR, 

1984 

CAPÍTULO! 
Objetivos 

ARTIGO I 
Objetivos 

Os objetivos da.Aconio Internacional do Açúcar, 1984 
(doravante chamado "este Acordo"), à luz dos termos da 
resolução 93 (IV) adotada pela Conferência das_Nações Uni­
das sobre Comércio e Desenvolvimento, são fomentar a coo-­
peração internacional em questões açucareiras e; em particu­
lar, propiciar condições adequadas para a possível negociação 
de um acordo internacional do açúcar dotado de provisões 
econômicas. 

CAPÍTULO H 
Definições 

ARTIG02 
Defitiições-

Para os fins deste Acordo: 
1. "Organização" significa a Organização In~rnacional 

do Açúcar mencionada no artigo 3; _ 
2. "Conselho" significa o Con~ell;lo .I~ternac_ional do 

Açúcar mencionado no artigo 3, parágrafo" 3~; 
3. "Membro"_ significa uma Parte Contratante deste 

Acordo; 
4. "Membro exportador" significii tOâO--Membro rela­

cionado _no anexo A deste Acordo, ou ao qual seja conferida 
a condição de Membro exportador quando de sua adesão 
a este Acordo ou em caso de mudança de categoria conforme 
o artigo 4, parágrafo 3•; . ---

5. "Membro importador" signifíca todo Membro rela­
cióD.ado no anexo B deste Acordo, ou ao qual seja conferida 
a condição de Membro importador quando de sua adesão 
a este Acordo ou em caso de mudança de categoria conforme 
o artigo 4, parágrafo ·3•; .. 

6. "Voto especial" significa a ·votação qUe requer pelo 
menos dois terços dos votos dos Membros exportadores pre­
sentes e votantes e pelo menos dois terços dos votos dos 
Membros importadores presentes e votantes, desde que tais 
votos sejam expressos ao menos pela metade dos Membros 
presentes e votantes; 

7. "Maioria distribuída simples" significa a Votação qu-e 
reqUer rriãís da metade dos votos totais dos Membros exporta­
dores presentes e votantes e mais da metade dos votos totais 
dos Membros iniportadores presentes e votantes, desde que 
tais votos sejam expressos ao menos pela metade dos Membros 
de cada categoria presentes e votantes; 

8. '"ano" significa o ano civil; -
9. "açúcar"-significa o açúcar em qualquer de suas for­

mas comerciais reconhecidas, derivado da cana de açúcar ou 
da beterraba, inclusive méis comestíveis e de fantasia, xaropes 
e quaisquer outras formas de açúcar líquido utilizado para 
consumo humano, porém não inclui méis finais ou tipos de 
açúCar não-centrifugado de qualidade inferior produzidos por 
métodos primitivos ou açúcar destinado para outros usos que 
não o ·consumo humano como alimento; 

10. "entrada em vigor" significa a data em que este 
Acordo entrar em Vigor, prOvisória ou definitivamente, nos 
termos do artigo 38; 

u:-- "mercado livre" significa o total das importações 
líq_uj_das do mercado 111:Undial, excetuadas aquelas que resul­

- tem da execuçãq dos arranjos especiais confófine definido 
no capítulo IX do Acordo Internacional do Açúcar, 1977; 

12. '"mercado mundial" significa o mercado internacio­
nal de açúcar e inclui tanto o açúcar comercializado no mer­
cado livre como o açúcar comercializado sob os arranjos espe­
ciais nos termos do capítulo IX do Acordo Internacional do 
Açúcar, 1977. 

CAPÍTULO 111 
Organização Internacional do Açúcar 

ARTIGO 3 
Continuação, sede e estrutura" da 

Organização Internacional do Açúcar 

1. A Org8.nizãÇâo Internacional do Açúcar, estabele­
cida pelo Acordo Internacional do Açúcar de 1968 e mantida 
pelo Acordo Internacional do Açúcar de 1973 e o Acordo 
Internacional do Açúcar de 1977, continuará em existência 
a fim de executar o presente Acordo e superintender seu 
funcionamento, com os Membros, poderes e funções estipu­
lados neste Acordo. 

2. A Organização tem sede em Londres, a menos que 
o Conselho decida em contrário por voto especiaL 

3. A Orgàniiaçáó exercerá suas funÇões por intermédío 
do Conselho Internacional do Açúcar, de seu Comitê Execu­
tivo, de seu Diretor ExecutivO e de seus funcionáriOs. 
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ARTIGO 4 
Membros da Organíiaçifo _ .. -. 

1. Cada Parte Contratante deste Acordo constituirá um 
Me-mbro da Organização. __ 

2. Deverá haver duas categorias de Membros da Organi~ 
zação, a saber: 

(a) Membros exportadores; e 
(b) Membros importadores. 
3. Um Membro poderá mudar sua categoria de membro 

nas condições a serem estabelecidas pelo Conselho. 

ARTIGOS 

A filiação _de organizações tnterçC!~_~rnamentais 
Qualquer referência neste Acordo a '-'Governo" ou ''Go­

vernos" deverá ser entendida como abraagendo a Comuni· 
da de Económica Européia e qualquer outra organização inter­
governamental com responsabilidades· sobre a negociação, 
conclusão e aplicação de acordos internacionais, em particular 
acordos_de produtos básicos. _Da mesma forma, toda refe­
rência neste Acordo a assinatura, ratificação, aceitação ou 
aprovação, Ou a notificação de participaçãO provisói'fa ou ade­
são deverá, em se tratando de_ tais organizaçõe~ ~ntergoverna­
mentais, ser entendida como incluindo uma referência a ~!:!Si­
natur~, ratificação, aceitaçã9 ou aprovação, Ou a iiotificação 
de participação provisória, ou a adesão, por parte daquelas 
organizações intergovernamentais. - -

ARTIG06 
.Privilégios e ImunidCrdes·- --

1. A Organização-possui personalidade jurídica. Ela é 
dotada, em especial, da capaçidade de firmar contr3tós, de 
adquirir e alienar ben~ móveis e imóveis, e de demandar em 
juízo. 

2. O status, os privilégio·s _e as imunidades da Organi­
zação no território do Reino Unido continUarão sendo· regidos 
pelo Acordo de Sede, entre o Governo do Reino Unl.d6 da 
Grã.:.Bretanha e Irlanda do Norte e a Organ_ização Interna­
cional do Açúcar, celebrado em Londres; a 29 de maio de 
1969, com tantas emendas quanto for necessário para o funcio­
namento adequado deste AC'oTdo. 

'3; se·a sede' daOigahizaÇão for traitsfeiida pai-a um 
pafs Mcrilbro da Organizàção; tal Membro deverá, asSini qúe 
possível, celebrar um acordo com a Organi~ação, a ser ~pro­
vado pelo Conselho, CÓ[l) respeito ao status, privilégios e imu­
nidades da Organização, de seu Diretor Eiecutivo, de seus· 
funcionários e pe-i'ítos, beln como dos representantes dos 
Membros durante sua permanência naquele país-com a finali-
dade de exercerem suas funções. -

4. A mep.o~ que sejam _postas em exe,cução outras medi­
da5 fiscais nos termos do acordo previsto no pai'ãgfafo 3 deste 
artigo, e até que se celebre tal acordo, o novo Membro anfi· 
trião deverá: 

(a) conceder isenção fiscal sobre a remun.eração paga pela 
Organização a seus funcionários, conquanto tal isenção não 
deva necessariamente es~ender-se aos nacionais do país anfi- _ 
trião; e -

(b) conceder isenção fiscal sobre os haveres, a receita 
e outros bens da Organização. . 

5. Cilso a sede da Organizaçãõ deva ser transferida para 
um pafs que não seja Membro da Organização, o Conselho, 
a:p.tes da transferência, deverá obter uma garantia por escrito 
do Governo desse país no sentido de que: 

(a) celebrará com a Organização, assim ·que possível, um 
~~qrdC? nos termos_daquele_previstQ no parágrafo 3_deste arti­
go; e 

(b) _até que se celebre tal acordo, concederá as isenções 
pfevistás ·no parágrafo 4 deste artigo. 

6. O Conselho, antes de efetuar a transferência da sede, 
esforçar-se-á parã concluir o acórdo ·descr~to· q.o parágrafo 
3 deste artigo com o Governo do p3.fs para 6 qual será tranSfe­
rida a sede da Organizaç~o. 

CAPÍTULO IV 
Conselho Internacional do Açúcar 

. ARTIG07. 
ComposiÇãO áo COfzSelho Inter'!acional do Açúcar 

1. A autoridade ~uprema da OrganizaÇão é o ConseJho 
_Internacionã.I do Açúcar, que é compoSto por todos os· Mem­
bros da Organização. 

2. Cada Membro será representado por um represen­
tante e, se assim o desejar, por um ou mais suplentes. Todo 
Membro pode igualmente designar um ou mais assessores 
do representante ou de seus suplente~. 

ARTIGOS 
Poderes e funções do Conselho 

1. O Conselh.o exerceJA iodos os poderes e deseiDPe~ 
nhar,á;ou ptovidenciará ·que 'sejam désempenhadas, todas as 
funções ·necessáiiàs ao cumprimento das dispoSições expresSas 
d.este Acotdo ou de solicitação que possa ter sido adotada 
pelo Conselho do Acordo Internacional do Açúcar de .1977, 
com vistas â liquidação do Fundo de Financiarnentd de Esto­
ques estabelecido em conformidade com o artigo 49 daquele 
Acordoc · 

2. O Conselho, por VotO especial, adotará as normas 
e os r.egularhentos necessários ao cumprimerito das dfsposições 
deste Acordo e com o mesmo co_mpativeis, inclusive os regi~ 
mentais financeiros e de pessoal da Organização. O Consélho, 
em seu regimento; pode estabelecer um procedimento que 
lhe permita, sem se reunir, decidir sobre questões específicas. 

3. O Conselho manterá em arquivo a documentação 
necessárias ao desempenho das funções que lhe atribui este 
Acordo e qualquer outra docu.qtentação -que -considere convé­
niente. - - · -• 

4. O Conselho publicará um relatórid anual e quaisquer 
outras info~~ções- ql.!e_ julgue apropriadas. 

ART!G09 
- ·Presidente e Vice-Presidente do Conselho 

I. . Acada ano, o Conselho elegerá dentre as delegações 
um· Presidente e um Vice-Presidente, que não serão remune:.. 
rados pela Organização. · . · 

2. O PresideD.te e o ViCe-Presidente serão eleitos, uin 
dentre as -delegações. dos Membros importadores e _o_ outrO 
dentre a~ del~gações dos Membros exportadores. Como regra" 
geral, em cada ano, cada um desses cargos alternar-se-á entre 
as duas categorias de Membros. Isso não impede, çontud,_o, 
que ~ Ç_<?ns~lho em circJJ.nstâncias excepcionais, reeleja, por 
voto especial, o Presidente, o Vice-Presidente ou ambos. Em 
caso da reeleição do tituJar de um desses cargos. cOntinuará 
a aplicar~se a regra enunciada na primeira frase deste pará­
grafo. 

3. Na ausência temporária tanto do Presidente quanto 
do Vice-Presidente, ou na ausênci_a permanente de um ou 
de ambos, o Conselho pode eleger dentre as delegações novos 
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titulares para esses cargos, em caráter temporário" ou perma­
nente, confomie apropriado, leva~CJo erit cOnta o ptihêfpro 
de representação alternada constante do parágrafo- 2 deste 
artigo. ' . . 

4. Nem o Presidente nem qualquer outra pessoa no 
exercício da presidência terá direito a voto. Poderá, entre­
tanto, designar outra pessoa para exercer o direito de voto 
do Membro que representa. 

ARTIGO 10 
Sessões do Conselho 

1. Como ·regra gerál, o Corís'elho realizará uma sessão 
ordinária· em Cada_sem.estie do ano.~.-.+·--

2 .. Além dessas reuniões,. o Conselho reunir-se~á em 
sessão especial quando assim o decidir ou Conforme .solici­
tação: 

(a) de cinco Membros quaisquer; 
(b) de dois ou mais Membros que disponham de pelo 

menos 250 votos; - · " --· 
(c) do Comitê Executivo. 
3. As sessões serão- convocadas com uma antecedência 

de pelo menos 30 dias, exceto em caso de urgência, quando 
a convocação será feita com uma antecedência de pelo menos 
1(klias. · . . - . .. · 

4. As_sessões terão lugar na sede da Oraganização, salvo 
decisão em córl.tráriõ-do Cofiselho 'pOr vaio éspedat: Se 3.lguni 
Membro convidar o Conselho a reunir~Se- fOra :da· sede, e o 
Conselho concordar em fazê~ lo, o Membro em qUéStão afcai-~ 
com os custos ·adicionas daí decorrentes .. 

"ARITOGO 11 
Votos 

1. Os Membros exportadores disporão conjuntamente 
4e 1.000- voto!:i e Os Membros importadores disporão conjunta­
mente de 1.000 votos. 

2. Nenhum Membro disporá de mais de 31Xl"votos ou 
de menos de 5 votos. 

3. Não haverá votos fracionários. 
. 4. O total de 1.000 votos dos Membros exportadores 

ser~ distrib~ído entre eles proporcionadamente à média pon­
derada, em cada caso, de (a) suas exportações líquidas para 
o mercado livre, (b) suas exportações líquidas totais, (c) sua 
produção total. As cifras a serem empregadas para estes fins 
serão~ com respeito a cada fator~ a média das três cifras mais 
altas para os anos de 1980 a 1983 inclusive. No cálculo da 
média ponderada para cada Membro exportador, serão aloca­
dos um peso de 50 por- cento para o primeiro fator e um 
peso de 25 por cento para cada um dos outros dois. fatores. 

5. Os. votds dós Membros importadores serão distri­
buídos entre ~Ies proporcionalmente às suas importações líqui­
das do mercado livre e sob arranjos especiaiS, calculadas sepa­
radamente de acordo_ com a_seguinte fórmula: 

3. Um Membro autorizado a expressar osvotos de que 
disponha outro Membro nos termos do artigo 11 exercerá 
o direito de voto segundo a autorização rebebida e de confor­
midade com o parágrafo 2. deste artigo. 

ARTIGO 13 
Decisões do Conselho 

1. Todas as decisões e recomendações do Conselho se­
rão adotadas por maioria distribuída simples dos votos, salvo 
quando este Acordo exigir voto especial. 

2. No cômputo do núnlero de votos necessários para 
a adoção de qualqUei decisão pelo Conselho, não serão conta 
dos os votos dos. Membros que se abstiverem. Sempre qut 
'riin Membro recorrer ao disposto -no parágrafo 2 do artig< 
12 e. tiver seus votos ·expressos numa reunião do Conselho 
tal Membro, para os fins do parágrafo 1 deste artigo, ser~ 
considerado como presente e votante. 

-3. Os Membros comprometem-se a aceitar como obriga· 
tórias todas as decisões adqtada~ pc;lo Conselho nos termos 
deste Acordo. 

ARTIGO 14 
. Cooperação com outra§ O.rgan{zações 

1. ··O Conselho poderá t~~~; as providêncíás q~e julg~r 
conveniente para consultar ou cooperar-com as Nações Unidas 
e· seus órgãos, e~ especial a UNCT AD, bem como com a 
Organização para' a Alimentação e a Ag'ricultura. e outras 
agências especializadas e organizações itltergoverri-ariíentáis 
que considere apropriadas. _ _ , _ _ 

- 2 .. O Conselho, tendo em vista o papel especial da UNC­
TAD no comérciO iritem'acional de produtos de base, deverá 
manter a UNCTAD adequadamente infcirmada de suas ativi· 
dades e. programas de trabalho. 

.. 3. O. Conselho pode igualmente tomar as providências 
que. julgar apropriadas a fim de manter contato efica.:rcoríl 
as. organizações internacionais de produtores, comerciantes 
e fabricantes de açúcar. 

3. Um Membro autorizado a expressar os votos de que 
disponha outro Membro nos termos do artigo 11 exercerá 
o direito de voto segundo a autorização recebida e de confor­
midade com o parágrafo 2 deste artigo. 

ARTIGCU3. 
· DecisõeS dd Càhselh_o 

1. Todas as decisões e recomendações do Conselho se­
rão adqtadas por maioria- distribuída simples dos votos, salvo 
qua:qdo este Acordo exigir Voto especial. _ 
. , . 2,. No cômputo do número~ de votos necessários para 
a adoção de qualquer decisão pelo Conselho, não serão conta­
dos os votos dos Membros que se abstiverem. Sempre que 
um Membro reco'rrer ao djsposto _no parágrafo 2 do artigo 
12 e tiver seus votos expressos numa reunião do Conselho, 
tal Membro, para os fins do parágrafo 1 deste artigo, será 
considerado como presente e votante. 

3. Os Membros comprometem-se a aceitar como abriga­
tóriã.s todas as decisões adotadas pelo Conselho nos termos 
desie. Acordo. 

ARTIGO 14 
Cooperação com outras organizações 

1. O Conselho poderá tomar as providências que julgar 
convenientes paia consultar ou cooperar com as Nações Uni­
das e seus órgãos; em especial a UNCfAD, bem como com 
a Organização para a Alimentação e a Agricultura e outras 
agéncias especialízildas e organizações intCrgovef!Iamentais 
que considere apropriadas. 

. 2. O Conselho, tendo em vista o papel especial da UNC­
TAD no comércio internacional de produtos de base, deverá 
manter a UNCTAD adequadamente informada de suas ativi~ 
dades e programas de trabalho. 

3. O Conselho pode igualmente tomar as providências 
que julgar apropriadas a fim de manter contato eficaz com 
as organizações iriternacionais de produtores, comerCiantes 
e fabricantes de açúcar. 
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ARTIGO 15 
Admissão de observadores 

1. O Con&elho pode convidar qualquer Estado não­
membro para comparecer a suas reuniões na qualidade de 
observador. 

2~ O Conselho pode igualmente convidar_quaisquer das 
organizações mencionad~s no parágrafo 1 do artigo 14 para 
comparecer a suas reuniões na quaJidade de observador. 

ARTIGO 16 
Quorum para o Conselho 

1. O quorum para qualqUer reunião do Conselho consis­
tirá na presença de maiS âa metade de todos os Membros 
exportadores e de mais da metade de todos os Membros impor­
tadores, conquanto que osMembros presentes detenham pelo 
menos dois terços dos votos de todos Ds_ Membros em suas 
respectivas categorias. Se não houver quorum n6 dia marcado 
para a abertura de uma sessão do Conselho, ou se, no curso 
de uma sessão do Conselho, não houv.er quorum em _três_ 
reuniões_sucessivas, convocar-se-á a ilova reunião do Conselho 
para sete dias mais tarde; nessa ocasião, e durante q restante 
dessa sessão, o quorUm consistirá na presença de mais da 
metade de todos os Membros exportadores e de mais da meta­
de de todos os Membros importadores, conquanto que os 
Membros presentes detenham mais da metade dos votos de 
todos os Membros em suas respectivas categorias. A represen­
tação nos termos do parágrafo 2 do artigo 12 será considerada 
como presença. 

CAPÍTULO V 
O Comitl ExeCutivo 

ARTIGO 17 
ComposiçãO -dO Cofftité Executivo 

1. O Coniitê -Executivo setá constituído de dez Mem­
bros exportadores e dez Membros importadores, que serão 
eleitos para cada ano de conformidade com o artigo 18 e 
podem sem reeleitos. . _ _ ._ . 

2. Cada Membro do Comitê Executívo designará um 
representante e poderá designar um ou ~mãis-SU.plentes-e aSse-s­
sores. 

3. O ComitêEXf:cutivo-elegerá um Presidente para cada 
ano. O Preside~te não_ tet:_á dXr<;íto _de voto e pode ser reeie!tc;>. 

4. O Comitê Executivo reunir-se-á na sede da Orgarii­
zação, a menos que decida em contrário~ Se algum_ Membro 
convidar o Comitê Executivo a reunir-se fora da sede.da Orga­
nização, e o Comitê Executivo cOncordar ein fazê-lo, o Mem­
bro em questão arcará com os custos adicionaiS ·daí decOr­
rentes. 

ARTIG0i8 
Eleição do Comitê Executivo 

1. Os Membros exportadores e importadores do Comitê_­
EXecutivo serão eleitOs em sessão do Conselho pelos Meinbros 
exportadores e importadores da Organização, respectiVamen­
te. A eleição dentro de cad3:_ categoria obedecerá a_q disposto 
nos parágrafos 2 a 7,-indusive deste artigo. . . 

2. Cada Membro votará por um só candidatO, Conferin­
do-lhe todos os votos de que dispõe nos termos do artigo 
11. Um Membro pode confeiir é!: outro caildidato os votos 
que estiver autorizado a expressar nos termos do parágrafo 
2 do artigo 12. 

_ 3.. Serão eleitos 9S dez c.andidat.os .que receberem o 
maior nUmero de votos;-Jpdavia, para ser eleito no primeiro 
escrutlnio, o candidato âeverá rece.ber_pelo mt:n9,s§Q_~ot_os.._ 

4. Se menos de dez candidatos forem eleitos no primeiro 
escrutínio, proceder-se-á a novos escrutínios dos quais só parti­
ciparão os Membros que não houverem votado em nenhum 
dos candidatos eleitos. Em cada novo escrutínio, o número 
mínimo de votos exigido para a eleição será reduzido sucessi­
vamente de cinco unidades, até que os dez candidatos tenham 
sido eleitos. 

5. O Meffibro qUe não houver votado por nenhum dos 
membros eleitos pode subseqüentement~ atribuir seus votos 
a um deles, respeitado o disposto nos parágrafos 6 e 7 deste 
artigo. 

6. Considerar-se-á qu-e -o riiembro dispõe dos votos que 
recebeu ao ser eleito e dos votos que lhe tenham sido posterior­
.Qt~nte atribuídos, contanto que nenhum membro eleito dispo­
nha de mais de 300 votos. 

7. Se os votos que se considerem recebidos por um mem­
bro eleito ultrapassarem o limite de 300, os Membros que 
nele votaram, ou lhe atribuíram seus votos, providenciarão 
entre si para que um ou mais retirem os- vOtos dados àquele 
membro e os atribuam ou transfiram para outro membro elei­
to, de modo que os votos recebidos por cada membro eleito 
não excedam o limite de 300. 

8. Caso um membro do Comitê Executivo tenha seu 
-_direito de voto sUspenso e·m virtude de qualquer das dispo· 
sições pertinentes deste Acoi-do~ cada Membro que nele tiver 
vofado ou lhe tiver atribuído seus votos de conformidade com 
o disposto neste artigo pode, enquanto perdurar a referida 
suspensão, atribuir seus votos a qualquer outro membro do 
Comitê em sua categoria, respeitado o disposto no parágrafo 
6 deste artigo. 

9. Se_ um Membro do Comitê deixar de ser Membro 
da Organização~ os-Membros que nele _tiverem votado ou 
lhe tiverem atribuído seus votos, assim ·como os Membros 
que não votaram em outro Membro do Comitê e nem atribuí­
ram seus votos, elegerão, na sessão seguinte do Cánsdho, 
um Membro para preencher a vaga aberta no Comitê._ Um 
Membro que tiver votado no membro que deixou de ser Mem· 
bro da Organização, ou que lhe houver atribuído seus votos, 
e que não tenha votado no Membro· eleito_ para preencher 
a vaga aberta no Comitê, pode atribuir seus votos a outro 
membro do Comitê, respeitado o disposto no parágrafO 6 
deste_ a~tig--9; _ 

·10. Em circunstâncias especiais, e após consultar com 
_ O-me"mbro do Comitê Executivo no qual tiver votado ou ao 
qual houver atribuído seus votos de conformidade com o dis­
posto neste (!.rtigo, um Membro pode retirar seus votos daque­
le membro durante o restante do ano. Tal Membro pode 
então atribuir seus votos a outro membro do Comitê Executivo 
em sua categoria, mas não pode retirar seus votos desse outro 
membro até o final do ano. O Membro do Comitê Executivo 
do qual tenham sido retirados os votos permanecerá no Comitê 
Executivo durante o restante do ano. Qualquer medida toma­
da de conformidade com o disposto neste parágrafo vigorará 
a partir do momento em que o Presidente do Comitê Executivo 

_,dela houver sido informado por escrito. 
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ARTIGO 19 
Delegação de poderes pelo Conselho ao 

Comitê Executivo 

1. O Consellio, por voto especial, pode delegar ao Co­
mitê Executivo o exercício de qualquer ou de todos os seus 
poderes, com excessão dos seguintes: 

(a) localização da sede da Organização, nos te-rmos do 
parágrafo 2 do artigo 3; 

(b) designação ·cto DiretOr Executivo e de funcionários 
de nível superior, nos termos do artigo 22; 

(c) aprovação-do orçamento administrativo e fixação das 
contribuições, nos termos do artigo-24; 

(d) solicitação ao Secretário Geral da UNCT AD no sen­
tido de convocar uma conferência negociadora, nos termos 
do parágrafo 2 do" artigo 31; · -

(e) decisão de litígios nos termos do artigo 32; 
(f) suspensão dos direitos de voto ou de outros direitos 

de um Membro, nos termos do parágrafo 3 do artigo 33; 
(g) exclusão de um Membro da Organização, nos termos 

do artigo 41; 
(h) recomendação de emendas, nos termos do artigo 43; 
(i) prorrogação ou terminação deste Acordo, nos termos 

do artigo 44. 
2. O ConSelho pode, a qualquer momento, revogar 

quaisquer poderes que tenha delegado ao Comitê Executivo. 

ARTIG02Q 
Procedimen-to de voto e decisões 

do Comitê Execuilvo · 

1. Cada membro do Comitê ExecUtiVo disporá dos votOs 
por ele recebidos nos_ termos do artigo 18, não podendo diVí­
di-los. 

2. Toda decisão do Comité Ex~cutivo exJgirã maiOria 
igual à que sei-ia necessária para se-r adotada Pelo Conselho. 

3. Todo Membro poderá recorrer ao Conselho, nas cOn­
dições que o Conselho estipular em seu regimento interno, 
contra qualquer decisão_ do Comitê Executivo. 

ARTIG021 
Quorum para o Comitê Executivo 

O quorum para qualquer reunião do Comitê Executivo 
consistirá" na ptesença de mais da metade de todos os membros 
exportadores do Comitê e de mais da metade de todos os 
membros importadores do Comitê, conquanto que os mem­
bros presentes representem pelo menos dois terçás dos votos 
de todos os membros do Comitê em sua~ respectivas cate-
gorias. - - - -

CAPÍTULO VI 
O Diretor Executivo e o Pessoal 

ARTIG022 
O Diretor Executivo e o Pessoal 

1. O Conselho, após consulta ao ComittEXeçiltlvo-, de­
signará o Diretor Executivo por voto especial. As condições 
de emprego do Diretor Executivo serão fixadas pelo CoriSelho 
à luz das_condições aplicáveis a funcionários de igual categori~ 
em organizações iritergovelnamentais similares. _ , _ 

2. O Diretor Executivo é o prfncipal funcioriáriO ãdmi­
riistratiV·o da Organização, sendo responsável pelo cumpri- , 
menta das funções que lhe competem na administração deste 
Acordo. 

3. O Conselho, após consulta ao Diretor Executiv-o, 
nomeará por voto especial os outros funcionários de nível 
superior da Organizãção, em condições a serem determinadas 
pe_l_o C6nselho, à luz das condições aplicáveis a funcionários 
de igual categoria eni organizações intergovernamentais Sinli­
lares. 

4. O Diretor Executivo nomeará Os-demais funcionários 
·tle acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho. Ao 
estabelecer tais normas, o Conselho levará em conta as regras 
~plicáveis a funcionários de organizações intergovernamentais 
sirhilares. 

5. Nem o Diretor Executivo nem qu~lquer outro funcio­
nârio devem ter interesses financeirós na indústria ou no co­
mércio de açúcar. 

6. No exercício das funções que lhes competem nos ter­
mos·âeste Acordo, o Diretor Executivo e os funcionários 
não solicitarão ou receberão instruções de nenhum Membro 
ne_m de autoridade estranha à Organização. Devem abster-se 
de atos imcompatíveis com sua condição de funcionários inter-
· naciOnais, responsáveis· unícameD.te perante a Organização. 
os· Memb!OS comprorrietem-se a respeitar o caráter exclusiva­
mente internacional das responsabilidades do Diretor Execu­
tivo e dos funcionários, não procu_rando influenciá-los no de­
sempenho de suas funções. 

CAPÍTULO VII 
Finanças 

ARTIG023 
Despesas 

1. As despesas das delegações ao Conselho, bem como 
---dos representantes no Comitê Executivo ou em- quãiSquer 

dos comitês do Conselho, ou dO-COffiitê Executivo, correrão 
por· conta dos Membros em questão. 

2. As despesas necessárias â administração deste Acor­
do s-erão custeadas mediante contribuições anuais dos Mem­
bros, fixadas de conformidade com o artigo 24. Todavia, se 
um Membro solicitar serviços espedà_iS, O ConSe-lho pOde exi­
gir qtié tal Membro pague por esses serviços. 

3. Serão mantidas contas adequadas para a adminis­
traÇão· deste Acordo. 

ARTIG024 
Determinação do orçamento administrativo e 

fuação das contribuições 

1. Durante o segundO semestre de cada ano. o Conselho 
aprovará o orçamento administrativo da Organização para 
o ano se-guinte e fixará a contribuição de cada Membro para 
esse o-rçamento. 

2. A contribuição de cada Membro para o orçamento 
administrativo de cada ano será proporciOI1al à relação que 
existir, na data em que for aprovado o orçamento adminis­
trativo para aquele ano, entre o número de seus votos e o 
total dos yotos de toQos qs Membros. N.:úix.ação das_c_ontribui~ 
ções, o número de votos de cada Membro será calculado 
sem tomar em conta a eventual suspensão dos direitos de 
voto de qualquer Membro e a redistribuição de votos que 
dela tenha resultado. 

---~-· --A contribuição iniç:ial de qualquer Membro que_ entre 
para a Organização depois da entrada em vigor deste Acordo 
será fixada pelo Conselho com base no número de votos que 
lhe forem atribuídos e em função do período que decorrer 
entre a aprovação do orçam·ento para tal ano e o início do 

--··~~-~~-~~~,. ~~------~------------------------
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ARTIG027 
CQrnpromissos dos Membros 

Os Membros comprometem-se a adotar as medidas que 
se fizerem necessárias para cumprir as obrigações assumidas 
nos termos deste Acordo e a cooperar entre si a fim de garantir 
a consecução dos objetivos deste Acordo. 

ano, permanecendo contudo inalteradas_ as contribuições fixa~ 
das para os outros Membros. Ao fixar as contribuições de 
Membros que entrarem para a OrgariizáÇão-após- ã a·prov·açao 
do orçamento para um determinado anO ou anos, os votos 
de tais Membros serão _calculados sem tomar em conta a even­
tual suspensão dos direitos de voto de quaisquer Membros 
e a redistribuição de votos _que dela tenha resultado. 

4. Se. este AcordO ·entrar em vigor·qua-000 fahãrem mais ARTIGO 28 
de oito meses para o início do primeiro- anO completo do Normas trabalhistas 
Acordo, o Conselho, em sua primeira sessão, adotará um 
orçamento administratTvá para o período cfue se e_Súinde ate Os Membros garan_tirão a manutenção de normas traba-
o inicio do primeiro i:mo ~ompleto. Em qlJalqu~r oiitrO caSO, lhistas justas em suas respectivaS indústrias açucareiras e, na 
o primeiro orçartfCnto- adm-inistratiVO OO~rirã -faiüO o períoâ~- medida do possível, esforça-se-ão para melhorar o nível de 
inicial quanto 0 primeiro ano completo_. _ _ __ -- -~~ -~~:;:_~~~---~ ____ -_ví~~ dos trabalhadores agrícolas e industriais nos diversos seto-

5. o Conselho, ao adotar 0 orçamento para 0 pririteiro íeis da produção açucareira, ãSsim como dOs cultiVadores de 
ano deste Acordo, bem como para o primeiro ano que se cana e de beterraba. 
seguir à prorrogaÇão deste Acordo nos termos <;io artigo 44, 
tomará as medidas que julgar apropriadas para atenuar os 
efeitos sobre o montante das contribuições que se verificiriaiil, -
nesses anos caso este Acordo conte com um número reduzido 
de Membros no momento em que sejam adotadQS_ os _orça­

CAPÍTULO IX . 
Informações e Estudos 

ARTIG029 
Informações e Estudos 

mentos para aqueles anos. 

ARTIG025 
Pagameriio das contribuições 

1. A Organização atuará corno centro para a coleta e 
publicação de informações estaffstíCas e estudos sobre a produ­

--~çao;~--os ·preçbs~·-as -exporcações e importações, o consumo e 

1. Os Menibros -deverão pagar suas--Coiitribuições ao 
orçamento administrativo de cada ano de acordo Com- seus 
respectivos procedimentos constitucionais. AS-contiibuições 
ao orçamento administratiVo- de cada ano serão pagas em 
moeda livremente conversível, sendo exigíveis no primeiro 
dia daquele ano; as contribuições de um Membro com respeito 
ao ano em que entre para a OrganizàçáO-S~r~o ex~gfveis _I_l_a 
data em que se toinar Membro. 

- _Q~_!::~J:9~~~~--Q~_~çl!~r 119 mu_nQQ,_inçluin_do açúcar çru_e_refina-

2. Se, passados quantro meses da data_~m que sua con­
tribuição for eXigíVel nos termos _do parágrÃfo 1 deste artigo 
um Membro não houver pago integralmente sua contribtJ.ição 
para o orçamento adminiStrativo, ó Díretor-EXé_cutiVo sOiicí­
tará ao Membro que efetue o pagamento dentro ·do menor 
prazo possív~l. Se, passados dois m_eses, _'!_~g~!~ d~--4~~ _ 
da solicitação -dõ-níretor Executivo, O ·Membro não houver 
ainda pago sua contribuição, seus direitos de v<;>to g.o C(:m~elhÇl 
e no Comitê Executivo serão suspensos até que a contribuiçã-o 
seja integralmente paga. __ _ 

3. Os Membros cujos direitos de voto tenhani sido sus· 
pensos nos termos do parágrafo 2 deste artigo não serão priva­
dos_ de quaisquer de seus outros direitos ou dispensados de 
quaisquer das obrigações que lhes impõe este ~~rdo, a menos_ 
que o Conselho decida em contrário por voto especial. Tais 
Membros continuarão respons4veis pelo pagamento_ de suas 
contribuições e por quaisquer outras obrigações fiilariceiras 
assumidas nos termos do Acordo. 

ARTIG026. 
Verificação e pUblicãÇão das ContãS 

O mais cedo poSSívril após o encerramento cie Cada ano 
será apresentada ao Conselho, para aprovação e publicação, 
a prestação de contas da Organização para-aquele ario, veiifi­
cada por perito em contabilidade independente da Organi­
zação. 

CAPÍTULO VIII 
Compromissos ieriiis dos MembrÕS- --

dó, conforme_ªJ?ropr~adç, assim <:Omo__impostos sObre açúcar. 
2. -os- Membros cq!llprometem-se a tornar disponíveis 

e a fornecer, dentro dos prazos que possam ser estipulados 
no regimento interno, todo~ os-dados estatísticos e as informa­
ções que, segundo tal regigmento, sejam necessárias para que 
a_ Organização --desempenhe Sl_la~ _fl_l_n_ç()~s no_§ Jermos deste 
AC-.;:>rP,o._ Ças9 cpntráJjo,-~ ú_rgani.Zação ultilizar3 as informa­
ções pertinenteS que poSsa Obter ae- outias fõilfes. A Orgãrii­
zação não publicará qualquer informação que possa servir 
para identificar as oPer3ções de pessoas--ou emptesas que 
p_~odu~~. processem ou ·comercializem aÇúcar. 

ARTIGO 30 
Comitê de Consumá qe_ ~ç_~car 

1. O Conselho estabetecerá um Comitê de COnsumÕ 
de Açúcar composto ·de- Membros exportadores e importa­
dores. 

2. _ o-ConlÚê examitlaiá~ -iilfér ália, -as s~guliites ques­
tões: 

(a) os efeitoS sobre o consumo de açúcar do uso_de quais­
quer sucedâneos. inClusive os adoçantes naturais e sintéticOs; 

"~~~(b) o tratamento fiseal dado ao açúcar, comparado àque­
le que se dê aos demais adoçantes ou às matérias-prima-s em­

-pregadas na fabricação desses adoçantes; 
-(c) -os efeitos sobi"e- o cqEsUmo 4-~-~çúcar, nos diferentes 

países, (i) ao--regrrn:e -:fiscal e de medidas restritivas, (ii) das 
condições econômicas e, em partiCular, das difíCUldades de 
balança de pagamentos e (íii) das condições climátícas e de 
outra natureza; 

----(d) meios de promover o consumo~ sobretudo nos países 
em que o c_onsumo-per capita é baixo~-

(e) meios de cooperar com os organismos intereSSados 
na expansão do consumo de açúcar e produtos alimentícios 
correlatados; 
~--~_~(f) pesqufsa de novos usos para o açúcar, seus subpro­
-~l_ltos_e as plantas de que é extraído; e apresentará seus relató-
rios ao COnselho. -- - - -- - --- - -
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CAPÍTULO X 
Preparações para um no v o acordo 

ARTIGO 31 
Preparações para um novo acordo 

1. O Conselho poderá estudar as bases e a--estrUtura 
de um novo acordo mternacional do açucar, apresenta-.:. Ias 
aos Membros e fazer recomendações, na medida em que consi· 
dere apropriado. 

2. O Conselho poderá, conforme julgar apropriado, so· 
licitar ao secretáriO Geral da Unctad a convocaçao- de uma 
Conferência negociadora. 

CAPÍTULO XI 
Litlgios e reclamações 

ARTIGO 32 
Litigios 

1. Qualquer litígiO relativo à interpretação-Ou aplicação 
deste Acordo que não seja resolvido entre os Membros interes· 
sados será submetido, por solicitação de qualquer das partes 
no litígio, â decisão do Conse_lho. _ _ _ _ _ 

2. Caso um lítlgio seja súbmetido ao Conselho nos ter­
mos do parágrafo P deste artigo, uma maioria-de Membros 
dispondo de pelo menos um terço do total de votos, pode 
solicitar que o Conselho, após examinar o assunto e antes 
de tomar umã decisão, ouça a opinião de uma comissão consul­
tiva, constituída de conformidade com o disposto no parágrafo 
3 deste artigo, sobre a questão em litígio. 

3. (a) A menos que o Conselho decida de outro modo 
por voto especial, a comissão será composta de cinco pessoas, 
assim Selecionadas: 

(I) duas pessoas designadas pelos Mem~ros exportado­
res, das quais uma com grande experiência no assup_to objeto 
do litfgiõ e a outra com renome- e experiência jurídicos; 

(11) duas pessoas com idênticas q uaJificações designadas 
pelos Membros importadores; e 

(III) um Presidente escolhido por unanimidade pelas 
quatro pessoas designadas de conformidade com os incisos 
(I) e (!I) acima ou, em caso de desacordo, pelo Presidente 
do Conselho. 

(b) Poderão ser designados para integrar a cOmíSSão con,;, 
sultiva cidadãos de países Membros e não-Membros. 

(c) As pessoas designadas para integrar a comissão con­
sultiva agirão a título pessoal e não receberão instruções de 
nenhum Governo. 

( d) As despesas da comissão consult~va serão custeadas 
pela Organização. . 

4. a· parecer fUndamentado da comissão consultjva _s~rá 
submetido ao Conselho, 6 ·q__ual, -levarido em_ conta todas as_ 
informações pertinerifêS-;âecidirá sobre o litígio p-or voto espe­
cial. 

ARTIG033 
Medidas a serem tomadas pelo 

Conselho em caso de reclamações 
ou de não-cumprimento de 
obrigações pelos Membros 

1. Qualquer reclamação no sentido de que um Membro 
deixou de cumprir as obrigações que lhe impõe este Acordo 
será, a pedido do Membro que formule a reclamação, subme­
tida ao Conselho, que, após consultar com os Membros inte­
ressados, tomará uma decisão sobre o assunto. 

2. Toda decisão do Conselho no sentido de que um 
Membro-deixou de cumprir as obrigações que lhe impõe este 
Acordo especificará- a natureza da infração. 

3. Sempre que o· COnselho, em conseqüênc"ia de uma 
recJamação ou de qualquer outra forma, concluir que um 
Membro infringiu o disposto neste Acordo, poderá, por voto 
especial e sem prejuízo das medidas especificamente previstas 
em outros artigos deste Acordo: 

(a) suspender os direitos de voto desse Membro no-Con­
selho e no Comitê Executivo; e, se considerar necessário, 

(b) suspender outros direitos de tal Membro, inclusive 
o- de ser eleito para exercer funções no Conselho ou em qual­
quer de seus comitês, ou o de exercer tais funções, até que 
haja cumprido suas obrigações; ou, se a infração- prejudicar 
de forma significativa· a inlplementação deste Acordo, 

(c) adotar as medidas pre'?stas no artigo 41. 
CAPÍTULO XII 
Disposições fi'}ais 

ARTIGO 34 
Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado, 
por eSte niéiO, como deposítário deste Acordo. 

ARTIG035 
Assinatura 

Este Acordo estará aberto na sede das Nações Unidas, 
de 1~' de setembro a_ 31 de dezembro de 1984, à assinatura 
de qualquer Governo convidado a participar da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Açúcar de !983. 

ARTIG036 
RatificaÇão, aceiici.Ção e aprovação 

1. Este Acordo estará sujeito a ratificação, aceitação 
ou aprovação pelos Governos signatários de conformidade 
com seus respectivos procedimentos constitucionais. 

2. Os ~trume"nios de ratificação, aceitação ou apro­
vação serão depositados junto ao Secretário Geral das Nações 
Unidas no mais tardar até 31 de dezembro de 1984. O Conse­
lho poderá, entretanto, conceder prorrogações deste prazo 
aos Governos signatários que não tenham podido- depositar 
seus instrumentos até aquela data. 

ARTIG037 
Notificação de aplicaÇão provisória 

L Todo Governo signatário que tencione ratificar, acei­
t_ar p~ aprovar este Acordo, ou todo Governo para o qual 
Q _Conselho haja estabelecido condições de -~d~são, mas que 
IiãO tenliã-podídO-depositar seU instrumento, pode, a qualquer 
mqmento, notificar o depositário de que aplicará este Acordo 
provisoriamente, seja quando o mesmo entrar em vigor de 
conformidade com o artigo 38 ou, s·e já estiver em vigor em 
determinada data. 

2. Todo Governo que houver notificado, de conformi­
dade com o parágrafo 1 deste artigo, que aplicará eSte Acordo 
quando o mesmo entrar em vigor ou,_ se já estiver em vigor, 
em determinada data será, a partir de então, Membro provi­
sório até que deposite seu instrumento de ratificação, aceita­
ção, aprovação ou adesão, convertendo-se assim em Membro. 

ARTIG038 
Entrada em vigor 

1. Este Acordo entrará definitivamente em Vigor a 19 

de janeiro de 1985, ou em qualquer data posterior, se, nessa 
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data, Governos que detenham 50 por cento dos vot?s dos 
países exportadores e 50 por cento dos votos do_s pafses Impor­
tadores, segundo a distribuição constante do anexo A ~ do 
anexo B deste Acordo, tenham depositado seus respectivos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Este_ Acordo entrará provisodamertte a 1 n de janeiro 
de 1985 se, nessa data, GoVernos que satisfaçam aS exigências 
percentuais constantes do parágraf'? _1 deste a~~~go _tenham 
depositado seus instrumentos de ratificação, acettaçao, apro­
vação ou adesão ou notificado que aplicarão este Acordo 
provisoriamente. - . . _ . 

3r Se, a 1" de janeiro de 1985, os requiSitos percentuais 
para ·entrada em vigor deste Acordo nos tcr11_10S do parágra~o 
1 ou parágrafo 2 deste artigo não forem satisfeitos, o SecretáriO 
Geral das Nações Unidas poderá convidar <?_S Governos que 
tenham depositado instrumentos ~e r~tificaçã.o, ~ceitação. o~ 
aprovação, ou notificações de aphcaçao provtsóna, a decidir 
se este Acordo passará a vigorar definitiva ou provisoriamente 
entre eles no todo ou em parte, em data a ser determinada 
por eles. Se este Acordo entrar em vigor provisoriamente 
nos termos deste parágrafo, ele passará a yigorar definitiVa­
mente na medida em que sejam satisfeitas as condições dispos-_ 
tas no parágrafo 1 deste artigo, sem que seja necess*riotomar: 
outra decisão. 

4. Para Governos quetcnham deposi~a~_() instrumentos 
de ratificação, aceitação, aprovação ou ades_ão, ou notificações 
de aplicação provisória após a entrada em vtgor deste Aco~do, 
conforme o disposto nos parágrafos_ 1, 2 e 3_deste arh~o, 
os instrumentos e notificações terão efeito na data de dep6s1to 
e no caso de notificações de aplicação provisória, nos termos 
d~s provisões do parágrafo 1 do artigo 37. --

ARTIG039 
Adesdo 

Poderão aderir a este Acordo os Goverrios de todos os 
Estados, nas condições es~puladas pelo Conselho. A adesão 
será efetuada mediante o depósito d~ u_m instn~_91_en~to_de_a~~-­
são junto ao depositáiíO. Do instrumento de adesão constará 
que o Governo aceita todas as condições _estipuladas pelo 
Conselho. 

ARTIG040 
Retirada 

1. Todo Membro poderá retirar-se deste Acordo a qual­
quer momento após sua entrada em vigor~ m~_dia~t~ notifi­
cação porescritC:>"da retirada junto ao depositári_o. Tal_Membro 
informai-á simultaneamente o Conselho da decisão que haja 
tomado. 

2. A retirada nos termos deste artigo torna-se efetiVa 
30 dias a contar da data em que o depositário tenha_ r~ce_bido 
a notificação. o --

ARTIGO 41 
Exclusão 

Se o Conselho julgar que um MeJ!l?ro infrin~iu as ~briga_­
ções decorrentes deste Acordo, e dec1du que talmfraçao pre­
judica seriamente o funcionamento deste -~coE?o, pode, por 
voto especial, excluir tal Membro da Orgamzaç~o. ~ Conselho 
notificará imediatamente essa decisão ao depositá no. ~oventa 
dias após a decisão do Conselho, esse M~~~bro d~1xará de 
pertencer à Organização. 

ARTIGO 42 
Liquidação das contas 

1. O Conselho determinará a liquidação de contas com 
todo Membro que se retire deste Acordo ou seja excluído 
da Organização ou que, por outra razão, tenha deixado de 
pertencer a este Acordo. A Organização reterá quaisquer 
importâncias já pagas pelo Membro, o qual ficará obrigado 
a pagar quaisquer importância que deva à Organização. 

2. Quando este Acordo expirar, qualquer Membro 
mencionado no parágrafo 1 deste artigo não terá direito a 
qualquer parcela resultante da liquidação ou de outros haveres 
da Organização; tampouco será responsável por qualquer defi­
cit que possa incorrer a Organização. 

ARTIG043 
-Emenda 

1. O Conselho, por voto especial, pode recomendar aos 
Membros uma emenda deste Acordo. O Conselho pode fixar 
um prazo ao fim do qual cada Membro deverá notificar o 
depositário de que aceitou a emenda. A emenda entrará em 
vigor 100 dias após haver o depositário recebido a notificação 
de aceitação de Membros que detenham pelo menos 850 dos 
v_otos totais dos Membros exportadores e representem pelo 
menos três quartos desses Membros, e de Membros que dete­
nham pelo menos 800 dos votos totais dos Membros importa­
dores e representem pelo menos três quartoS desses Membros, 
ou em data posterior que o Conselho determine por voto 
especial. O Conselho pode fixar um prazo dentro do qual 
cada Membro notificará ao depositário sua aceitação da emen­
da, a qual será considerada como retirada se, transcorrido 
tal prazo, a emenda não houver entrado em vigor. O Conselho 
fornecerá ao depositário as informações necessárias para de­
terminar se as notificações de aceitação recebidas são suficien-
tes para que a emenda entre em vigor. _ _ _ __ 

2. Todo Membro em cujo nome não se tenha feito notifi­
cação de aceitação de uma emenda, antes da data em que 
tal emenda entrar em vigor, deixará de participar deste Acor-_ 
do, a menos que o Conselho aceite as explicações prestadas 
por esse Membro no sentido de que não consegui!-' obter 
a aceitação a tempo, devido a dificuldades para concluir seus 
procedimentos constitucionais e decida prorrogar, com respei­
to a tal Membro, o prazo fixado para a aceitação. Esse Mem­
bro não estará obrigado pela emenda até que tenha notificado 
sua aceitação da mesma. 

ARTJG044 
Vigência, prorrogação e terminação 

1. Este- Acordo permanecerá em vigor até 31 de dezem­
bro de 1986, a menos que seja prorrogado nos termos do 
parágrafo 2 deste artigo ou terminado anteriormente de con~ 
formidade com o parágrafo 3 deste artigo. 

2. O Conselho pode, por voto especial, prorrogar este 
Acordo anualmente. Um Membro que não aceite a prorro­
-gação deste Acordo deverá informar o Conselho a esse respei­
to, deixando de participar deste Acordo a partir do início 
do período de prorrogação. 

3. O Conselho, por voto especial, pode a qualquer mo­
mento dar por terminado este Acordo, a partir da data e 
nas condições que estabeleça. 

4. Ao término deste Acordo, a Organização permane­
cerá em existência pelo tempo que for necessário para executar 
sua liquidação, exercendo os poderes e funções que sejam 
necessários para ta] finalidade. 
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5. O Conselho notificará o depositário sobre qualquer 
ação adotada nos termos do parágrafo 2 e do parágrafo 3 
deste artigo. 

ARTIG045 
Medidas transitórias 

O orçamento administrativo da Organização para o ano 
de 1985 será aprovado pelo Conselho em caráter provisório, 
conforme o disposto no Acordo Internacional do Açúcar de 
1977, em sua última sessão regular de 1984, sujeito a aprovação 
final pelo Conselho nos termos deste Acordo, em sua primeira 
sessão de 1985. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamen­
te autorizados para isso, depositaram suas assinatUras sobre 
este Acordo nas datas indicadas. - -

Elaborados em Genebra, ao quinto dia qe julho, de_ rpjl 
novecentos e oitenta e quatro, os teXtos deste Acordo em 
árabe, inglês, francês, russo e espanhe:~ são c<;msiderados igual­
mente autênticos. O texto autêntico deste Acordo em chinês 
será estabelecido pelo depositário- e. s_U.Dint:t_ido à ad0ç3.o de __ _ 
todos os signatários e Governos dos que tenham aderido a 
este Acordo. 

ANEXO A 
Lista de Paf.ses exportadores e atribuiçSo de votos 

para os fins do artigo 38 

África do Sul ..................... 31 
Argentina .....................•.•••. ~24 
Autrália .............................. 87 
Áustria ··········-·········-·-········ 5 
Barbados .............................. 5 
Belize .................................... ~5 
Bolfvia ................................... 5 
Brasil ................................. 11 O 
camarao ............................... 5 
Colômbia ............................ 13 
Comunidade EconOmica 
Européia .......................... 190 
Congo ............................ ~..... 5 
Costa do Marfim ................ 5 
Costa Rica ........................... 5 
Cuba .................................. 128 
El Salvador ...................... _ 5 
Equador ··············-·-····-····· 5 
Etiópia .................................. 5 
Fiji ............................... -. 12 
Filipinas .............................. 51 
Gabao ................................... 5 
Guatemala ......................... 11 

Guiana -························---5 
Haiti ...................................... 5 
Honduras ······--·-··-- 5 
Hungria ............................. _ 5 
Indonésia .............................. 5 
lndia .................................... 39 
Juguslávia ················--··-·- 6 
Jamaica ................................. 5 

Kênia ............................... - 5 
Madagascar ....................•... 5 
Maláui ....••.........................•. 5 
Maurício .............................. 8 
México ··········----······;· 10 
Moçambiq ue ......•.••••••....•.... 5 
Nicarágua ............................ 5 
Paquistlio ............................ 5 
Panamá ................................ 5 
Papua Nova Guine ........... 5 
Paraguai ............................. 5 
Peru ...................................... 5 
Polônia ......................... _ .... 7 
Rep. Dominicana ········-- 30 
Romênia .............................. 5 
São Cristovão e Nevis ...... 5 
Suazilândia ......................... 5 
Sudao ······---··--····-- 5 
Tailândia ····----····· 51 
Tanzânia ............................. 5 
Trinidade e Tobago .......... 5 
Uganda ......................... _ .... 5 
Uruguai ............................... 5 
Venezuela ........................... 5 
Zimbabue .... -..................... 7 

1.000 

ANEXO B 
Lista de patses importadores e atribuiçn.o de votos 

para os flm do artigo 38 

Arábia Saudita •.••.............. 33 
Bulgária ···························- I O 
Canadá ················-·····-·- 61 
Chile .................................... 19 
Egito ................................... 45 
Espanha ................................ 5 
Estados Unidos 
da América ...................... 2I 6 
Finlândia .............................. 8 
Jraque ............................. _ 42 
Israel ................................... 17 
Japao ·······················-·· .... 149 
Lfbano .................................. 5 

Marrocos ........................... 20 
Nova 7.elândia ................. 12 
Noruega ............................ I2 
República da Coréia ...... 32 
República Democrática 
Alemã .. ·---- 6 
Senegal ................................ 5 
Sri Lanka .......................... 16 
Suécia -······························--5 
Sufça ---··············-····· 12 
Uniao das República. 
SoVJét!cas ·········-···-·-·- 270 

l.OOC 

RELAÇÃO DOS PAíSE:S SIGNATÁRIOS 

Exportadores 
África do Sul 
Argentina 
Austrália 
Barbados 
Belise 
Bolívia 
Brasil 
Colômbia 
Comunidade Econômica Eui-opéia 
Congo 
Costa do Marfim 
Costa Rica 
Cuba 
~Equador 
El Salvador 
Fiji 
Filipinas 
Guatemala 
Guiana 
Honduras 
Hungria 
Índia 
Jamaica 
Maláui 
Maurício 
México 
Nicarágua 
Panamá 

"Papua·Nova Guiné 
Paquistão 
Paraguai 
Peru 
República Dominicana 
República Malgache 
São CristóvãO-Nevis 
Suazilândia 
Tailândia 
Trinidad e Tobago 
Uganda 
Zimbábue 
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Importadores 

Canadá 
Estados Unidos da América 
Tailândia 
Japão 

Noruega 
Suécia 
República Árabe do Egito 
República da C:oréia 
República Democrática Alemã 

-União Soviética 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, no~ termos do art. 48, ítem 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATiVO No 225, DE 1991 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Convênio Cultural entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República Oriental do Uruguai na área de Rádio e Televisão, celebrado 
em Montevidéu, em 14 de agosto de 1985. 

O Congresso Nacionafdecreta: 
.Art. 1' É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Convênio Cultural entre a República 

Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai na área de Rádio e Televisão, celebrado em 
Montevidéu, em 14 de agosto de 1985. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam 
resultar revisão total ou parcial do Protocolo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes 
complementares. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO CONVêNIO 
CULTURAL ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E o-GOVERNO DA REPÚBLICA 

ORIENTAL DO URUGUAI, 
NA ÁREA DE RÁDIO E TELEVISÃO 

O Governo da República Federati~a dÕ Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Uruguaj_, dorayante denomi­
nados uPartes Contratantes", 

Visando a adaptar à nova realidade continental, mor­
mente no que tange ao desenvolvimento dos meios de comuni­
cação de massa, os termos do Convênio Cultural assinado 
em Montevidéu, a 28 de dezembro de 1956, ratificado pelos 
respectivos congressos nacionais, e em vigor_ desde 14 de junho 
de 1968; 

Tendo presente o espírito do Tratado de Amizade; Coa~ 
peraç~o e Co~ércio, subscrito em Riyera _a_l2 de junho de 
1975; 

Atentos ã necessidade de serem esses meios utilizados 
para o melhor conhecimento dos povos, e reg-istrando com 
satisfação os progressos obtidos na aplicação do Artigo X 
do Convênio Cultural, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
Estabelecer, por meio do presente Protocolo, um progra~ 

ma de cooperação no campo de Rádio e Televisão. 

ARTIGO H 

O Governo da República Federativa do Brasil desígna 
como responsável pela formulação de projetos dentro do pre­
sente programa a ''Fundação Centro Brasileiro de Televisão 
Educativa (FUNTEVE)", e o Governo da República Oriental 
do Uruguai designa, com a mesma finalidade, através do Mi~ 
nistério de Educação e Cultura, o "Serviço Oficial de Difusão, 
Rádio, Televisão e Espetáculos (SODRE)", sem prejufzo do 
encorajamento ã expansão dos contatos mantidos na área pri­
vada. 

ARTIGOIU 
Sob a coordenação da FUNTEVE, outras fundações ou 

entidades vinculadas a órgãos Governamentais e Integrantes 
do Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa (SINREDf 
da República Federativa do Brasil poderão colaborar na exe­
cução do Programa de Tr~l?alho referido no Artigo V. 

ARTIGO IV 
As Partes Contratantes selecionarão as áreas geográficas 

onde deverão ser realizados os programas, bem como os seto­
res de cooperação que deverão ser explorados, o conteúdo 
dos programas e determinarão, ainda, o modo de sua exe­
cução. 

ARTIGO V 
A cooperação mencionada no artigo I se desenvolverá 

em áreas de competência das entidades a serem oportuna­
mente designadas mediante; 
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a) intercâmbio de informações e experiênciãs; 
b) intercâmbio de técnicos; 
c) programação de estágios para treinamento de pessoal; 
d) organização de semináiiOS; cursos e conferências; 
e) fornecimento de programas de televisão de caráter 

cultural, científico e educativo; 
f) fornecimento de programas de rádio; 
g) realização de programas conjuntos; e 
h) qualquer outra modalidade convencionada pelas Par-

tes Contratantes. -
ARTIGO VI 

1. Caberá às Seçóe~ Braspeira e lJruguaia da Comissão 
Geral de Coordenação-c::riada pelo Tratado de Amizade, Coo­
peraçãu e·Cométcio; celebrado entre os dois países em Rivera:, 
em 1975, analisar, programar, coordenar e avaliar a execução 
dos projetos previstos neste Protocolo, bem como propor às 
Partes ~s medidas que julgarem pertinentes. 

2. _Sem prejuízo do previsto no item 1 deste Artigo, 
cada uma das Partes Confrãtantes poderá, a qualquer momen­
to, apresentar à outra através dos canais diplomáticos usuais, 
solicitações relativas ã aplicação deste Protocolo. 

ARTIGO VII 
As Partes Contratantes poderão complementar o pre­

sente Protocolo através de contratos ou qualquer outra forma 
de Ajuste. __ _ c . __ 

ARTIGO VIII 
1. O presente Protocolo entrará em vigor uma vez cum­

pridas as formalidades legais requeridas pela legislação das 
Partes Contratantes. Será válido por Uin período de 4 anos, 
renovável automaticamente, por períodos idênticos, a menos 
que uma das Partes Contratantes notifíque à outra por escrito, 
por via diplomática, três meses antes do término da vigência, 
sua intenção de denúnciá-lo. 

-c_--2. Qualquer das Partes Contratantes poderá solicitar, 
igUalmente por escrito e por via diplomática, a revisão total 
Ol!- parcial deste Protocolo. 

3. As disposições-revistas, ou emendadas, por consentí-­
menta mútuo, por via diplomática, entrarão em vigor na data 
de sua aprovação pelas Partes Contratantes e não afetarão, 
em_princfpio, os p~o~ramas em execuçiio.--- -

Feito em Montevidéu, aos dias do mês de agosto de 1985, 
em _dois exemplares originais, n-OS idiomas português e espa­
nhol, fazendo ambos os textos igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. - Ola­
vo Egydio Setubal 

.Pelo Governo da República Orientai do Uruguai. -Enri-
que lglesias. _ 

Faço saber que o COiigresso:Nacional aprovou, e eu, Mauro :Benevides, Pres(dente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28-do Regimento Interno, promulgo o· seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO N• 226, DE 1991 

Aprova os textos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do Pacto 
Internacional ·sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos aprovados, junto com 
o Protocolo Facultativo relativo a esse último Pacto, na XXI Sessão (1966) da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• São aprovados os textos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos-, Sôciais e Culturais, ambos aprovados, junto com o Protocolo 
Facultativo relativo a esse último Pacto, na XXfSessão (1966) da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. · 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PACTO INTERNACHJNAL -SOBRE DIREITOS 
ECONÓMICOS, SOLJA!S E CULTURAIS 

PREÁMBULO 

Os Estados Partes-do presente-Pacto, . _ , 
Considerando que, em conformidade com os princípios 

proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento 
da dignidade inerente a todos os membros da família humana 
e dos seus direitos iguais e inaJienáveís conStitui o f1:1ndamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que esses- direitos decorrem da dignidade 
inerente à ·pesSoa humana, 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano 
livre, liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado 
a menos que se criem condições que permitam a cada um 
gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim 
como de seus direitos civis e políticos,- · 

Co,11siderando que a Carta das Nações Unidas impõe aos 
I;~~_a~os a obrigação de promover o re-speito universal e efetivo 
dos direitos e das liberdades d_o homem, 
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Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para 
com seus semelhantes e para com a coletividade a que perten­
ce, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância 
dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

Acordam o seguinte: _ 

PARTE I 
ARTIGO I' 

1. Todos os povos têm direito à autodeterminação, Em 
virtude desse direito, deternlinam livremente seu estatuto polí­
tico e asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, 
social e cultural. 

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos 
podem dispor livremente de suas riquezas e de seus recursos 
naturais, sem prejuízo -das obrigações decorrelj.tes da coope­
ração econômica internacional, baseada no princfpio do pro­
veito mútuo, e do Direito Internacional. Em cas.o algum pode­
rá um povo ser privado de seus próprios meios de S!-Jbsistência. 

3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles 
que tenham a responsabilidade de administrar territórios não­
autônomos e territórios sob tutelé"J., deverão promover o exer­
cício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, 
em conformidade com as disposições da Carta das Nações 
Unidas. 

PARTE II 
ARTIG02> 

1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se 
a adotar medidas, tanto por esforço próprio côr_rio- pela assis­
tência e cooperação interna_cion~is, principalme_rite nos planos 
econômico e técnico, até o máxlmü'~de seus recursos dispo­
níveis, que visem a assegurar, progressiv~_ente,_ por todos 
os meios apropriados, o pleno exercício dOs direitos reconhe­
cidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção 
de medidas legislativas. -:;;::;.~-- -----~-- -· 

vamente com o objetivo de favorecer o bem-estar geral em 
uma sociedade democrática. 

ARTIGO 5' 

1. Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá 
ser interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, grupo 
ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer ativi­
dades ou de praticar quaisquer atos que tenham por objetivo 
destruir os direitos ou liberdades reconhecidos no presente 
Pacto ou impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas 
nele previstas. 

2. _Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos 
direitos huinanos fundamentais reconhecidos ou vigentes em 
qualquer país em virtude de leis, convenções, regulamentos 
ou costumes,_ sob pretexto de que o presente Pacto não os 
reconheça ou os reconheça em menor grau. 

PARTE III 
ARTIGO 6' 

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o 
direito ao trabalho, que compreende o direito de toda pessoa 
de ter a possibilidade de ganhar a vida mediante um trabalho 
livremente escolhido ou aceito, e tomarão medidas apropria­
das para salvaguardar_ esse direito. 

- 2. As medidas que cada Estado Parte do presente Pacto 
tomará a fim de assegurar o pleno exercíci() _desse direito 
deverão incluir a orientação e a formaç<io técnica e profis­
sional, a elaboração de programas, normas e técnicas apro­
priadas para assegurar um desenvolvimento econômico, social 
e cultural constante e o pleno emprego produtivo em condições 

_que salvaguardem aos indivíduos o gozo das liberdades políti­
cas e econômicas fundamentais. 

ARTIGO 7• 
2. Os Estados Partes do presente Pacto compronietem-=se 

a garantir qu-eoos direitos nele enunciados .. se ~xerc.erão sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexó, língua, bsESta(iOSPartesdopresentePactoreconhecemodireito 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional de toda pessoa de gozar de co~dições de trabalho justas e 
ou social situação econômica nascifnento ou qualquer outra favoráveis, que assegurem especialmente: - -
situação.' ' _ -·- ····~~-~ __ ~ --~=-~-"a) .. Uma r_emuneração que proporcione, no mínimo, a· 

3. Os países em desenvolvimento, levando devidamente todo~ os trabalh~dore~: . _ _ _ . _ __ 
em consideração os direitos humanos e a situação econômica 1) um salár~o eqmtahvo e uma remu~e~a~o Igual po_r 
nacional, poderão determinar em que medida garantirão os um trabalho de Igual valo~, sem qualquer .dtstmçao; ~m_parti­
direitoS econômicos-reconhecidos no presente P?.c,~o àquel~s cular, as ~ul~ere~ deve_rao ter a garantia de cond1çoes de 
que não sejam seus naciOilais. · - · - -- - ' • "· - '' trabalho nao mfertores as dos homens e perceber a mesma 

o remun~raç~o que eles por trabalho igual; 
ARTIGO 3- ii) uma existência decente para eles e suas fam11ias~ em 

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se 
a assegurar a homens e mulheres_ igualdade no gozo de todos 
os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados no pre­
sente Pacto. 

ARTIG04' 

conformidade com as disposições do presente Pacto; 
b) A segurança e higiene no trabalho; 
c) _Igual oportunidade para todos de .serem promovidos, 

em seu trabalho, â categoria ~uperior _que lhes corresponda, 
sem outras ·considerações que as de tempo de trabalho e capa­
cidade;_ 

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das_hru_as 
de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a 
remuneração dos feriados. 

ARTIGO 89 
Os Estados Partes do pres-ente Pac~q_ reconhecem que~ 

no exercício dos direitos assegurados em conformidade com 
o presente Pacto _pelo Esta~<?, estepod_er~ ~t!bJ!Ieter tais direi-_ 
tos unicamente ãs .. limitações--estábele"cidas ·e~ .lei, __ so~ent~ L Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se 
na medida compattvel com a natureza desses direitos e exclus1- ~- a garantir: 
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a) O direito de toda pessoa de fundar com outros sindi­
catos e de filiar-se ao_sindicato de sua escolha, sujeitando-se 
unicamente aos estatutos da organização interessada, com o 
objetivo de promovere de proteger seus interesses econômiCos 
e sociais. O exeicício desse direito Só poderá se-r objeto das 
restrições previstas em lei e que sejam necessánas-, em Urna 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional 
ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liber­
dades alheias; 

b) O_direito dos sindicatos de formar federações ou con­
federações nacionais e o direito destas de formar Qrganizações 
sindicais internacionais ou de filiar-se às mesmas. 

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas 
atividades, sem quaisquer limitações além daquelas previstas 
em lei e que sejam necessárias, em urna sociedade democrá­
tica, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, 
ou para proteger os direitos e as liberdades das demais pessoas: 

d) O direito de greve, exercido de conformidade_ c()m 
as leis de cada país. 

2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restri­
ções legais o exercício desses direitos pelos membros das forças 
armadas, da polícia ou da administração pública. 

3.- Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá 
que os Estados Partes da Convenção de 1948 da Organização 
Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à 
proteção do direito síndical, venham a adotar medidas legisla­
tivas que restrinjam- ou a aplicar a lei de maneira a restringir 
-as garantias previstas na referida Convenção~_ 

ARTIGO 9• 

Os Estados Partes dO presente Pacto recorihecem o direito 
de toda pessoa à previdência social, inclusive ao seguro social. 

ARTIGO 10 
Os Estados Partes do pr_esente Pacto reconhecem que: 
L Deve-se conceder à família, qUe e o eleriieiitõ natural 

e fundamental_ da sociedade, a mais ampla proteção e· assistên­
cia possíveis, especíãlffiente p-ara a sua constituição e enquanto 
ela for responsável peta criação e educação dos filhos. O matri­
mônío- dever ser contraído com o livre consentimento dos 
futuros cônjug-es. -------.-.----

2. Deve-se conCeder proteção especial às lnães pol- unl 
período de tempo razoável antes e depois do parto. Durante 
esse período, deve-se conceder às mãos que trabalham licença 
remunerada ou licença acompanhada de benefícios previden­
ciários adequados. 

3. Devem-se adotar medidas especiais de proteção e 
assistência em prol de_ todas_ as crianças e adolescentes sem 
distinção alguma por-m-Otfvõ de filiação ou qualquá ~Uiia 
condição. Devem-se proteger as crianças e adolescenh:s contra 
a exploração econômica e social. O emprego de c-rTãi{ÇriS_e_ 
adolescentes em trabalhos que lhe sejam nocivos à moral e 
à saúde ou que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda 
que lhes venham a prejudicar o desenvolvimento nonnal será 
punido por lei. ' 

Os Estados devem também estabelecer limites de idade 
sob os_quais fique proibido e punido por lei o emprego assala­
riado da mão-de-obra infantil. 

ARTIGO 11 

1. OS Estados Partes- do presente PaCto recCirlhe-cêin · 
o direito de toda pessoa a um nível de vida- adequadO ,Para­
si próprio e sua_ família, -inCfusive à aliffientação", VeStíriteuta · 

e moradia adequadas, assim como a -uma melhoria contínua 
de suas condições de vida. Os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para assegurar a consecução desse direito, reco­
nhecendo. nesse sentido, a importância essencial da coope­
ração internacional fundada no livre consentimento. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo 
o direito fundamental de toda pessoa de estar protegida contra 
a fome, adotarão, individualmente e mediante cooperação 
internacibnal, as medidas, inclusive programas concretos, que 
se façam necessárias para: 

a) m~Jhorar os métodos de produção, conservação e dis­
tribuição 9e gêneros alimentíc~oS pela plena utilização dos 
conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de princípios 
de ~du_cação nutricional e pelo aperfeiçoameritO ou reforma 
dos_ regii)Jes agrários, de maneira que se assegurem a explo­
ração e a utilização mais' eficãies dos recursos naturais; 

b) assegurar uma repartição eqüitãtiva dOs ·recursos ali­
mentícios mundiais em relação às necessidades, levando-se 
-em_.conta os problemas tanto dos países imporfãdõi·es quanto 
dos_exportadores de gêneros alimentícios. 

ARTIGO 12 
1. Os EstadOs_ Partes do presente Pacto reconhecem 

o direito de toda pess-oa de desfrutar o mais elevado nível 
possível de saúde física e mental. 

2. As medidas que os Estados Partes do presente Pacto 
deverão adotar como fim de assegurar o pleno exercício desse 
direito_ incluirão as medidas que se façam necessárias para 
assegUrar: - -

-~1- a dimin_1,1ição _da.qiOrtiJ).alidade e da mortalidade infan­
til, bem como o desenvolvimento são das_crianças; 

b) a melhoria de todos os aspectos de higíene do trabalho 
e do meio ambiente; 

-c) a prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, 
endêmicas, profissionais e- outras, bem como a luta contra 
essas doenças; 

d) a criaç;lo de condições que assegurem a todos assistên­
cia médica e serviços médicos em caso de enfermidade. 

ARTIGO 13 

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
o direito -de toda pess-oa à educação. Concordam em que 
a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da persona­
lidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer 
o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas 
as pessoas a participarem efetivamente de uma _sociedade 
livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em 
prol da manutenção da paz. 

-2. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
que, com o objetivo de assegurar o pleno exercício desse 
direito: -

a) a educação primária deverá ser obrigatório _e acessível 
gratuitamente a todos; 

b) a educação secundária em suas diferentes formas, in­
clusive a educação secundária técnica e profissional, deverá 
ser_ generalizada e tomar-se acessível a todos, por todos os 
meios apropriados e, principalmente, pela implementação 
progreSsiva do ensino gratuito; · - -

- -c) a educação de nível superior deverá igualmente tornar':' 
se acessível a todoS, com base na capacidade de cada um, 
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por todos os meios apropriados e, principalmente, peJa imple-
mentação progre~si_v~ _qo ensino grat~ifo;- - _ _ 

d) dever-se-á fomentar e intensifiCar. na meaidà-Cló PóSSf~ 
vel, a educação de base para aquelas pessos que rrão:~e~~J?gil-!!_1 __ 
educação primária ou não concluíram o ciclo completo de 
educação primária; - _ - -

e) será preciso prosseguir a:"tiV~üríerite o·deSenVolvimêiito 
de uma rede escolar em todos os níveis de ensino, implemen­
tar-se um sistema adequado de bolsas de estudo e melhorar 
continuamente as condições materiais do corpo do_cerr~e_. 

3. Os Esfados PartCs do preSente_ pacto ~omprometem-~e_ 
a respeitar a liberdã.de dos- pais -e, quando for o caso, 
dos tutores legais- de escolher para seus filhos escolas distintas 
daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que aten­
dam aos padrões mínimos de ensino prescritos ou aprovados 
pelo Estado, e de fazer com que seus filhos venham a receber 
educação religiosa ou moral que _esteja de ~C()_rdo com suas__ 
próprias convicções. · · - -

4. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá 
ser interpretada no sentido de restringir a liberdade de indiví­
duos e de entidades de criar e dirigi"r institUiÇões de ensino, 
desde que respeitados os princfpios __ enunciados no parágrafo 
1'? do presente artigo e que essas instiuições o_bserv~m _os pa­
drões mínimos prescritos pelo Estado. 

ARTIGO 14 
Todo o Estado Parte do presente Pacto que, no momento 

em que se tornar Parte, ainda não tenha gar~!ltidC? .. em seu 
próprio território ou territórios sob sua jurisdição a obrigato­
riedade e a gratuidade da educação primárfa, se cOri:tproritete 
a elaborar e a adotar, dentro de um prazo de dois anos, 
um plano de ação detalhado destinado à implementação pro­
gre_ssiva, dentro de _um número razoável cte- ariOS estabelecido 
no próprio plano do princípio da educação -primária obriga­
tória e gratuita para todos. 

ARTIGO 15 
L Os Estados Partes ·cto presente Pacto reconhecem 

a cada indivíduo o direito de: 
a) participar da vida cultural; __ 
b) desfrutar o progresso_científico -e suãS ã.plicações; 
c) beneficiar-se da proteção dos intere~ses morais e ma,t_e­

riaiS decorrentes de todã- a produção científica, literária o_u 
artística de que seja a~tor. _____ _ 

2~-- As medidas que os Estados Partes do Presente Pacto 
deverão adotar com a finalidade de assegurar o pleno exercício 

2.a) Todos os relatórios deverão ser encaminhados_ ao 
Secret~riq_~qefal"â3 Oi"gaitizaçã9 d-aS Nações Unidas, o qual 
enviará cópias dos mesmo ao Conselho Econômico e Social, 
para exame de acordo com as disposições do presente Pacto; 

b) o Secretário-Geral da O_rganizaÇão das Nações Unidas 
e_IJ.caminhará também ãs agências especializadas cópias dos 
relatórios - ou de todas as partes pertinentes dos mesmos 
-enviados pelos Estados Partes do presente Pacto que sejam 
igualmente membros das referidas agências especializadas, 
na medida em que os relatórios, ou partes deles, guardem 
relação com questões que sejam da competêncía de tais agên­
cias, nos termOs de seus respectivos instrumentos constitu­
tivos. 

ARTIG017 

1. Os Estados Partes do presente Pacto apresentarão 
seus relatórios pOr etapas, segundo um programa a ser ~stabe­
lecido pelo Conselho Econômico e Social no prazo de um 
ano a contar da data da entrada em vigor do presente Pacto, 
após consulta aos Estados Partes e às agências especializadas 
interessadas. 

-- 2. Os-relatórios poderão indicar os fatores e as dificul­
dades que prejudiquem o pleno cúmprimento das obrigaçõs 
previstas no presente Pacto. 

3.. Cãso as informaçõeS pertinentes já tenham Sido enca­
minhadas â Organização das Nações Unidas ou a uma agência 
especializada por um Estado Parte, não será necessário repro­
duzir as referidas informações, sendo suficiente uma referência 
precisa às mesmas. 

ARTIGO 18 

Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas 
pela Carta das Nações Unidas no domínio dos direitos huma­
nos e das liberdades fundamentais, o Conselho Econômico 
e Social poderá concluir acordos com as agêncis especializadas 
sobre a apresentação, por estas, de relatórios relativos aos 
progressos realizados quanto ao cumprimento das disposições 
do presente Pacto que correspondam ao seu campo de ativida-

- Q_es. 0-s. rc;::latórios poderão incluir dados sobre as decisões 
e recomendações referentes ao cumprimento das disposições 
_dQ_ presente Pacto adotadas pelos órgãos competenste das 
agências especializadas. 

ARTIGO 19 

desse direito incJuíião aquelas necessárias à conservação, ao . O Çqnselhq E_conómico. e S.ocial poderá encaminhar à 
desenvolvimento e à difusão da ciéncia e da cuJiu.ra. -~·~ __ -_· __ Comissão_d_e_Direito.s Humanos, para fins de estudo e de 

3 ... Os Estados Partes do presente Pacto comprometem- recomendação de ordem geral, ou para iitfotmação, caso julge 
se a respeitar a liberdade indispensável à pesquisa científica " apr6Pria-do, os relatórios concernentes aos direitos humanos 
e à atividade criadora. que apresentarem os Estados nos termos dos artigos 16 e 

4. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 17 e aqueles concernentes aos direitos humanos que apresen­
os benefícios que derivam do fomento e do desenvolvimento tarem as agências especializadas nos termos do artigo 18. 
da cooperação e das relações internacionais no domínio da 
ciência e da cultura. 

PARTE IV 
ARTIGO 16 

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-_ 
se a apresentar, de acordo com as disposiçôes da presente 
parte do Pacto, -relatórios sobre as medidas que tenham adota­
do e sobre o progresso realizado com o objetivo de assegurar 
a observância dos direitos reconhecid~s no Pacto. 

ARTIGO 20 

Os Estados Partes do presente Pacto e as agências especia­
lizadas interessadas poderão encaminhar ao Conselho Econô­
mico e Social comentários sobre qualquer recomendação de 
ordem geral feita em virtude do artigo 19 ou sobre qualquer 
referência a uma recomendação de ordem ger<~:l que venh! 
a constar de relatório da COmissão de Direitos Humari<is ou· 
de qualquer documento mencionado no referido relatório. · 
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ARTIGO 21 
O Conselho Económico e Social poderá apresentar oca­

sionalmente à Assembléia~Geral relatórios que contenham 
recomendações de caráter geral bem como resum_o das infor­
mações recebidas dos Estados Partes do presente Pacto e 
das agências especiãlízadas sobre as medidas adotadas e o 
progresso realizado com a finalidade de assegurar a obser­
vância geral dos direitos iecO_nhecidos no presente Pacto. 

ARTIG022 

O Conselho EconómicO e Social poderá levar ao conheci­
mento de outros órgãos da Organização-das Nações Unidas, 
de seus órgãos subsidiários e das agências especializadas inte­
ressadas, às quais incumba a prestação de assistência técnica, 
quaisquer questões suscitadas nos relatórios mencionadOs nes­
ta parte do presente Pacto que possam ajudar essas entidades 
a pronunciar-se, cada uma dentro de sua esfera de compe­
tência, sobre a conveniência de medidas internacionais que 
possam contribuir para a implementação efetiva e progressiva 
do presente Pacto. 

ARTIG023 

Os Estados Partes do presente Pacto concordam em que 
as medidas de ordem internacional destinadas a tornar efetivos 
os direitos reconhecidos no referido Pacto, incluem, sobre­
tudo, a conclusão de convenções, a adoção de recomendações, 
a prestação de assisténcia técnica e a organização, em conjunto 
com os governos interessados, e no intuito de efetuar consultas _ 
e realizar estudos, de reuniões regionais e de reuniões técnicas. 

ARTIGO 24 

Nenhuma das disposiçõeS do presente Pacto poderá ser 
interpretada em detrimento das disposiçOes -da Carta das Na­
ções Unidas ou das constituições das agéncias espedalizadas, 
as quais definem as responsabifidades respectivas dos diversos 
órgãos da Organização das Nações Unidas e agéncias especia­
lizadas relativamente às matérias tratadas no presente Pacto. 

ARTIG025 

Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser 
interpretada em detrimento do direito inerente a todos os 
povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas 
e seus recursos naturais. 

PARTE V 
ARTIG026 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos 
os Estados membros da Organização das Nações Unidas ou 
membros de qualquer de suas agéncias especializadas, de todo 
Estado Parte do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas a tornar-se Parte do presente 
Pãcto. -- --

2. ~O presente Pacto está sujeito a ratificaçãO. Os instru­
mentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário­
Geral da Organização das Nações Unidas. 

3-r O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer 
dos Estados mencionados no parágrafo 1" do presente artigo. 

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento 
de adesão junto ao SecretáriO-Geral da Organização das Na­
ções Unidas. 

5. O Secretário-Geral da OrganiZaÇão das Nações Uni­
.das informará todos os Estados que hajam assinado o presente 

Pacto ou a ele aderido do depósito de _cada instrumento de 
ratificação ou adesão. 

ARTIG027 
1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após 

a data do depósito, jurito ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, do trigésimo-quinto instrumento de ratifi-
cação ou ~desão ._ _ 

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente 
.Pacto_ ou a ele aderir após o depósito do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará 
em vigor três meses após a data do depósito, pelo Estado 
em questão, de seu instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIG028 
Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qual­

quer limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas 
dos Estados federativos. 

ARTIG029 

1. Qualquer Estado Parte do -presente Pacto poderá pro­
por emendas e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Orga­
nização das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará 
todas as propostas de emenda aos Estados Partes do presente 
Pacto-, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se cOn­
voque uma conferência dos Estados Partes destinada a exami­
nar as propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida 
convocação, o Secretário-Gera] cOnvocará a conferência sob 
os auspíCios da Organização das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes 
e votantes na conferência será submetida â aprovação da As­
sembléia-Geral das Nações Unidas. 

2. --Tais emeiid3s entrarão em vigor quando aprovadas 
pela Assembléia-Geral das Nações Unidas e aceitas, em con­
formidade com seus respectivos procedimentos constitucio­
n~s, por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no 
presente Pacto. -

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obriga­
tórias para os Estados Partes que as aceitaram, ao passo que 
os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas dispo­
sições do presente Pacto e pelas emendas anteriores por eles 
aceitas. 

ARTIGO 30 

Independentemente das noti[icações previstas no pará­
grafo 59 do artigo 26, o Secretário-G~ral da Organização das 
Nações Unidas comunicará a todos os Estados mencionados 
no parágrafo 1• do referido artigo: 

a) as assinaturas, ratifi.CãÇôes e adesões recebidas em con­
formidade com o artigo 26; 

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos __ do 
art. 27, e a data de entrada em vigor de quaisquer emendas, 
nos termos do artigo 29. --

ARTIGO 31 
__ 1. O presente Pacto, cUjoS textos enl chinês, espanhol: 

francês, inglês e russo são igualmente autênticos, serão deposi­
tados nos arquivos da Organização das Nações U~idas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Uni~ 
da.s encaminhará cópias autenticadas do presente Pacto a todos 
os Estados mencionados no art. 26. 
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PACTO INTERNACIONAL SOBRE 
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

PREÂMBULO 
Os Estados Partes do Presente Pacto, considerando que, 

em conformidade com os princípios proclamados na Carta 
das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos 
iguais e inalienáveis consritui o -funda-mento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade 
inerente à pessoa humana, 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração 
Universal dos Direitos do_ Homem, o ideal do ser humano 
livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto do 
temor e da miséria, não pode ser realizado a menos que se 
crietn as condições que permitam a cada um gozar de seus 
direitos civis e políticos, assim como d~ seUS direitos econó~ 
micos, sociais e culturais, - ----- -

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos 
Estados a obrigação de promover o respeito universal e efetivo 
dos direitos e das liberdades do homem, 

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para 
com seus semelhantes e para com a coletividade a que perten­
ce, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância 
dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

Acordaram o seguinte; 
PARTE I 

ARTIGO I 
1. Todos os povos têm direito à autodet~rntinaçâo. _Em 

virtude desse direito, determinam livremente seu estatuto polí­
tico e asseguram livremente_ seu desenvolvimento econômico, 
social e cultural. 

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos 
podem dispor livremente de suas riquezas e de.seus_re_çursos 
naturais, sem prejufzo das obrigações decorrentes d~ __ ç_oope­
ração econômica internacional, baseada no princípio do pro­
veito mútuo, e do Direito Internacional. Em caso algum, pode­
rá um povo ser privado de seus meios de subsistência ... 

3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aque­
les que tenham a responsabilidade de administrar territórios 
não-autônomos e territórios sob tutela, deverão promover 
o exercício do direito ã autOdeterminação c respeitar esse 
direito, em conformidade com as disposições da Carta das 
Nações Unidas. 

PARTE li 
ARTIGO 2 

1. Os Estados Partes do presente !'_?cto comprometem­
se a respeitar e a gararitir ·a iodoS os índivíduos que se achem 
em seu território e que estejam sujeitos a sua· jurisdição os 
direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminaçãO 
alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situa­
ção econômica, nascimento ou qualquer outra condição. 

2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natu­
reza destinadas a tornar efetivos os direitos reconhecidos no 
presente Pacto. os· Estados Partes do presente Pacto compro­
metem-se a tomar as providências necessárias com vistas a 
adotá-las, levando em consideração sei!S .re:~pectivos procedi­
mentos constitucionais e as disposições do ·presente Pacto. 

3. Os Estados Par_tes do presente Pacto comprometem­
se a: 

a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades 
reconhecidos no presente Pacto hajam sido violados, possa 
dispor de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha 
sido perpetrada por pessoas-que agi-am no exercício de funções 
oficiais; 

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso 
terá seu direito determinado pela competente autoridade judi­
cial, administrativa ou legislativa ou por qualquer outra autori­
dade competente prevista no ordenamento jurídico do Estado 
em questão; e a desenvolver as possibilidades de recurso judi­
cial; 

c) Garantir o cumprimentO, pelas autoriâãdes comp~e­
tentes, de qualquer decisão que julgãr procedente tal recurso. 

ARTIG03 

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se 
a assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos 
os direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto; 

ARTIG04 

1. Quando situaçõ"es excepcionais ameacem a existência 
da nação e sejam proclamadas oficialmente, os Estados Partes 
do presente Pacto podem adotar, na estrita medida exigida 
pela situação, medidas que suspendam as obrigações decor­
rentes do presente Pacto, desde que tais rned.idas não sejam 
incompatíveis com as demais obrigações que lhes sejam impos­
tas pelo Direito Internacional e não acarretem discriminação 
alguma apenas por motivo de raça, cór, sexo, língua, religião 
ou origem social. 

2. A disposição precedente não autoriza qualquer_su~­
pensão dos artigos 6, 7, 8 (parágrafos I e 2), 11, 15, !6 e 
18. 

3. Os Estados Partes do presente Pacto que fizeram 
uso do direito de suspensão devem comunicar imediatamente 
aós outros Estados Partes do presente Pacto, por intermédio 
do Secretário-Geral da -orgãníZaÇ-ão das Nações .Unidas, as 
disposições que tenham suspenso, _bem como os __ motivos de 
tal suspensão. Os Estados Partes deverão fazer uma nova 
com.unicação, igualmente Por intermédio do Secretário-Gera-l 
da Organização das Nações Unidas, na data em que terminar 
tal suspensão. 

ARTIGOS 

1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ·ser 
interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, grupo 
ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer ativi­
dades ou praticar quaisquer atos que tenham por objetivo 
destruir os direitos ou liberdades reconhecidos no presente 

--Pacto 9U impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas 
nele prêvistas. 

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos 
direitos humanos fundamentais reconhecidos ou vigentes em 
qualquer Estado Parte do presente Pacto em virtude de leis, 
convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de que 
o presente Pacto não os reconheça ou os reconheça em menor 
grau. 

PARTE III 

ARTIG06 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. ·Este 
direito deverá ser protegido pela lei. Ninguém poderá ser 
arbitrariamente privado de sua vida. 
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2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido 
abolida, esta poderá ser imposta apenas ii.os caSos de crimes 
mais graves, em conformidade com a legislação vigente na 
época em que o crime foi cometido e que não esteja em 
conflito com as disposições dos presente Pacto, Oem com a 
Convenção sobre a Prevenção c a Punição do~Crlme de GenQ­
cídio. Poder-se-á aplicar essa pena apenas em decorrência 
de uma sentença transitada em julgado e proferida por tribunal 
competente. 

3-. Quando a privação da vida constituir crime de geno­
cídio, entende-se que nenhuma disposição do presente artigo 
autorizará qualquer Estado Parte do presente Pacto a eximir­
se, de modo algum, do cumprimento de qualquer das obriga­
ções que tenha assumido em virtude_ das disposições da Con­
venção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio. 

4. Qualquer condenado à morte terá o direífo de pedir 
indulto ou comutação da pena. A anistia, o indulto ou a comu­
tação da pena poderão ser concedidos em todos os casos. 

5. Uma pena de morte não deverá ser imposta em casos 
de crimes cometidos por pessoas- menores de 18 anos, nem 
aplicada :1 mulheres em estado de gravidez. 

6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente 
artigo para retardar ou impedir a abolição da pena de morte 
por um Estado Parte do presente Pacto. 

ARTIGO 7 
Ninguém poderá ser submetido a tortura, nem a penas 

ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Será proi­
bido, sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu livre consenti­
mento, a experiências médicas ou científicas. 

ARTIGO 8 
1. Ninguém poderá ser submetido à escravidão; a escra­

vidão e o tráfico de escravos, em todas as suas formas, ficam 
proibidos. 

2. Ninguém poderá ser submetido à servidão. 
3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos 

forçados ou obrigatórios; 
b) A alínea a) do presente parágrafo não poderá ser inter­

pretada no sentido de proibir, nos países em-que-certos Crimes 
sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o cumpri­
mento _de uma pena de trabalhos forçados, imposta por um 
tribunal competente; 

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão Consi­
derados "trabalhos forçados ou obrigatórios"; 

I) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea 
b), normalmente exigido de um indivíduo que tenha sido en­
carcerado em cumprimento de decisão judicial OJ! g__ue, tendo 
sido objeto de tal decisão, ache-se em Hberdade condiciOnal; 

11) qualquer serviço de caráter militar e, nos países em 
que se admite a isenção pOr motivo de consciência, qualquer 
serviço nacional que a lei venha a exigir daqueles que se 
oponham ao serviço militar por motivo de consciência; 

111) qualquer serviço exigido em caso de emergência ou 
de calamidade que ameacem o bem~estar da. comunidade; 

IV) qualquer trabalho ou serviço que faça part~ das o?ri~ 
gações cívicas normais. 

ARTIGO 9 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e ã seg?ran~a 
pessoais. Ninguém poderá ser preso ou encarc~rado arbttrana­
mente. Ninguém pode-rá-Ser privado de sua liberdade, salvo 
pelos motivos previstos em lei e em conformidade com os 
procedimentos nela estab~lecidos. 

2. Qualquer pessoa, ao ser presa. deverá ser informada 
das razões da prisão e· notificada, sem demorada, das acusa­
ções formuladas contra ela. 

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude 
de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à pre~ 
sença do juiz ou outra autoridade habilitada por lei a exercer 
funções judiciais e terá _o direito de ser julgada em prazo 
razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão preventiva 
de pessoas que aguardam julgamento não deverá constituir 
a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garan­
tias que assegurem o compareciinento da pessoa em questão 
à audiência; a todos os atos do processo e. se necessário for, 
para a execução da sentença. 

4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade 
por prisão ou encarceramento terá o direito de recorrer a 
um tribunal para que este decida sobre a legalidade de seu 
encarceramento e ordene sua soltura, caso a prisão tenha 
sido ilegal. 

5. Qua]quer pessoa vítima de prisão ou encarce~amerito 
ilegais terá direito a reparação. 

ARTIGO 10 

1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tra~ 
tada com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa 
humana. 

2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, 
salvo em circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas 
e receber tratamento distinto, condizente com sua condição 
de pessoas não~condenadas. 

b) As pessoas processadas jovens deverão ser separadas 
das adultas e julgadas o mais rápido possível. 

3. O regime penitenciário consistirá num tratamento 
cujo objetivo principal seja a reforma e reabilitaç~o moral 
dos prisioneiros. Os delinqüentes juvenis deverão ser separa­
dos dos adultos e receber tratamento condizente com su·a 
idade e condição jurídica. 

ARTIGO 11 
Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir 

com uma obrigação contratual. 

ARIGO 12 

·1. Toda pessoa que se ache legalmente no território 
de um Estado terá o direito de nele livremente circular e 
escolher sua residência. 

2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qual­
quer país, inclusive de seu próprio país. 

3. Os direitos supracitados não poderão constituir obje­
to de restrições, a menos que estejam previstas em lei e no 
intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, saúde 
ou moral públicas, bem como os direitos e liberdades das. 
demais pessoas, e que sejam compatíveis com os outros direi­
tos reconhecidos no presente Pacto. 

4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do di­
reito de entrar em seu próprio país. 

ARTIGO 13 

Um estrangeiro que se ache legalmente no território de 
um Estado Parte do presente Pacto só poderá dele ser expulso 
em decorrência de decisão adotada em conformidade com 
a lei e, a menos que razões imperativas de segurança nacional 
a isso se oponham, terá a possibilidade de expor as razões 
que militem contra sua expul~ão e de ter seu caso reexaminado 
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pelas autoridades competentes, ou por uma ou várias pessoas 
especialmente designadas pelas referidas autoridades, e de 
fazerwse representar com esse objetivo. 

pode imputar, total ou parcialmente, a não-revelação dos fatos 
desconhecidos em tempo útil. 

7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um 
delito pelo qual já foi absolvido ou condenado por sentença 

ARTIGO 14 passada em julgado, em conformidade com a lei e os procedi~ 
mentes penais de cada país. 

1. Todas as pessoas são- iguais perante os tribunais e ARTIGO 15 
as cortes de justiça. TOda pessoa terá o direitO- de Ser ouvida 
publicamente e com as devidas garantias por um tribun::tl com- 1. Nrnguém poderá ser condenado por atos ou omissões 
petente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na que não constituam delito de acordo com o direito nacional 
apuração de qualquer acusação de caráter penal formulada ou internacional, no momento em que foram cometidos. Tam­
contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações pouco poder-se-á impor pena mais grave do que a aplicável 
de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser excluídos no momento da ocorrência do delito. Se, depois de perpetrado 
de parte ou da totalidade de um julgamento,- quer por motivo o delito, a lei estipular a imposição de pena mais leve, o 
de moral pública, ordem pública ou de segurança nacional delinqüente deverá dela beneficiar-se. 
em uma sociedade democrática, quer quando o in_teresse da 2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o 
vida privada das Partes o exija, quer ·na medida em queis~o julgamento ou a condenação de _qualquer indivíduo por atos 
seja estritamente necessário na opinião da justiça, em circun- ou oitíis_sões que, no momento em que foram cometidos, eram 
tâncias específicas, nas quais a publicidade venha a prejudicar considerados delituosos de acordo com os príhcípios gerais 
os interesses da justiça; entretarito, qualquer sentença profe- de direito reconhecidos pela comunidade das nações. 
rida em matéria penal ou civil deverá tornar-se pública, a ARTIGO 16 
menos que o interesse de menores exija procedimento oposto, 
ou o processo diga respeito a controVérsias matrimoniais ou Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhe-
à tutela de menores. cimento de sua personalidade jurídica. 

2. .Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que ARTLGO 17 
se presuma sua inocência enquanto não for legalmente com- 1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbilráriã.s 
provada sua culpa. ou ilegais em sua vida privada, em sua_família, em ~eu domi~ 

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em cilio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegaiS a 
plena igualdade_, a, pelo menos, as seguintes garantias:_ sua honra e reputação. 

a) A ser informado, -sem demora, numa língua que com- 2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra 
preenda e de forma minuciosa, da natureza e dos motivos essas ingerências ou ofensas. 
da acusação contra ela formulada; 

b) A dispor do tempo e dos meios necessários â prepa- ARTIGO 18 
ração de sua defesa e a comunicar-se com defensor de sua 1. Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, 
escolha; de consciência e de religião. Esse direito implicará a liberdade 

c) A ser julgado sem dilações indevidas; de ter ou adotar uma religião ou uma crença de sua escolha 
d) A estar presente no julgamento e a defender-se pesM e a liberdade de professar sua religião ou crença, individual 

soalmente ou por intermédio de defensor de sua escolha; a ou coletivamente, tanto publica como privadamente, por meio 
ser.informado, caso não t~nha defensor~ _do .djreito _que lhe do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino. 
assiste de tê~ lo e, sempre que o interesse da justiça assim 2~ Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas 
exija, a ter um defensor designado ex-officio gratuitamente, que possam restringir sua liberdade de ter ou de adotar uma 
se não tiver meios para>remunerá-Io; religião ou crença de sua escolha. 

e) A interrogar ou fazer interrogar as· testemunhas de 3. . A liberdade de manifestar a própria religião ou crença 
acusação e a obter o comparecimento e o interrogatório das estará sujeita apenas às limitações previstaS em lei e que se 
testemunhas de defesa nas mesmas condições de que dispõem façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde 
as de acusação; ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais 

f) A ser assistida gratuitamente por utn intérprete, caso pessoas. 
não compreenda ou não fale a lfngua ·empregada durante o _ 4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-
julgamento; se a respeitar a liberdade dos pais - e, quando for o caso, 

g) A não ser obrigada a depor contra si mesma, nem dos tutores legais- de assegurar a educação religiosa e moral 
a confessar-se C_l.!_lpada. --dos filhos que esteja de acordo com suas próprias convicções. 

4. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores 
nos termos da legislação penal deverá em conta a idade dos 
mesmos-e a importância de promover sua reintegraÇão social. 

5. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá 
o direito de recorrer da sentença condenatória e da pena 
a uma instância superior, em conformidade com a lei. 

6. Se uma sentença condenatória passada em julgado 
for posteriormente anula,da ou quando um indulto for conce­
dido, pela ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem 
cabalmente a existênia de erro judicial, a pessoa que sofreu 
a pena decorrente dessa condenação deverá ser indenizada, 
de acordo com a lei, a menos que fique provado que se lhe 

ARTIGO 19 
1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiriiôes. 
2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; 

esse direito incluirá a liberdade de procurar, receber e difundir 
informações e idéias de qualquer natureza, independentemen­
te de considerações de fronte"iras, verbalmente ou por escrito, 
em forma impressa ou artística; ou por qualquer outro meio 
de sua escolha. 

3. O exercíCio do direito preVisto no parágrafo 29 do 
presente artigo implicará deveres e respc:m.sabilidades esp~­
ciais. Conseqüentemente, poderá estar SUJeito a certas restn-
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ções, que deVem, entretanto, ser expressamente previstas em 
lei e que se façam necessãrias·para: - -

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das 
demais pesooas; -

b) proteger a segurança nacional, a ordem,_ a saúde ou 
a moral públicas. ·· 

ARTIG020_ 

1. Será prOibida por lei qualquer propaganda em favor 
da guerra. _ 

2. Será proibida por lei q ualqller apõlõg"ia dõódlO-Ilãcio­
nal, racial ou religiosa que constitua incitamento à discriini­
nação, à hostilidade ou à violência. 

ARTIGO 21 

O direito de reunião pacífica será reConhecido._ O exer­
cício desse direito estará sujeito apeD.as às restrições-previstas 
em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade democrá­
tica, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da 
ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas 
ou os direitoS e as liberdades das demais pessoas. 

ARTJG022 

1. TOda pessoa terá o direito de ass_ociar-se livremente 
a outras, inClusive- o -ditéito- de constitui(- sindicitos e de a 
eles filiar-se, para proteção de seus interesses. 

2. O exercício desse direito estilrá sujeito aperias àS res:. · 
trições previstas em lei e que se façam neCessárias, em uma 
sociedade democrática. no interesse da segurança nacional, 
da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde 
ou a mQraLpúblicas ou os direitOs e liberdades_das demais 
pessoas. O presente ·artigo não_ impedirá que se submeta a 
restrições legais o exercício desse direito por membros das 
forças armadas e da polícia. 

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permi­
tirá que Estados Partes da Convenção de 1948_da_0Iganização 
Internacional do Trabalho, relativa ã liberdade sindical e à 
proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legisla­
tivas que restrinjam -ou aplicar a lei de maneira a restringir 
-as garantias previstas na referida ConvenÇãO. ------ --

ARTIGO 23 

1. A família é o_elemento __ natura_l_e __ iundamental da 
sociedade e terá o direito de ser protegida pela sociedade 
e pelo Estado. _ _ _ _ 

2. Será recOiihecido o direito do homem e da mulher 
de, em idade núbil, contrair casamento e constituicfaritília. 

3. Casamento algum será celebrado sem o consentimen-
to livre e pleno dos -futuros esf>oSõs.- -

4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar 
as medidas apropriadas para assegurar a igua1da~e de direitos 
e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante 
o mesmo e por ocasião de sua dissolução_, Em _c_asg_@_~oJu_~. 
ção, deverão adotar-se disposições que asSegurem a proteção 
necessária para os filhos. 

ARTIG024 
1. Toda criança terá direito, ·sem discriminaçãO alguma 

por motivo-de cor, sexo, língua, religião, origem mi.ciónal 
ou social, situação econômica ou nascimento, às inêdidas de 
proteção que a sua condição de menor requerer por parte 
~e-sua família, da sociedade e do Estado. 

2. Toda Criança deverá ser registrada imediatamente 
após seu nascimento e deverá receber um nome. 

3. Toda criã-:iiça terá o" direito de adquirir urna naciona-
1i_dade.. 

ARTIG025 

-~~Iodo cidadão terá o direito e a poSsibilidade, sem qual­
·-qu-er das formas de discriminaçãO meilciona-das no artigo 2 

e sem restrições infundadas: 

'_ a) de participar da condução dos assuntos públicos, dire­
tamente ou por meio de representantes livremente escolhidos; 

-- :-6) dC votar e de ser eleito em eielçõ"es-perlódicaS, autên­
~tiCãs:,-realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto 
secreto, que garantam a manifestação da vontade dos elei­
tores; 

--~c) de ter acesso_, em condições gerais dejgualdade, às 
funções públicas de seu país. 

ARTIGO 26 

Todas as pessoas são iguais púãnte a Iei e _iêiD õ dir~it~ 
_se:m_ -discriminação alguma, a igual proteção da lei. A est~ 
respeito,_ a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação 
e garantir a todas as pessoas _proteção igual e eficaz contra 
qu~I9~er di_s~~mi~a~~o por motivO -~e raça,_ cor, sexo, l(ngua, 
religtao, opmtao pohttca ou de outra natureza. origem nacional 
~u soc_ial, situação econômica, nascimento ou qualquer outra 
sttuaçao. 

ARTIG027 

Nos Estados em que haja niírlófía·S-éinícas, religiosas ou 
lingüísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não pode­
rão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros 
membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professor 
e praticar sua própria religião e usar sUa própria língua. 

PARTE IV 
ARTIG028 

1. ConsÍittiír-se-á Um Comitê--de Direitos Hu-mãilos (ÓO­
ravante denominado o_"Comitê" no presente Pacto). O Co­
rni!Ç __ s~_rá composto de dezoito membros e desempenhará as 
funções descritas adiante. 

2. O COIDitê Será integridci por nacíonais dos Estados 
Partes dQ presente Pacto, os quais deverão ser pessoas de 
elevada reputação moral e reconhecida competência em maté­
ria de direitos humanos. levando-se em consideração a utili­
dade da participação de algumas pessoas com experiência jurí­
dica. 

3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão 
suas funções a título_ pessoal. 

ARTIGO 29 

1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação 
secreta dentre uma lista de pessoas que preencham os requi­
sitos previstos no artigo 28 e indicadas, com esse objetivo, 
pelos Estados Partes do presente Pacto. 

2, Cada Estado P3Jt_~ no _presente Pacto poderá indicar 
duas pessoas. Essas pessoas deverão ser nacionais do Estado 
que as indicou. 

3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma 
-vez~ 
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ARTIGO 30 
1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses 

após a data de entrada em vigor do presente Pacto. 
2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleiçª"o 

co Comitê, e desde que não seja uma eleição para preencher 
uma vaga declarada nos termos do artigo 3_4,_ o SecretáriO­
Geral da Organização das Nações Unidas convidará, por escri­
to, os Estados Partes do presente Protocolo a indicar, ·no 
prazo de três meses, os candidatos a membro do Comitê. 

3. O Secretáiio-Geral da Organização das Nações Uni­
das organizará uma lista por ordem alfabética de todos os 
candidatos assim designados, mencionando os Estados Partes 
que os tiverem indicado, e a comunicará-aos- Estados Partes 
do presente Pacto, no máx-imo urrrmês antes da data de cada 
eleição. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões 
dos Estados Partes convocados pelo SecretárioMGeral da OrgaM 
nização das Nações Unidas na sede da Organização. Nessas 
reuniões, em que o quorum será estabelecido por dois terços 
dos Estados Partes_do presente Pacto, serão eleitos membros 
do Comité os candidatos que obtiverem o maior número de 
votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes. 

ARTIGO 31 
1. O Comitê não poderá ter mais de um nadonal de 

um mesmo Estado. 
2. Nas eleições do Comitê, levarMseMão em consideraçã_~ 

urna distribuição geográfica eqüitativa e uma repres~nt~çã? 
das diversas formas da civilização, bem como dos pnncipais 
sistemas jurídicos. 

ARTIG032 

1. Os membros -do" Comitê serão eleitos para um manM 
dato de quatro anos. Poderão, caso suas candidaturas sejam 
apresentadas novamente, ser reeleitos. Entretanto, o mandato 
de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará 
ao final de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, 
o presidente da reunião a que se refere o parágrafo 4~ do 
artigo 30 indicará, por sorteio, os nomes desses nove mc::mbros. 

2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se 
realizarão de acordo com o disposto nos artigos precedentes 

sente Pacto, que poderão, no prazo de dois meses, indicar 
candidatos, em conformidade com o artigo 29, para preencher 
a vaga. 

2. O SecretárioMGeial da Organização d_as Nações UniM 
das organizará uma lista por ordem alfabética dos candidatos 
assim designados e a comunicará aos Estados Partes do preM 
sente Pacto. A eleição destinada a preencher tal vaga será 
realizada nos termos das disposições pertinentes desta parte 
do presente Pacto. 

3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher 
uma vaga em conformidade com o artigo 33 fará parte do 
Comitê durante o restante do mandato do membro que deixar 
vago o lugar do Comitê, nos termos do referido artigo. 

ARTIG035 

Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da 
AssembléiaMGeraJ da Organização das Nações Unidas, hono­
rários provenientes de recursos da OrganizaÇão das Nações 
Unidas, nas condições fixadas, considerandoMse a importância 
das funções do Comitê, pela Assembléia-Geral. 

ARTIG036 

O Secretário-Geral aa Organização das Nações Unidas 
colOCará à disposição do Comitê o pessoal e os serviços neces­
sários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas 
em virtude do presente Pacto. 

ARTIG037 
1. o SecretárioMGefal d3. organhaÇão das Naçõe-s Uni~ 

das convocará-os Membros do Comitê para a primeira reunião, 
a realizarMse na ·sede da Organização._ · 

2. Após i:q;rimeira reuniãO, o COmitê deverá_ re_g.I)ir.Mse 
em--todaS as ocásiões pre-vistas· eni suas ·regras de procediM 
menta. 

3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente 
na sede da Organização das Nações Unidas ou no Escritório 
das Nações Unidas em Genebra. 

ARTIGO 38 

Todo Membro do Comitê deverá, antes de iniciar suas­
funções, assumir, em sessão pública, o compromisso solene 
de que desempenhará suas funções imparcial e conscienteM 
mente. 

desta parte do presente Pacto. ARTIGO -39 

ARTIGO 33 1. O Comité elegerá sua mesa para um período de dois 
1. Se, na opinião unânime dos demais membros, um anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos. 

membro do Comitê deiXar de desempenhar suas funções por 2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras ·de prece­
motivos distintos de uma ausência temporária, o Presidente dimento; estas, contudo, deverão conter, entre outras, as seM 
comunicará tal fato ao SecretárioMGeral da Organização das guirites disposições: _ 
Nações Unidas, que declarará vago o lugar que ocupava o a) o quórum será de doze membros; . 
referido membro. - b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria 

2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do de votos dos membros presentes. 
Comitê, o Presidente cmnunicará imediatamente tal fato ao ARTIGO 40 SecretárioMGeraJ da Organização das Nações Unidas, quedeM 
clarará vago o lugar desde a data da morte ou daquela em Os Estados Partes do presente Pacto comprometemMse 
que a renúncia passe a produzir efeitos. a submeter relatórios sobre as medidas por eles adotadas para 

ARTIGO 34 tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente Pacto 
e sobre o progresso alcançado no gozo desses direitos: 

1. Quando uma vaga for declarad3; nos t~QS_ d_9_ artigo a) Dentro do prazo de um ailo
1 

a contar do início da 
33 __ e o mandato do membro a ser substituído não expirar vigência dO presente Pacto nos Estados Partes interessados; 
no prazo de seis meses a contar da data em que tenha sido b) Apartirdeentão,semprequeoComitêvierasoHcitar. 
declarada a vaga, o Secretário-Geral da Organização das NaM 2. Todos os relatórios serão submetidos ao Seq~tárioM 
ções Unidas comunicará tal fato aos Estados Partes do preM . Geral da Organização das Nações Unidas, que os encruniM 
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nhará, para exame, ao Comitê_. __ Os relatórios deverão subli­
nhar, caso existam, os fatores e as dificuldades__que prejudi­
quem a implementação do presente Pacto. 

3. O Secreitário-Geral d_a_ Organização das Nações Uni­
das poderá, após consulta ao Comitê, encaminhar às agênciaS 
especializadas interessadas cópias das parte-s dos- relãtõriós 
que digam respeito a sua esfera de competêhcia. -

4. O Comitê eStudará os relatórioS -apres-eritaâo-s peloS 
Estados Partes do presente PactO- e tran-Sinitliá -~o~; EStados 
Partes seus próprioS relatórios-, bem como os comentários 
gerais que julgar oportunos. O Comitê poderá igualmente 
transmitir ao Conselho Econômico e Social os referidos co~ 
mentários, bem como cópias dos relatórios_ que houver: rece­
bido dos Estados Partes do presente Pacto, 

5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão subme~ 
ter ao Comitê as observações que desejarem formular relatiVa~ 
mente aos comentários feitos nos termos do parágrafo 4~' do 
presente artigo. 

ARTIGO 41 

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte 
do presente Pacto poderá declarar, a qualquer momento, que 
reconhece a competência do Comitê para receber e examinar 
as comunicações em que um Estado Parte ale_gue _qu~_outro 
Estado Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe 
o presente Pacto. As re_ferid~s __ çomunicações só serão rece~ 
bidas e examinadas nos termos do presente artigo no caso 
de serem apresentadas por um Estado Parte que houver feito 
uma declaração em que reconheça, com relação a si próprio, 
a competência do Comitê,_ Q_ Comitê não receberá co.muni~ 
cação alguma relativa a um Estado Parte que não houver 
feito uma declaração dessa natureza. As comunicações rece~ 
bidas em virtude do presente artigo estarão sujeitas ao procedi~ 
mento que se segue: 

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que 
outro Estado Parte não- vem cumpifnâo as diSposições do 
presente Pacto poderá, mediante comunicação escóta,·1evat 
a questão ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro dq 
prazo de três meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação, o- Estado destinatári<:l" fOrnecerá ao Estado- qUe 
enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras decla­
rações por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão 
fazer referência, áté onde seja póssíVél e pertinente, aos prot:e~ 
dimentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâ~ 
mite ou disponíVeiS Sobre ·a questão-; · 

b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data 
do recebimento da comunicação original pelo Estado destina­
tário,-a questão rlão estiver dirimida satisfatoriaiD~nte para 
ambos_ os Estados Partes interessados, tanto um como o outro 
terão o direito de submetê-la ao Comitê~ mediante notificação 
endereçada ao Comitê ou ao outro Estado interes$~do; _ 

c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe sub­
metam em virtude do presente artigo somente após ter-se 
assegurado de que todos os recursos jurídicos internos dispo­
níveis tenham sido utilizados e esgotados, em consonância 
com os princípios do Direito Internacional geralmente reco­
nhecidos. Não _se aplicará essa regra quando a aplicação- dos 
mencionados recursos prolongar-se injustificadamente; 

d) O Comitê realizará reuniões c_onfidenciais quando es~ 
tiver examinando as cOmunicações preVistas no" presente ar~ 
tigo; 

e) Sem prejuíZo das disposições da alínea c, o Comitê 
colocará seus bons ofícios à disposição _dos. Estados Partes 

int,~ressados no intuito de alcançar uma solução amistosa para 
a questão, baseada no respeito aos direitos humanos e liber­
da,des fundamentais reconhecidas no presente Pacto; 

f) Em todas as questões_ que se lhe submetam em virtude 
do presente artigo, o Comitê po_der_á s_olicitar aos Estados 
Partes interessados, a que se faz referência na alínea b, que 
lhe forneçam quaisqUer inf(lrril.ações pertinentes; 

·gJ Os Estãdos Partes interessados, a que se faz referência 
na <!linea b), terão_ o direito de fazer~se representar quando 
as questões forem examinãdas no Comitê e.de apresentar 
suas observações verbalmente e/ou por escrito; 
- h) O Çoinitê, ·dentro dos-dçze meses seguintes à data 
de recebimento da notificação mencionada na alínea b), apre­
sentará relatório em que:_ 

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da 
alínea e, o Comitê restringir-se~á, em seu relatório, a uma 
breve exposição dos fatos e da solução alcançada. 

--- ii) se ·não houver sido alcançada solução alguma nos ter­
mos da alínea e, o Comitê, restringir~se-á, em seu relatóéio, 
a uma breve exposição das fatos; s_erã.o anexados ao relatório 
o texto das observações orais apresentadas pelos Estados Par­
tes interessados. 

Para_cada questão, o relatório será encaminhado aos Esta­
dos Partes interessados. 

~ 2._ As çlisposições do presente artigo entrarão em vigor 
a partir do momento em que- dez Estados Partes do presente 
Pacto houverem feito as declaraçQes mencionadas no pará­
grafo 1"' deste a_rtigo. As- referidas declarações serão deposi~ 
tadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral da Orga~ 
niiação das Nações Unidas, que enviará cópiás das mesmas 
aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retira­
da, a qualquer momento, mediante notifiCaçãO endereçada 
ao Secietário~GeraJ. Far~se-á essa retirada sem prejuízo do 
exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma 
comunicação já transmitida nOs termos deste artigo; em Virhi­
de do presente artigo, não se receberá qualquer nova comuni­
cação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral 
haja recebido a notifícaçãó sobre a retirada da declaração, 
-a menos que o Estado Parte interessado haja feito uma nova 
declaração. 

ARTIG042 

1. a) Se uma questão submetida ao_ Comitê, nos termos 
do artigo 41, não_estiver dirimida Satisfatoriamente para os 
Estados Partes interessados, o Comitê poderá, com o consenti­
mento prévio dos Estados Partes interessados, constituir urita 
Comissão _de Conciliação ad hoc (doravante denominada "a 
Comissão~). A_ Comissão coloca_rá seus. b:OilS oficios à,_çiispo­
sição dos Estados Pã.rtes iriteres~ado~ no intuitQ de se ?-lcançar 
uma solução amistosa para a questão baseada no respeito 
ao presente Pacto. 

b) A Comissão será composta de cinco ntembro.s_desig­
nados com o consentimento dos Estados Partes interessados. 
Se os Estados Partes interessados não chegarem a um acordo 
a respeito da totalidade ou de parte da composição da Comis~ 
são dentro do prazo de três .meses, os membros da Comissão 
em relação aos quais não se chegou a acurd_Q ser_ãQ eleitos 
pelo Comitê, entre _os seus próprios membros, em votação 
secreta e por f!1aioria de dois terços dos membros do Comitê. 

2. Os _membros da Comissão exercerão suas funç{ies 
a t~tU:Io pessoal. Não poderão ser nacionais. dos Estados inte~ 
ressados, nem de Estado que não seja Parte do_Pres.ente Pacto 
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nem de um Estado Parte que não tenha feito a declaração 
prevista no artigo -41. 

· 3. A própria Comissão elegerá seu Presidente e estabe~ 
lecerá suas regras de procedimento. 

4. As reuniões da Comissão Serãõ realizadas normal­
mente na sede da Organização das Nações Unidas ou no Escri­
tório das Nações Unidas em Genebra. Entretanto~ poderão 
realizar-se em qualquer outro lugar apropriado qUe a Comis­
são determinar, após consulta ao Secretário-Geral da Organi­
zação das Nações Unidas e aos Estados Partes interessados. 

5. O secretariado referido no artigo 36 tambéffi prestará 
serviços às comissões designadas em virtude do presente ar­
tigo. 

6. As infOrmações obtidas e coligidas pelo Comitê serão 
colocados à disposição da Comissão, a qual poderá solicitar 
aos Estados Partes interessados que lhe forneçam qualquer 
outra informação pertinente. 

7. Após haver estudado a questão sob todos os seus 
aspectos, mas, -em-qualquer caso, no pta.Zo de doze meses 
após dela ter tomado conhecimento, a Comissão apre-sentará 
um relatório ao Presidente do Comité, que o encaminhará 
aos Estados Partes interessados: 

a) Se a Comissão não puder terminar o exame da ques­
tão, restringir-se-á, em seu relatório, a uma brev_e exposição 
sobre o estágioem que se encontra o exame da questão; 

b) Se houver sido alcançada uma solução amistosa para 
a questão, baseada no respeito dos direitos humanos recçmhe­
cidos no presente Pacto~ a Comissão restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução alcan­
çada; 

c) Se não houver sido alcançada solução nos termos da 
alínea b, a Comissão incluirá no relatório suas conclusões 
sobre os fatos relativos à questão debati_da entre os Estados 
Partes interessados, assim como sua opinião sobre a possibi­
lidade de solução amistosa para a questão; o relatório incluirá~ 
as observações escritas e as atas das observações orais feitas 
pelos Estados Partes interessados; 

d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos termos 
da alínea c, os Estados Partes interessados comunicãrão, no 
prazo de trés meses a contar da data do recebimento do relató­
rio, ao Presidente do Comitê se aceitam ou não os termos 
do relatório da Comissão. 

B~ As disposições do presente artigo não prejudicarão 
as atribuições do Comitê previstas no artigo 41. 

9. Todas as despesas dos membros da <:;omissão serão 
repartidas eqüitatiVamente entre os Estados Partes interes­
sados, com base em estimativas a serem estabelecidas pelo 
Secretário-Gera[ da Organização das Nações Unidas. 

10. O Secretário-Geral da OrganizaçáodasNações Uni­
das poderá, caso seja ne~~-sário, pagãr as âespesas dos mem­
bros da Comissão antes que sejam reembolsadas pelos Estados 
Partes interessados, em conformidade com o-parágrafo 99 do 
presente artigo. 

ARTIG043 

Os membros do Comitê e os-membros da Comissão de 
Conciliação ad hoc que forem designados. nos termos do artigo 
42 terão direito às facilidades, privilégios e imunidades que 
se concedem aos peritos no desempenho- de missões para a 

·OrganizaçãO das Nações Unidas, em confqrmidade com as 
seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imuni­
dades das Nações Unidas. 

ARTIG044 
As -disposições relatiVas à im-piitfltaÇão -do -pfése~te _Pacto 

aplicar-se-ão sem prejuízo dos procedimentos instituídos em 
matéria de_ direitos humanos pelos- ou em virtude dos mes­
mos- instrumentos constitutivos e pelas Convenções da Or­
ganização das Nações Unidas e das agênçi_a_s_ especializadas 
e não impedirão que os Estados Partes venham a recorrer 
a outros procedimentos para a solução de controvérsias, em 
conformidade com os ac_çrdos_ internacionais gerais ou espe­
ciais -vigen-tes entre eles_. 

ARTIG045 

O Comité submeterá-à Assembléia-Geral, por intermédio 
do Conselho Econômico e Social, um relatório sobre suas 
atividades. 

PARTE V 
ARTIG046 

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser inter­
pretada em detrimento das disposições da Carta das Nações 
Unidas e das constit~.;~ições das agêricias espeCializadas, as quais 
definem as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos 
da Organização das Nações Unidas e das agências _especia­
lizadas relativamente às questões tratadas tio presente Pacto. 

ARTIG047 

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser inter­
pretada em detrimento do direito inerente a todos os povos 
de desfrutar e utilizar plena e livremente sua riquezas e seus 
recursos ·nãturais. 

PARTE VI 
ARTIG048 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos 
os Estados Membros da Organização das Nações Unidas ou 
membros de qualquer de sua agências especializadas, de todo 
Estado Parte do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assem-
l?léja-,Ge.ral.a tornar-se Parte do pres_ente Pacto. _ _: ___ -, __ 

2. O presente Pacto está sujeito a ratifiCação: OS "insiru~ 
mentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário­
Geral da Organização das Naçç;e~ Unidas. 

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer 
dos Estados mencionadoS -no parágrafo 1 Ç> do presente artigo. 

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento 
de adesão junto ao Secretário-Geral da Organização das Na­
ções Unidas. . 

5. O Seáetário-Geral da Organização das Nações Uni­
das informará todos os Estados que hajam assinado o presente 
P_acto ou a ele aderido do depósito- de cada instrumento de 
retificação ou adesão. 

ARTIG049 

1. O presente Pacto ~ntrará em _vigor três meses após 
a data do depósito, junto ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, do trigésimo-quinto instrumento de ratifi­
cação ou adesão. 

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente 
Pacto- ou a ele aderir após o depósito do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará 
em vigor três meses após a data do depósito, pelo Estado 

-em questão, de seu instrumento de ratificação ou adesão. 
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ARTIGO 50 
Aplicar-se-ão as disposições do pniseflte-P3Cto, sem qual­

quer limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas 
dos Estados federativos. 

ARTIGO 51 

1. Qualquer Estado ParÚ! do presente Pacto poderá pro­
por emendas e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Orga­
nização das Nações Unidas. O Secretário-Geral colnunicará 
todas as propostas de emenda aos Estados Partes do presente 
Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se con­
voque uma conferência dos Estados Partes destinada a e_xami­
nar as propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida 
convocação, o Secretário-G_eral_c_onvocará a conferência sob 
os auspícios_ da Organização das Nações Unidas. Qua1quer 
emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes 
e votantes_ na conferência será submetida à aprovação da As-
sembléia-Geral das Nações Unidas. __ _ 

2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas 
pela Assembléia-Geral das Nações Unidas e aceitas em confor­
midade com seus respectivos procedimentos constitucionais 
por uma maioría de dois terços dos Estados Partes no presente 
Pacto. 

3. Ao entrarem em Vigói", tars emendas serão obriga­
tórias pa_ra os Estados Partes que as aceitatam, ao passo que 
os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas dispo· 
siç~es do presente Pacto e pelas_emendas anteriores por eles 
aceitas. 

.ARTIGO 52 

Independentemente das notificações previstas no pará­
grafo 5o do artigo 48, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas comunicará a todos _os Estados referidos no 
parágrafo lo do referido artigo: 

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em con­
formidade com _o artigo 48; 

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos do 
artigo 49, e a data de entrada em vigor de quaisquer emendas, 
nos termos do artigo 51. 

ARTIGO 53 

1.. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, 
francês, inglês_ e ruSso são igualmente autêntiCOs, será deposi­
tado nos arqmvos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário~Geral da OrganizaÇão das Nãç·oes-Uill"­
das enca~inhará cópias autenticadas do presente Pacto a todos 
os Estados mencionados no artigo 48. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, c eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal 
nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte: . . . ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 227, DEJ9.91 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, celebrado 

entre o Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o Governo da Repóblica Popular da 
Hungria, em Budapeste, a 20 de junho de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: · · · · 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Científica, Técnica e!ecnõlógica, celebrado 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da Hungria, em 
Budapeste, a 20 de JUnho de 1986. · · 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. · · 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÁO CIENTÍFICA, 
TÉCNICA E TECNOLÓGICA ENTRE O 

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA POPULAR DA HUNGRIA 

O Go:verno da República Federativa do Brasil e O Go­
verno da República Popular da Hungria, (doravante denomi· 
nados "Partes Contratantes"); 

Tendo em vista a realização de seus respectivos objetivos 
de desenvolvimento econômico e_ social e_ o melhoramento 
da qualidade de vida de seus povos, com base nos Priflcípios 
do respectivo à soberania e da não-ingerência nos assuntos 
internos; 

Convencidos de que a cooperação científic_a, técnica e 
tecnológica entre os dois países pode contribuir positivamente 
para os processos de produção nos.diferentes setores de suas 
economias e para o desenvolvimento dos respectivos países; 

DesejO~os-de ampliar e reforçar tal cooperação; 
Convêm no seg~irite:- - ~----:- -~~-

ARTIGO! 
As Partes Contratantes determinarão, de comum acQrdo, 

oS setores que melhor se prestam _à cooperação entre os dois 
países em matéria científica, téêhitá e tecnológica e fixarão 
prioridade para tanto. 

ARTIGO 11 

1. No âmbito do presente Acordo e em campos especí­
ficos prioritários, Ajustes Complementares setoriais poderão 
ser concluídos entre as Partes Contratantes. 

2. A Subcomissão Mista, criada ilo ânibito do presente 
Acordo, estabele.cerá as condições.gf_r~is.e Qn_&n~irasda ~()~­
peração e os Ajustes acima m_enc;:ionados f~xar~.o ftS mod~h­
dades finaQ.c~iras e operaCionais em conformidade com os 
objetivos buscados. 
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ARTIGO IIl 
A cooperação mencionada nos Artigos I e II poderá espe­

cialmente se realizar da seguinte maneira: 
a) fornecimento recíproco de conhecimentos e pelo inter­

câmbio de informações e de documentação científica, técnica 
e tecnológica; 

b) pela organização de visitas e de viagens de estudos 
de delegações científicas e tecnológicas bem como pelo inter­
câmbio de professores, cientistas, pesquisadores. peritos e 
técnicos, (doravante denominados "especialis~s"); 

c) pelo estudo, preparação e realiz<içao COnjunta ou coor­
denada de programas e/ou projetos de pesquisa científica, 
de desenvolvimento técnico e tecnológico, considerando a ne­
cessidade de sua adaptação às condições específicas das Partes 
Contratantes; 

d) pela realização, em seus respectivoS'térfítórióS, de ex. 
posições de caráter científiço, tecnológico e industrial, pela 
outra Parte Contratante ou seus nacionais; 

e) pelo encorajamento de qualquer outra forma de coo­
peração requerida pelas circunstân..:ias e mutuamente acor· 
dada. 

ARTIGO IV 

1. As Partes Contratantes concordam em criar uma Sub­
comissão Mista de Cooperação Científica e Tecnológica que 
se reunirá, no âmbito da Comissão Mista Brasil-Hungria 
ou por solicitação de uma das Partes Contratantes. A data 
e agenda de cada sessão serão determinadas de comum acordo 
por via diplomática. 

2. A Subcomissão Mista servirá -de foro para: 
a) a adoção de programas de ação nos setores de que 

trata este Acordo; 
b) a revisão periódica dos campos prioritárioS hle'rl.cio­

nados no Artigo I; 
c) a apresentação de recomendações às duas Partes Con­

tratantes no que se refere à aplicação deste Acordo ou de 
seus Ajustes Complementares; 

d) a avaliação- e revisão do Programa de Trabalho e, 
quando este expirar, a elaboração de novo Programa de Tra­
balho. 

3. A Subcomissão Mista será mantida informada do pro­
gresso realizado na execução dos programas e projetos estabe­
lecidospelos Ajustes Complementares setoriais e doS progra­
mas iniciados diretamente em conformidade com as dispo­
sições do Artigo 11 do presente Acordo. 

4. Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mista 
e da Subcomissão de Cooperação Científica e Tecnológica, 
os contatos entre os organiSinos executivos, no quadro do 
presente Acordo, serão assegurados por via diplomática. 

ARTIGO V 
Os especialistas enviados por uma das Partes_ à outra, 

para os fins de que trata o Artigo III do presente Acordo 
submeter-se-ão às disposições da legislação nacional do país 
receptor e não se dedicarão a quaisquer atividades alheias 
a suas funções sem a autorização ptévia de ambas as Partes. 

ARTIGO VI 

Cada Parte Contratante deverá conceder as facilidades 
administrativas necessárias aos especialistas designados no âm­
bito deste Acordo e de seus Ajustes Complementares, para 
o exercício de suas funções no território da outra Parte. 

ARTIGO VII 

L As Partes Contratantes poderão, de comum acordo, 
procurar obter o financiamento e a participação de organi­
zações internacionais ou deoutros países interessados nas ativi­
dades, programas e objetos que se origfriirem deste Acordo. 

2. As Partes Contratantes aceitam contemplar a possibi­
lidade de cooperarem juntas, ou por intermédio de entidades 
por eles indicadas, em terceiros países que solicitarem sua 
cooperação. 

ARTIGO VIII 

No referente ao registro, proteção industrial dos direitos 
e utilização das criações intelectuais que resultarem dos traba­
lhos conjuntos realizados em decorrência deste Acordo, as 
Partes interessadas concluirão em Ajustes e parte. 

ARTIGO IX 
1. O presente Acordo entrará em vigor na data da última 

notificação referente à conclusão das formalidades constitu~ 
cioTiais de cada uma das Partes Contratantes. 

2. Permanecerá em vigor por um período de cinco anos 
e poderá ser renovado, por tácita recondução, por períodos _ 
similares. 

3. O presente Acordo poderá ser denunciado por via 
diplomática, com aViso prévio de seis meses. Entretanto, essa 
denúncia não afetará a conclusão dos Ajustes Complemen­

. tares firmados no âmbito do presente Acordo e em execução. 
Em fé do que os representantes, abaixo assinados, devida­

mente acreditados _para tanto, assinaram o presente Acordo. 
Feito em Budapeste, aos 20 dias do mês de junho de 

1986, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa 
e húngara, sendo os dois textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. -Celso 
Diniz. 

Pelo Governo da República Popular da Hungria. -Imre 
Szekacs. 
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Faço $aber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, no& termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETOTEGISLATJVO N• 228, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Colômbia sobre Sanidade Animal para o Intercâritbio de Animais e Produtos 
de Origem Animal, celebrado em Bogotá, a 9 de fevereiro de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • É aprovado o texto do Acordo entre o Gov~rn~ da Rep_ública Federativa do ~rasil 

e o Governo da Colômbia sobre Sanidade Animal para o IntercambJO de Amma1s e Produtos de Ongem 
Animal, celebrado em Bogotá, a 9 de fevereiro de 1988. . . . 

Parágrafo único. Estão sujeitos ã aprovação do Congresso NaciOnal quaisquer atos que se destmem 
a estabelecer ajustes complementares. . . _ 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em VIgor na data de sua pubhcaçao. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÓMBIA 
SOBRE SANIDADE ANIMAL PARA O 

INTERCÂMBIO DE ANIMAIS E 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

O Govefrio da República Federativa do Brasil e o GoM 
verno da República da Colómbia ( doravante denominados 
"Partes Contratantes"), 

Considerando o estabeleciçlo no item 2 do Artigo li, e 
no Artigo III do Convênio Int~ramericanA_cl:e_-ª~nidade A~i­
mal, assinado no Rio de Janeiro em 18 de julho de 1967, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As autoridades de saúde animal de ambos os pafses_esta­
belecerão um Protocolo por meio do qual serão fiXadas as 
condições sanitáriii-veteiináfias para a -importação -e expor:.­
tação de animais vivos e de produtos de origem arfimal, origi~ 
nários e procedentes do território de uma das Partes Contra~ 
tantes e destinados ao território da outra Parte. 

ARTIGO li 
As Partes Contratantes se comprotnetérti a -oferecer as 

garantias e cumprir Os requisitos zoossanitários estabelecidos 
pelas autoridades centrais de sanidade animal de cada país, 
para a importação de animais e produtos de origem animal 
de acordo com as condições estipuladas no Protocolo que 
for acordado. 

ARTIGO JII 
1. Os serviços de sanidade animal de ambos os países 

intercambiarão mensalmente boletins zoossanitãrios com da­
dos estatísticos sobre as doenças infecto-contagiosas e parasi­
tárias dos animais, registradas nas listas A e B do Escritório 
Internacional de Epizootias - OIE. 

2. Comprometem-se também a comunicar iinedíata­
mente, por via telegráfica ou similar, ·a -apiú1ção eventual, 
nas áreas de exportação, de qualquer foco de uma nova enfer­
midade registrada na lista A, detalhando com exatidão a_ l_ocali-_ 
zação geográfiCa, os dados epizootiológicos- ou de difusão, 

como também as medidas adotadas para sua erradicação ou 
controle, incluindo as medidas referentes à exportação. 

ARTIGO IV 

A Parte brasileira designa como entidade executora do 
presente Acordo o Ministério da Agricultura, por intermédio 
da Secretaria de Defesa Sanitária Animal e da Secretaria de 
Inspeção de Produto Animal, e a Parte colombiana designa, 
com a mesma finalidade, o Ministério da Agricultura, por 
in~ermédio da Diretoria Nacional de Pecuária e da Diretoria 
de Sanidade Animal do Instituto Colombiano Agropecuário. 

ARTIGO V 

As autoridades centrais de sanidade animal das duas Par~ 
tes Contratantes se entenderão diretamente sobre os assuntos 
relacionados com a execução do presente Acordo e com a 
eventual modificação do Protocolo mencionado no Artigo I, 
acima. · 

ARTIGO VI 
As Partes Contratantes se comprometem a suspender 

imediatamente as exportações de animais e seus produtos deri­
vados, no caso de identificação de uma nova enfermidade 
no território do país_ -~XPO!!ador que possa estender-se ao 
país importador, restringindo~se tal suspensão às espécies ani­
mais e seus produtos derivados que possam veicular a enfermi­
dade considerada. 

ARTIGO VII 

Pa..ra facilitar a aplicação do presente Acordo, criar-se-á 
uma Comissão Mista formada por um representante de cada 
uma das entidades executoras indicadas no Artigo IV, nomea­
dos pelos respectivos Ministérios da Agricultura, a qual terá 
as seguintes funções: 

a) acompanhar o desenvolvimento e a aplicação do pre­
sente Acordo e propor aos· respectivos Governos as medidas 
que devam ser tomadas para obter maior eficácia das dispo­
sições do mesmo; 

b) apresentar, para a aprovação de ambos os Governos, 
as proposições de modificação relativas ao presente Acordo; 

c) procurar soluções às situações de tipo legal que surgi­
rem na interpretação do presente Acordo: 
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d) submeter aos Governos respectivos as propostas de 
cooperação sobre temas relacionados com ~ presen.te Acordo, 
resultantes de critérios emanados de organismos internacio­
nais reconhecidos como competentes pelos Governos de am­
bos os países. 

ARTIGO VII! 
1. Cada Parte Contratante notificârá à outra sobfe o. 

cumprimento das respectivas formalidad-e legais internas para 
a entrada em vigor do presente Acordo, o qual passará a 
ter validade após o recebimento da segunda notificação. 

2. O presenta Acordo terá uma duração de 5 (cinco) 
anos, prorrogáveis sucessivamente por iguais períodos, a me­
nos que urna das Partes Contrantes comunique à outra, por 

escrito e por via diplomátiva, com uma antecedência de 6 
(seis) meses, sua intenção de dá-lo por terminado. 

3. O término do presente Acordo não prejudicará os 
programas e projetos em execução e que tiverem sido acorda­
dos durante _o _pe,ríçdo de vigência, a menos que as Partes_ 
ColiTr-ãiãn-te-s ConVenham o contrário. 

~ Feito eird3ogotá, -aoS 9 dias do_ mês de fevereiro de 1988, 
em dois exemplares em portugués e espanhol, sendo ambos 
os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Roberto 
de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República da Colômbia: Juilo Londono 
Paredes. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 229, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sistema Orós de Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Orós, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 29, de 6 de fevereiro de 1990, do Ministro 

de Estado das Comuriicações, que outorga permissão ao Sistema Orós de Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Orós, Estado do Ceará. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 230, DE 1991 
Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Regular nrmado entre o Governo 

da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de Angola, em Luanda, 
em 16 de dezembro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Regular, firmado entre o Governo 

da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de Angola, em Luanda, a 16 de 
dezembro de 1983. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides- Presidente. 

ACORDO DE TRANSPORTE AÉREO 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR 

DE ANGOLA 
O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­

verno da República Popular de Angola, daqui em diante desig­
nados por "Partes Contratantes", 

Desejando deseny_olver, de forma segura e ordenada, ser­
viços regulares de transporte aéreo entre os seus respectivos 
tejrj_tQ_rio_s_ e __ c::le prosseguir nQ desenvolvimento da cooperação 
internacional no domínio dQ transporte aéreo; 

Considerando a conveniência de aplicar aos serviços aci­
ma mencionados os princípios e as disp9siç_ões da Convenção 
sobre a Aviação CiviJ Internacional, assinada em Chicado 
em 7 de dezembro de 1944, 
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Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
(Definições) 

Para os efeitos do presente Acordo e seu Anexo, salvo 
se o texto o indicador de outro modo: 

a) a expressão "Autoridades Aeronáu_tkas." sjgnifiça, re­
lativamente à Repúb1ica Federativa do Brasil, Ministro de 
Estado da Aeronáutica e, relativamente à República Popui.Jr 
de Angola, Ministério dos Transportes e Comunicações, ou 
em ambos os casos; a pessoa ou organismo autorizado a exer~ 
cer as funções atualmente da competência das ditas .autori­
dades; 

b) a expressão "Convenção'' significa a Convenção sobre 
a Aviação Cívil Internacional aberta a assinatura em Chicago, 
em 7 de Dezembro de 1944, e inclui todos os Anexos adotados 
nos termos do art. 90 desta Convençãoe todas as emendas 
aos anexos ou ã Convenção na medida em que esses Anexos 
e emendas tenham sido adotadas pelas duas Partes Contra­
tantes; 

c) a expressão "Território", quando referida a ·um Esta­
do, significa as regiões terrestres e as ágúaS-jurisdicionais sobre 
as quais o dito Estado exerce a sua soberania; ~ 

d) as expressõesuServiço aéreO'', ''ServiçO aéreo interna­
cional", "Empresa de transporte aéreo" e "Escala não comer­
cial" correspondem às definições que lhe são dadas, respecti­
vamente, nos parágragos a), b), c) e d) do art. 96 da Con­
venção; 

e) a expressão ''Empresa designadan significã a émpresa 
de transporte aéreo que as Autoridades Aeronáuticas de uma 
Parte Contratante tenham designado, nos termos do Artigo 
3 do presente Acordo, para a exploração dos serviços aéreos 
iriterriaciõit3.iS acordados nas rotas especificadas no Anexo 
ao presente Acordo, e que as Autoridades Aeronáuticas da 
outras Parte Contratante tenham autoridade nos termos do 
mesmo Artigo 3; 

f) a expressão "Anex_o" significa o Anex_o ao presente 
Acordo incluindo as alterações que nele tenham sido introdu­
zidas em conformidade com as disposições do Artigo 18 do 
presente Acordo. 

ARTIG02 -

(Concessão de Direitos) 

1. Cada uma das Partes Contratantes concede à outra 
Parte Contratante os direitos especificados no presente Acor­
do com vista ã exploração de serviços aéreos regulares interna­
cionais nas rotas indicadas no Anexo ao presente Acordo; 
esses serviços e -rótas- são ·designados daqui em diante por 
"serviços acordados'' e ''rotas especificadas". 

2. A empresa designada por cada uma das Partes Con­
tratantes gozará na exploração dos serviços acordados numa 
rota especificada, dos_ direitos seguintes: 

a) sobrevoar sem aterrar o território da outra Parte Con­
tratante; 

·b) aterrar no dito território parã. fins não -cOniéi"ciaiS: 
c) embarcar e desembarcar tráfego intemacio:i:Ial de pas­

sageiros, carga e cOrreiO-nas--condições est_~belecidas- no pre­
sente Acordo e seu Anexo. 

3. As disposições do presente Artigo não deverão consi­
derar-se como outorgando à empresa designada duma Parte 
Coritratante o direito de embarcar passageiros, carga e correio, 
para os transportar entre pontos situados no território da outra 

Parte Contratante contra remuneraÇão ou em regime de con­
trato de fretamento (cabotagem). 

- 4. Cada umad as Partes Contratantes terá o direito de 
eSpecificar o itinerãrio a seguir sobre o seu território, assim 
como os aeroportos a serem utilizados pela empresa designada 
da outra parte Contratante. 

ARTIG03 

(Designação das Empresas) 

1. Cada uma das Partes Contratantes terá o direito de 
designar uma empresa de transporte aéreo para a exploração 
dos serviços acordados nas rotas especificadas. A notificação 
desta designação será feita poT escrito pelas Autoridades Aero­
náuticas da Parte Contratante que designa a empresa às Auto­
ridades Aeronáuticas da outra Parte Contratante. 

2. Uma vez recebida esta notificação a OUtra Parte Con­
tratante deverá, sob reserva das disposições dos parágrafos 
3 e 4 do presente Artigo, conceder ·sem demora, à empresa 
designada a competente autorização de exploração. 

3. As Autoridades Aeronáuticas de uma Parte Contra­
tante poderão exigir que a empresa designada pela outra Parte 
Contratante demonstre estar em condições de satisfazer as 
exigências prescritas nas leis e regulamentos normal e razoa­
velmente aplicáveis â exploração de serviços aéreos interna­
cionais, em conformidade com as dispOsições da Convenção. 

4. Cada uma das Partes Contratantes terá o direito de 
não conceder a autorização -de exploração prevista no pará­
grafo 2 do-presente Artigo ou de o sujeitar às condi.ções que 
julgar necessárias para o exércfció, pela empresa designada, 
dos direitos especificados no Artigo 2 sempre que a dita Parte 
Contratante tenha razões para crer que uma Parte substancial 
da propriedade e o controle efetivo desta empresa não perten­
cem à Parte: Contratante que a designou ou a naciona-iS sei.ts-._ 

5. A empresa de transporte aéreo assimd esignada pode­
rá a qualquer momento iniciàr os Serviços acordados desde 
que tenham sido aprovados os horários e as tarifas relativos 
a estes serviços, de harmonia com as disposições dos Artigos 
8 e 11 do presente Acordo. 

ARTIG04 

(Revogação da Autorização, Suspensão 
de Direitos e Imposição de Condições) 

1. Cada uma das Partes Contratantes terá o direito de 
revogar a autorização de exploração ou de suspender o exercí­
cio, pela empresa designada da outra Parte Contratante. dos 
direitos especificados no Artigo 2 do presente Acordo ou 
ainda de sujeitar o exercício desses direitos âs condições que 
julgar necessárias, sempre que: 

a) não tenha sido desmonstrado que uma parte substan­
cial da propriedade e o controle efetivo da empresa pertençam 
à Parte Contratante que a designou ou a nacionais seúS, ou 

-b} a émpresa deixar de cumprir as leis ou regulamentos 
da Parte Contratante que concedeu esses direitos, ou --

c) a empresa não observar na exploração dos serviços 
acordados as cOndições prescrítas no presente Acordo. 

2. Salvo se a renovação, suspensão ou imposição das 
condições previstas- no parágrafo 1 do presente Artigo forem 
necessários para evitar novas infrações às leis ou regulamentos, 
tal direito apenas seré exercido após a realização de consultas 
com a outra Parte Contratante. Neste caso, a consulta terá 
iricfcio ho prazo de trinta (30) dias a contar da data do pedido 
para a sua realização. 
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ARTIGOS 
(Leis e Regulamentos) 

1. As leis e regulamentos de cada uma das Partes Con­
tratantes relativos à entrada, permanência e saída do seu terri­
tório, das aeronaves utilizadas em serviços aéreo~ interna­
cionais, ou relativos à exploração e à navegação das ditas 
aeronaves dentro dos limiteS do mesmo território aplicam-se 
às aeronaves da empresa designada pela outra Parte Contra­
tante. 

2. As tripulações, os passageiros e os .expe~idor~~- de 
carga fiCarão sujeitos, que-r pessoalmente quer pgr i_nterrnédio 
de terceiros, agindo por sua conta ou _em seu nome, às leis 
e regulamentos em vigor, no território de cada_Parte Contra­
tante, sobre a entrada, permanência e saída de tripulações, 
passageiros e carga, designadamente os relativos ã emigração, 
imigração, passaportes, despacho aduaneiro, formalidades sa· 
nitárias e regime cambial. __ 

3. As leis e regulamentos acima referidos serão os mes· 
mos que se ap1icam às aeronaves naciorlais Utilizadas em servi­
ços internacionais similares. 

ARTIGO 6 

(Certificados e Licenças} 

1. Os certíficados de navegabilidade, os certificados de 
aptidão e as licenças emitidas ou revalidadas por uma Parte 
Contratante e não caducadas, serão reconhecidas como válidas 
pela outra Parte COntratante_ para os fins de exPloração dos 
serviços aéreos especificados no Anexo ao presente Acordo~ 

2. Cada Parte Contratante reserva·se, corltudo, o direi· 
to de não reconhecer a validade, para circulação no seu próprio 
território dos certificados de aptidão e lice1_1ças emitidas aos 
seus próprios nacionais, por um outro Estado. 

ARTIG07 

(Capacidade) 

1. As empresas designadas s~rá garantido trataJ!l-C:::nto 
justo e equitativo para que beneficiem de iguaisp_ossibiiidades 
na exploração dos serviços acordados nas rotas-especificadas. 

i. Para a exploração dos serviços, acOrdaàOs, ct"everâo 
adaptar·se âs necessidades do público em matéila de trans· 
porte nas rotas especificadas e deverão ter cçn~o objetivo 
primordial a manutenção de coeficiente de utilização razoável 
de capacidade adaptada às necessidades normais e razoavel­
mente previsíveis do tráfego de passageiros, carga e correio 
entre os territórioS das Partes Contratantes.--A capacidade 

· total a oferecer será, na medida do possível, dividida igual­
mente enrre as empresas designadas. 

3. Uma capacidade adicional poderá, ·com ~aráter tem·­
porário, ser ofereCida, pã:ra além da estabelecid~ nos t~rmos 
do parágrafo 3 do presente Artigo~ sempre que_ as necessidades 
do tráfego entre os territórios das duas Partes Contratantes 
o justifiquem-. Essa capâcidade adicional está sujeita ao prévio 
assentimento das Autoridades Aeronáuticas de ambas as Par-
tes Contratantes. · ---

4. As Autoridades Aeronáuticas das duas Partes Con· 
tratantes consultar-se·âO sobre a aplicação das disposiç6es do 
presente Artigo em caso.de desacordo entre as e_mpresas desig· 
nadas ou sempre que as ditas Autoridades o julguem útil. 

ARTIGO 8 
(Programa de Exploração) 

1. A capacidade a oferecer e a freqüência dos serviços 
nas rotas especificadas serão diScutidas, acordadas e revistas, 
de tempos a tempos; entre as empresas ·designadas e subme· 
tidas à aprovação das Autoridades Aeronáuticas de ambas 
aS Partes Contratantes. 

2. Os programas de exploração da empresa designada 
de cada uma das Partes Contratantes, incluindo, sobretudo, 
a freqüência dos serviços, os horários e os tipos de aeronaves 
utilizadas serão submetidos à aprovação das Autoridades Ae· 
ronáuticas da outra Parte Contratante, pelo menos 30 (trinta) 
dias antes do início da exploração; todas as ulteriores eventuais 
modificiçôes, deverão ser igualmente submetidas à aprovação 
das ditas AutQridades Aeronáuticas, com uma antecedência 
razoável. 

ARTIGO 9 

( Estatlsticas) 

As empresas designadas de ambas as Partes Çontratantes 
deverão fornecer às Autoridades Aeronáuticas de cada uma 
das Partes Contratant~s, a seu pedido, as informações .estatís· 
ticas respeitantes à utilização da capacidade oferecida pela 
dit~s empresas nos serViços acordãdos entre qs seus respectivos 
territórios. 

ARTIGO 10 
(Acordos entre Empresas} 

AS einpresas designadaS de cada uma das Partes Contra­
tantes poderão concluir acordos de cooperação técnica e·co· 
mercial os quais serão submetidos à aprovação das respectivas 
Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes. 

ARTIGO 11 
(Tarifas) 

1. Nos parágrafos seguintes o termo "tarifa" significa 
o preço do transporte de passageiros, bagagem e carga e, 
dunia maneira geral, as condições de transporte às quais se 
aplicam, assim como os preços e conÇ.ições_relativos aos servi­
ços de agência e outros serviços auxiliares com excepção, 
contudo, das remunerações e condições relativas ao transporte 
de correio. 

2. As tarifas a aplicar pela empresa de transporte aéreo 
de uma Parte Contratante para os transportes com destino 
ou proveniente do território d~ outra Parte Contratante serão 
fixadas a níveis razoáveis, tendo a devida conta os elementos 
relevantes de apreciação, especialmente o custo da exploração 
e um iucro razoável, aSsim como·as tarifas aplicadas por outras 
empresas de_ transporte aéreo. 

.3. As tarifas referidas no parágrafo 2 do presente Artigo 
assim como 'os níveis de comissões de agência aplicávêiS serão, 
na medida do possível, fixadas por acordo entre as empresas 
desig:nadas das duas Partes Contratantes após consulta, se 
neces.sário, a outras empresas que explorem toda ou parte 
d~_m_esma rota; este acordo deverá conseguir·se, tanto quanto 
posslvel, por recurso aos procedimentos de fixação de tarifas 
estabelecidas por organismos de caráter internacional reco­
nhecidos por ambas as Partes Contratan~es. 

4. As tarifas assim acordadas serão submetidas à apro­
vação das Autoridades Aeronáuticas das duas Partes Contra-



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 14 9359é 

tantes, pelo menos sessenta (60) dias antes da data prevista 
para a sua entrada em vigor em casos especiais estie prazo 
poderá ser reduzido sob_ reserva da concordância das ditas 
Autoridades. 

5. Aprovação das tarifas assim acOrdadas poderá ser 
dada expressamente. Se nenhuma das Autoridades Aeronáu­
ticas tiver manifestado o seu desacordo no prazo de (30) dias, 
a contar da data da apresentação das tarifas nos termos do 
parágrafo 4 deste Artigo, serão estas considerada,s_ ;:~.provadas. 
No caso_ de redução de prazo para apresentação das tarifas 
nos termos do parágrafo 4, as Autoridades Aeronáuticas pode­
rão acordar num prazo inferior a trinta (3U) dias para notifi­
cação do seu eventual desacordo. 

6. Se as empresas designadas não chegarem a acOrdo 
sobre uma ou mais tarifas ou se, por qualquer outra razão 
uma tarifa não puder ser fixada conforme as disposiçOeS do 
parágrafo do presente Artigo ou se durante os primeiros trinta 
(30) dias do período de sessenta (60) dias referido no parágrafo 
4 do presente Artigo as Autoridades Aeronáuticas de uma 
das Partes Contratantes notificarãril as AUtoridades Aeronáu­
ticas da outra Parte Co!itl'a:tante-do seu desacordo com as 
tarifas proposta em conformidade com as disposiÇões do pará­
grafo 3 do presente Artigo, as Autoridades Aeronáuticas das 
duas Partes Contratantes deverão esforçar-se por fixar a·tarifa 
de comum acordo. 

7. Se as Autoiidades Aeronáuticas_ não puderem chegar 
a acordo, nem sobre a aprovação de qualquer das tarifas que 
lhes tenham sido submetidas em confonrildade com o pará­
grafo 4 do presente Artigo, nem sobre a fixação de_quaisquer 
tarifas em conformidade com o parágrafo 6, prõcurai-se-á 
solucionar o diferendo de acordo com as disposições dos Arti­
gos 17 e 20 do presente Acordo. 

8. Salvo as disposições do parágrafo-7 do presente Arti­
go nenhuma tarifã entrará em vigor antes de obtida a apro­
vação das Autoridades Aeronáuticas das duas Partes Contra­
tantes. 

9. Qualquer tarifa estabelecida em conformidade com 
o disposto no presente Artigo continuài'á--êiiCvfgor--=até aO 
estabelecimento de nova tarifa. A validade de uma tarifa não 
poderá, todavia, ser prorrogada em virtude deste parágrafo 
por período superior a doze (12) meses a contar da data em 
que deveria ter expirado. 

ARTIGO 12 
(Trânsito Direto) 

1. Os passageiroS, bagagem e cargã em- trânsito--direto 
no território- de uma Parte Contrante, desde qUe se mante­
nham nas zonas do aeroporto que lhes estejam reservadas, 
serão apenas sujeitos a um controle simplicado. 

2. As bagagens e a carga em trânsito diretão serão isen­
tas de direitos aduaneiros e outros impostos similares. 

ARTIGO 13 

(Taxas) 

1. As taxas e outros encargos referentes à utilização 
dos aeroportos, incluindo as suas instalações e serviços, asSínl 
como as taxas respeitantes à Utilização dos serviços de nave­
gação aérea de rotas serão cobrados de acordo com a regula­
mentação em vigor DO territóriO da outra Parte Cõntra~ª'nte.-

2. Cada um-a das Partes Contratai:tteS concOrda, entre­
tanto, que o montante dessas taxas e encargos não será sUpe­
rior ao que pela utilização de aeroportos, instalações e serviços 

do mesmo gêneJ1? seja exigido_ ~~s aeronaves nacionais ou es­
trangeiras utiliz<:tdas em serviços internacionais simifares. 

ARTIGU14. 

(Isenções de Direitos, Taxas e Impostos sobre aeronaves e 
abastecimentos) 

1. As aeronaves utilizadas em serviços internacionais 
pela empresa designada duma Parte Contratante, assim como 
o seu equipamento normal, as suas reservas de carburantes 
e lubrificantes, as suas provisões de bordo (incluindo alimen­
tos, bebidas e tabaco e outros produtos destinados à venda, 
em quantidades limitadas aos passageiros durante o vôo) se­
rão, ã entrada no território da outra Parte Contratante, isentos 
de todos os direitos aduaneiros, emolumentos de inspeção 
e-.outros impostos ou taxas, desde _que tal equipamento e 
existências permaneçam a bordo das aeronaves até a sua reex­
portação ou até a sua utilização na parte da rota sobre o 
dito território. 

2. Serão igualmente isentos destes mesmos direitos e 
taxas, à exceção dos pagamentos relativos a serviços prestados: 

a) as provisões de bordo embarcadas no território de 
uma Parte Contratante, dentro dos limites fixados pelas Auto­
ridades da dita Parte Contratante, para utilização a bordo 
das aeronaves que explorem serviços internacionais da outra 
Parte Contratante; 

b) as peças sobressaltentes e equipamentos normais de 
bordo introduzidos no território de uma das Partes Contra­
tantes para a manutenção ou reparação das aeronaves utiliza­
das em serviços internacionais pela empresa designada da ou-
tra Parte Contratante; - -

c) os combustíveis e lubrificantes destinados ao abasteci­
mento das aeronaves utilizadas em serviços internacionais pela 
empresa designada de uma Parte Contratante mesmo quando 
tais combustíveis e lubrificante-S possam ser Consumidos, na 
parte da rota sobre o território da Parte Contratante em que 
foram metidos a bordo. 

3. Caso as leis e regulamentos de cada uma das Partes 
Contratantes o exijam, os produtos referidos nos parágrafos 
1_ ~ ~ que antecedem, poderão ser colocados sob vigilância 
ou controle das autoridades aduaneiras. 

4. Os equipamentos normais de bordo, assim como os 
produtos e provisões existentes a bordo das aeronaves d~ 
uma Parte Contratante apenas poderão ser descarregados no __ 
território da outra Parte Contratante com o consentimento 
~as respe~ti~as autoridades ~duaneiras. Em tal caso, poderão 
ser colocados sob vigilância das ditas autoridades até ao mo­
mento de serem reexportados ou de lhes ser dado outro desti­
no, de harmonia com os regulamentos aduaneiros aplicáveis. 

ARTIGO 15 

(Representação Técnica e Comerciai) 

1. A empresa designada de uma Parte Contratante terá 
o dii:eitõ de manter no território da outra Parte Contratante 
uma repreSentação constíiuídapor-peSsoal técnico e por pes­
soal comercial para a execução dos serviços acordados. O 
número de elementos da representação, que poderá ser preen­
~hj~o _co~ naC?!()!J.ais da pr~meira Parte Çontrâtante, será deter­
IDJnado pelas Autoridades ~eroná!J-ticas, com base em pro_­
p.ostas das empresas designadas, segundo critérioS-de recipro­
Cidade e eqüidade. 
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2. Os nacionaiS de terceiros países empregados pela em­
presa designada de uma Parte ContraJant_e são incluídos no 
número dos nacionais dessa Parte Contratante. 

ARTIGO 16 

(Transferência de resultados) 

Cada Parte Contratante concede à Empresa designada 
pela outra Parte Contratante o direito de transferir o excesso 
das receitas sobre as despesas realizadas no seu território com 
o transporte de passageiros, correio e cargá,- de ac~r~o ~om 
as formalidades cambiais, em vigor no territóiiO de cada Parte 
Contratante, que deverá conceder os meios -ºe~ssários a este 
objetivo. Estas transferências deverão ser feitas em divisas 
convertíveis à taxa do mercado cambial em vigor. Sempre 
que o sistema de pagamento entre as Partes Contratantes 
for regido por um acordo especial, tal acordo deverá ser apli~ 
cada. 

ARTIGO 17 

(Consultas) 

1. Dentro de um- estreito espíritO de colaboração, as 
Autoridades Aeronâuticas das Partes Contratantes consultar~ 
se~ão de tempos a tempos a fim de assegurare-m a áplicação 
e execução satisfatória das disposições do presente Acordo 
e seu Anexo. 

2. Cada uma das Partes Contratantes poderá solicitai­
consultas escritas ou verbais que deverão ter infciO, pelo me­
nos, 60 (sessenta) dias depois da data do pedido, a menos 
que as duas Partes Contratantes acordem noutro prazo: 

ARTIGO 18 

(Modificações do Acordo e Anexo) 

1. Se uma ou outra das Partes Contratantes entender 
aconselhável modificar qualquer disposição do Presente Acor­
do ou do seu Anex<?, poderá solicitar consultas à outra Parte 
Contratante; estas consultas poderão realizar-se entre as Auto­
ridades Aeronáuticas, em conformidade com as disposições 
do Artigo 17 do presente Acordo. . 

2. As modificações do Acordo e __ 4~ Ane_xo; Pt?der_ão 
entrar em vigor, proVisori3merite, ate _que as _p_~rtes_Contra~ 
tantes se notifiquem mutuamente, por via diploritática, de 
que foram cumpridas todas as formalidades _constitucionais 
aplicáveis. 

ARTIGO 19 

(Harmonização com Acordos Muitilateiais) 

O presente Acordo e seu Anexo consideram~se como 
tendo sido emendados de forma a ficarem de harmonia com 
os acordos multilaterais sobre transporte aéreo que venham 
a vincular, por igual, as duas Partes Contratantes. 

ARTIGO 20 
(Diferendos) 

1. CaSo Surja quà.lquer diferendo entre as Partes Contra~ 
tantes relativo à interpretação ou aplicação do presente Acor­
do ou seu Anexo, deverá prbcurarRse so~~cioná-lo p_or via 
de negociações diretas enti-e as Autoridades Aeronáuticas das 
Partes COntfatantes. - - · -

2. Se as Autoridades Aeronáuticas não chegarem a 
acordo, a solução do diferendo será objeto de negociações 
por via diplomática. -

ARTIGO 21 
(Denúncia e Cessação do Acordo) 

Cada uma das Parte Contratantes poderá, a _qualquer 
momento, notifiç_ar a outra Parte Contratante da sua decisão 
de de-nunciar O presente Acordo; tal notificação será feita 
simultaneamente à Organização da Aviação Civil Internacio­
nal. Neste caso o Acordo terminará 12 (doze) meses após 
a_ Qata da recepção de notificação pela outra Parte Contra­
tante, salvo se a dita notificação-foi- re-tirada, por acordo múR 
_tuo, antes de expirar aque!e prazo. Caso a outra Parte CoJ)traR 
tãTite não acuSe a recepÇãO da notificaÇão, esta Considerar-seRá 
como recebida 14 (quatorze) dias após recepção pela Organi-

-zação da A viação Civil Intern~éiOnãl. -

ARTIG022 

(Registro na lCAO) 

O presente Acordo, seu Anexo e as emendas feitas nos 
termos do Artigo 18 ~erão registrados pa Organização da Avia­
ção Civil Inte-rnacional. 

ARTIGO 23 

(Entrada em vigor) 

As disposições do presente Acordo serão aplicadas a títuR 
lo provisório a partir da data da sua assinatura. O presente 
AcordQ_entrará em vigor a partir da data _em qu~ as Partes 
Contratante~ ~e potificai:'em mutuamente, por via diplomática, 
de que foram cumpridas as formalidades constitucionais apli­
cáveis. 

Em fé do que os signatários, devidamente autorizados 
pelos Governos respectivos, assinaram o presente Acordo. 

Feito em Luanda, aos 16 de dezembro de 1983, em dois 
exemplares em língua portuguesa, sendo os dois textos igual­
mente válidos. 

-Pelo Governo da República Federativa do Brasil; Mauro 
da Costa Couto. 

Pelo Governo da República Popular de Angola; Pedro 
de Castro Van-Dúnem. 

ANEXO 

SEÇÃO I 
(Designação de Empresas) 

1. O Governo da ~epública Federativa do Brasil desig­
na para a exploração dos serviços acordados indicados na 
Seção 11, do parágrafo 1' 

Viação Aérea Rio-grandense -VARIG S..A. 
2. O Governo da República Popular de Angola designa 

para a exploração _dos serviços acordados indicados na Seção 
I!, parágrafo 2' . 

TAAG- Linhas Aéreas de Angola U.E.E. 

SEÇÃO 11 
(Quadro de Rotas) 

1. Rotas a explorar nos dois sentidos pela empresa brasi· 
leira: um ponto no Brasil- pontos inte:rroédios -JJ.ID ponto 
em Angola- pontos além. 

_ 2 ... Rotas a explorar ilos dois sentidos pel~ empresa de 
transportes aér-eos-angolanos: um põô.tO em Angola- pontos 
interrilédios - um ponto no Brasil- pontos além. 

3. Para explorar as linhas aéreas definidas no parágrafo 
111 d_essa Seção,_ a empresa brasileira designada gozará dos 
direitos: 
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a) de desembarcar no território de Angola, tráfego inter­
nacional de passageiros, carga e correio;·e-m.barcados no terri­
tório do Brasil; 

b) de embarcar no território de Angola, tráfego interna­
cional de passageiros, carga e correio destinados ao território 
do Brasil; 

c) de omitir Um ou mais pontos intermédios ou além, 
desde que essa omissão seja prevíamente ptiólicada nos horá­
rios, no caso da empresa designada usufruir de direitos de 
tráfegO nós termos da Seção IV ou da Seção V. 

4. Para explorar as linhas aéreas definidas no parágrafo 
1~ desta Seção, a empresa angolana designada gozará dos 
direitos: 

a) de desembarcar no território do Brasil tráfego interna:.. 
cional de passageiro, carga e_ correio embarcados QO território 
de Angola; 

b) de embarcar no território do Brasil tráfegO interna­
cional de passageiros carga e correio destinado ao território 
de Angola; 

c) de omitir um ou_ mais pontos intermédios ou além, 
desde que essa omissão seja previamente publicada nos horá­
rios, no caso da empresa designada usufruir de direitos de 
tráfego nos termos da Seção IV ou da Seção V. 

SEÇÃO III 
O ponto no território de cada uma das Partes Contra­

tantes será determinado de comum acordo entre as empresas 
designadas e sujeitos à aprovação prévia das Autoridades Ae­
ronáuticas das Partes Contratantes. 

SEÇÃO IV 
1. Os pontos intámêdios serão determinados, de co­

mum acordo, entre as empresas designadas das duas Partes 
Contratantes e __ sujeitos à aprovação prévia das Autoridades 
Aeronáuticas. 

2. O direito da empresa designada de uma Parte Contra­
tante de embarcar ou desembarcar no território_ da_outra P_arte 
Contratante, tráfego internacional de passageiros, carga, e 
correio destinado ou proveniente de pontos intermédios das 

rotas indicadas na Seção 11 será objeto de acordo entre as 
Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes. 

SEÇÃO V 
r. - os pontos para além do território serão determinados 

de comum acordo entre as empresas designadas das duas Par­
tes Contratantes e sujeitos à aprovação prévia das Autoridades 
Aeronáuticas. 

2. O direito da empresa designar por uma Parte Contra­
tante de embarcar ou desembarcar no território da outra Parte 
Contratante, tráfego internacional de passageiros, carga e cor­
reio destinado ou -proveniente de pontos além do território 
desta Parte Contratante será objeto de acordo entre as Autori­
dades Aeronáutica:s das Partes Contratantes. 

Aviso n•344-SUPAR. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Fernando Lyra 

Em 10 de julho de 1984. 

DD. 1•-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasflia -DF 

Excelentíssimo Senhor 19 Secretárjo: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa­

gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, texto do Acordo de Trans­
porte_ Aéreo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola. con­
cluído em Luanda, em 16 de dezembro de 1983. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
lência protestos de elevada estima e consideração. - João 
Leitão d_e Abreu, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

(As Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
Comunicações e Oóras Públicas). 

Publicado no DCN (Se_ção 11), de 9·11-84 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 231, DE 1991 
Aprova o texto do Ajuste Complementar de Cooperação Científica e Tecnológica, 

no Campo da Informática e Computadores, entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o GOverno da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, celebrado em BrasfiJa; em 6 de 
junho de 1989. 

Art. 1• É aprovado o texto do Ajuste Complementar de Cooperação Científica e Tecnológica, 
no Campo da Informática e Computadores, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, celebrado em Brasília, em 6 de junho de 1989. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, - Presidente. 
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AJUSTE COMPLEMENTAR DE COOPERAÇÃO 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, NO CAMPO DA 

INFORMÁTICA E COMPUTADORES, ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDER,ATIVA 
NO BRASIL E O GOVERNO DÁ.UNIÃO DAS 

REPÚBLICAS SOCIALISTAS SOVfÉTICAS 

o- Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (dora­
vantes denominados "Partes"), 

Reconhecendo interesse comum na cooperação científica 
e tecnológica no setor de informática e computadores, e 

Tendo como fundamento o Acordo entre_ o Governo_ da 
República Federativa do Brasil e o Goyçrno da U niãp Qg~.s 
Repúblicas Socialistas SoviétiCas sobre Programa a Longo Pra­
zo de Cooperação Econômica, Comerciai, Científica c Tecno­
lógica firmado em Brasília, em 30 de setembro de 1987, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 
As Partes desenvolverão cooperação no campo -da infor-

mática e de Computadores, nos seguintes ramos: 
a) engenharia de software; 
b) estações de trabalho multiproccssadoras; 
c) redes de computadores; 
d) automação industrial; 
e) microeletrônica. 

ARTIGO I! 

A cooperação prevista neste AjUSte CoinPiemetlta·r sefá 
realizada, segundo as condições previstas pelo Acordo sobre 
Programa a Longo Prazo acima menciOriado, nas seguintes 
modalidades, sem exclusão de outras que venham a ser mutua~ 
mente acordadas: 

a) intercâmbio de cientistas e especia1ist~~ para realiza~ 
ção de atividades científicas e tccnológkas; · 

b) realização de conferências, seminários, cursos e pale~ 
tras; 

c) elaboração e publicação de trabalhos conjuntos sobre 
os resultados de pesquisas científicas e tecnológicas_;_ 

d) intercâmbio de informação científica e tecnológica; 
_e,) realização de atividades conjuntas de pesquisa e desen~ 

volvirnento. 
ARTIGO lli 

As Partes designam as seguintes entidades responsáveis 
pela implementação do presente Ajuste Complementar: 

a) Secretar!a_Especial_da Ciência e TeCnologia da Presi­
dência da República, por intermédio do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e TeCnólógico __ ~ ÇNPq c da 
Secretaria Especial de Informática -SEI, pelo lado brasileiro, 
e 

b) Academia de Ciências da URSS, por intermédio de 
-seu Setor de Informática, Computadores e Automação -
' OIVT A, pelo lado soviético. 

ARTIGO IV 

Os procedimentos operacionais necessários à imptemen~ 
tação das atividades a serem realizadas no âmbito do presente 
Ajuste Complementar serão acordados por via diplomática. 

ARTIGO V 

1. O presente Ajuste Complementar entrará em vigor 
quando as Partes se tiverem comunicado sobre a cumprimento 
das respectivas formalidades legais _internas. 

2. O presente Ajuste Complementar terá uma validade_ 
de dois anos, findo os quais será automatícarnente renovado 
por períodos iguais e sucessivos, a menos que qualquer uma 
das Partes comunique à outra, a --qualquer tempo e por via 
diplomática, com uma antecedência de seis, sua intenção de 
denunciá Mio. 

Feito em Brasília_, em 6 de junho de 1989~ em dois exemR 
piares originais nas línguas portuguesa e russa, sendo ambos 
os textos autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Paulo 
Tarso Flecha de Lima . 
, -~Pefo Governo da União das Repúblicas Socialistas Sovié­

ticas: -Gui"ilvahovitch Martchuk. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu; Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até CLS Hung. 12,000,000.00 (doze milhões de dólares-convênio), 
junto à empresa Medicor Comercial S/ A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Ê a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito externo, 

no valor de até CLS Hung. 12,000,000.00 (doze milhões de dólares-convênio), junto à MediCar Comercial 
SIA. .. . . 

Parágrafo único. A operação de crédito externo definida no caput deste artigo destina-se ao financia­
mento de 85% do custo de aquisição de peças de reposição e equipamentos para os hospitais universitários 
das Instituições Federais de Ensino, no âmbito da Secretaria Nacional de Educação Superior - SENE­
SU/MEC. 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 14 9363 

Art. 29 As condições finariêdras básicas das operações de crédito são as seguinteS: 
I- credor: Medicar Comercial S/ A; 
11 -valor: até CLS Hung. 12,000,000.00 (doze milhões de dólares-convênio); 
III- juros; 7,5% a.a., pagáveis semestralmente, a partir da datã de cada embarqüe; 
IV- amortização: 
a) da parte não financiada: 
-7,5% após a emissão das guias de importação; 
-7,5% contra a apresentação da fatura comercial e do conhecimento do embarque; 
b) do principal financiado (85%): 
-em quatorze prestações semestrais iguais e consecutivas, ve-n-cendo a primeira vinte e quatro 

meses após a emissão dos documentos de cada embarque; 
c) dos juros: 
-semestralmente vencidos, contados a partir de cada embarque. 
Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida num prazo de doze 

meses contados da data em que a Medicar Comercial SIA considerar eficaz o contrato de empréstimo. 
Art. 4•' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides- Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 71, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA destinadas 
ao giro de 88% das 2.162.262.610 LFTBA vencíveis no primeiro semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governo do Estado da Bahia autorizado, nos termos do art. 8' da Resolução n' 

58, de 1990, do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado da Bahia. 

Parágrafo únido. A emissão das LFTBA destina-se ao giro de 88% das 2.162.262.610 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia vencíveis no primeiro semestre de 1992. 

Art. 21' As condições financeiras da emissão das Letras Financeiras do Tesouro do Estado da 
Bahia são as seguintes: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 
parcela de 12%, consoante pactuado no Memorando de Entendimento de 3 de abril de 1991, firmado 
pelo referido Estado com o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e com o Banco Central 
do Brasil; ~ ~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 1.096 dias; 
e) valor nominal: CR$ 1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
15.()1-92 
15.02-92 
15.()3-92 
Total 

Quantidade 
319.617.245 

1.085.550.626 
757.094.739 

2.!62.262.6i õ 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 
Colocaçl!o Vencimento Titulo Data-Base 
15.01-92 15.01-92 551096 15.01-92 
17-02-92 15-02-95 ~ 551094 17-02-92 
16.o3-92 15.()3-95 55! 094 16.03-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
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Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presijente. 

Faço saber que o Senatlo' Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO.N• 72, DE 1991 

Autoriza o Estado do Ceará a emitir e colocar no mercado, através de ofert~ públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado - LFTE-CE, cUjos recursos, advindos de tal emissão, 
serão destinados ao giro de 88% das 162.087.969 LFTE-CE vencíveisno primeiro semestre 
de 1992, conforme compromisso daquele Estado ratificado no Ofício n• 727, de 18 de novembro 
de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É o Estado do Ceará autorizado, nos termos dos arts. 4• e 8• da Resolução n'' 58, de 

1990, do Senado Federal, a coloearno mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado - LFTE-CE. . . . . . . . .· . · · · · · 

Parágrafo único. A emissão_c]asLfTE-CE destina-se ao giro de 88% das 162.087.969 LFTE-CE 
vencíveis no primeiro semestre de 1992 . 

. Afl. 2' As condições financeiras da emissão das LFTE-CE são as seguintes: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 

parcela de 12%, conforme compromisso daquele Estado ratificado através do Ofício n' 727, de 18 de 
novembro de 1991; · 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 731 dias; 

·e) valor nominal: Cr$·1,00; 
o características dos títulos a se!en'i substituídos: . 

Vencimento 
15.01.92 

Quantidade·· 
162.087.969 

g) previsão de colocação c vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15..01-92 

Vencimc;::nto 
15,0)-94 

Título 
570731 

Data-Base 
15..01-92 

h) forma de colocação:' através de ofertas públicas,nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro' de 1979,' do ·Banco Central do Brasil; 

Art. 3'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃó N• 73, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado 
125.161.891.514 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, data base 
30.09.91, destinadas à liquidação da terceira parcela correspondente a 1/8 do valor dos precatórios 
judiciais de natureza não alimentar pendentes de pagamento em 5-10-88. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<' É o Governo do Estado de SãQ.Paulo_autorizado, nos termos do art. 89 , §§ 3• e 4• 

da Resolução n• 58, de 1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, através de. ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo-LFTP. 

Parágrafo úrtico. A emissão das LFTP destina-se à liquidação da terceira parcela correspondente 
a 1/8 do valor dos precatórios Judiciais de natureza não alimentar pendentes de pagamento em 5.1.88. 
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Art. 2<;1 A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: 125.161.891.514 LFTP; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial)· 
d) prazo: 2.542 dias; ~ ~ ~ ~ ~ ~ - ~ ' 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; ~ 
I) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçlio Vencimento ·Data-Base Quantidade 
dezembro 91 15-09-98 30--09-91 125.161.891.514 

g) forma de colocação: ~através de ofertas públicas nos termos da Resolução n' 565, de 20· de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. . 

Art. 3• Esta Resolução eritra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 248• SESSÃO, EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDJENTE 
1.2.1 - Offcio do Sr. I' Secretário da Câmara dos De­

putados 
-Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 

seguinte projeto de lei: -
Projeto de Lei da Câmara n• 138/91 (n' 1.592/91, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor -PreSidente da 
República, que dispõe sobre a concessão do benefíciO de 
seguro~desemprego a pescadores artesanais, durante os pe­
ríodos de defeso. 

1.2.2- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -Realização de 

vignia pela retomada da dignidade e esperança no Brasil, 
promovida pelo Sindicato dos MetalúrgiCos de São Bernar­
do do Campo e Diadema. Necessidade de reversão da 
tendência da diminuição da produção de automóveis no 
Brasil. Apelo para o retomo de investimentOS nas ·ativida­
des produtivas. Leitura de artigo publicado no jornal A 
Folba de S. Paulo, de autoria do Presidente Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva. 

SENADOR MAURiCIO CORR~A - Transcurso 
dos 30 anos da lei de criação da Universidade de Brasflia 
-UnB. 

SENADOR RONAN TITO -Elogios à atuação do 
Presidente do Tribunal de Minas Gerafs, Sr. José Fernan­
des. Realização do 12' Congresso Brasileiro dos Magis-
trados em Belo Horizonte. ~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Observa· 
ções sobre o envio à Câmara c1.os Deputados, pelo Senhor 
Presidente da República. de projeto de lei referente à rolil­
gem da dívida dos Estados e Municípios, tendo em vista 
tratar-se de matéria da competência privatiVa do Senado 
Federal. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG ~ Pre· 
venção da AIDS. Programas de educação e ampliação das 
campanhas educativas. 

SENADOR MARCO MACIEL- 43• aniversário da 
Declaração Universal dos Direitos -do Homem. 

SENADORA JÚNIA MARISE - Homenagem ao 
Dr. Etelvino Teixeira Coelho, Presidente da Fundação 
Brasileira de Reabilitação Visual, pelo domíriio da nova 
técnica de correção cirúrgica de alta miopia. 

SENADOR PEDRO SIMON - Análise das dificul· 
dades conjunturais do Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Solenidade 
de outorga do prêmio "Homem de Marketing 91 ", à Df'! 
Maria do Carmo do Nascimento Alves, em Aracaju, pro­
movida pela revista Marketing. 

1.2.3- Apreciação de matérin 
Requerimento nQ 938/91, lido _em sessão_anterior. 

Aprovado. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 127/91, que dispõe sobre 

parcela do frete pago pelas indústrias das regiões Norte, 
Noi'deste, Centro-Oeste e Sul, na aquisição de produtos 
siderúrgicos laminados planos, comuns e revestidos, para 
'efeito de satisfação do IPI. Aprovado, após pareceres da 
comissão competente, tendo usado da palavra o Sr. Pedro 
Simon. Á sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 122/91, que restabelece 
os Incentivos Fiscais que menciona e dá outras providên­
cias. Aprovado, após parecer da comissãQcompetente, ten­
do usado da palavra os Srs. Eduardo Suplicy, Fernando 
Henrique Cardoso, Marco Maciel, Pedro Simon, Nelson 
Carneiro e Oziel Carneiro. A sanção. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 88/90,de autoria do Senador Odacir Soares, que dispõe 
sobre o prazo para concessão para exploração dos serviços 
públicos de telecomunicações, relativo ao art. 66 do Ato 
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das Dispõsições ConstitucionaiS-Tfansitói"Ú.s. AprOVOdo O 
art. 1~. sendo rejeitado o art. 2~ do substitutivo. À Comissão 
Diretora para redação final. -

Redaçã? final do Projeto de Lei do Senado n' 88/90. 
Aprovada. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara na 113/91, de iniciativa do 
Ministério Público, que dispõe sobre a criaç~_Q _q:~_C..Mgos 
em Comissão e GratlficaçOes pela R'épresentação de Gabi­
nete- GRG- no quadro do Ministério Públ~co Federt;~l. 
Aprovado, após parecer da comissão co-!Dpeten_te. À san­
ção. 

Mensagem n9 301/91, que autoriza o Governo do Esta­
do de Pernambuco, mediante gar"?l).tia da União, para con­
tratar empréstimo externo no valor d_e_ cento e oito milhões 
e quinhentos mil dólares norte-a~e_ricanos, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. Aprovada, 
após parecer da comissão competente, nos termos do_ Pro­
jeto de Resolução n~ 108/91. À Comissão Diretora para 
redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 108191. 
Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n' 302/91, do Presidente da República, 
através da qual solicita autorização para contratar operação 
de _crédito externo, com garantia da União, entre o Go­
verno do. Estado do Espírito Santo e o Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento- BID, no valor de sessenta 
e sete milhões e seiscentos mil dól~r?s nOJ::te_-americanõs, 
para os fin:s--~qtie espeCifica .. ~prova:da, após pªrecer da 
comissão competente, hoS terriws do Projeto de Resolução 
n' 109/91, tendo usado da palavra os Srs.Gérson Camala 
e Nelson W_~dd;in. À comissão" DiretOra pai-a--redação 
fina]. - · _ _ _ _ _ • __ 

Redação final do Projeto de Resolução n' 109191. 
Aprovada. À promulgação. -

Projeto de Lei da Câmara· h~ 126190, de_ iniciã.tívã do 
Ministério Públicq da União,_ que cria a_ Ç~i~éfrá_ 4~-~poio 
Técnico-Administrativo do Ministério Público Federal. 
Aprovada a extinção da urg~ncia, ngs termos d.o Requeri­
mento n' 970191. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 120191, que aprova­
a indicação;potparte do Presidente da República, de mem­
bro efetivo da Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. Aprovado. À Çomissão _Diretora para 
redação final. 

Projeto de Lei n~ 27, de 1987, de inícüiHva do Presi­
dente da Repúbli~a. que a1:1tori~-~- ç( Petr:<U~o Br;t$ile4o 
S.A. - PETROBRÁS, e a Distribuidora S. A. - BR 
a, nas condições que estabelece, participarem do capital 
de outras sociedades. Aprovado, após usar da palavra o 
Sr. Pedro Sinion. À sanção. . - -- -

Projeto de Lei da Câmara n' R9, de !990. que dá 
a denominação de Presidente Jucelino Kubitschek de Oli­
veira ã Rodovia BR~364. Aprovado o SUbstitutivo, ficando 
prejudicado o pr6jeto. À ComiSsão Diretora para redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 9E~ de 1991, de iniciativa 
do Presidente da ~epúpli_ca, que dá n,ova· redação a dispo­
sitivOs da Lei n~-2.180, d~ 5_ de fevereirº de 1954, que 
dispõe s~br~ o :rnl?unaJ Marítimo, alterada pelas Leis n<P 
3.543, de 11 de fevereiro de 1959, de 29 de junho de !966, 

e o Decreto n? 25, de 19 de novembro de 1966. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr. Marco Maciel. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 99, de 1991. de iniciativa 
_do Presidente da República, que dá nova redação ao art. 

184 do Código Penal. Aprovad~ o Substitutivo, após pare· 
cer da comissão competente. A Comissão Diretora para 
redigir o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 16, de 1988, que 
aprova _o texto da Convenção n~ 140, da Organização lnter­
na_cionaJ âo Trabalho- OIT, sobre a licença remunerada 
para estudos, adotada em Geriebra, em 1974, durante a 
59! Reunião da Conferência Internacional do Trabalho. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação finaL 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 17, de 1988, que 
aprova o texto do Acordo spbre Prevenção, Controle, Fis­
calização e Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, assinado 
com a República do P,araguai, em Brasília, a 29. de março 
de 1988. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 112, de 1991, que 
aprova o texto da Convenção Internacional para Segurança 
de Contêineres, assinado em Genebra, a 2 de dezembro 
de 1983, e ~os Anexos I e H que integram ·a-CónVénção. 
Aprovado. A Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 115, de 1991, que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica e 
Tecnológica, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
China, em Brasília, a 18 de maio de 1990. Aprovado. A 
Comissão Diretora para redação fina_!. 

Projeto de Lei do Senado n~ 220, de 1991, de autoria 
do Senador Ne]§on Carneiro, que isenta de contribuição 
para a ~eguri4ade social a entidade beneficente de assistên­
cia social que atenda aos requisitos que menciona. Apro­
vado, após parecer da comissão competente, nos teÍ'mos 
do substitutivo,q.l"'~ oferece, tendo usado d_a palavra o Sr. 
Marco Maciel. A Comissão Diretora para redigir o vencido 
pa·ra o "ti.mio suplementar. -

Projeto de Lei do Senado n' 385 ,de 199l·Comple· 
mentar, de_ au_tor!_a 9a Senadora_Marluc_e_Pinto, que Pror­

-roga a vigência da Lei COmplementar n~ 62/89, até_31 de 
dezembro de 1992 e dá nova redação aos §§ 2' e 3' do 
iirf.-29,·-art. 3-9 e ãnexõ- único._ Aprovado o substitutivo~ 
ficando prejudicado o projeto, após usarem da palavra 
os Srs. Fernando !fenFique_ Cardoso e Marco. Maciel e 
a Sr.' Marluce Pinto. A Comissão Diretºr-~ para redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Resolução n9 90, de 1991, que autoriza 
a Prefeitura do Município de São P~ul9 _a_proceder o __ regiS­
tro da rolagem das Letras Financeiras do Tesouro Nacional 
- LFTM .:.... Bão Paulo e Bônus do Tesouro Municipal 
- BTM, São Paulo, vencíveis em 1992, no valor de 
Cr$97.515.806.624,70 (noventa e sete bilhões, quinh_entos 

·e quin_ze milhões, oitocentos e seis mil, seisCentOs e- vinte 
e quatro cruzeiros e setenta centavos), confornie _crono­
grama específico. Aprovado. À COmissão Diretora para 
redação final. • 

Projeto-de Resolução n~ 95, de 1991, que autoriza 
a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir e colocir 
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no mercado, através de ofertas púbHcas, 1.672.667.443 ~- públicos na composição do preço para aquisição de bens 
tras Financeiras do Tesouro âo Municfpio de São Paulo a serem alienados. Discussão adiada para a próxima segun-
(LFTM - SP), Aprovado. À Comissão Diretora pata reda- da-feira, nos termos do Requerimento o~' 973/91. 
ção final. Proje_to de Resolução n<:> 40, de 1991, de autoria do 

Projeto de Resolução _n<:> 96, de 1991, que autoriza Senador Ronaldo Aragão, que suspende, temporariamen-
o Governo do _Estado de São Paulo a emitir e c.olocar te, os limites previstos no art. 39 _da Resolução Il:"' 58, de 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 1990. Apreciação sobrestãda, nos termos do Requerimento 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), destinadas n' 874/91. 
ao giro de 83% das 113.700.7úO.LFf vencíveis no lo semes- Projeto de Resolução n~ lü2/91, que institui o Sistema 
tre de 1992. Aprovado. À Comissão Diretora para redação lntegrado de Saúde - SIS. Aprovado o_ substitutivo com 
final. emendas, ficando prejudicados o projeto e a emenda de 

Projeto de Resolução n9 97, de 1991, que au,tori:?:a parecer contrário, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy 
o Governo do Estado de São Paulo a emitir 44.121.869.090 Magalhães. À Comissão Diretora para redigir o vencido 
Letras Financeiras -do Tesouro do. Estado de São Paulo para o turno suplementar. 
(LFTP), em substituição de 15.025.47.6.732 Bônus do Te- Redação do vencido para o turno suplementar do subs­
souro do Estado_ de São_Paulo- Série Especial- (BTSP titutivo ao Projeto de Resolução n9 102/91. Aprovada. À 
- E), com vencimento no primeiro semestre df' 1992 e promulgação. 
sujeita â Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990. Aprovado. 1.~.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
À Comissão DiretOra para rêdação finã.I.- - - Redações finais dos Projetos- de Decret'o Legislativo 

Parecer n' 493; de 1991, da Comissão de Constituição, n~ 16/88, 112 e 115N1; de Resolução n' 95 e 97/91; de 
Justiça e Cidadania, sobre a Consulta n' 17, de 1991, da Decreto Legislativo n' 120191; e de Resolução n~ 90 e 
Presidéncia do Senado Federal, concluído que não procede 96/91, constantes çla Ordem do Dia- da- preSente seSsão. 
a alegação do Banco Central do Brasil para negar a infor- Aprovadas, nos termos dos_ Requerimentos n~s 983, 984, 
mação que lhe foi.sõlicitada através do Requerimento n' ~85, 980, 978, 982, 981 e 979, de 1991, respectivamente. 
100, de 1991, do Senador Gerson Camata, a respeito do A promulgação. -
fornecimento a esta Casa de relação completa de deposi-
tantes e entidades físicas e jurídicas que tenham realizado 1.3·2 - Comunicação da Presidência 

B Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho-transações e operações de qualquer natureza com o anco 
d, 5 d je, às 13 horas e 55 minutos. -Brasileiro-Iraquiano, desde a sua fundação até o 1a e 

abril de 1991. Aprovado. 1.4- ENCERRAMENTO 
Projeto ·de Lei do Senado no 171, de 1989-Comple- 2- ATA DA 249• SESSÃO, EM 13 DE DEZEMBRO 

mentar, de autoria do Senador Fero~mdo fleprique Cardo- DE 1991 
so, que define, nos termos do incisO I do art. _161 da Consti-
tuição Federal, o valer :::.diciúnadc p~ra fms de cálculo ~:~ =~~i:.J~~E 
da participação dos municípios na Receita do Impost? so-
bre Operações Relativas à Circubçi\(; c'e Mercadoqas e 2.2.1- Parecer 
sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual . Referente à seguinte matéria: 
e Intermunicipal e de Comunicação. Aprovado, após usa- Emendas apresentadas ao Projeto de Decreto Legis-
reih da palavra os Srs. Fernando Henrique Cardoso e Mar- lativo n~ 128, de.1991, que dispõe sobre a remuneração 
co Maciel. À Comissão Diretora para redação final. "do Presidente da República, ·do Vice-Presidente da Repú-

blica e dos Ministros de Estado, para o exercício financeiro 
Requerimento n' 856, de 1991, de autoria do Senador de 1992. 

Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos dos arts. n9s 71 2.2.2 _ Leitura de projeto 
da Constituição e 216 do Regimento Interno, seja realizada d 
pelo Tribunal de Contas da União, auditoria contábil, fi.- ~Projeto de Lei do Senado n' 410, de 1991, e auto-

d b Ih 1 ria dos Senadores Pedro Simone Dario Pereira, que resta-
nanceira e patriinonial sobre o resultado -o .tra a o rea 1- belece: o Incentivo Fiscal que menciona e dá outras provi­
zado pelo grupo criado nos termos do Decreto n" 99.608, 

1 - dências. de 13 de outubro de 1990, que teve c_omo __ c_anc_us_a_o a 2_2,3 _Requerimento 
proposição -de concessão de garantia e outras avenças a 
ser fiirnado entre a Eletrobrás e as empresas credoras do N9 986/91, de autoria do Senador_Áureo Mello, solici­
setor elétrico. Votação adiada para a próxima segunda- tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
feira, nos termos do Requerimento n~ 971/91, tendo usado sos para o Projeto de Decreto Legislativo n\' 128, de 1991, 
da palavra os Srs. Eduardo Suplicy e Ronan Tito. . _ a fim de que figure na Orãein do Dia da-Sessão -segUinte. 

Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1991, que equ1para -Aprovado. - - -- ----
ao efetivo exerCício da função de magistério a que se refe- 2.3-- ORDEM DO DIA 
rem os arts. 40, inciso III, alínea b, e 202, inciso III, da Requerimento n9 936, de 1991, de autoria do Senador 
ConstituiçãO Federal, o das funções que especifica. Apre- Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclu­
ciação sobrestada, nos termos do Requerimento n9 972/91, são em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 
após usar da palavra o Sr. Marco Maciel. 280, de 1991, que dispõe sobre a criação e o lançamento 
- Projeto de Lei do Senado n~ 258, de 1991, de autoria do selo comemorativo dos 160 anos da fotografia no Brasil 

do Senador Nelson Carneiro, que fiXa o valor dos títulos e dá outras providências. Aprovado. 



' -- -· -- .. ' : . ' ._. 

Requerimento n~ 937; de 1991, de autoria do sen-áctor 
Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclu~ 
são .em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n'' 
281, de 1991, que dispõe sobre a criação do ''Qia_N~çi9~al 
do Fotógrafo", oficializa no Brasil o "Dia . Mundial da 
Fotografia-.' e-dá-·outfas providências. AprovadO~--··--·---

2.3.1 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de-- Sessáo eXtra6idináfia á -realizar~se 

hoje, às 14 hpras, com_ óJ.dem do Dfa~ que desig'na' .. · .. -
' 2.4- ENCERRAMENTO . , . ' .. . . - ' ' ' . 

3- ATA DA 250~ SESSÃO, EM i3 DE DEZEMillW DE 1991 - .. ·-· ·-· 

3.1-ABERTURA 
3.2- ORDEM DO DIA 
Projeto de Dec(.eto Legisl~tivo n~ 1:?_~,- q~_)9~L .. 4~ 

iniciativa da Comissão DiretOra, que dispõe sobre a remu­
neração do Presidente da República, do Vice-Presidente 
da República e dos Ministros de ~s_tado,_ para o exercíCio 
financeiro de 1992, e dá outras provi_dências. Aprovado 
o projeto cqrn as Emendas ndi 6 a 8, ficando prejudicadas 
as demais. A Comissão Diretora para -a-redação finaL 

-Redação firial dO Projeto de D_ecteto ·Legislãtlvo 
n~ 128!9J. Aprovada, nos termos do_ Requerimento no 
987/91. A Câmara dos Deputados. 

3.2.1 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão e~Jré!9Ídináft~.-a: ~~aHia'r~_se 
hoje, ãs 14 horas e 13 minutos, com Ordem do "íiia qUe 
designa. · · · 

3.3 ~ENCEitRAMENTO - ' 

4- ATA DA 251' SESSÃO, EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 1991 .. 

t''' 

4.i _:_ABERTURA 
4.2- EXPEDIENTE 
4.2.1- Requerimento 
-,-N• 98&'91, pe urgêncià 'p'ara o Projeto' de Lei da 

_Çâ:~ª-~ªn" .1.~4/91, que dispõe sobre a ~rtcessão qe ~bano­
aOs trabalhadOres no mês de dezembro de 1991 e dá OUtras 
providências. 

4,3- ORDEM DO DIA 
_ Requerimento n' 946, de 1991, do Senador Almir 

Gàbriel, solicítaõ.do tramitaç_ão- conjunta para o Pi'ojeto 
'de Lei do Senado n~ 207, de 1991, de <iutoria do Se'nador 
· Márcio Lá.cei'da, e o Projeto de Lei do Senado n~, 271 1 

-qe 1991, de ~utoria do Senador Louremberg Nunes Rocha, 
que_ institui b "Estatutá·d6 Garimpeiro"~ dá out_~s_provi~ 

· denciàS. -Aprovado. - - - - -
4.~.1 -l\11l~éria al'~~ada ap_ós a Or<(em do Dia_ 
-Projeto de Lei da Câmara n~_ 134/91, em regime 

de urgência, nos termos do Re_qu_erimento n~ 988/91~ lido 
. no Expediente da presente ~sc~ssão. Apt:'ovado, após parecer 
da comissão competente. A-sanção. _ _ , 

4.3.2 ........ Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 
são ordinária _ 

4.4 :__ENCERRAMENTO_- . . . -
5.- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
-Resolução n• 7, de 1991 
-Balancetes Patrimoniais e Demons~rativoS das Re- -

ceitas e DespeSas do IPC -- ·- . · ... - · 

, _ 6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. ' 8-' COMPOSIÇÃO DAS toMis'SÕÉS 'PERMA­
NENTES 

Ata da. 248a Sessão, em 13 de dezembro de 1991 
1 a . Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRÉSENTES OS SRS. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
SENADORES: · presença ac~sa o comparecimento de 43 Srs~- Senadores. Ha-

- vendo número regimental, declara aberta a sessão_. 
Affonso ('.amargo- Albano Franco- Aluízio Bezel!a Sob a proteção de Deus;itiiciamos noSsos trabalhos. 

_ Amir Lando- Antonio Mariz- Benl Veras :-César 018.5 O_Sr. t~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 
_ Cid Sabóia de Carvalho - Dario Pereira - D1rce~ Carne•- . 
ro _ Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares_- É lido o seguinte 
Esperidiao Arnin - Fernando Henrique Car~oso - Franc1~ EXPEDIENTE 
co Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Guilherme Palme•- OFÍCIO DO 1• SECRETÃRIO 
ra - Henrique Almeida - Hugo Napolell.o - Irapuan Costa • 
Júnior- Jo!lo Calmon -João França- Jonas Pinheiro- Jo- DA CAMARA DOS IIEPUTADOS 
sé Paulo Bisol _ Josê Richa- Júnia Marise -Jutahy Maga- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
lbães- Lavoisier Maia- Levy Dias - Lourival Baptista- Lu- projeto: 
cfdio Portella - Marco Maciel - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides- Meira Filho- Nabor Júnior- Oziel Carneiro­
Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi'- Ronaldo Aragão -
Ronan Tito - Valmir Campelo. 

PROJETO DEÍ.EI DA CÂMARA N•l38, DE 1991 .. · 
- - (n' 1.592191, na Cãsa de origem) · · 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 
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Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-de­
sempregoa pescadores artesanais durante o período de 
defeso. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1~ O pescador profissioit~( qú~ êXerÇa sua atividade 

de forfn'a a"rtesanal, individualm'ente ou em regime de econo-
. mia ~alnili*r, .S~J.ll çqntratc:ação de terceiros, fci.rá jus a~' bene­

fíCio de seguro-desemprego, no valor de um salário míriinio 
mensal, durante o período de proibição de atividade pesqueira 
para preservação da espécie. 

§ 19 O ~enefíCíO do s~guro-desemprego a que se refere 
este. 44rtigo Será)ago_ à conta do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador-,-- Fi}T, in-stituído pela Lei n' 7.998; de 11 de janeiro 
de_1990. . . . . . - . . .. · ·. : . 

§ 2'. O período de proibiç'ão 'de atividade pesqueira é 
o fixado pelo Instituto Brasileiro' do Meio Ambiente e dos 
Recursc;>~ N ttt.ur~is ~enov4veis. -. IBAMA, e~ relação à espé­
cie marinha, fluvial ou lacustre, a cuja captura- o peScador 
se dedique. 

Art. 2~ Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá 
apresentar ao órgão competente do Ministério- do Trabalho 
e da Previdência "Social: · 

I '-1Certidão __ do registro de pescador profissiotJ.ál no lba­
ma emitida, no mínimo, há trés anos da data da publicação 
desta lei; 

II- atestado da Colônia de Pescadores a que esteja filia­
do, ou do órgão do Instituto Brasileiro do_ Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, com jurisdi­
ção sobre a área onde atue o pescador artesanal, ou, em 

1 último caso, declaração de dois pescadores profissionais idô­
neos, comprovando: 

a) o exercício da profi~são Jla forma.do art~ 1? desta lei; 
b) 'q'u~ se ckdicO:u à _atividade, em caráter iilinterrupto, 

dui-ante o período transcorrido entre a· paralisação anterior 
e aquela em curso; 

c) que a sua renda não é superior a Cr$60.000,00 (ses­
·• senta mil cruzeiros) mensais, em valores de dezembro de 1991, 

a serem atualizados de acordo com a variação da TR; 
III- comprovantes do pagamento da contribuição previ­

denciária. 
Art. 39 sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, 

todo aquele que fornecer ou beneficiar-se de atestado falso 
para o fim de obtenção do- benefício· de que trata esta léi 
estará sujeito a: -

I- demissão do cargo que ocupa, se servidor público; 
11- suspensão de suas atividades profi&siónáis~ com cas­

sação do seu registro no Ibama, por dois anos, de pescador 
profissional. 

Art. 49 O benefício assegurado nesta lei somente pode­
rá ser requerido a partir de 19 de janeiro de 1992. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 RevOgaln-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 432, DE 1991 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter ã elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Economia~ Fazenda e Planejamento, 
do Trabalho e da Previdência Social e do Senhor Secretário 
do Meio Ambiente, o anexo projeto de lei que .. Dispõe sobre 

a concessão do benefício de seguro--de_semprego a pescadores 
artesanais, durante os períodos de defeso". 

_)3ra~I1ia, 27 Qe agosto de 1991.- Fernando Collor. 

EM n' 320 

A Sua Excelência: o Senhor 
FeirifmdO Collor; 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

Em 26-8-91 

Temos a honra de submeter à consi9eração de Vossa 
Excelência. o anex_o-projeto de .l~i _que "Dispõe sobre a conces­
são do benefício de seguro-c!eS((Qiprego a· pescadores artesa­
nais, durante os períodos de defeso". 

2. Visa o texto projetado, á um· Só lémpo, preservar 
as espécies e não deixar em estado de penúria esse considerável 
segmento social de pescadores que da pesca tiram seu sustento, 
contraprestando-os com um salário-mínimo durante o parên­
tese de proibição das atividades pesqueiras-. 

3. Os recursos financeiros· com que- tal -benefíCiO sei-á 
efetivamente pago .sairão do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador,.....,... FAT, se-gundo dispõe o parágrafo primeiro do artigo 
inaugural. 

-4. Os limiteS de duração da concessão do benefício e, 
bem assim, das condições ou pressupostos para que a seu 
recebimento se habilitem os pescadores acham-se devidamen­
te fiXados no art. 29 , seus incisos e alíneas, conjurando-se, 
pois, por esse meio, possíveis riscos· de fraude por parte de 
quem acaso se apresente de má~fé. Tanto que, no art. 3"' 
do projeto, prevêem-se as sanções aos eventuais transgressores 
dos_ _ditames da futura lei. 

5. Por derradeiro, elencam-se as hipóteses_de_ cancela­
mento do benefício, consoante _s~ contém Iió art. 49 , assím 
como, no subseqüente, é fixado o termo inidal de sua conces­
São, Vafe dizer, a partir de 1? de janeiro de 1992. 

6. A medida que, com a promulgação da futura lei, 
se objetiva atingir é de cunho eminentemente social, sem, 
nó entanto, on-erar o Tesouro Nacional com um impacto que, 
·não-fosse utilizado o FAT, seria de esperar. 

7. Assim que, ao submetermos o projeto ao elevado 
clescortino e supremo--arbítrio de Vossa Excelência, convence­
mo~-nos do seu sigllifiCativo conteúdo social que, aliás, vem 
caracterizando o seu Governo. Aproveitamos a oportunidade 

· para apresentar a Vossa Exceléiiciá, Senhor Presidente, os 
protestos do nosso rilais piofúiido respeito . ....:.... Marcflio Mar­
ques Moreira, Ministro da Economia, Fazendã e Planejamen­

- lo - Antônio Rogério Magri, Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social -Jo~é Antonio Lutzemberg, Secretário do Meio 
Ambiente da Presidência da República. 

LEGISLAÇÃÓ CITADA, 

LEI N' 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o P-rograma de Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial, institui o Fundo do Amparo ao Trabalhador 
- F A T, e dá _outras providências. 

...........................•.............. ····· ......... ········· ..... -......... . 
(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido va! ã pu~I~cação. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Seria­
dor Eduardo Suplicy. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -~ SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador_)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, realiza-se, hoje, no Sindicato dos Trabalha­
dores Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema 
uma vigília, da qual participarão não apenas os mefalúrgicos 
de São Bernardo do Campo e Diadema, mas também os mais 
diversos representantes da sociedade civil. 

Lá estarão realizando um debate, às 3_ horas_ da madru­
gada, Luiz Antonio Medeiros, Jair Meneguelli ~- Peg~do, os 
três dirigentes das principais centrais sindicais, da Força Sindi­
cal,da Central Única dos Trabalhadores e da CGT. Estarão 
presentes os_ prefeitos das principais cidades da Grande São 
Paulo, bem como do interior; tambt.!m estarão presentes Mário 
Amato, Presidente daFIESP; Emerson Kapaz, Oded Grajew, 
e diversos etnptesários e membros do pensamento nacional 
das bases empresariais. Estarão preserités pessoas de todas 
as áreas do "Movimento Opção Brasil", para que reflitam 
- todos - a respeito do grave momento por que passa a 
economia brasileira. 

Nos últimos dias, os dados !dativos â.recessão e ao desem­
prego continuam a afligir a maioria-cios trabalhadores. Relati­
vamente a esse tema é importante ressaltar a in"iciativa dos 
trabalhadores metalúrgicos; a sua frente_ Vicente Paulo da 
Silva, que nessas últimas semanas vem bat;;t)b_ando para que 
não feche as portas, em São Bernardo do Campo e no Brasil, 
a Companhia Ford, especialmente no que diz respeito a sua 
fábrica de motores. Nos últimos dias, hoUve avanço conside­
rável na Câmara.Setoria). Empresários· dã indústria aui9rno­
bilfstica seniã.ram-se ã mesa com dirige-ntes ril.efalúrgicos de 
São Bernardo do Campo, de São Paulo e de Belo Horizonte, 
para tratarem da questão de como reverter_ ;t _tendência de 
diminuiÇão d3. produção da indústria automobilística no Brasil, 
uma vez que em meados dos anos 80 a produção de automó­
veis, bem como o número· de trabalhadores empregados na­
quela indústria e, conseqüentemente-, na indústria de autope-
ças, era pelo menos 1/3 maior. _ 

Durante o primeiro semestre deste ano, na Argentina, 
foi feito um acordo - em março deste ano - pelo qual 
trabalhadores haviam resolvido estabelecer uma meta de au­
mento de sua remuneração, mas que fosse consistente com 
a disposição das empresas automobilística de au.mentar a pro­
dução e garantir o aumentO do nível de emprego, ao mesmo 
tempo em que, na mesma mesa de negociações o Governo 
argentino resolveu diminuir as alíquotas de inipostos que inci­
diam sobre os automóveis. Isso foi o que_ garantil,l o cresci­
mento da indústria automobilística. Foi da parte doSindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo que houve a iniciativa de 
estudar aquele acordo, propondo daí para a frente, ao Gover­
no, que pudesse haver um entendimento se.rnelbante. 

Queremos aqui saudar .essa iniciatiVa, bem como dizer 
quão importante seria se as Câ'm·aras Setoriais passassem a 
funcionar com o mesmo dinamismo que, nos últimos dias, 
aconteceu com este setor da economia brasileira. 

Lembro-me quando, ano passado, no Congresso Nacio­
nal, estávamos examinando as Medidas Provisórias 294 e 295, 
quando surgiu a proposta de incluir, como parte dos entendi­
mentos relativos ao comportamento de preços e salários, a 
idéia de Câmaras Setoriais funcionarem. Ali deveriam estar 
à Mesa segmentos do empresariado, todos envolvidos desde 
os produtores finais, como fornecedores de bens materiais, 
de matérias-primas, bem como os representantes dos trabalha­
dores nos diversos segmentos. Certo dia dialoguei com o De­
p~tado Antônio Delfim Netto, ex-Ministro do Planejamento, 

e S. Ex• ponderou que aquelas Câmaras Se.todaís poderiam 
resultar em algo inadequado. Ponderou que para se pensar 
agora no preço do pão haverá que se reunir desde o produtor 
do trigo, no Rio Grande do Sul, o produtor da farinha, até 
os padeiros, a:o final. 

Ora, tenho a impressão de que as Câmaras Setoriais, 
especialmente neste caso, estão contribuindo para que se te­
nha maior consciência de corno, num segmento da economia, 
está se distribuindo o produto da riqueza criada por todos 
os envolvidos no processo produtivo. E relacionado a este 
fato gostaria de ler o artigo que o Presidente nacional do 
Partido dos Trabalhadores publicou ontem na Folha de S. 
Paulo, Intitulado "Acender a Chama". 

"Lembram-se de um m'!-luco chamado Jim Jones 
que apareceu há alguns anos propondo aos seus segui­
dores o suicídio coletivo como única forma de salvação? 
Foi algo bem semelhante ao que está acontecendo neste 
momento no Brasil. 

Nunca, antes, se viu nada parecido em nosso país. 
Se u_01_a potên~ia ini~iga quisesse destruir o Brasil, 
dificifmente. conseguiria, em tão pouco tempo;firovo­
car tanta desgraça e destruição como os ocupantes do 
Palácio do Planalto, que parecem dispostos a não deixar 
pedra sobre pedra." 

Em menos de dois anos, destruíram a nossa indús­
-triá,o arrasaram a agricultura, jOgaram ao desemprego 
milhões de trabalhadores, implodiram o ensino públi­
cõ, sucatearam os hospitais, confiscaram as poupanças, 
esfolaram os aposentados, institucionalizaram a cor­
rupÇão e; o que-é piór, tentara-m roubar·a-té as nossas 
esperanças. 

Agora. chega! 
. Basta de miséria! De violêriciã! Basta de cinismo! 

Basta de humilhação! O Brasil exige respeito! 
Não dá mais para conViven:o-m o extermínio diário 

de crianças, o assassinato de lideranças rurais, o desvio 
de caminhões de dinheiro dos fundos públicos e das 
dotações orçamentárias, o salário mínimo de US$50,00, 
o despejo, a fome, o desespero que invade os lares 
de dezenas de milhões de famílias. - -

Diante dessa tragédia, estou convencido de que 
é preciso"-começar tudo de novo, o quanto antes, para 
que a sociedade civil retome as rédeas do país, Como 
já aconteceu nas memoráveis campanhas pela anistia, 
pelo fim da ditadura militar, pelas diretas, p~la consti­
tuinte. Com certeza, não foí -para assiStir a- destruição 
do país que milhares de brasileiros arriscaram suas vi­
das, foram presos e torturados, ocuparam as praças 
e as ruas na lenta e dolorosa construção da democracia. 

Nos_sa paciência acabou, Sr. Pressidente. A maio­
ria dO nosso povo é constituída de gente trabalhadora, 
gente honesta, gent~ com ~~rgon,ha na cara e não vai 
permitir que ninguém, nem o presidente da República, 
mesmo que tivesse obtido a unanimidade dos votos, 
faça deste grande País o quintal da Casa da Dinda. 

O Brasil só vai saii desse buraco federal crimino­
samente cavado pelo próprio governo se voltar a inves­
tir nas atividades produtivas , crescendo e se desenvol­
vendo com distribuição de renda e criação de empregos 
-quer dizer, exatamente o contrário do que foi feito 
até agora nestes 20 meses de política de terra arrasada. 
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Para isso, é preciso que a sociedade ci\iil retome 
a iniciativa e defenda a adoção imediata de medidas 
de emergência, que ataquem os efeTtOS mais nocivos 
da atual política econômica. Não é possível esperar 
passivamente o final do mandato presidencial para de­
pois reconStruir o País sObre os escombros desta guerra 
não declarada contra a nação brasileira. É preciSo im~ 
por uma outra política que garanta salário, emprego, 
abastecimento e investimentos. Uma política que resti­
tua a confíinça entre nós mesmos. 

Parece pouco, mas se o governo não entende 
que esse é o rninimo para resgatar a dignidade nacional, 
a sociedade deve forçá-lo a mudar seu comportamento 
suicida, utílizando-se para isso de todos os instrumentos 
políticos legais, legítimos e· necessários nesta hora gra­
víssima da vida nacional. 

É preciso que a sociedade civil diga ao governo 
que tipo de País deseja, que tipo de política econômica 
deve ser adotada daqui para a frente e exija que a 
vontade da maioria seja respeitada. Que não venha 
mais o governo, cinicamente, oom a- arrogância do mi­
nistério mais incompetente já visto na hiStória da RePú­
blica, dizer que seu plano de governo foi aprovado 
por 35 milhões de eleitores. Até porque, o plano anun­
ciado na campanha, com base nas pesquisas de opinião 
pública, nunca saiu do papel e nada tem a ver com 
esse monstrengo de Brasil Novo, gerado -nas provetas 
da fisiologia e do autoritarismo. -

Nós do PT propomos ao movimento sindical popu­
lar, aos partidos democráticos progressistas e da es­
querda, as entidades representativas da soc-iedade civil, 
aos intelectuais, aos juristas o debate e a mobilização 
em torno de medidas que viabílizem Uma alterõativa 
à política predatória do governo, que garantam o cresci­
mento econômico ·com diStribuiçãO de reÍlda, a efetiva 
democratização das instituições e 6 respeito à coisa 
pública. 

Queremos debater, também, as propostas de todas 
essas forças. Ouvir e ser ouvidos. Unir-nos em defesa 
de um rumo digno para o Brã.siL · 

Eis aqui alginlS dos principais pontos aprovados 
no nosso 1 o Congresso. 

1) Política salarial que assegure-a reposição da 
inflação para os salários e o_controle efetivo dos preços; 
garantia da elevação progressiva do salário mínimo;--

2) Implantação imediata da reforma agráiia e uma­
política agrícola que assegure o abastecimento dos gé­
neros de primeira necessidade, com preços estáveiS pa­
ra a cesta básica; 

3) Definição -ae uma política de defesa do empre­
go e proteção dos trabalhadores desempregados; 

4) Controle dos fundos sociais e seu redireciona­
mento para investimentos sociais e seguro-desemprego; 

5) Combate à corrupção e fim da impunidade 
dos crimes de colarinho branco; 

6) Taxação das grandes fortunas e criação do fun­
do solidariedade com a contribuição dos mais ricos; 

7) Suspensão do pagamento dos serviços da dívida 
externa; 

8) Reforma financeira e inonetária-;-combatendo~ 
duramente a especulação e a sonegação; 

9) Política educacional que assegure uma escola 
pública de qualidade, democrática e para todos; 

10) Reforma do Estado, incluindo o saneamento, 
desprivatização e democratização das .empresas esta­
tais. 

Nós não podemos mais ficar discutindo medidas 
__ de prevenção de incêndio dentro de __ uma casa que -está 

pegando fogo. Está mais do que na hora de irmo~ para 
a rua apagar esse incêndio_que_ consome sem piedade 
nossos sonhos, quebra o moral do povo, ameaça o 
futuro da nossa juventude. Se o governo insiste em 
aprofundar a recessão, jogando no quanto pior melhor, 
para mais à frente aparecer como salvador da pátria, 
os homens e_ mulheres de bem deste. País precisam ur­

--gentemente se unir para dar um basta. 
A hora é agora. Na nOite de 13 de dezembro, 

23 anos depois da decretação do Ato Institucional no 
.5, que afundou o País no mais tenebroso obscuran­
tismo, setores representativos da sociedade brasileira 
estarão promovendo urna vigília contra a recessão, 
"aberta ã participação de todos, em São Bernardo do 
Campo. 
·. ·Eles vão m<?strar q~e nós, brasileiro, não nos en~ 
tre_g3:n:t_os. Não, sr. presidente_, não somos gado para 
sermos tangidos ao matadouro das aspirações nacio~ 
nais. "Acender a chama da produção, da dignidade, 
da esperança" é o tema que move esta nova jornada 
de lll:ta, no mesmo palco onde, há 13 anos, os trabalha­
dores do ABC se rebelaram contra a falsificação dos 
índices ofiCiais de inflação Pelo então ministro da Fã­
zenda dos militares, o Deputado Delfim Netto. 

A greve _de 1978 foi íSso: a-Juta pela recuperação 
de p~rdas sala_riais forjadas no Palácio do Planalto, 
exatamente çomo acontece hoje em pleno governo ciVil 
livremente eleito. Agora, como em 1968, como em 
1978, mais u~a vez estão ameaçados não apenas nossos 
valores fundamentais, nossos empregos e salários, mas 
_a própria sobrevi~ência- do Brasil como nação livre e 
soberana. Na época, como agora, não fomos os-únícos, 
nem os primeiros. Aliados a amplos setores da socie­
dade, forçamos_ o fim do autoritarismo e da ·repressão 
política, conquistamos o dirçito à vida e ao trabalho. 
Exigindo respeito, rebelamo-nos contra a humilhação. 

Foi uma b-atalha longa pela democracia e por justi­
ça social, que empolgou o país e alterou as regras do 
jogo impostas pelos militares, abrindo espaço para os 
trabalhadores no cenário político nacional. Essa luta 
continua, agofa com mais aliados, importantes contin~­
gentes da classe média e do empresariado, na medida 
em que o governo está conseguindo uma inédita unani­
midade- uma unanimidade contra ele. 

Caro leitor: se cada um de nós ajudar a acender 
essa chama, em breve seremos milhões novamente nas 
ruas, um mar de luz inundando os campos e as cidades 
onde esse governo só plantou trevas. 

Por isso, faço um apelo a todos que ainda não 
entregaram 9S pontos, aos que nada ganham com a 
crise. Acendam uma luz e saibam que não estão sozi~ 
nhos. Marque, organizem~ _façam também sua vigflia. 
Demonstrem a revolta. Mostrem a esses desastrados 
inquilinos do Palácio do Planalto que o povo brasileiro 
é muito maior e mais sério do que seu governo e não 
vai ficar de braços cruzados esperando 1994. 

Dar um sentido à crescente indignação nacional 
é dever de todos nós. Abreviar a chegada de um ama-
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nhã justo e democrático é, outr~ _vez, nosso grande 
desafio, porque a fome e o desespero ~ãopo?-~~ J!lais 
esperar. Se todos quisermos, como jã d1sse.C4i~ Buarw 
que, amanhã vai ser_outro dia .. ~.~~ar dele." 

É o texto do Presidente Nacional do Partido dos. Trabalha-
dores, Luís Inácio Lula d.a Silva. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Í>R. EDUARDO SIJPLICY- Com muita honra. 
O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Eduardo Suplicy, o 

líder sindical Luís Inácio Lula da Silva, o Lula, nesse artigo 
publicado ontem na Folha de S. Paulo revela com muita niti­
dez, com muita profundidade, o quadro caótico que se implan­
tou no Brasil no atual Governo. Realmente, é bastante preocu­
pante a desorganização, não_ apenas da estrutura econôít~.ica, 
da estrutura administrativa, mas principalmente a desmte­
gração moral do País._lssa é preocupante. Hoje, o Tribunal 
de Contas da União, segundo os jornais, anuncia mais de 
mil irregularidades no Governo. Isso é verdadeir~mente alar­
mante! Então, essa sucessão de escândalo tem de1xad9 o pov? 
brasileiro, a princípio, surpreendido, indignado, e agora a~átl­
co. O povo brasileiro está perdendo a esperança. E tnste 
de um povo quando Rerde a esperança, porque perde o. con­
ceito de futuro. O povo brasileiro está pe1_"9endo a capactdade 
de indignação. Ninguém está ficando mais indignado com tan­
tos escândalos. Em quantas_ oportunidades ouvimos dos lábios 
de populares: "0 Pafs não tem mais jeito .. ? E isso é conta-
giante! ---- -, · ,- __ -

Então, é necessário que os mais· diversos segmentos da 
sociedade, que não estejam compro_met~dos ~?m ~ssa desorga­
nização moral do País, reajam através_ tle d1scursos, através 
de cartas, através de palestras, através_ de con.ferênc~as. :é. 
necessário se dar um basta! Isso não pode mais contmuar! 
O País está-se desintegrando moralmente. Congratulo-me, 
mais uma vez, com V. Ex~, estendendo minhas congratulações 
ao Presidente Nacional do Partido de V. Ex', que está lutando 
contra tudo de errado_ .Independentemente de identidades 
ideológicas ou políticas, não podemos deixar de reconhec~r 
a impOrtância desse artigo neste momento, .quando o Pa1s 
está-se desintegrando moralmente, tal a quantidade, tal. a_~~­
plitude dos escândalos que estão se sucedendo no not1c1ano 
da imprensa. 

o SR. EDUARDO SUPLICY :.:::~~Agradeço o aparte de 
V. Ex• ~ ~ ::~ ~ ~ .. 

Concluo, Sr. Presidente, ressaltando a responsabthdade 
que temos hoje no Cóng"resso Nacional. ~unta~do a nossa 
voz à daqueles que clamam diante dessa ~1tuaçao, ~rocura~ 
remos todos estar aqui propondo uma soluçao alternativa com 
respeito àquilo que infelizmente vem ocorrendo desd~e 15 de 
março até hoje, pois ainda não en~ontra~os. uma sruda que 
viabilize o crescimento da economia braslletra aut~-susten­
tado, com a melhoria da d~stribuição_d_a .. ~enda e da l!queza. 

1 Era o que tinha a dtzer, Sr. Presidente. (Mutto bem. 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo SUplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirc'!_U Carneiro, J? 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício CóiTêa. 

O SR. MAURÍCIO CORREA (PDT - DF. Pronuncia 
o- seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado_res, no 
dia 15 de dezembro de 1991 comemoram-se 30 (trinta) anos 
da aprovação pelo Congresso Nacional da lei ~e ~ri~ção da 
Unive-rSidade de Brasília. Em 21 de ãbril de 1962, era féS:tejada 
a inauguração da Universidade. 
-- A história da UnB confunde-se com. a história reCente 
de Brast1ia e do Brasil. 

Pensada e-criada em cima de um ideal democrático, essa 
instituição nasceu para ser diferente das demais. T-eritou-se 
fazer dela urna universidade experimental, de excelência inter­
nacional, livre no seu fazer para tentar novos caminhos no 
campo do conhecimento. Darcy Ríbeiro e Anísio- Téixe"ira, 
entre outros, plantaram um desafíó e o conceberam com o 
objetivo de torná-la modelo. 

Ao longo de sua história, a UnB conviveU Coril.aS ambigüi­
dades do sistema· político brasileiro. O seu projetO ~oi deba_tido 
por grandes nomes da intelectualidade brasileira, como Flores­

, tan Fernandes, Celso Cunha, José Leite Lopes, Antonio 
Houaiss, Gilbi;:rto Freyre, José Vargas e Gabriel Fialho, entre 
outros. Concebida, a UnB teve em seus quadros professores 
de reconhecida capacidade intelectual e jovens pesquisadores 
dedicados ao projeto de uma universidade _Hvr~. Por _aqui 
passaram Paulo Ernnio Sales Gomes, Nelson Pereira dos San­
tos, Pompeu de Sousa, Athos Bulcão, Glênio Biartchetti, Jai­
me Tiomono, Roberto Salmeron, Alcides da Rocha Miranda 
e Oscar Niemeyer, entre outros. 

Pouco tempo se passou e a UnB teve seu projeto original 
cassado. A partir de 1964, professores, funcionários e alunos 
foram perseguidos. Desfalcou-se a Universidade de seus me­
lhores quadros. Isso não impediu que ela se tornasse !Jm marco 
na luta pela resistência e a democracia. 

Hoje, com o processo de democratização consolidado, 
a UnB proCUra retomar o seu destino e, para isso, a cada 
semestre, recebe em torno de mil e duzentos novos alunos. 
Atualmente, reúne cerca de 10 mil alunos, sendo 8.701l de 
graduação e 1.300 de pós-graduação. Em 1992 abrirá mais 
250 vagas em cursos noturnos, visando atender aqueles que 
trabalham durante o dia e não têm acesso ao ensino público, 
gratuito e de qualidade. 

A formação desses estudantes se dá através de 13 institu­
tos e faculdades. No total, a Universidade dispõe de 59 depar­
tamentos, lliinistrando 49 cursos de graduação, onde são pre­
parados alunos para 130 habilitações. Praticamente, todas as 
áreas do conhecimento estão comtempladas. O corpo docente 
é formado pof aproximadamente 1.300 professores, na grande 
maioria com excelente qualificação acadêmica: 40% são dou­
tores e 35% mestres. O índice de qualificação do corpo doce:q­
te, identificado pelo Ministério da Educação, situa a UnB 
no terceiro lugar entre as Ufi:iversidades federais. Estão -em 
exercício 922 docentes em regime de dedicação exclusiva ou 
equivalente. _ 

É notória a qualidade dos 42 cursos de pós-graduaç_ão, 
sendo 34 de mestrado e 8 de doutorado (outros 4 em ünplan­
tação). Até o momento, 29 foram avaliados pela CAPES; 
destes, 76% obtiveram conceitos "A" ou "B". 

A produção científica da DnB é muito significativa. 
Atualmente estão em desenvolvimento cerca de 1.300 projetos 
de pesquisa. 

Além de um considerável número de grupos emergentes 
de pesquisa, a Universidade conta com mais de 20 grupos 
consolidados e com elevado padrão de excelência, reconhe­
cido nacional e internacionalmente. 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DOC9NGRESSO N~CIONAL (Seção li) ~ Sábado 14 . 9;173 

Além dos institutos c faculdades, a VnB mantêm centros incluída a própria UnB. Essas dificuldades, que na realidade 
complementares. - s;trq· r~fle_xos da própria crise do Pãís.- -

A UnB tem uma vigorosa estrutura de apoio, mcluindo Para a UnB esta crise deve ser vista como um momento 
Hospital Universitáríó~Biblioteca, Editora, Fazenda Modelo onde se exige mais criatividade_e fiais dedicação. 
Ensino à Distância e muitas outras unidades fundamentai~ ·· ~---~ AUniversidãde que se está construindo é-uma instítuição 
para a plena realização de seus oPjetlvos.- ----- na qual confluem, convivem e se-Confrontam percepções, vi­
. ~ Universidade p~esta, também_, in~me~õss_~!yiÇ.Q!i,_,ª"di: __ s~~s . .9_~ mundo, _modelos e~iste~ológicos, análises conjun­

ciOnais ao Centro-Oeste e ao País, na forma- de COnSultorias, tura1s e prospectivas. A Umvers1dade tem como finalidade 
publicações, semináriOs-, eXPosições étc. Mantendo Os NlrdeoS ser-o·locus onde ferVilham as idéias inacabadas, as concepções 
Permanentes de Extensão, localizados na Ceilândia, no Para- em criação, as visões questinadas e as ouSadias de ponta. 
noá e no Novo Gama, a Universidade assessora a so_ciedade Pensar o novo é da essência do fazer universitário. 
organizada do Disti'ító Federal e d_o Entorno, consÕiid~ildo Para ·pensar o·novo, a uniVersiâade deve se dar o direito 
seu trabal~o sob a forma de pesquisa_e preStéJ.çáo de setviços ao sonho. Nesta época, onde vislumbrar utopias tornou-se 
em temáticas setoriais que envolvem a compreensão do deSen- d~ mau gosto, já que, para os ideólogos de plantão, a história 
volvimentc;>dar~giã<:)_. __ _ _ _ ____ " -- _ acabou~ q_~ere3:doHvre e o pr:sente ~~o_o _no~<?_deus que 

Para mcenhvar atividades culturais a UnB conta com automaticamente ordena as forças soctais e econômicas, é 
sete Núcleos e ainda com o Serviço d~ Apoio Artístico e _ pr~c_is_? U9l ~órum derig_or e_e~peranç~ para_res_gatar a nece:ssi­
Cultural, Cineclube, e apóia grupos artíSticos Surgidos ria úni- dade 1m penosa de se construir novas utopias e de se apro­
versidade. Possui, também, a Casa da Cultura da América fundar as que e_xistem. Esse fórum é plural, é visceralmente 
Latina, onde são-realizados eventos artístico-culturais. antidogmático. Sua arma é o questionamento. Seu âmbito 

O Sr. Meira Filho -Senador MauríciO- COrrêa, peinli-
te-me V. Ex• um aparte? - -----

0 SR. MAURÍCIO CORR~A- Com o maior prazer. 

O Sr. Meira Filho- Quero me associar ·ao registro que 
V. Ex~ está fazeiido sobre a nossa universidade. V. Ex\ ao 
fazê-lo, nos faz relebrar um tempo bom que não volta mais. 
A universidade credenciou-se não apenas para o -nosso País, 
mas também perante o Mundo, como casa de ensinamentos 
e de saber. QuerüCãté; para não ser- ti'afdo pela emoção, 
lembrar que minha esposa, Da. Iris, foi da primeira turma 
que a Universidade formou em Dii"eito e_ ela o _fez com distin-­
ção. A Universidade está aliada_à_história da minha própria 
famílii: V. Ex• está sendo muito feliz ao faieC este registro. 
A geração de hoje precisa saber da importânCia e do bem 
que a UniverSidade fez para todo o Ce-Ji.tro-Oeste- brasileiro, 
para o Brasil e, por que não dizer, até para o Mundo porque 
de fora vieram muitos- eStudar na Universidade de Brasília. 
Portanto, V. EX• -faz jUStiça relebrando nomes importantes 
que passaram por lá e que emprestaram, com s·ua inteligência, 
com seu saber, um brilho muito grande a nossa Un,_i_versidade . 
Parabéns, Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Congratulo-me com o 
aparte de V. Ex• porque, na verdade, a UnB tem contribuído 
para a formação de um plantei excelente de intelectuais, espa­
lhados hoje por este Brasil afora. V. EXl' registra muito bem 
a memória saudosa de sua querida esposa. Sei que V. Ex' 
traz essa amargura por· tê-Ia perdido, pela excelência do rela­
cionamento que mantinha, por ser, iilclusive, uma das primei­
ras que ali se formou: Hoje temos esparramados, por v~rias 
universidades brasileiras, enfim, por várioS setoreS da adminis­
tração pública, nos tribunais, a presença da UnB-. 

Esta é a Universidade de Brasília, bem estruturada e 
equipada, pronta para responder aos desafios e problemas 
do nosso tempo. -------

0 povo brasileiro deve orgulhar-se da existência de uma 
instituição de ensino e pesquisa como a UnB. A sua qualidade 
e a sua competência são siitônimoS de esperança e soluções 
para os graves problemas que afligem nossa Nação. 

Mas também não podermos deixar de recOnhecer as difi­
culdades por que passam as universidades públicas e aí está 

.. §-~_-~undo.: S~~S !nstrumenJÇ)S SãQ _# çiênçia, ·a ;11-te, a cultura, 
a filos9fia e a reUgjão. - : - · _ -

Para pensar o novo é preciso ampliar a conceituação de 
totalidade, rever a noção de tempo, redefi-nir a história, que­
brar a velha relação entre sujeito cognoscente e objeto conhe­
cido, romper as fronteiras artificiais entre os saberes, reunir 
o oficial e o popular, sem preconceitos recíprocos, e interpretar 
o mundo sob a ótica da transformação, no sentido de privile· 
giar o ser, o- que significa cOiiStruir Uma nova etíca. Política, 
cidadania, transformação social, antes de serem fenômenos 
de poder são manifestações de poSições éticas em conflito. 
Se não houver diferenças étiCis entre ás pesscias, não haverá 
-diferepça política, por m:iis que se dfga õ Contrário. 

Este é um rnoinento, que apesar da gravidade da situação 
por que passa o-País, merece ser festejado. No próximo ano, 
a Universidade de Brasília promoverá diversos eventos come­
morativos, coincidindo com os trinta anos de inauguração 
da instituição: ---- - - - -

_ A Universidade de Brasilia é !lffi patrimóniO público que 
merece o respeito e admiração de toda a sociedade brasileira. 
Por isso, é dever de todos aqueles comprometidos com o 
~~uro d2 ~-~aSillutar para preservar e ampliar esta que talvez 

. sej!;l_!l-!Iladas .unaQ_imidades nacional. 

--0 Sr. ~duardo Sllplicy -Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ma,urício Corrêa? 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - ConceáO o~ aparte ao 
nobre Senador Eduardo suplicy, com muittq)tazer. -

O Sr. Eduardo ·suplicy - QUero, tarilbém, externar os 
meus cUmprimeiitoS ·ao· aniversáriO -da UniverSidade de Bra­
sília e, particularmente, neste momento, neste: ano, em que 
ela passou pOr taD.tas -dificuldadeS que foram corittins âs univer­
sidade brasileiras. Nobre Senador Maurício Corrêa, vamos 
aPreciar e aprovar hoje, amanhã, até segunda-feira, o Orça­
mento da União para 1992. E, no momento em que V. EXl' 
res-salta as extraordinárias qualidades da Universidade de Bra­
sília, que desde a sua criação teve grànde importância em 
inovações nas diversas áreas do conhecimento humano, é im­
portante que tenhamos aqui a atenção no que diz respeito 
às dotações que serão designadas às universidades brasileiras, 
-rião apenas- para que ·possam ter os seus professores, ·mas 
todos aqueles que trabalham nestas instituições de ensino su-
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perior com remunerações condignas e as condições para o mente tece críticas ao Judiciário. Acho que ninguém está aci­
desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico, ma da crftÍca, principalrriente neste momento da construção 
com ã realização de pesquisas. Gostaria, portanto, de chamar do Estado democrático. Uma das maiores críticas que faço 
a atenção_ de V. E~~, em especial, para e-sse capítulo. Vamos, sempre é quanto ã demora da sentença; a corrü.pção maior 
hoje, no diálogo que teremos com o Relator-Geral, Deputado da Justiça, sem dúvida nenhuma, é a demora da sentença. 
Ricardo Fiuza, perguntar em que medida estão sendo criadas Há poucos dias, viajando para Belo Horizonte, ouvi uma 
as condições para que as universidades federais, incluindo conversa, em voz alta, inclusive, por um ex-Deputado, quando 
a Universidade de Brasília, tenham as dotações adequadas alguém questionava a morosidade do serviço da Câmara, ele 
para saírem da crise pela qual passaram ·este ano. Muito obri- diss~: "_Olha, eu queria te pedir para falar com teu irmão 
gado. para dar uma sentença, porque o processo _está há 8 anos 

o SR. MAURiCIO CORRtA _V. EX.~fem6rn_ITI,~ito na mão dele"- falou bem alto, para todo mundo ouvir-
"e ele não dá a sentença. Lá no Congresso Nacional estamos 

bem a preocupação que deveremos ter na elaboração e)Ç)t_ação trabalhando, e não tem nenhum projeto de interesse nacional 
do Orçamento da União, porque as universidades biaSileiras que permanece por lá 8 anos". Começou-se até a criar uma 
estão passando por uma crise muito difícil e é indispensável certa tensão dentro do avião. 
uma atenção especial nossa no sentido de recuperá-las. A verdade, Sr. Presidente, é que quando há urna sentença 

No que tange à Universidade de ~_!'a:&ília, ~OI)19_habitante e uma das partes não fica satisfeita, a parte que perdeu pode 
desta cidade há 30 anos, acompanhei a sua história desde recorrer. Mas_ repito_ uma grande corrupção da Justiça, 
sua implantação. Nos momentos mais críticos, inclusive nas sem dúvida nenhuma, é a demora da sentença. 
dificuldades do regime militar, quando a Universidade foi E venho aqui hoje não para criticar. Venho aqui hoje 
invadida, os direitos foram sopeados, devo lembra_r que contri~ -e não é muito do meu feitfo _tecer elogios â administração 
buímos niUito pãra o SeU fortalecimento, para sua indepen- _ que vem fazendo em Minas Gerais o Presidente do Tribunal, 
dência e para sua autonomia. Portanto, registramos. 30 anos Desembargador José Fernandes. Ele está fazendo mutirões. 
de existência da UnB como um!! láurea do povo de Brasflia. S_ábados, domingos, dias santos, noite, dia. Chegam âs comar-

Sr. P.i:'eside-nte, antes de concluir o meu pronunciamento cas 6 mil processos e começam esse trabalho. 
gostaria de manifestar uma preocu_pa_çãC? _e __ ~hamar a ·atenção 0 Presidente José Fernandes, quando assumiu o Tribunal 
dos Srs. Senadores. A Câmara dos Deputados já votou o de Minas Gerais, traçou urna meta e disse: "Ao final do ano, 
abono dos trabalhadores: 21 mil cruzeiros. quero estar com todos os processos em dia". .. 

Já foi lida aqui a urgência relatiVa à letra c. De modo - É possível que não tenha conseguido isso ao fin~l do 
que devemos votar esse abono na segunda-f~íra. Os jornais, ano, mas o que ele conseguiu já foi muito. -
hoje, lamentam profundamente que nós não tenha~os vota- E diz ele que não se dá por vencido, que vai prosseguir, 
do. Não quero aqui-questionar as ratões-pelas quais nós, inclusive durante as férias forenses, chamando as partes, os 
às vezes, somos ·atropelados por nã_o votarmOs aquilO que _ advogados, para se pronunciarem nos processos. . 
gostaríamos de vOtar, porque não temos 00-nhedmento prévio Mas quero também aqui, Sr. Presidente, já que hoje, 
e sequer lemos os avulsos que são distribuídos, quando são excepcionalmente, estq~ tec_~ndo loas, dizer elo encontro que 
distribuídos. __ teve em Belo HorizOTite a Associação Brasileira dos Magis-

Mas, no caso específico do abono que o trabafhador brasi- _ ::Jrados, e que o Desembargador Regis Fernande_s _d~ Oli~dra, 
leiro espera, de 21 mil cruzeiros, par~ç;e-me que J?.ÓS deveria- Presidente da Associação, tomou a iniciativa de_convidã.r um 
mos fazer um esforço. Hoje vou fazer uma súplica ao Senador membro de cada entidade representativa do País. E o Senador 
Jutahy Magalhães, que tem sido um bra~2 defe~sor do regi- Maurício Correa contou-nos que estiveram lá nesse encontro 
mento, inclusive um intimorato fiScaliZador das votações, no os magistrados. . 
sentido de que pelo menos tenhamos noções prévias dãquilo E 0 que é que queria o Presidente-Desembargador ~eg~s 
que votamos, para exercermos a nossa ativig~~~ parla_m_~ntar Fernandes? Fazer uma autocrítica, abrir a discussão, saber 
com consciência, no seritiâo de que,--"~- que tange ao abono, a posição dos magistrados do Brasil. 
nós consigamos votárhoje, tendo em vista esse clamor público, Mas, meu Deus, aleluia! Até que enfim! 
aproveitando até a permanência do Presidente da Republica Se votamos na Constituinte de 88. que hoje se transfer-
em exercício~ que na verdade concordou com esse entendi- mou na Constituição Cidadã, inamovibilidade, _vitaliciedade 
mento, no sentido de que se desse ao_ trabalhador o abono e outras tantas prerrogativas, inclusive independência finan­
de 21 mil cruzeiros_. ·- ceira do Poder Judiciário, era para que o Poder Judiciário 

É o apelo que formulo. Tentarei Conseguir as assinaturas não se enquista:sse em si mesmo, mas que prestasse serviço.,; 
necessárias e, evidentemente, darei entrada na Mesa. É o à sociedade e ficasse infenso às pressões ilegítimas ou da~ 
apelo que faço, para que possamos Votar lio}e- e dar essa partes. O Poder Judiciário é um poder que não sentia e náo 
tranquilidade ao povo brasileiro, sobretudo ao trabalhador sente obrigação de prestar contas à sociedade; tem sido até 
que tem nesse abono, ainda que simples, mo~esto, _de 2l_ então poder olímpico. Repito: a demora das sentenças é prá· 
mil cruzeiros, uma reCompensa para passar· eSse Natal numa tica constante e generalizada. Críticas partidas do Congressc 
situação mais vantajosa. · _· - . - . Nacional sobre emprego irregular do dinheiro público nunca 

Era o que tinhi a dizer, Sr. Presidente. (Muito_ b~m!) .receberam respostas do Poder Judiciário. Deveria haver uma 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a agilidade nessas denúncias que são sérias. Não somos Podei 

palavra ao nobre Senador Ronan Tito-. Judiciário, somos Poder Legislativo. Não trabalhamos sobre 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)_- Sr. Prçsidente, 

1 Srs. Senadores, sou um dos poucos parJament~res que normal-

provas; trabalhamos sobre evidências; fazemos as denúncias. 
Cabe ao Poder Judiciário apreciá-las. . ~ 

O Senador Nelson Carneiro, um exemplo de parlamentar 
e advogado, advogou sempre na Vara de Faml1ia, conta uma 

I 

~ ---·~---~~------------------J--
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história interessantísSima ciue-poderia setvit"de paradigma pa-
ra os nossos magistrados. , 

Houve um caso de desquite IiÜgioso-,·no Rio a·e Jiúieíro, 
em que o marido, rico, etc., raptou O próprio filho, que- deveria 
ficar sob a guarda da mãe, e fugiU com ele -para õS Estados 
Unidos. O Senador Nelson CarneirO encariiirihoiJ a petição­
inicial ao Juiz, que a deferiu, expedindo o mandado de busca 
e apreensão da crjanç~. O Senador Nelson _Çarneii"o foi ao 
interiOr dos Estados Unidos ·e, lá chegando, procurou o juiz 
com o mandado,_ vertido para o inglês por um tradutor jura· 
rnentado. Diz S. Ex~ que achou interessante que o juiz o 
atendeu com as pernas em cima da mesa. É um hábito dos 
anglo-saxões para uma melhor irrigação sangüínea. O Senador 
Nelson Carneiro se apresentOu e o Juiz disse que precisava 
da tradução. A tradução já estava feifa. Ele conferiu, pegou 
o telefone, dizendo que lhe trouxess.!! tal criança que e-stava -
na rua tal. E disse: "Agora, por favor, como é lima ctiaiiça, 
mande um xerife que seja avô ·•. Que delicadeza! Porque um 
avô, eu sou avô, é incapaz de judiar de uma criança.- Mas 
o que assustou o Senador Nelson CarneirCf foi justamente 
a peremptoriedade do jUiz. Diz ele que ficõ-u até sem saber 
o que fazer, porque ele não foi preparado para trazer a criança. 
Ele foi preparado para levar ali aquele mandado. Ele nem 
sabia direito o que fazer com a criança; teve que pegar a 
criança e trazê-la para o Rio de Janeiro. 

Aqui expede-se um ·mandado. É fato comum o oficial 
de justiça não encontrar a pessoa- ainda ontem estávamos 
conversando isso com o Senador Jutahy Maga!hães. _Não se 
encontra um prefeito. O oficial de justiça n·ãõ encoritra o 
prefeito, que ·está lá despachando. 

O Sr. Divaldo Suruagy -É uma indústria, 

com relação ao Poder Judiciário; o outro seria a visão da 
_únprensa com relaçfto ao Poder Ju?iciário. 

O SR. RONAN TITO - Dizem que foi o ponto alto, · 
não é? 

O Sr. Maurício Corrêa- Quer dizer que esses dois temas 
realmente agitaram o Congresso. V. Ex~ lou_va o Presidente 
do Tribunal de Justiça de Mínas G_erais, Desemb_a,rgador Dr. 
José Fernandes, e o faz muito bem, porque ele tem realizado 
um excelente trabalho. Gostaria de frisar que com a elabo~ 
_ração do Texto Constitucional vigente o Judiciário passou 
a ter algumas prerrogativas de que nunca gozou ao longo 
da -hiSt6:da constitucional brasileira. Primeiro, passou para 
a- sUa competência privada, exclusiva, a iniciativa das leis, 
de sorte que as leis, que os projetos, ao invés de irem ao 
Palácio do Planalto, vêm direto â Câmara dos Deputados 
e,"pdsteríorment~, I:~ra o Senado Federal. . 

O SR. RONAN TITO- Foi uma beleza para nós 

O Sr. Maurício Corrê4J,- Em segundo lugar, a autonomia 
financeira claro, com os parâmetros da Lei de Piretd?:~S Orça­
mentárias. Agora, há uma grande falha: como isso tudo envol­
ve a cultura do povo brasileiro, quer dizer, a cultura das 
instituições, todos os Poderes não são infensos a críticas, a 
erros, ,a irregularídades, e o Poder Judiciário, também está 
envolvido nessa cultura geral_de _equívocos e de erros que 
cometemos em nosso País. E a Justiça_ é lenta e lerda. E 
há integrantes do Poder Judiciário que não cumprem as suas 
obrigações. Há, inclusive, na hierarquia superior, autoridades 
do Poder Judiciário que são _relapsas, que são tardas. que 
são _lerdas, e isto_Ca!.l$3 _um grande _prejuízo à administração 
da_ Justiça._ Os Goyernadores, o~ _ex~Governadores que São 
Senadores podem dar um testemunho das relações eiJJre_ os 

O SR. RONAN TITO- É uma indústria! Poderes Executivos e Judiciário_, geralptente são tensas e difi~ 
Asprerrogativasconferidas,repito,aosmembrosdoJudi- · cultosas. R~uo é o Governador que não teve problema com 

ciário, tais como vitalidec;lade~ in_amov_ibilidade_, autonçmia o Poder Judiciário. Então, o que se torna necessário---:- porque 
na gestão dos recursos financeiros do $.~to r, s_ão qutor~das __ a __ Constituíçã,o_ riá.9. çriqu o Conselho. Nacional de Justiça e 
pela nossa Constituição, a fim de que a Justiça permaneça tampouCoO COnselho Nacional de Magistratura -_é_que crie­
infensa às ilegítirrias pressões das partes-:- as ilegítimas, por- mos o Conselho Nacional de Justiça. Para _q~ê?_Para se ter 
que as partes, às_ vezes, podem pressionar ilegitimamente. um órgão externo para controlar o Poder Judiciário, não para 
Assim, agora gostaria de dizer que essa "torre de marfim", se iJ;nisqi_ir _1_1_a_s_suas atividades. 
que tem sido o Judiciário, começa a transmitir uma imagem Ó SR. RONAN TITO·- Pelo próprio Poder Judiciário. 
mais humana. Estão surgindo frestas de esperança nesse rígido Pode até ser eleito por eles mesmos 
edifício. E o que nos faz crer nesSa pOss.ibilidade? 

Houve recentemente, repito, em Belo Horizonte, o 129 
Congresso Brasileiro dos -~agistrados, que lançou um raio 
de luz sobre a combalida esperança do povo brasileiro. 

Por iniciativa do Presidente daquela entidade, foram con· 
vidados membros de váfiOs setOfes da sqci~Qade,,para falar 
sobre_o tema_"O que- pensa o seu setOr sObre o J1,1.,dici4ri9",. _ 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite~rrie V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO -Com muita honra, nobre Senador 
Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa - -SenadOr Ronan Tito, tive o 
privilégio de ter sido convidado para falar nesse Congresso 
dos Magistrados, em Belo Horizonte, e até não causei uma 
boa iinpressão~ ·em Virtude do tema que coloquei ali. Mas, 
sem dúvida nenhuma, rompeu·se um dique com a realização 
desse Congresso; Porque, como V. Ex~ salienta, dois foram 
os seus aspectos positivos: o primeiro queria saber qual a 
visão dos Parlamentares, qu:er dizer, do Poder Legislativo, 

O Sr. Maurícjo Corrêa- Sim, claro. 

_ O SR. RONAN TITO -.,.Mas, ne~hum Poder pode ficar 
acima de fiscalizaç~o. V, Ex~ tem toda razão. 

O Sr. Maurício Corrêa -Não quero perturbar o discurso 
de V. Ex~, apenas acrescentar algo. 

. Õ SR~ RONAN TITO_: v: Ex• o esiá enriquecendo. 

O Sr. Maurí~iO-L:orrêa - É de extrema i_mportância o 
que V. Er traz neste momento, porque já há uma mudança· 
de mentalidade dentro do Poder Judiciário. No Rio Grande 
do Sul desenvolve-se uma tese chamada Crise Alternativa, 
que é uma: ciítica" multo grande a alguns setores, mas é algo 
importante- Quer dizer, a magistratura tem que descer do 
seu pedestal e passar a dialogar com o povo. Porque ela integra 

( 
um Poder. Na verdade, o juiz faz parte do Estado, na medida 
em que ele exerce a atividade jurisdicional, ele dá conta para 
a solução de um litígio. De sorte que ele integra, portanto, 
a trilogia dos Poderes. É necessário que ele se dispa daquela 

---r--
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condição de majestade, de vestal e venha convers_ar com o 
povo portanto, ·ele deve ser passivo da fiSC3Iização desse: pró~ 
prio povo. E o Conselho Nacional de Justiça in~ere..:-~e .qeste 
contexto como ·organismo que fiscaliZa exatainente essas _irre~ 
gularidades. Há juiz venal? Há. Há juiz corrupto? Há L Contra 
eles é que se pretende formar esse Conselho Nacional de 
Justiça. Os bons, os que cumprem suas obrigações, não devem 
temer, absolutamente, nenhuma fiscalização. Cumprirneilto 
V. Ex~ por trazer essa tese, inclusive pela excelência desse 
Congresso e pelo que ali se discutiu. 

O SR. RONAN TITO -E eu me felicito, também, porque 
se eu não tNesse levantado esse tema, talvez não tivéssemos 
hoje o tão brilhante aparte de V. E~, tão elucidador, é melhor 
do que o meu discurso. 

Mas, eu dizia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o noQre 
Senador Maurício Corrêa lembra isso, que em determinado 
momento houve tensão, quando o representante da imprensa 
falou para os magiStrados justamente sobre o_ te~~a ·~o que 
pensa a imprensa do Poder Judiciário". - -

Foi um momento extraordinário- de catarse. AJguns _ma­
gistrados se rebelaram e lá pelas tantas o representante da 
imprensa disse: ''Perguntarª-IJI·me .o _que penSa a- imprensa. 
Telefonei para diversos colegas e compan!J,eir9s, e este éo_q 
pensamento da inlprensa: não vlm a(jü"í parâ ·ser agradável, 
vim aqui para atender a um tema". __ __ 

A reação, ao passar do discurso e da_crítica apresentada 
pelos homens da i~prens3. foi a de uma evolução d_entro do 
plenáriO, segundo- os participantes me contaram. No final, 
houve como que um congraçamento. Achp que que~_ga~hou 
com isso não foram os magistrados, não foi a Associação 
Brasileira dos Magistrados, foi o Brasil, que neste momento 
está verido uma fresta de luz clareanQo __ o _Judiciário. 

Conversando Certa VeZ com um Sena9or italiano sobre 
a construção do Estado Democrático, o __ quanto é complexa 
a construção do Estãdo D"emocrático, ele me dizia: "O m3.is 
complexo está no Judiciário. Na Itália nós tivetpos uma COnsti­
tuição em 1948, e a primeira sentença democrática do Poder 
Judiciá:dO da Itália só aconteceu em 1978, 30 anos depois". 
Então, alvíssaras! __ c 

Neste instante, o Conselho Superior- d3-Magistratur_a deu 
o seu recado, abriu a torre de marfim: Vamos ver alguns 
tópicos, ainda que pequenos, sobre esse encontro, que foi 
tão produtivo. _ 

O Presidente da Associação Mineira de Magistrados, Dr. 
Petrónio José Garcia Leão, declarou que "0 Judiciário está 
aberto ãs críticas, não se_ julga intocável e reconhece limita­
ções". Qua beleza! _Cresce o Poder Judiciário em Minas Ge­
rais. 

O Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
Dr. José Fernandes, lançou mão do mutirão para colocar 
em dia os pror:essosque tramitam no Estado. Um grupo enor­
me de juízes mindros está trabalhando diuturnamente, indu· 
sive nos sábados e nos domingos, em todos os. rincões, colo­
cando processos em dia, lavrando sentenças e abrindo _(X)Ssibi­
Iidades de recurs_us~ _ 

Esperança luminosa, nesse tempo -de Natal, nos traz a 
Carta ao Povo Brasileiro, escrita pelo Desembargador Régis 
Fernandes de Oliveira-Presidente da Associação dos Magis­
trados Brasileiros. Através de uma sensível análise da evolução 
de sua consciência -diante do funcionamento institucion_ªL e 
da História do Direito em nosso País, O Dr~~ RégTs ªIªrga_ 
as margens de atuação do Judiciário parã c(ue_ ele se encontre 

com a terrena realidade da população. Dr. Régis quebra o 
gelo que, até então, envolvia a lei, propondo decisões e senten­
ças que agradam, não ao Tribunal na sua formalidade, mas 
a um po_vq que é, em sua maioria, extremamente_ pobre e 
que não sabe sequer onde ficam os Tribubaís. Dísdngue o 
D_ireito do Estado do Direito do Cidadão, a quem acha que 
a_Justiça deve s~rvir, Cita 9 ar_t._ 1 o da Constituição, parágrafo 
únícõ, pai-a lembrar que o povo não tem poder diante do 
Estado. É-o povo que a lei deve proteger, garantindo-lhe 
a liberdade que vem sendo conquistada através_dos anos, 
desde a Inconfidência Mineira. 

Diz ele: falar em Judiciário forte é falar em liberdade. 
E que a magistratura tem pressa, porque o Brasil tem pressa. 
E, para tal, deve se desprender das velhas estruturas, desburo· 
cratizando não só o Judiciário como_ a própria linguagem jurí­
dica. Propõe~se o Dr. Régisa se empenhar na luta que assegure 
os direitos do homem e formula votos para que os jufzes 
apliquem os princípios do Direito na interpretação da norma. 
Que haja compromisso de fé na luta pelos direitos de todos; 
Dr. Régis desce do Tribunal, nesta Carta ao Povo Brasileiro, 
e na praça que Castro Alves dizia ser do povo, mistura sua 
":OZ ãs dos poetas, cantores e escritores. Clama pelo compro­
misso com a vida e apela aos magistrados para que sejam 
age:n~s ,d_e _transformação e não meros expectadores dos pro­
blemas sociais. A democracia está chegando ao Judiciário. 

__ A democracia está chegando ao Brasil! 
Sem o Judiciário comprometido Com a democracia não 

teremos democracia, Sr. Presidente. 
Os trê-s Poderes precisam se democratizar. Precisamos 

democratizar cada vez mais o ParJamento, o Executivo -
perdoem-me, estava querendo falar só sobre o Judiciário­
que, talvez, seja o menos democratizado dos Poderes. 

Temos que continuar a ter_ nossas paredes de vidro, não 
para que sejam- -quebradas, não _p_ara que sejam agredidas, 
dentro dos pri_ncípios da Lei, irias Pãra que sejam visitadas, 
pai-a que venhariJ.Os, denho do respeito mútuo, ouvir todas 
as partes interessadas, e que possamos ter, no plenário, a 
prqteção da noss.:t consciência, parã decidirmos, muitas veze:-. 
trocando opiniões com nossos companheiros. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte disCurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sis. Senadores, esta é a penúltima sessão ordinária deste ano. 
No meu entendimento deveria ser a última, porque a Con-sti~ 
tuiçãO determina a data de 15 de dezembro para o encerra­
mento. Como ó dia 15 de dezembro cai num domingo houve 
a interpretação de que teremos uma sessão ordinária na segun­
da-feira, dia 1_6. Uma i9terpretação com a qual não concordo 
müi"to, mas que já vem desde a Mesa anterior. 

Sr. Presidente, queria, antes até de fazer o meu pronun­
ciamento, chamar a atenção dos meus colegas Senador~s_ para 
um episódio que ocorrerá de hoje para amanhã, no máximo 
segunda-feira. 

O PMDB, na Câmara dos Deputados, está exigindo um 
acordo em torno da raiagem da dívida dos Estados e Muni­
cípios e não votará a reforma fiscal sem que antes se vote 
es_sa_rolagem, o que representa 57 bilhões de dólares. E para 
cobrir esses 57-bilhões de dólares é necessário aumentar e 
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criar novos tributos inventar uma série de circunstâncias para 
poder cobrir essa despesa extra. 

Agora,_ o principal, referindo-me ao Senado Fedeial, é 
que o GOverno enviou ontetri à noite o projetO de lei sobre 
a rolagem çia dívida dos Estados e Municípios para a Câmara 
dos Deputados e a Constituição determina em seu_ art~ 52 
que esta iniciativa é prerrogativa exclusiva do Senado Federal. 

Então, o projeto virá da Câmara para o Sei:lado e se 
aceitarmos isso é preciso fechar o Senado. Não estarei segun­
da-feira, infelizmente terei de viajar domingo à noiüÇ mas 
V. Ex·~ estarão aqui; o Presidente do Senado estará aqui e 
se_o Presidente do Senado aceitar essa mensagem estará come~ 
tendo um grande equívoco .. 

O Sr. Esperidião Amin -Senador Jutahy Magalhães. 
V. Ex~ me concede um aparte; oportunamente? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Pois não,S.~nador. 
O Sr. Esperidião Amin - Quero me_ congratular com 

V. Ex~ Senador Jutahy Magalhães, e comigo também porque 
este era o assuto pelo qual me inscrevi para falar. Colecionei 
aqui'o rilatetial, o projeto de lei, trouxe todos os memorandos 
de_ entendimentos firmados por este Governo cOm oito Esta· 
dos do Brail a respeito da dívida mobiliária; e queria fepor­
tar·me ã comunicação que recebi do Líder do PDS_n_a Câmara, 
Deputado Victor Faccioni, qUe ontem, ·por volta das 22 horas 
e 30_ minuto_s, depois de termina_da a nossa décima s_essão 
da noite, a comunicação que S. Ex~ me- prestou- SObre este 
projeto de rolagem da dívida, e quero ainda_invoçªr_o _aparte 
que ofereci ao nobre Líder Senador Humberto L_uc~na, na 
quarta-feira -da semana passada, quando contestei o aspecto 
ético deSs_e condiciorianieri.to que·estàva Sendo e_mpreendido 
pela Direção do se_u _Partido, _que informara que só votaria 
o ajuste fiscal se viesse_ o projeto de rolagem da dívida. Toda. 
essa negociação, nobre Senador Jutahy M.a_galhã~~. foi feita­
desconhecendo, não apenas os princípios étiéoS 'triàs tã.mbém 
o art. 52 da Constituição Federal, que estabelece ser da compe· 
tência privativa do Senado Federal a fixação do montante 
das dívidas dos Estados brasileiros. Quero m~ solidarjzar com 
V. Ex~ pelo seu pronunciamento e terminar o meu aparte, 
que já vai longo, citando um trecho que está no jornal Folha 
de S. Paulo, de hoje~ atribuído ao Secretário do Ministério 
da Fazenda - o Secretário da Fazanda _Nacional, Sr. Luiz 
Fernando Wellisch - a propósito da dívida de 57 bilhões 
de dólares, da forma da rolagem, Tabela Price, ou seja, joga-se 
para o fim dos 29 anos e o que não couber nos _20, mais 
10 anos. Esse é, em síntese, o projeto de rolagem da _dívida. 
O Secretário Luiz Fernando Wellis diz o seguinte: "S~q_~?ulo 
quer sombra, água fresca e_ sapato largo", ou seja, São Paulo 
não quer morar no Brasil. Era o meu. aparte e as iníõbas 
congratulações a V. Er. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço pelo seu 
aparte. V. Ex~ terá a oportunidade de aprofundar esse assunto 
porque a minha motivação, no momento, é de apenas pedir 
aos meus colegas que estarão aqui, na segunda·feira que olhem 
com atenção essa questão que considero maior Inlportância 
para nós no Senado Federal. Isso vem ocorrendo em vários 
espectos, agora este será o ponto de decisão do Senado. Se 
aceitarmos isso, ·o melhor seria pedirmos o fechamento do 
Senado, pois não haverá razão da nossa existência. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo o aparte 
a V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• faz uma adver­
tência que contém uma expressão tnuito grande pela gravidade 
do tema que ela enfoca. Muitas vezes há se tentando aqui, 
no Congresso Nacional, o desvio de competência do Senado; 
a desobediência constítucional quanto àquilo que compete 
ã --câmara Alta do Poder Legislativo do País. De tal sorte 
que nesse problema da rolagem de dívida devemos estar abso~ 
lutamente atentos, porque esta é uma das competências pri· 
motdiais do Senado Federal, e está exatamente dentro do 
espírito federativo. Sendo aqui a sede da Federação, essa 
m:atêria é da competência desta Casa. Quero me associ&r sua 
advertência. Tembém terei que viajar, mas farei o poSsível 
para na segunda-feira, aqui estar na vigilância do trâmite dessa 
propositura perante _esta Casa. Mas o primordial é que não 
aprovemos isso nb escuro, sem-sab.ermos exatamente o que 
se está a votar na devida oportunidade. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte 
de V. Ex\ mas já amplia um- pOuco, acho que a questão 
não ê ·votar no escuro·; não pódemor é votar. Uma vírgula 
qUe venha no projetó, lá da Câmara, a respeito da roalgem 
da dívida será inconsfituticional, e náo poderemos votar isto. 

Os Partidos afirmam que querem atender aos compro~ 
missos desse acordO; que considero errado. O nosso Partido, 
que, ·na- Câmara, 'êstá sendo re-p-res-entado, nessas conversa· 
çõeS; pelo nobre Deputado Jutahy Júnior, chegou a declarar 
que,se quisessem fazer o acordo, que o fizessem de graça 
com··às Oposições: O PMDB está cobrando _57 bilhões de 
dólares para fazer esse acordo. Poderíamos fazer até de g_raça 
dentro do interesSe nacional. Mas não: estão querendo 57 
bilhões de dólares. Queremos, ao mesmo tempo, atacar a 
inflação, e o que Se faz? Sacrifica--se o povo. 

-o" Sr. Aimir Gabriel- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
nobre _Senador. 

O Sr. Almir Gabriel- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex~ está se ref!2!rindo ao aspecto da constitucionalidade 
ou iiãO do que está sendo propostO ·pelo GoVerno e negociado 
pela Bancada do PMDB, na Câmara, pelo menos. Gostaria 
de aditar um aspecto: há 45 dias aproximadamente apresen· 
ta-mos _aqui no Senãdo dois projetos: um estabelecendo o Im· 
posto sobre Trans_ação Bancária, com uma alíquota de 0,3%, 
e outro criando o F\,lndo para Amortização das Dívidas. Sabe­
dor do montante das dívidas, quer dos Estados para com 
a União Federal, quer dos Estados para com as estatais, quer 
das estatais para coin os Estados e alguns Municípios, enfim, 
a totalidade da díV[da interna brasileira, não creio que seja 
pos-Sível superar o PrOblema enquanto mantivermos a cultura 
da dívida, a cultura.da rolagem da dívida. Tivemos experiência 
disso em 1988, quando foi feita uma negociação dramática 
com o Governo. À época éramos Relator da Comissão de 
Orçamento, Estarpo_s assistindo, agora, ao mesmo problema 
e não vemos no ho_rizonte nenhuma forma de resolvê-lo. Esta­
mos criando a cultura do empurrar-com-a-barriga, na base 
da improvisação, .aproveitando os momentos de tensão ou 
de negociações difíCeis para tentar soluções para problemas 
estruturais muito mais graves e importantes. Com isso, não 
resolvemos os problemas; ao contrário, nós os complicamos 
ainda mais, deixando sempre à míngua a sociedade brasileira. 
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Tenho dito, também, que este Pais não está refletindo sobre 
o fato de que, ao longo de quatro anos, o IPI e o IOF juntos 
somaram 3,7 trilhões de ~eiras de re_ceita para a União. 
Só _o pagamento dos juros da dívida _if!t~rna correspondeu, 
no mesmo período, a 4,5 trilhões de cruzeiros. __ Ou soll!ciO~ 
namos o problema da dívida interna, via-_criação de uni fundO 
para amortização de dívidas dos MunicípiOs, dos Estados e 
da própria União, ou não vamos sair desta situação dramátjca 
que obriga O GoVern-o a emitir moeda: e, emitindo, ele estará 
provocando a elevação da taxa de juros~. c9_nseqüen~~}~.e_ní:e, 
da inflação. É dramático que coisas que podem ser resolvidas 
de maneira simples não tenham o encaminhamento adequado_. 
E, o que é pior. além de ter ..solução, ej~tem_inclusíve pro-posta 
dentro do Congresso Nacional, o que se inventa é uma so_Iução 
absolutamente in_constitucional, que é aceita ou pelo menos 
é acertada por Partidos que negociam, segp.n_do o me:u entend_i­
mento, fora de uma visão de longo prazo para este País. 
Era o que queria colocar no discurso___de V. Ex~, q_u~--ª'-~s 
uma vez se posiciona em defesa da autqnomia, da grandeza 
e da independência do S_enado FederaL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço muito a 
V. Ex•, Senador Almir Gabriel. V. Ex• sabe da adimiração 
que lhe tenho. V. Ex~ sempre coloca os seus pontos de vista 
com muita objetivída9e e propriedade. 

V. Ex' fala da nossa cultura da não preocupação com 
o pagamento das dívidas externa e interna. Um ex-Ministro 
da Fazenda costumava dizer que dívida não se paga: nego­
cia-se, rola-se- roJa-se e enrola-se nela, criando essa situação 
que vem atrapalhando o desenvolvimento do País. V. Ex~ 
tem razão ao fazer as suas propostas, que, infelizmente, ficam 
um pouco paradas nas gavetas e escaninjlps de_sta Casa, preju­
dicando a tramitação normal das propostas parlamentares. 
Mas V. Ex~ pode ter a cçrteza de que contará sempre com 
seus Corilpanlieiros para ajudá-lo nessas _intenções que V. 
Ex~ traz para nossa reflexão e, se possível para a nossa decisão. 
Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V, Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MGALHÃES - Com todo o prazer, 
nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando :..._Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex~ aborda um assunto que é muito- mais grave do que 
apresenta. Estou preocupado com a forma de se legislar no 
Congresso brasileiro. Escrevi há cerca de um ano um artigo 
intitulado A Face Oculta do Congresso, do Congresso como 
um todo, porquanto, as decisões têm urna face oculta. Sobre­
t~do o Senado, que é compelido, a cada final de sessão legisla­
tiva, a aprovar por atacado, de roldão, uma série de projetos 
de índuscutívcl importância nacional. No entanto, Srs. Sena­
dores, nem chegamos a· tomar conhecimento do conteúdo 
dessas normas que devem plasmar a vida dos brasileiros. Cria­
mos aqui uma teia de inutilidades em que_meia dúzia decidem 
e servimos apenas de número para a homologação. Não recebi 
um mandato, .mesmo nas circunstâncias em que o fiz, para 
tc:rnar-me aqu1 um número que homologa decisões feitas pela 
cu pula. Agora está se tratando de uma competência exclusiva 
do Senado, que é a rolagem da dívida. E, não obstante o 
Senado está alheio. Estamos como que numa sala de espe~a. 
aguardando o momento de sermos atendidos pelos Líderes. 
Em outras p~lavras, estamos aqui fazendo cera neste particu­
lar. E depms vamos aprovar. Não me importa se a p-artir 
de A, B ou C; não transijo com a minha consciência. Não 

estou preocupado com essas decisões de cúpula. Tenho uma 
consciência, e a razão me empresta o raciocínio para tomar 
decisões, que julgo de acordo com os valores que formam 
o meu caráter. Não transijo e não transigirei. Por isso, asso­
cio-me âs colocações de V. Ex~ para parabenizá-lo, na medida 
em que faz um alerta a esta Casa para que tome consciência 
da dignidade de suas competências constitucionais. Neste País, 
hoje~ ninguém mais zela pela competência, ninguém mais res­
peita a lei, ninguém quer saber de respeitar a Constituição. 
Na era getuliana havia um dito popular que atribuía a Getúlio 
a seguinte expressão: "A lei, ora, a leit" Mesmo no período 
revolucionário, quando os militares não concordavam com 
a lei, baixavam um ato instucionai para não desrespeitar ao 
rpenos a letnu:l;;J.Iei. Eu não concordava com esse expediente, 
mas me parece mais lógico do que, a toda hora, ígnorar-se 
titucionai. A norma constitucional é sagrada, nãO se pode 
transijir quanto a ela; e nós a ignoramos permanentemente. 
No final desta sessão legislativa levo para casa uma montanha 
de decepção, porque se erigiu, ao longo deste ano, uma série 
de renúncias inomináveis, uina falta de zelo por uma compe­
tência que representa a soberania nacional outorgada pelo 
povo. Estamos aqui, sobretudo no Senado, aguardando deci­
sões feitas a portas fechadas. Isto é inconcebível, é humilhante. 
Nem tenho mais palavras para dizer alguma coisa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador Amir 
Lando, V. Ex~ abordou a questão com muita propriedade, 
quando disse que estamos aqui acompanhando como meros 
expectadores, como leitores de jornais, o que vem ocorrendo 
com as negociações, do que vem se passando na Câmara. 
É verdade. ~ ~~· ~ ~ 

Aqui já reclamamos sobre diversos aspectos de que tudo 
que se faz na Câmara se faz através de um "tal" colégio 
de líderes que resolve o que temos que votar, como devemos 
votar e qual o texto que temos que votar. E aí, quando a 
matéria chega ao Senado não se pode modificar nenhuma 
vfrgula e nenhuma linha 1 porque, se se modificar, volta à 
Câmara, e lá não há mais tempo para se fazer nada, pois 
tem que se proceder à nova reunião do colégio de lideres 
e nada se resolve. 

Mas, nesse caso~ esse assunto é só do Senado, é da compe­
tência exclusiva do Senado, e eles é que resolvem, lá. São 
13 ou 14 pessoas e alguns Partidos que estão protestando, 
mas a maioria vai resolvendo e determinando. 

E vem o Governo - o que é mais grave ainda - e 
manda a mensagem para a Câmara, quando, se tinha ela 
que tratar de rolagem da dívida. Parece que este projeto que 
veio da Câmara é exclusivamente sobre isso, não sei bem 
porque não conheço o projeto, o Senador Esperidíão Amin 
já tem um exemplar, eu não tenho, mas o Governo tínha 
que mandar a mensagem para o Senado e não para a Câmara. 

Então, veja V. Ex~. eu estava preocupado realmente com 
o fato de não estar aqui segu!}da-feira, mas não estou mais, 
porque vejo que-Os S.ts. Senadores estão atentos a essa questão 
e impedirão que isto ocorra. Se eu tivesse a decepção de 
ver, do meu Estado, a notícia de que o Senado teria aprovado 
esse acordo da Câmara dos Deputados, não sei se de lá eu 
não pensaria em mandar uma carta pedindo o fechamento 
deste Senado, porque aí não haveria mais razão de e.xistirmos. 

Mas, Sr. Presidente, eu queria tecer esse comentário bre­
ve, porque minha idéia era a de fazer um proni..mcüimento 
de encerramento das minhas atividades parlamentares aqui, 
no plenário do Senado, porque esta é a última sessão ordinária. 
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Mas sempre cumpro- Õ Regimento e não posso feri-lo; eu 
tenho um prazo para falar. -

É bem verdade que ontem eu, preocupado com essa ques­
tão do Regimento, e tendo um pronunciamento com vinte _ 
e tantas laudas, e sabia que não teria tempo para ler dentro 
do prazo regimental, li a primeira lauda e encaminhei o resto 
para ser dado corno lido. Mas depóis vieram ós discursos 
de uma ou duas horas c vi que quem se tinha dado mal era 
eu. 

Mas, lá, na Mesa, deve estar havendo alguma confe­
rência, talvez tivesse tempo para fazer o pronuilciamento. 

O Sr. Meira Filho- Permita-me V. Ex• Uin aparte, nObre 
Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço, com prazer, 
o aparte de V. Ex\ nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Não desejo interferir, apenas estou 
solidário. V. Ex~ falou que deveria fazer um pronunciamento, 
e o fez, não tenha dúvida disso. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso é apenas um in· 
tróito. 

O Sr. Meira Filho - Estou aqui há quatro ãno-s. Vim 
para o Senado Federal para contribuir. para ajudar a Casa 
dentro das minhas possibilidades. Acho que o Senado Federal, 
o Congresso Nacional, por assim dizer, são a carã do povo 
brasileiro. Não podemos falar mal do Congresso Nacional, 
porque estamos agredindo o povo que nos colocou_aqui. Penso 
que é do nosso--dever contribuir para melhorá~lo. O que V. 
Ex' está fazendo é isto: Contribuir, com ·a sua inteligência, 
com a sua competência, cõm a sua assiduidade para melhO­
rá-lo. E é, creio eu, a tarefa de todOs rióS acj_U1 rieStã.- Casa. 
Há conceitos que precisam ser inodificados. Os mais antigos 
me diziam qUe era as:sirtf na Casa. E a-ssim continua. No fim 
do ano é esse sufoco. Então,_o conceito de esforço concen­
trado, no meu entendimento, tem que mudar. _Ao invés de 
esforço concentrado temos que, durante o ano inteiro, nos 
concentrar no esforço. A contribuição de V. Ex~ é valiosíssima 
para o Congresso Nacional. Meus parabéns. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Meira FHho. V. Ex• disse até, com mu"ito eSpi'til<Y; 
referindo-se à questão do esforço concentrado, que ele deveria 
ser o ano inteiro. O esforço coricentrado pãreCe aquela história 
do mau aluno que não estuda durante o ano e, às vésperas 
da prova, quer colocar tudo na cabeça. E nós aqui, no final 
do ano, fazemos -exatamente istO; não votamos durante o 
ano, e nos últimos dias é um corre-corre para votar sem Saber 
o que estamos votando. Ê matéria decorada e não assimilada. 
Veja V. Ex~ que a sua preocupação é- justa, e esperO- que, 
no próximo ano, possamos atendê-la. E muito importante 
que nós aqui executemos as nossas fr..ihções- durante o ano 
inteiro. Por isso, brincando, quando se fala em convocar o 
Congresso durante o recesso, eu digo para mim mesmo que­
eu fiz esforço para ·passar em primeira época; Convocação 
durante o recesso é segunda época. Eri.tâo, vou embora porque 
já passei na primeira-epoca. 

Agradeço a contribuição de V. Ex~, mas o meu pronuncia­
mento não era este, isso foi apenaS uma introdução para um 
pronunciamento que eu iria fazer e deixó para uma outra 
oportunidade. 

O-Sr. Magno Bacelar- Permita~me V, Ex~ um aparte? 

O Sll.. JUTAHY MAGALHÃES - Com todo prazer, 
nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, mesmo no intróito e no· discurso que será dado como 
lido, V. Ex•, mais uma vez, demonstra o alto espírito público 
com a responsabilidade que norteia a sua vida pública. O 
Senador Amir Lando disse, em seu aparte, que leva para 
casa uma quantidade enorme de decepções, decepções que 
f.n.1stram a população que, mais do que nós, já não tem por 
que esperar, pela seqüência de desenganos, de engodos e 
de atitudes de mídia que toma o Governo Federal. Mas eu 
gos~aria - e me atrevi a aparteá-lo exatamente por isso -
de homenageá-lo. Atrever-me-ia a dizer que eu, que estou 
aqui há apenas oito meses, vi nesta Casa homens com alto 
espírito público, homens como V. Ex~, que se constituem 
em exemplos para nossa vida. Das coisas boas que aqui vi, 
no decorrer deste ano, uma delas é o exemplo que V. Ex~ 
dá, a pertinácia, a insistência para que se valorize esta Casa, 
porque, em valorizando-a, estaremos contribuindo para o 
soerguimento desta Nação. Digo sempre, em pronunciamen­
tos,_ que o Brasil precisa de exemplos. V. Ex~ é um exemplo 
da dignidade e permita-me, neste aparte, dizer que leva as 
miii.has homenagens de respeito, e que muitos Senadores que 
pensam como V. Ex~ já se -reúnem, debatem e lastimam o 
descaso- a que está sendo levado O Senado. Agora, não podere­
mos ficar apenas na reação de palavras e de indignação. Vamos 
nos unir e dar novos rumos a _esta Casa no próximo ano. 
v_ Ex~ conta comigo. Muito obrigado. 

O Sll.. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex' 
porque me emocionou com o aparte que acaba de proferir 
e tem sido uma convivência das mais agradáveis e das mais 
produtivas a que tenho com V. Ex~ V. Ex~ tem conversado 
comigo, constantemente, e temos coincidência de pontos de 
vista. Acho que pensamo~ no mesmo rumo, desejando sempre 
aquilo que as nossas consciências determinam: fazer bem ao 
País, ao Senado. Senador Magno Bacelar, ao debater determi­
nados assuntos eu gostaria de possuir o dom que Deus deu 
a alguns e não a mim, a oratória. É o momento em que 
sinto, não digo inveja, mas o desejo de o possuir, de ter 
aquela oratória fulgurante, vibrante, de um Carlos Lacerda; 
a oratória de um Afonso Arinos, de um Vieira de Melo. 
Veja V. Ex• que temos, hoje, companheiros como o Senador 
Pedro Simon - que é o terror dos taquígrafos - que tem 
uma vibração na oratória, chama sempre a atenção desta Casa 
com os assuntos_ que traz a debate; temos o Senador José 
Paulo Bisol, por exemplo, que quando fala é aquele apaixo­
nado pela tese que está defendendo, aquilo vem do coração 
e flui sempre cercado de cultura jurídica e de cultura ger'!-1. 

Poderia citar, aqui, inúmeros outros, como o senador 
Amir Lando, que quando vai à tribuna, fico lembrando-me 
do promotor, cabeleira de poeta, vibrando e falando também 
com o coração. E quantos outros aquil. .. 

Então, gostaria de ter o poder de convencimento, de 
poder trazer a minha palavra para convencer os meus colegas. 
Mas, sinto que não o tenho. Sou persistente, fico-repetindo 
para ver se isso pode acontecer. 

Uma coisa que nem sempre é aceita: somos trabalhadores 
e como tal devemos trabalhar de segunda a sexta-feira, pelo 
menos - concentramos muito o trabalho num só dia, o que 
atrapalha as nossas funções. 
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Por isso Senador Magno Bacelar, V. Ex~ atingiu o meu 
coração, sou grato pelO seu aparte. Pode ter V. Ex~ a certeza, 
no próximo ano aqui estarei com o desejo de tornar-me um 
Senador relapso, o que será difícil pelo meu temperamento. 

Tenho certeza de que V. Ex~ tomarão conta _da _questão 
que eu trouxe o véu foi levantado pelo Sen~~or B._o~an T_itq, 
mas procurei me infOtmar e trouxe hóje para o Senado o 
que está nas mãos de V. Exa~ Se. V. Ex""' r:~~girem o Senado 
sobreviverá, mas se se entregarem, o Senado não terá mais 
razão de existir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o disCurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Dirceu Carneiro, !'~ Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. -Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMB.ERG (PFL- SE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, srs. e.Srs. 
Senadores, até que se encoritre a cura para a -AIDS, o controle 
da epidemia ainda vai demandar muitos recursos, pesquisas, 
esforços, dedicação. Mas o que pode ser feito, de mais ime­
diato na luta contra AIDS é uma ampla campanha de progra­
mas educativos pelos meios de comunicação de massa visando 
a atingir o público em geral. A experiência vem demonstrando 
que os programas educativos através dos meios de comuni­
cação de massa, cumprem bem essa. taref;i de informar ao 
público, isso é, programas educativos bem planejados e reali­
zados numa escala suficíentemente ampla, capazes de atingir 
a maior parte da população, podem motivar alguns a adotarem 
comportamentos sexuais mais seguros. Justamente aí, Sr. Pre­
sidente, reside o ponto mais delicado da questão: até que 
ponto esses programas contribuem para a mudança de com­
portamento de alto risco? 

Assim a educação sobre AIDS enfrenta o dasafio de mu­
dar comportamentos e isso envolve a troca de informações 
de novas habilidades, envolvimento emocional e também o 
fornecimento de serviços e suprimentos. Além disso, em razão 
da própria natureza da AIDS, os programas de educação en­
frentam obstáculos ainda maiores do que os. outros programas 
de educação sahifária, porque os padrões de comportamento 
sexual e de uso de drogras injetáveis, através das quais se 
transmite o Vírus da AIDS, se encontram profundamente ar~ 
raigados e_não é fácil alterá~los. 

A Revista Populatlon Reports em seu número 8, de setem­
bro de 1989, dedicou ampla análise das estratégias que devem 
seguir e dos possíveis resultados que podem conseguir os pro~ 
gramas de educação sobre AIDS, de maneida geral, alguns 
prováveis objetivos são: 

• maior uso --de Preservativos; 
• valorização dos relacionamentos monogâmicos, uma 

maior abstinência sexual ou um número menor de parceiros 
sexuais; 

• não ao uso compartilhado de agulhas; 
• iniciação sexual mais tardia para os jovens; 
• relações. sexuais mais seguras. 

Ainda em 1987, Sr. Presidente, falava-se muito em AIDS, 
e poucos voltavam sua atenção na infecção pelo vírUs dã AIDS 

-:_o HIV. Os dados daquela época além de .já indicarem 
uma mudança em nosso padrão epidemiológico --::-':,demons­
trando que o vírus da AIDS o HIV, estava atingindo a popu­
lação heterossexual- mostravam que o número de infec_tados 
já era grande, que certamente aumentaria, e que, fatalmente, 
haye_(ia_um grande número de casos de AIDS nos anos 90. 

Q vírus da imunodeficiência humana-HIV-causador 
da AIDS é transmitido mais freqüentemente por: 

• relação Sexual; 
• uso compartilhado de agulhas para drogas injetáveis; 
• da mãe para o feto; 
• transfusão de sangue e d~ hemQderivados. 
O vírus é transmitido dessas formas através do _esperma, 

dos fluidos vaginais e cervicais e dO Sangue. Numa. pessoa 
infectada, as células infectadas pelo HIV são encontradas em 
grandes concentrações apenas nesses fluidos, e no fluido cére­
bro-espinhal. Outros fluidos como a lágrima, a saliva e o 
suor, contêm poucas células infectadas pelo HIV e, portanto, 
raramente são responsáveis pela transmissão. Não há o perigo 
em usar batom, guardanapo, copo, talheres, privada, lençol 
e roupas de pessoas contaminadas, bem como não há perigo 

_em tocar aidéticos, com apertos de mão ou com abraços etc. 
Além da transmissão pelo contato sexual, cabe considerar 

que quando as agulhas ou seringas são reutilizadas sem esterili­
zação adequada, o sangue contaminado pode passar de uma 
pessoa para outra. Esse é geralmente o caso de usuários de 
drogas que compartilham equipamento para injeção. Material 
médico, dentário bem como os de barbeiros, manicures e 
acupunturistas não provocam contaminação a não ser que 
estejam sujos com secreções de doentes -sangue, sêmen, 
saliva, catarro. 

Uma percentagem de 25% a- 50%- de naScimefltos efltre 
mulheres infectadas pelo HIV o recém~nascido é também in­
fectado. Não se sabe por que essa variação é tão ampla. Prova~ 
velmente a explicação do fato se correlaciona com o tempo 
em que a mãe se encontra infectada. As mulheres que têm 
altos níveis de HIV - em geral nos estágios iniciais ou mais 
avançados da infecção -parecem apresentar uma maior pro~ 
babilidade de transmitir o vírus para os bebês_ Admite-se 
que a maior parte da transmissãO perinatal do HIV ocorra 
durante a gravidez, quando o vírus atravessa a placenta e 
penetra na circulação do feto. O HIV também pode ser trans­
mitido durante o parto, no momento em que entra em contacto 
com o sangue e as secreções cervicais da mãe. Não há evidência 
de que a operação de cesariana previna a transmissão do 
HIV. 

Os suprimentos sangüíneos contaminados pelo HIV pro~ 
pagam o vírus de forma muito efetiva. Em conseqüência, 
surgiram procedimentos de desencorajar indivíduos de grupos 
de alto risco a doarem sangue, e também no sentido de limitar 
as transfusões de s_angue, a_situ_~ções ci'íticas, bem com_<? ainda 
restarem o sangue para a detecÇão de anticorpos do HIV. 
Porém o test_e_ não detecta todo o sangue contaminado, já 
que os anticorpos não se desenvolvem durante o período de 
duas semanas a seis meses após a infecção pelo HIV. Muitos 
países da África e da América Latina não dispõem de recursos 
para testar todo o sangue doado e as transfusões de sangue 
continuam a representa~ uma fç>nte de infecções nessas áreas. 

- Assim, Sr. Presidente, até que encontrem ·curá-pãra_ a 
AIDS ou se consiga evitar que se inSta]e pela vacinação, a 
luta é de todos e de cada um. Atualmente, a maior parte 
dos esforços de prevenção contra a AIDS se centraliza na 
mudança de comportamentos de risco através da educação 
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e da persuasão. Sabemos que não é fácil mud_ar o_comporta- Cerca de três anos_ mais tarde, a Declaração Universal 
mento das pessoas em grande escala, todavia em se tratando dos Direitos do Homem verticalizava essa concepção. Em 
de doença fatal e de .disseminação rápida exige em contra- Verdade, Sr. Presidente, s~s. eSrs. Senadores, era a retornada 
partida uma rápida mobilização de recursos, de planejamento de históricas conqUiStas da humanidade, consubstanciadas em 
cuidadoso e consen_so político. Evidenterilente que se esbarra dois textos clássicos, ambos do final d..o século XVIII: a Decla­
na falta de verbas, de mão-de-obra especializada. Dentro des- ração de Independência dos Estados Unidos. dª América e 
se contexto, repetimos, os programas de educação e infor- a De_claração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revo-
mação para o público através dos meios d~ ,CQm_lrOÍÇ<lÇã_p_Qg_ ll!Çã_o_ fr_an~~a. __ .... ,__ _ . "' _ 
massa desempenham papel primordial nas inicíarivas de pre- - - EsSe resgate, ho entanto, signíficou avanÇO. Inc6rpôradãS 
venção contra a AIDS. foram as profundas transformações que dois século_s_de Hist.ó-

Em tazão disso, Sr. Presidente, propomos ampliação des- ria Produziram, da vertiginosã"íriduStrialização ãs novas [armas 
sas campanhas em todos os sentidos. Inicialmente, em sua de relaç6espolíticas e sociais. Enfim, compreendia-se a neces­
extensão e intensidade. Elas têm que ser mais contínuas, de- sária inserção dos dir~itos humanos num mundo novo que, 
senvolvendo-se no horário nobre das tev_ês, _aba,_r_ç_and_p _Dlª-Í.§ ---~-<:l~~peito do extraordinário progresso material, assistia ã 
informações qualificadas, sempre orientadas por profisSionais proliferação das. mais variadas mazelas _sociais. 
de saúde. É imperãtivO-dar ênfase a essãs· campanhas pela Em seu curto e denso discurso na sessão do CDDPH, 
mídia eletrônica de forma intermitente, elaborada e_rica de O-Embaixador Sérgio de Queira?- Duarte, _:rep_resentante do 
informações, pois no momento elas são o melhor .. apoio para Ministério das Relações Exteriores, foi precíso ao destacar 
a prevenção da AIDS. _que, desde co final da_S_egunda Guerra Muncial, "o tema dos 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente_ (Muito bem!) dil-eitos humanos vem reC.ebendo aten_ção nunca vista, e passou 
O SR. PRESIDENTE (Ma~ro Berievides) _ co:f!_Ce_Q_o para o primeiro plano da agenda internacional. Este fenômeno 

a palavra ao nobre Senado Marco Maciel. está intimamente relacionado com a expansão mundial da 
democracia e a crescente_ conscientização de que não há bem­
estar, nem progresso, nem evolução histórica válidos e consis-

0 SR. MARCO MACIEL_(PFL - PI;,. Pr~:>~uncio,.Q .s!'· tentes, sem a garantia das liberdades e dos direitos da pessoa 
guinte discurso.) - S_r:. _Presidente~ _ _Sr'"s._ ~ Sr~.--S~~~d,ores, humana. A Carta_ constHutiva das Nações Unidas, em seu 
como membro.do Çpn_selho_de Defes!3- dqª'_Rif~~t9:?.ª~-~_!SQ.~. preâmbulo e no Capítulo I, des_taca que, juntamente com 
Humana, gostaria- de registrar a sessão especial, ocorrida no a paz e a segurança mundiais, é finalidade precípua da Organi­
último dia 10 de dezembro, em comemoração ao 439 aiiiyer- -zação a plena vigência dos direitos fundamentais do homem, 
sárlo da Declaração dos Direitos do Homem. _ .. _ , - _ . e a cooperação entre os Estados-Membros para protegê-los 

Presidida pelo Senhor Ministro da Justiça, J~rbas Passa- e promovê-los". 
rinho, a solenidade contou, ainda, com a presença do Presi- Tenho para mim que a Declaração Universal dos Direitos 
dente do Senado Federal, Senador Mauro _Bep.ey_ic;:les~ e repre- do Homem é um texto definitivo por várias razões. Duas, 
sentante da_ Oi'gaÍlização das Nações Unidas .e.ro JlQS_~Q P.:a..~_, no entanto, se _so.brepõem às demais: _a_radicalidade da defesa 
Pelo signifiCado da data, sirito-ine no_ 4ev_e_r _d.J!:_, _ _rç_gi_stfan_d_(l 4qs ~eí~os _e_liberdades do_ homem, visto como um ser que 
nesta Casa a realização da sessão do __ CD.DP.H-l- sint.~tiZ:;ti pro· só se realiza em sociedade, portantO, Coletivamente, e a con­
nunciamentos e idéias brilhantemente apresentados naquela vicção de que não pode haver uma democracia autêntica e 
oportunidade. - -. .. -- - . _. - . . . . . . ... . legítima senão pela via da justiça e da liberdade. 

A decisão da Assembléi.a-Geral d_asj~{ªçQ_~~ -·~_,tni.Q_~_Q_~ __ ---:--::- --=- Ne~_e: sentido, ~ndosso plenamente as palavras do Emb_a_i­
adotar a Declaração Universal dos·DJreftos ·ao-HO:pfei_!!_L~ xador Sérgio de Queiroz Duarte, com as quais finalizo meu 
10 de dezembro de 1948;- ·representou~ antes· de--m:aiS nada, pronunciamento:_ "A Declar_a_çãQ_consagra princípios que, ho· 
um extraordinárió-3.vanço em relação à Car(a d.e:.S_ã9 francisço __ je, parecem-nos naturais e -eVid_entes, mas que na· verdade 
que~ a 26 de junho de 1945, inStituía ofícialmétilê_aONU~-- . são fruto de uma evolução que ainda está em curso. São 

É bem verdade que o processo de criação das N.açõ~s el~s o princípio da universalidade dos direitos. humanos, que 
Unidas, no contexto por demais dramático_ e desõladóí do fOram, durante séculos, exclusivos de grupos privilegiados; 
imediato pós-guerra, refletia os ans·c;HoSgeneralizados de paz. o da igualdade e não discriminação~ corolário do aQterior, 
Mais ainda, em seu preâmbulo, a Carta expliCihivil a crença e refletido no conce.ito de que os direitos devem ser observados 
de que uma paz efetiva e duradoura somen~e seria factJvel sem distiriÇão de raça, sexo, língua ou religião; e pór firri, 
se assentada na justiÇ-a:, ria liberdade e no progresso social. 0 _ princípio da cooperação internacional, que implica 0 reco-

Com efeitO~--o textO introdutório. Q.Jl. __ Çarta 4':1. ONU.~ _nl;le~Íil_l~n_tq d~ q~e. os ~_ireitos h':lma~os estão acima dª~ fron­
claro ao afirmai que a construção de uma nova ordem interna- te_ir_as,_ são da resj)onsabilidade_de toda a_comunidade iritc;;rria­
cional, imbuída do sentimento da paz, capaz de _afastar .9 cional e d_eyem ser respeitados por todos e cada um dos Esta_-
flagelo da gllerra, exigia a plena reafitmação_ tra ufé nOs direitos dos-Membros das Nações Unidas". _ 
fundamentais do homem, na dignidade e nO Valor do ser h uma- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
no, na igualdade de direitos dos homeos e das mul~er~_s (-_:_.)':. 

A pr6pria Carta, em seu primeifo Càpítulo, reite-ra:va 
essa preocupação ao distinguir, entr~ os p~opóSitos das Nações 
Unidas, o objetivo de "conseguir uma ~ooperação ín_tetna~ 
cional para resolver os problemas internacioriaiS de caráter 
econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover 
e estimular o respeito aos direitos humanOS e· à~__l!~erdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua 
ou religião". - - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) - Concedp 
a palavra à nobre Senador Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores 
:tvHnas_ Gerais tem se .de~_t;;tOJ,do, ~o longo do tempo, nas mais 
diversas especialidades médicas e sobretudo nas pesquisas rea­
Uzadas,. ççn_tribliiAdo para _o ap!illl9Iamei]t_o e o desenvol-
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vimento das ciências médicas e na melhoria da qualidade de 
vida do nosso povo. -

É, entretanto, na especia!idade oftalmológica, que Minas, 
inqu-estionavelri:tente, tem-se destacado nacionalmente e obti­
do o respeito de todos os cientistas internaciQn.ais. _ . 

Gostaria neste instante, co~justificad_o,~rgulho, registrar 
que o Doutor Etelvino Teixeira Coelho, Presidente da Funda­
ção Brasileira de Realibilitação Visual, e reconhecido médico 
mineiro, com a publicação de ~eu trabalho sobre a nova técnica 
de correção cirúrgica de alta miopia, está reabilitando para 
a vida _c para as atividades profissionais, miihares de pessoas 
que já haviam perdido as esperanças da visão. 

Além disso, Sr. PresideJ;Ite 1 Sr•s. e SrS;. Senadore.s, ao 
publicar na revista russa Ophtbalmosurgery, principal publi~ 
cação científica dedicada à oftalmologia, editada em Moscou 
pelo Instituto de Pesquisas Microcirúrgicas Oculares, trabalho 
em russo e inglês, sobre a nova téc~ica? o mécjico e pesquisador 
mineiro torna-se o pioneiro dentre os seus colegas brasileiros 
a ter divulgado trabalho em idioma russo, resultado de sua 
dedicada carreira no aprirrtdrainento da medicina especiali~ 
zada. 

Por tudo isto, pela consagração da técnica, pelos exce~ 
lentes resultados obtidos em favor daqueles que retornaraQJ. 
às suas atividades profissiOnais, pela contribuição em favor 
das Ciências Médicas, que ressaltamos o esf~rço e a compe­
tência do DoutOr Etelvino Teixeira Coelhp, e em nome de 
Minas e do Brasil, demonst~ando assim que os valores da 
inteligência ein iiOsso País, reconhecidos em todo o mundo, 
buscam aperfeiçoar a modernidade cie:ntífiCa na busca das 
conquistas pelo bem da humanidade_ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senadoi Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (I'MOB - R.s_ Pronu~;,ia o se· 
guinte díscurso.)- Sr. Presidente, Sr.S e Srs: Senadores, um 
dia antes da chegada do Papa João Paulo II, ao Brasil, em 
meados do mês de outubro último, ocuper esta tribU:riã. pal-a 
analisar aspectos relativos à atual realidade do nosso País, 
comparando~a com aquela existente quando da sua primeira 
visita, em 1980. Hoje, mais uma vez sintá~me -n-a obrigação 
de tecer considerações sobre determinados pohtos da vid~ 
nacional, agora tendo por referência" a própria mensagem dei~ 
xada por Sua Santidade na abordagem de alguns _temas especí­
ficos e, principalmente, para uma análise das dificuldades con­
junturais que enfrentamos durante o ano que, em breve, vai 
se encerrar. 

Em primeiro lugar, e com indisfarçável pesar, registro 
aqui o fato, já ressaltado por quase toqa a !mprensa, de que 
essa segunda visita, em que pese todo o cuidado e empenho 
das autoridades eclesiásticas e governamentais, não repetiu 
a motivação e o entusiasmo verificados há onze anos. Sem 
exceção, em todas as cidades visitadas a afluência de público 
foi bem menor que a prevista. 

Com certeza, vários fatores devem ter concorrido para 
isso, mas dois merecem destaque especial: a grave crise econó~ 

. mica, que preocupa e inquieta fada ã Nação, e a· proliferação 
de seitas evangélicas que;-Câda qual a seu modo, vêm obtendo 
sucesso onde os métodos tradicionais do catolicismo romano 
parecem falhar, ou seja·, na conquista e rnãimtenç""ão--doS-seus 
rebanhos de fiéis. -

Sem entrar no mérito da questão quãnto ao seu âilgido 
clerical, creio ser muito difícil negar-a existência de· uma fmor~ 
me onda de ceticismo em· relação aos valores mais trandi~ 

cionais da nossa cultura, tanto no que se refere à política 
quanto à religião. Sem exagero, nosso povo passa por momen~ 
tos tão difíceis que o descrédito com as pessoas e as Instituições 
alcança níveis jamais imaginados. Disso, com certeza, resulta 
o. (!.tQ.al estado de coisas no qual o desânimo, a descrença 
e a indiferença se misturam para gerar essa nlal diSsiinuiada 
apatia popular quanto aos movimentos e manifestações de 
massa. 

E não poderia ser diferente. Afinal, corno pretender a 
presençaalge e festiva de um povo que, desde a última década, 
vivencia a maior crise econ6mica, financeira e social da sua 
história? 

Aliás, para comprovar essa situação de angústia coletiva 
basta analisar os resultados das pesquisas de opinião pública, 
elaboradas com o objetivo de aferir a média do sentimento 
nacional. Nesse aspecto, por oportuno, convém destacar o 
novo critério adotado pelos institutos de pesquisa para aferir 
o poder de consumo dos brasileiros. O instituto DataFolha, 
o primeiro a testar essa refonnulação metodológica para che~ 
car a manifestação de vontade da população, concluiu ser 
muito maior o índice de _desigualdade entre as cinco classes 
de consumidores no País. Para se ter uma idéia do agrava~ 
me_nto da situação, basta comparar os resultados obtidos ,Por 
levantamentos realizados_segundo os métodos antigo e mo~ 
dern9. ~-- _ 

Com base na metodologia anterior, a classificação sócio~ 
econômica do Brasil apontava para a existência de 3% na 
classe A, 13% na B, 33% na C, 37% na D e 14% na E_ 
Com os critérios atuais, a classe_ A ficou restrita a 1%. a 
B caiu para 8%, a: _c despencou para 20%, a D desceu para 
31% _e~ claSse E, a da pobreza-absoluta, teve o seu contingente 
aumentado para 40%! 

Ou_tro dado_ revelador __ d_o triste quadro diz respeito à cons~ 
tatação de que nada foi feito de _real com vistas_ __ à redução 
dos desníveis regionais. Nesse rumo, o Nordeste continua 
concentrando o· maior númerO de brasileiros na faixa da mise­
rabilidade. Lá~ ao mesmo tempo em que ·se regiStra à redução 
da classe A, a ponto de quase desaparecer da estatística, wrifi~ 
ca~se o aumento da classe E para algo em torno de 60%! 

Indispensável, também, considÚar a situação relativa ã 
atual composição da chamada cl3:ss_e média br_a_sU_eira, que, 
comparativamente, foi reduzida de 16% para 99{', conside~ 
rando~se dados obtidos pelos métodos anterior e atual, respec~ 
tivamente. 

A partir de constatações como essas, torna~se compreen~ 
sível o atual comportamento do brasileiro. Ademais, se lem~ 
brarmos o quadro de dificuldades do final da década de 70, 
quando os movimentos populares deram curso a campanhas 
memoráveis, todaS articuladas como verdadeiras panacéias 
para os males nacionais, fica fácil-entender as razões de um 
povo desanimado e descrente ante os resultados nada favorá~ 
veis de tudo quanto lhes foi prometido. 

O _fiin do regime militar, a eleição direta para governa~ 
dores, a campanha das "diretas já", a eleição de Tancredo 
Nev~, o Plano Cruza~~' a convocaç_ão da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, coni ·a c<:>nseqüente ri;:dação de uma nova 
Constituição e, fiiütlmente, a eleição de um presidente da 
~~pública pela via direta, tudo isso foi apresentado.<!o .. çqnjun­
fu da Nação como soluções defiili_t_iy_~s para problemas tão 
an1igos quanto difíceis. 

Durt!nte uma longa década, nossa gente açreditou e 
apoiou essas campanhas. Foi, se"in dúvida, um período muito 
rico para o aprimoramento democrático e o fortalecimento 
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das nossas Instituições; No entanto o resultado acabou sendo 
uma enorme e, ao que parece, irremediável frustação. A liber­
dade política tão sonhada é, incontestavelmente, uma realida­
de. Mas ao povo faltam muitas outras coisaS Comõ-, por exem­
plo, soluções para·os tantos problemas nas áreas de emprego, 
de saláiiO, de habitação, de educação, de saúde, de previ­
dência e de transporte. 

Mais que em qualquer outro perfodo, as diferenças regio­
nais saltam aos olhos, mesmo aos menos observadores. Se, 
na década de sessenta, o geógrafo francês Jacques Lambert, 
ao considerar vários aspectos do nOsso deSenvolvimento, des­
cobriu dois brasis, hoje, ínfelizmente, somos obrigados a admi­
tir a dura realidade de vários brasis, onde convivem o fausto 
e a miséría,- o'ávàrlÇo teêriôlógico e o empíriSmo, ó superdesen­
volvimento e o subdesenvolvimentO. 

João Paulo U_ há_ de ter percebido o agravamento das 
nossas dificuldades. . __ -~·~-- __ 

No entanto, coerente com a sua disposição" de aproVeitar 
a viagem para reã-ilitnar os sacerdotes brasileiros-- a lutarem 
pela evangelização e, assim, tentar reverter o quãdro de perda 
de fiéis para as seitas e para os grupos--religiosos -que-têm 
proliferado com "incrível rapidez entre nós, ao longo dos dez 
dias de viagem por várias capitais, procurou- Süa Santidade 
fazer uma abordagem privilegiando dos temas religiosos e­
morais. Oçp-roblemas sociais, tant() quanto lhe fOi possível, 
foram colocados num cauteloso segundo plano. 

Todavia, em Salvador, certamente_ após ter acumulado 
informações sobre a dura realidade vivida pelas crianças aban­
donadas, Sua Santidade explodiu num apelo nada protocolar: 

"É o Papa quem pede e exige em nome de D-eus: 
não pode e nem deve haver crianças usadas_ pelos adul­
tos para a imoralidade, o tráfico de droga~, para as 
pequenas e grandes inflações-. Não pode nem deve ha­
ver crianÇas assassinadas, eliminadas sob _o pretexto 
de prevenção ao criffie, marcadas para morrer.'; 

Sem dúvida, mais que provocar a ira santa do. Papa, a 
situação da infância brasileira é de fazeLCQI:ai _!:le __ _vergonha 
um frade de pedra. Somos, hoje, o país latino~americano com 
o_maior número de famílias que vivem abaixo da linha -de 
pobreza. Em conseqüência, dez por cento das nossas crianças 
com idade até 14 anos, ao invés de estudarem, trabalham 
para aumentar a renda famiJiar ou, em não poucos casos, 
para assegurar o mínimo indispensável ao sustento possível 
dentro de um quadro de miséria e de humilhação. Mas, é 
preciso computar aqui aquelas que estão atiradas ao_ léu, pelas 
ruas das grandes cidades, engrossando o contingente dos me~ 
nores abandonados, séríos candidatos à marginalidade no 
amanhã ou à sanha perversa e assassina dos grupos de exter­
mínio, hoje. 

E não nos esqueça!nOs,- também, dessa prática odiosa 
e hedionda do tráfico de bebês. Evidente que afora o aspecto · 
próprio do delito, há que se considerar, em muitos casos, 
a concordância táCita ou expressa de pais e mães premidos 
pelas dificuldades de uma vida repleta de inseguranças, a co­
meçar pela ineXistência de emprego seguro e de salário digno. 

O reflexo dessa situação cãótica atinge, ·em toda a sua 
violência, uma verdadeira multidão de seres indefesos: um 
milhão e duzentas mil crianças, com idade até cinco anos, 
consideradas nanicas pela Organização Mundial de Saúde, 
em decorrência da péssima alimentação que recebem. Aliás, 

nesse particular, as desigualdades são tão gritantes que en­
quanto o Estado de Santa Catarina tem 4,9% das suas crianças 
com problemas de baixa estatura, nós Estados do Norte e 
do Nordeste temos índices superiores a 34%, o que coloca 
Unidades da Federação, como o Maranhão e o Piauí, em 
sllmlção-t::oriesportdente à do Quênia e do Congo. 

Sr. Presidente, SrP e Sis. Senadores, infelizmente temos 
uma incrível vocação para ouvidos moucos aos gritos de uma 
r~CJ.lidaçl~ a$S.I:Istador:a. Nq çQmeçq. da dé.C#da de sessenta, Jo~ 
sué de Castro, coma sua Geografia da Fome, fez um corajoso 
alerta quando denunciou que a má alimentação estava redu­
zindo o tamanho do pcivo brasileiro. Duas décadas depois, 
O Nordeste concentra 53_ por cento da pobreza do País, tem 
vinte e· quatro milhões de pessoas vivendo com uma renda, 
per capita, inferior" a trinta dólares, um dos maiores índices 
cfélríortàiidade infantil em todo o miirido_e o cresce_rite número 
de pigrrteus, homens e mulheres com menos de um metro 
e meio de estatuia-, uma no-va··~eSpécie hurriana··-. já conhecida 
cqmo homem-gabiru, dest!_~v-~lvi~a ~~s periferias urbanas, 
com alimentação à base de rato e sobras de lixo. 

E foi assim, atento aos relatos e apelos de quantas pessoas 
conseguiram cheg:;t~ até ele, que João Paulo li há de ter perce­
bido o grau das dificuldades vividas por nossa gente. Foi, 
por exemplo, o que aconteceu em São Luís, onde o arcebispo 
metropolitano, Dom Paulo Eduardo Ponte, entregou-lhe, em 
nome de quarenta e ~eis entidades sindicais, um documento 
no qual se denuncia que, entre 1980 a 1991, foram assassinados 
no Brasil1.151 trabalhadores rurais. _ 

A resposta não tardou. O Papa, como já Iizera em 1980, 
defendeu a reforrita agrária e o direito à propriedade privada 
afirmando: 

''Os bens deste mundo foram criados por Deus 
para o bem_ de todos. ( ... ) A propriedade privada, im­
portante e necessária, inclusive da .terra, deve estar 
_a s.erviço desta finalidade original e não impedi-Ia. ( ... ) 
É certo qUe falta muito para que se possa falar em 
justa distriÇUição da terra no Brasil. Trata-se de distri­
buir as propriedades insuficientemente cultivadas_ por 
aqueles que as podem tornar mais_ rendosas." 

Em CUiabá, representantes de 37 ilações irldígenas pedi­
rattt a urgente demarcação das suas terras e denunciaram o 
processo de extermínio de que se consideram vítimas ao long-o 
dos últimos cincó séCulos. Na oportunidade, João Paulo íi 
foi informado que mais de dois mil índios foram mortos desde 
1980, em- razão de conflitos pela posse da terra, e entre eles 
Marçal Tupã, o cacique encarreg-ado da saudação que lhe 
foi "feita em Manaus. 

Em Vitóriã, no Espírito~ Santo,- ao· cirit"iiihar sob ~huva 
pela lama das ruas da favela Nova Palestina, o· Papa não 
sec_conteve ~ante -o_ desalent_ador quadro de miséria e fez Unül 
cOmparação: "Isso aqui é" o Benin", disse lembrando a Repú· 
blica Popular do Benin, na África Oêidehtal, um dos pafses 
mais' PObres do mundo. 

De fato, em cada uma das cidades que visitou-;"João Paulo 
11 viu um deprimente espetáculo de pobreza, sofrimentO e­
de_s_esperança. Talvez tenha sido essa a razão que o tenha 
leVado a evitar qualquer comparação entre as duas visitaS. 
Como já alertáramos no pronunciamento anterior, o Brasil 
de hoje está mais pobre, mais triste e; Claro, muito mais infeliz. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, mais uma vez tomo 
a liberdade de com:::lamá-los a uma -profundã reflexão sobre 



·'. 

9384 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . Dezell)gro,de 1991 

o momento atual. Quando.nem a presença do pastor maior 
da humanidade Conse&ue motivar a população-do nosso País 
é porque algo de extrema gravidade está acontecendo. A pro­
pósito, como justificar, por exemplo, o medo col~tivo dos 
habitantes de Americana e PauJfnia, duas cidades das mais 
rica:s do interior paulista, conforine notícia publicada em O 
Estado de S. Paulo, edição de 13 de outubro último? Diz 
a matéria: 

"AS~ustada·s com a presença de migrantes atraídos 
pela riq"U~za que ostentam, algumas_ cidades do País 
estão se-. transformanâo em verdadeiros condomfníos 
fechados. Como nos bolsões residenciais das capitais, 
esses m-unicípiOs ergueram ·guarit3s eiri suas entiadas 
principais e contam com rigorosO· e~;querrla -de segu­
rança para fiscalizar a entrada de pessoas em ~eti:S" 1iriií~­
tes. Em alguns casos, há serviços montados especial­
mente para expulsar os forasteiros: 

As cidades de Americana e Paulínía, as duas locali­
zadas a cerca ~de 120 quilômetros de São Paulo, são 
exemplos dessas fortalezas urbanas. Em Americana um 
dos mais ricos municfpios de São Paulo, com cerca 
de 300 mil habitantes-, cancelas de segurança foram 
instaladas nas quatro entradas principais da cidade há 
dez meses. 

Em Paulínia, com- 29 níii habitá.ites, o 'cuidado 
foí ainda maior. Em setembro, foram construídas nas 
estradas que chegam ao município as duaS últimas gua­
ritas de proteção que faltavam para fechar completa­
mente o acesso à cidade. Ao todo, Paulínia conta hoje 
com seis porteiras." 

Além desses dois casos, que podem ser classificados como 
extremos, sabe-se de várias providências se~elhantes tomadas 
em outras regiões, por iniciativa popular e com o apoio do 
poder público, sempre com o intuíto declarado de restringir 
o aumento populacional provocado pelos migrantes. Afinal, 
mostram as estatísticas que há uma estreita_ relação entre a 
migração e a violência urbana. 

Por sinal, os níveis atuais da violência nos centros urbanos 
já ultrapassam, em muito, os limites con.siderados normais 
e aceitáveis. a· ã.gravãmento desse problema faz com -que 
a realidade ganhe os contornos de uma_ verdadeira tragédia. 
Com essa dimensão podemos lembrar as recentes mortes de 
adolescentes assaltados por bandidos que queriam apenas os 
seus tênis. A repercussão_desses c~sos foi bast:;~n:te para que 
uma indústria pã.Uiista-1aDÇasse no mercado uma novidade: 
o seguro contra roubo de tênis! 

No entanto, enumerar lan·ces de violência parece já D.ão­
nos causar nenhuma seiJ,sação de espanto ou de repulsa. 

O cotidiano -repleto de seqüestros, m9_tins~ __ assaltos, lin­
chamentos, justiçamentos e tant~s outros tipos ~e_ agres~ão 
física, às pessoas e à própria sociedade, diniintii,_ el!l cada 
um de nós, o irilpacto das notícias a respeito. 

A apatia, a indiferença e a insensibilidade, cada dia mais, 
se misturam e se avolumam no nosso modo de encarar a 
realidade. . . . . ~ 

.É, por exeii_lplo, o_ caso do liiirbaio episódio ocorrido 
no presídio Ary FranCo, no Rio de Janeiro. Lá, quando 570 
presos viram frustrada umã tentativa de fuga, o início de uma 
rebelião detonou a fúria dos agentes de segurança. Aí, um 
deles, provavelmente sem noção exata das conseqüências do 
próprio gesto,· ~tirou. LÍma),Omba. incendiária numa das celas 

f • . • . • 
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onde vinte e seis presos, em questão de segundos, foram trans­
formados em tochas humanas. Peritos, chamados a opinar 
sobre os aspectos técnicos da inusitada fornalha, garantiram 
que os detentores foram torrados numa temperatura de 1.500 
gra_us centígrados, ou seja. 67,% a mais do qu~ 9 calor utilizado 
em fornos crematórios. 

Afora uns poucos e débeis protestos que invocaram os 
direitos humanos, nada mais foi ditO e ouvido. Para as autori­
dades, às quais a questão está afeta, a tiagédia recebeu o 
tratamento tão comum quantQ _desacreditado: abriu~se mais 
um "rigoroso'' inquérito policial! 

Caminhamos nesse ritmo, SJ41. e Srs. Senadores. 
Indulgentes, tolerantes, coniventes ou omissoS-, é certo 

que nos habituamos a fechar os olhos a uma realidade que 
beira o caos social. De forma tímida __ e se!llll_e_nhuma resulta~o 
prático, nos limitamos à análise superficfal dos ~atos. Jamais, 
até hoje, de forma eficaz e efetiva, nos preocupamos em com~ 
bater o mal pela origem. A bem da verdade, temos, inclusive, 
evitado conhecer e dimensionar essa origem. __ _ _ 

Senão, como justificar o fato de 50,5% das crianças e 
adolescentes brasileiros, aproximadamente 30 milhões de cria­
turas, viverem em estado de pobreza absoluta? O que temos 
feito de real para alterar uma situação em que milhões de 
famüias são vilipendiacias -~<?~_ren~~ent9 __ "per capita" infe~ 
rioi" a um salário mínimo? Como falar em ingresso no Primeiro 
Mundo quando oito milhões dos nossos_ jovens até 17 anos, 
o correspondente à população do Rio de Janeiro, cóntinuam 
analfabetos? Como pretender o fim da violência urbana e 
rural se a maioria dos nossos jovens estão atirados à miséria 
e à marginalidade? 

Quero deixar bem claro que não me agrada a tarefa de 
pregoeiro· do caos· e, a rigo·r; não--é_ essa ã minha intenção 
com o presente discurso._ Todavia, não é possível o silêncio 
quando a Nação clama por soluções. É _preciso que adotemos 
uma postura menos conformista e pragmáti_~a. E ~ecessário, 
mais que nunca, que reativeriios em itós aquela capacidade 
de se indignar que fez do saudoso TeotôniO Vilela o símbolo 
da resistência nacional aos desmandos do regime militar. 

No entanto, forçoso reconhecer que, após Te"ótóriiO·,·com 
exceção da reconquista daS liberdades democráticas, todos 
os problemas nacionais têm sido ampliados e as suas conse­
qüências se revelado desastrosas para ·a nossa gente. A com-e­
çar pelo setor primário, nossa produção não obedece a lógica 
mais elementar. Senão, corno entender que, com um fantástico 
potencial na pecuária e- na- agricultura, ainda hoje, estejamos 
a carecer de uma política agrícola capaz de estruturar, em 
bases sólidas, esse setor fundamental da nossa economia?- -

.Por ~~tro Iad~~ a i"riCOnsistên~ia do"- modelo econômico 
adotado gerou uma indústria e sem poder de competitividade, 
o que, afora o desestímulo à classe_ empresarial, criou um 
círculo vicioso no qual o pouco capital disponível, salvo as 
exceções, é desviado para a especulação financeira, com refle­
cos imediatos na oferta de empregos e, claro, no- próprio 
ritmo do desenvolvimento nacional. 

Ao concluir, quero ressaltar a necessidade de uma ação 
efetiva no sentido de buscarmos soluções às questões que, 
de há muito, estão a nos desafiar. É chegado o momento 
de darmos um basta uníssono à hipocrisia, ao clinte_lismo políti­
co, ao pretenso messianismo e -ã irresponsabilidade coletiva 
que nos caracteriza quando, pela omissão, nos consideramos 
dispensados de contribuir para minorar_ o sofrimento dos nos-
sos irmãos. ::.;;o.';---,~.-- ~;c::--
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Que. a presença do Papa entre nós; nesse ano de;} tantas_ Presidente da revista Marketing, para participar d3.quela sole­
dificuldades, tenha servido, de forma concreta, para a cons~ nidade, .realizada no Hotel Parqu_e dos Coqueiros, em Ara­
cientização-do alual_e_stágio de degradação das nossas Institui- caju,· ã qual infelizmente não pude coffiparecer, por ·estar 
ções e dos nossos costumes. Mais que isso, que ao final de ausente·cto País.·~ --.; 
mais uma sessão Iegislatíva, quando se aproxima a data maior _·Esta homel\agem, Sr. PreSidente, é', reálmente,:unl recõ~ 
da crista,ndade, possamos, nós, membros _do Poder Legisla- nhecimento púbfico nacional a ésta-rnUlher·exf!aoidiriáriâ que, 
tivo, assumir o compromisso de realizarmos, com o compro- desde 1970, quando passou a gerir os negócios da famílía, 
metimento das nossas forças físicas e da nossa capacidade devido à opção qp marido pela política, vem revelando, admi­
intelectual, todo o esforço, necessário e indispensável, àconse- ra_v~lm~nte, su~ ';'R,ÇPÇão emp~r~sg.ri_?-1,. sensip!JiQ~de ~ dedica­
cução de uma caminhada redentora, rumo ao verdadeiro de_- çã"o_p,~rfl..!l$ ativic:il3~~s.assi~tenci~i~-.d~desepvoll{,itp~f1tO social 
senvolvimento político, económico;fmancciro e, sobr.etudo, eçomy.nit~rio. _1 ;·" • , • ,. • • .,, • -··· ; •• 1 ., 

social neste País._ - · ~.~~-·.pçn~ Mari(9o:~armo, c9~0 é ~e~:rinlio~amente_chamada 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) P,ftia,população, ~ p!ll:a pessoa admirada e querida no Estado 
0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conce~Q de :Sergipe, que \j)\~ltou com~.llisjipção que lhe foi merecida-

a palavra ao nobre "Sena-dor Lourival Baptista. · me_nte çonferid41,...... ., : _. - , ·. -
- Fíni.tlizandó, "Se __ Presiderite, piÇo a-ÚanSCrição com o 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronu11cia. ·meu pronunciamento, do artigo:. publicado em a Gazeta de 
o seguinte discurso.)- Sr. Pr~~idente, Sr~~ ·e Srs. Se_nadores: Sergfpe, edição de; 29-11~91, intitulado "Sergipana rompe tra-

No dia 29 de novembro último a sociedade sergipana diçã9 masculina" .. (Muito bem!); 
comemorou__um Jato que é um destaque que honra o Estado 
de _Sergipe e eleva o conceito do seu empresariado, ernpe-_ 
nhado em bus_c_ar_s_olu_ções para o desenvolvimento ode nossa 
região. .-_, -_,_. , __ -,. __ 

Naquela dat3., realizou-se em Sergipe a entrega do prêmiO 
intitulado "Homens de Marketing 91", promovido pelaRe­
vista Marketing. 

O mais admirável, Sr. Presidente, é que, pela primeira 
vez, após 218 números seqüenciais de edição da revista, uma 
mulher é agraciada com este prêmio, tradicionalmente, confe­
rido a homens de_negóc~o e de ~mpresas. 

A pessoa contemplada com esta distinção, escolhida entre 
as mais destacadas c atuantes personalidades do mundo em­
presarial é também uma liderança nos projetos de assistência 
e desenvolvimento social e comunitário do Estado. 

Trata-se da Dra. Maria do Carmo do Nascimento Alves, 
Primeira-Dama do Estado, e que, na vida priVada, vem admi­
nistrando as empresas da faml1ia, uma construtora, uma em­
presa de comunicação e um projeto agropecuário. 

A Gazeta de Sergipe, em sua edição-de 29 de' novembro 
último, data da solenidade de entrega do referido prêmiO, 
dedica páginas inteiras ãs meftsag~n~ de congratulações d() 
empresariado sergipano e dos órgãos_ aS$OCiativ_o~ setOriai,s­
do Estado e do País ã Dra. Maria do Carmo, manifestando-se 
com dizeres como: "Produzindo o Bem-EStar-comunitáriO", 
"O Reconhecimento ao TalentO e à_Corilpetência''7'A Enge­
nharia por trás do Sorriso", "Homenagem_ ao Otirnisinó", 
"Com muita simpatia e comunicação, Maria do Carni.o Alves 
é motivo de orgulho de todo o empresariado brasileiro", _sau­
dação do SESI e da CNI e, finalmente, "Uma surpresa para 
muitos, menos para Sergipe que a conhece muito bem e sabe 
de sua capacidade de trabalho. Uma honraria que orgulha 
todos os sergipanos." 

Além dessas mensagens publicadas na Gazeta de Sergipe, 
a mesma edição publica um artigo intitulado "Sergipana Rom­
pe Tradição Masculina'', traça, como propriedade, o seu perfil 
de esposa, mãe, empresária de grande tino administrativo 
e gerencial, líder das obras sociais do Estado e intelectual, 
que também encontra tempo para estar em dia com os últimos 
lapçamentos da literatura, proferir palestras e conferências 
e ainda escrever livros. 

Sr. Presidente, Sr~~. e Srs. Senadores, ao chegar de New 
York, no início deste mês de dezembro, encontrei o convite 
que me foi enviado pelo Dr. Armando Ferrentini, Diretor 

Gazeta de Sergipe 
Arácàju', 29 de nuvembrode 1991 

DOCUMENTO:A QUE SE REFERE OSENADORLOU­
RIVAL BAPTISTA EM SEUDISCURSO: 

SERG!PANA ~OMPE TRADIÇÃO MASCULINA 

Maria do c'ariiio. Nascirnerl_to_Alves, embora formada em 
Direito, é admiriTstfadora por eXct:~lência. _À fre.Q.te daS _empre~ 
sas da família - uma no ramo da construção civil, oUtras 
na comunicação ~ocial e uma empresa agropecuária -, desta­
ca_:se por aliar _a1 eXtraordil!áría com-Petêriciâ .. a -üma riOtável 
simplicidade. o:rfiâ:rido, engeiiheiro João Alves Filho, por 
ter optado pela carreira política, até por força de lei, deixa 
o controle total das empresas para Maria do_Carmo. O com­
plexo por ela adniinistrado nasceu na década de 70, ~m _Ara­
caju, Capital do· Seu Estado nàtal,_ Sergip!!. Uma pe-qUellã 
empresa da área de construção -civil. Cresceu rápido, encon:. 
trando-se hoje nos Estados de Sergipe, Bahia e Alagoas, e 
já Com planos pa-ráTi:tstalar-se, possivelmente ainda este ano, 
em ~ão Paulo. Na área de cqmunica·~ão sbcia!, o grupo come­
çou com uma esÜição AM na Capital, na década de 80~ Uma 
emissora pequehã,' fraca e de pOuCa audiência, que -hOje- -é 
líder absoluta de -~~diéncía~ em -tpdos os horários. A ela se 
juntaram nesses poucos anos uma FM na Capital, in-ais três 
el}lissoras no Interior e uma _es-tação de tevê em AracajU. 
No setor agropecuário, sua Fazenda Jundiahy é rnodelo_hoje 
na suinocultura, além de dedicar-Se ã fruticultura tropical e 
ã carcinocultura, bnde produz cam~rões da Malásia, de roer.: 
cada crescente e permanente. 

As técnicas administrativas de· Maria do Carmo Nasci­
mento Alves UI~em métodos modernos, rigoroso _con~role de 
qualidade e formação adequada de pessoal. O proc~sso de 
eri-dornarketlõ.g é U'ma das armas· do comPlexo. A qualidade 
é outro fator preponderante, pois transforma os clientesem 
divulgadores de seus produtos. E a informática- acelera e racio~ 
naliza a administraçãO do grupo.· 

Não obstante todas essas atividades, Maria do_ Cg~.rmo 
Nas~imento AlveS_ ainda encontra t~mpo para·s_ua g!an_q~ pai­
xãó-, o trabalho na área social, que faz dela uma das maiS 
queridas figuras de todo o Estado de Sergipe, p-or-sua-presença 
em todos os movinientos de apoio e a]uâa i crianças, idosos 
e carentes de qualquer sexo ou faixa etária. 

~ 
--~=-



9386 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) D'zembro de 1991, 

A Primeira Mulher 

A empresária-; cUjos feitoSjustificaram a suàeJeiça.O cO-fio 
H Homem de Marketing de Sergipe/91", encarou com natura­
lidade o fato de ser a primeira mulher a figurar na lista de 
"Homem de Marketing'', rompendo uma tradição da premia­
ção, essencialmente masculina. 

"É evidente que como pessoa e como executiva_, me sinto 
lisonjeada. Acredito entretanto que a tevista Marketing ao 
escolher uma mulher, se antecipou a uma tendência clara, 
que se acentuará nesta década: a presença da mulher também 
na liderança dos negócios. No Brasil é um ÍCJlÓ_me:no visível 
a ascensão- feminina em todos 6s_ campos, basta analisar o 
que ocorre nas universídades brasileiras, onde o número ·cte 
moças diplomadas vem superando o número de rapazes, inclu­
sive nas escolas de Administração. Aliás, o Brasil segue ~peilas 
uma tendência:- universal, principalrri6nte nas nações do Pri­
meiro Mundo, com destaque especial nos EUA, país onde 
o número de empresas abertas por mulheres na última década 
cresceu num ritmo correspondente ao dobro daquelas coman­
dadas pelos homens. Já no Canadá, um terço das microem­
presas do pa1's são de mulheres. Daí entendermos que, em 
nosso país, paulatinamente a mulher será parceira do homem 
no comando das empresas. A nosso ver isso será salutar, 
particularmente no exercício da moderna administração, onde 
a estrutura de comando piramidal, estilo militar, está sendo 
substituída por uma estrutura mais flexível,- rriâis pãrticipativa, 
na qual predomina o diálogo interligando todos os níveis hie­
rárquicos". 

Prosseguindo, ela relata, com modé~t~~_, o _seu des~m­
penho na administração dos seus negócios~ --

"Atuamos em três áreas distintas: a construção civil, o 
setor das comunicações e uma empresa agrícOla. No primeiro 
segmento está aquela que chamamos de empresa-mãe, a pio­
neira, a Habitacional Construção S.A., que _constrói e jncor­
pora ao lado da Habitacional Imobiliária Ltda., que por sua 
vez responde pelas vendas. No segundog!:upo, terno_s ()setor 
das comunicações envolvendo uma estaçãode tevê, um jqrnal, 
emissoras de rádio AM e FM. Por último, desenvolvemQs _ 
um projeto agrfcola às margens do São Francisco. A jundiahy 
S.A., constante de fruticultura, suinocultura e carcinocultura. 
Trata-se de um empreendimento de porte médio, mas interes­
sante pela sua ação inteligef:tte e complementar. 

Quantoao_matketing, Mariado_Carmo ~a~cimel_ltoAlves · 
fala da sua importância na adminis~~ação d9s se11:~ n~góçios, 

"O marketing é fundamental. Hoje, a empresa que pre­
tende crescer de forma competitiVa e eficíente tem que- ser 
concebida em função do cliente. Esse conceito hoje está tor­
nando-se consensu-al, sobretudo depois do formidável sucesso 
da economia japonesa, que adotou esse princípio corno norma 
filosófica. É intereSsante constatar que na ()t_igem do milagre 
japonês está a aceitação pelos executivos nipônicos dos ensina­
mentos de um pensador americano genial, ?dward De;mil}g, 
cuja essência consistia na buSca contínua da qualidade do 
produto e na estratégia global da empresa direçionada para 
satisfação do consumidor final. Daí, cOnclui-se pela impor­
tância crescente do marketing correto, no sucesso das empre­
sas avançadas. 

"Na administração de nossas empresas_ sempre procu­
ramos incutir a idéia geral de que, além de ser esse_ncial produ­
zir-se bem, impõe-se saber conquistar o cli~nte através da 
concepção de um marketing eficiente, ágil e objetivo, priman­
do, outrossim, para que o desenvolvimento do nosso marke-

ting não conflite jamais com a autenticidade dos nossos produ­
tos." , 

Qual os casos que poderiam ilustrar a aplicação do ferra­
mentªl de marketing nas suas empresas? 

"Iniciando pela Habitacional Construções, desde janeiro 
deste ano estamos -implantando o T.Q.C., que pressupõe o 
acatamento da qualidade total em todos escalões da empresa. 
É um método gerencial complexo porquanto envolve altera­
ções profundas na cultura empresarial nos diversos níveis hie­
rárquicos, mas, entendemos que sua aplicação será decisiva 
para continuarmos competitivos nO futuro. Na prátíca o méto­
do preconiza o endomarketing. Vender os objetivos da empre­
sa aos funcionários, praticando a administração partidpã.tiva, 
compartilhada. A ênfase do procedimento do executivo deste 
fim de século será a prática constante de saber liderar, conven­
cendo, em lugar de simplesmente cobrar disciplina hierár­
quica. A partir dessa experiência, é nosso objetivo expandi-la 
para as outras empresas." 

"Quanto ao marketing propriamente dito, cultivamos a 
postura de ter em cada cliente um amigo, preocupando-nos 
não apenas- em realizar a venda, mas em assisti-lo a partir 
daí. Para nós, o momento de maior realização é quando o 
cliente retoma para nos comprar pela segunda ou t~rceira 
vez.- O nosso marketing mais eficiente é a referência ou indica­
ção de nossos clientes." 

Tempo para Tudo 

Tratando-se de uma mulher dinâmica, com tantas respon­
sabilidades, surge a curiosidade_ em saber como Maria do Car­

:-mo_divide o seu dia. Ou melhor, como é que ela encontra 
tempo-para: cuidar das obras sociais. 

--- ... 'COnta-se que Henry Ford, no auge do seu prestígio 
empresarial, quando ia escolher um representante do seu gru­
po em uma cidade, fazia sua seleção dentre os homens mais 
ocupados da comunidade. Afirmava ele que as pessoas mais 
ocupadas s~mpre encontram tempo para uma atividade a 
mais ... " 

"Da minha parte aprendi, com m_~l! __ ~spaçp, que tempo 
é unia questão de opção. João, __ sem embargo das suas i!1_úmeras 
responsabilidades empresariais, encontrou tempo para ser pre­
feito de Aracaju, governador, ministro -e agora novariJ.ente 
governador, exercendo todas essas atividades com integ~al 
dedicação e- íd"ealismo. Por outro lado, encontra tempo para 
eStar absolutamente em dia com os últimos lançarnent9s d.a 
literatura, proferir palestra, preparar artigos e àcasionalmente 
escrever livros. Tudo isso sem perder o "fair play", nem o 
gosto por uma boa música, uma bOa peça teatral, um balé, 
um bom cinema e sem dispensar nunca um bom bate-papo ... " 

"Quanto ,ao meu tempo, normalmente pela manhã me 
dedico às empresas e durante a tarde e a noite, às obras 
sociais." 

PreOcupaÇão Social 

Maria do Carmo Narcirnento Alves está envolvida com 
os negócios do grupo desde a fundação da empresa, em 1970. 
Ela conta "que ao lado de João, dirigimos a Habitacional 
Construções e a partir daí fomos fundando as demais"~ 

Sobre os projetos sociais envolvendo seus funcionários, 
é sabido que ela fornece aos seus operários um café reforçado 
antes do início da jornada. Como legítima "Homem de Marke­
ting" a ação parece coerente. Mas é interessante ouvi-la sobre 
esse assunto. 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DOCONGRESSO NACrONAL (S~Ção~II) Sábado 14 9387 

"Entendemos desde o início que a einp-resa- n~fo pode 
nem deve isolarMse do contexto social onde atua. Ao contrário, 
deve haver uma interação permanente éom- ·os elementos co­
munitários, desde o campõ das artes aié- o âmbito da gritve 
problemática social. Especialmente no setor da construção 
civil, que é a atividade empregadora que absorve os trabalha­
dores mais humildes das áreas urbanas. Por isso sempre procu­
ramos assistir aos nuss-os-operários, seja no forneCimento de 
refeições condignas no canteiro de obras, seja na área d~ 
assistê~cia médico-educacio-nal. Agimos, assilp_L_s:_o_§rem~ ç:orll. 
nossa concepção sobre o papel social que cabe aos empre­
sários, sem preocupação com os éventuais-·reflexos no nosso 
marketing." 

O que é o miu"keting para Maria do Carmo? 
"Toda e qualquer empresa que queira ser Competitiva· -

nos próximos anos tem que receber todo o planejamento da 
empresa, em função do consuri:lidor final. Cada vez mais o 
cliente será o alvo soberano a ser cortej~do. É claro, portanto, 
que ao perseguir esse objetivo os administradores modernos 
ter_ão que prestigiar cada ·vez maiS um marketinKi!üeligerite:" 

Expansão 

Para finalizar, a el~ita fa1~ sob r~ os projeto~-~~ -~xpansão 
para o grupo. Em termos financeiros e geográficos. 

"A nível das atividades gerais, concentramos nossa ação 
na sede do grupo, que é em Sergipe. No que diz respeito 
ao setor de construção civil, porém, atuamos em mais dois 
Estados. Alagoas e Bahia. Acreditamos que principalmente 
no setor das incorporações imobiliárias convém a uma empresa 
que queira progredir ampliar suas atividades para mercados 
alternativos. Dentro desse raciodnio estamos ultimando o pla­
nejamento, para ainda esse ano, iniciarmos nossas operações 
em São Paulo, que é sabidamente a capital econômica do 
País. 

(Transcrito da revista Marketing, n' 218, outubro/91) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos -Almir Gabriel- Amaionino Mendes 

- Áureo Mello- Chagas Rodrigues - Coutinho Joxge -
Gerson Cainãta -Humberto Lucena- Jóão Rôcha .:.._ JoSa­
phat Marinho- José Eduardo- José Fogaça :.:::Jil1ioCim­
po·s- Louremberg Nunes Rocha- Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor- Marluce Pinto -Moisés Abrão- Nelson 
Carneiro -Nelson Wedek.in -NeY-Maranhão_- Odacir 
Soares - Ruy Bacelar -Telmo Vieira -TeotOnio Vilela 
Filho - Wilson Martins. -

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação do Requerimento n" 938/91, lido em sessão anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiriúit permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, _a Presidência_c_óiisultará a 

Câmara dos Deputados sobre a realização da sessão conjunta 
para comemorar os 500 anos do Descobrimento da América. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE- -(Mauro Benevides) - A Presi­

dência esclarece ao Plenário que, por lapso, deixou de constar 

------~~----------

da pauta da sessão ordinária de hoje, o Projeto de Resolução 
n' 102, de 1991. 

Por_ estar e,rit t"egime de ~rgência, a ·mat~ri.~ d~~~-t.â._se.r 
apreciada em segUndo lugar_, .rent+mera!)do~s~ a_~_dçm_a~&· ~·-~ .. -

Sobre a mesa requerimen.to gue será lido pelo Sr. 1"Secre-
~~. - . •- -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 963,0E 1991 

. , N'qs"terrnos p.Q-.art. 175, aline:-a d, do Regimento Int_ernq, __ 
requeiro inversão da Ordem do Día, a fim de que _a matéria 
constante do item n9 6 seja submetida ao Plenário em primeiro 
lugar. _ . 

Sala das Ses_~Qes, 13 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, ·proceder-se-á a inversão solicitada. 

Sobre a mesâ, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e_aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 964, DE 1991 

Nos termos do art. 175, alírie:a d, do Regimento Interno. 
req_ueirO inversâd-da Ordem do Dia, a firri de qUe a matéria 
con-stante do iterri _n? 3 seja submetída ao Plenário em St!gundo 
lugar. · · · · 

Sala das SesSões, 13 de dezembro de 1991. --:Marco 
Maciel. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Sobre a meS.á, requeriniento-·que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO N" 965, DE 1991 

-Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item ri~ 3 seja submetida ao Plenário em nono 
lugar. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprov~do 
o requerimento seta feita a inversão ·solicitada. 

Sobre a mes3., requerimento que será .lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. - - · · 

É lido e aprovado o s~guinte 

REQlJERIMENTO N' 966, DE 1991 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversãO da -Ordem do Dia~ a fim de que a matéria 
constante do item n~20 seja submetido ao_ Plenário em décimo 
lugar. 

Sala das Sessóes, 13 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Sobre a mes;;t~ requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. . 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 967, DE 1991 

Nos termos-do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
·requeiro inversão da Ordem do Dia, a fíin-do que as matérias 
constantes dos itens n<P 11, 13 a 29 sejam submetidas ao Plená~ 
rio antes do item 10. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991, -Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, serão feitas as inversões s_01idtadas: - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 127, DE 1<191 

(Em regimento de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara n• 127, de 1991 (n• 2.088/91, -na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre parcela do frete pago pelas 
indústrias das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste 
e Sul, na aquisição de produtos siderúrgicos laminados 
planos, comuns e revestidos, para efeito de satisfação 
do IPI. (Dependendo de parecer da Comissão-de As-
suntos Econômicos.) -

Concedo a palavra ao nobre Senador_Cid Sabóüi. de_ ~r~_ 
valho para proferir o parecer eni nome da Comissão de Assun~ 
tos Econômicos. 

O SR. CID SÁBÓIA DE CARVALHO-(PMbB .=-cE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Parecer da Comissão de Assuntos Econômicos so­
bre o Projeto de Lei da Câmara dos DeputadOs n9 

127, de 1991 (n• 2.088191, na Casa de Origem), que­
dispõe sobre a parcela do frete pago pelas indústrias 
da região Norte, Nordeste, Centro_=:o~st~ e Sul, na 
aquisição--de Piodutos siderúrgicos laminados planos, 
comuns e revestidos, para efeito de satisfação do IPI 
-Imposto de Produtos Industrializados. 

· Este projeto, Sr. Presidente, é o resulútd.o de um longo 
trabalho envolvendo Deputados, Senadorese o Governo Fe­
deral, notadamente o MiniStério da Econoinia,-pclra evitar 
um colapso econômico em várias indústrias_ do Norte, Nor­
deste, Centro-Oeste e Sul do País. 

Durante vários meses, oü quase qué "pteciSam€i1fe du­
rante um ano, foram feitas vá'iias reuniões das quais o Relatqr 
participOu de muitas delas, exatamente analisando com a ad­
ministração pública os reflexos da interrupção de um ato admi­
nistativo, cujos efeitos foram sustados durante o Governo 
Collor, no período da desregulamentaçâo, de tal sorte, Sr. 
Presidente, que este projeto- de lei se encaixa perfeitamente 
dentro da realidade econômica do País. A Comissão de Assun~ 
tos Econômicos, no que conceme ao aspecto Sób exame, reco­
menda_a sua aprovação de imediato por esta Casa. 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. ' 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero felicitar a Casa pela votação desse projeto. CreiO que 
finalmente, chegamos a bom intento com relação a essa ma-
téria. - - - · 

Sobre essa matéria temos um projeto que está tramilándo 
no Senado, mas quem somos nós para imaginar que u-m dia 
um projeto de Senador conseguirá ser aprovado pelo Con­
gresso Nacional! Esse teve mais Sorte, porque é de um Depu­
tado e, conseqüentemente, como sempre, o Senado aprova. 

Diz muito bem o nobre Senador q_ue_me antecedeu, esse 
projeto foi fruto de amplas discussões na Câmara e no Senado, 
com empresários do Nordeste e do Sul, e com a Sra. Ministra 
Dorothéa Werneck, a quem louvo pelo interesse, pela preocu­
pação ein acompanhar essa matéria. 

Esse. é um problema Já decorrente da privatização das 
nossas indústrias de aço. Conforme sabemos, em termos de 
indústrias de aço, elas ofereceram um preço uniforme para 
todo o Brasil, que permitiu a instalação de indústrias metal­
mecânicas em -Várias regiões, como no Estado de V. Ex~, 
Sr. Presidente, 9 C~rá e em alguns Estados do Nordeste 
e do Sul. 

O Govemo,-não mais que de repente, determinou a sus­
pensão do preço uniforme do aço, fixando que o preço de 
aço que sai da usina fosse acrescido do seu transporte. É 
fácil entender que essa decisão absurda- permita-me a since­
ridade -, abrupta, do Governo, colocava em crise todas as 
indústrias de transformação do aço que não estivessem locali-
zadas no eixo Rio- Minas- São Paulo, porque essas indú~· 
trias teriam que pagar· o frete da usina até ao seu Estad(, 
de origem. Imagine V. Ex~ se uma indústria do Ceará ou 
d.o Rio" Grande do Sul, que já tem como maior mercado de 
consumo exatamente o centro do País, tivesse que comprar 
o açp que viesse do centro do País, levá-lo até o Ceará ou 
Rio Grande do Sul, industrializá-lo, para depois vt:nder o 
seu produto? Essa indústria estaria absolutamente inviabi_­
lizada. Algumas ind~st_riª-s do Rio Grande do Sul comuni­
caram ao Estado, inchiSiVe quando eu ainda era Governador, 
dizendo que elas estavam se preparando para se transferir 
para São Paulo, porque a política do Governo parecia ser 
a de impedir que qualquer indústria d~ tr~!Jsformaç~o de aço 
pudesse existir" em qualquer outrO local, que não fosse no 
eixo Rio-São Paulo-Minas. 

Quanto ao aspecto jurídico, não há incori_stitucionalidade, 
nem fere o sistema legal vigente no País. . 
· Por isso, Sr. Presidente, o parecer é favor_ável â aprovaçcto 
do projeto na forma como é apresentado a exame no Senado 
Federal. 

Bsse debate se acaleniou. Em termos de Nordeste, o 
Governo, através de portaria, permitiu que o preço uniforme 
do aço continuasse. Em termos de Sul, praticamente Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, já estavam pagando 

· um preço equivocado, porque acrescido do frete. Esse projeto 
é a fórmula encontrada; através dele permitiremos que as 
indústrias que não estejam localizadas no eixo Rio-São Pau­
lo-Minas continuem a permanecer nos seus Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho é fãVorável. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. (Pausa.) 

Esse projeto foi elaborado pdos empresários, por nós 
parlamentares, inclusive eu estava lá, no gabinete da Ministra 
Dorothéa, discutindo com a área econômica, com a área da 
arrecadação do Governo Federal e chegamos â conclu_são que 
essa é a safda. 
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Esse projeto foi aprovado pela unanimidade da Câ~ar.a 
dos Deputados, e creio que poderá ser aprovado-pela unammi­
dade do Senado.~~ 

Felicito a Secretária Dorothéa, felicito os parlamentares, 
felicito os empresários que lutaram e conseguiram uma solução 
altamente positiva Cõm relação a esta matéria. 

Acho que a decisão foi' muito feliz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ _ _ _ ~­

Os Srs. Senadores que o aproVã-m queiram perri1ariecei 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai â sanÇãO. 

É o seg1:1inte_9_ pro feto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 127, DE 1991 

(N• 2.088/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre parcela do frete pago pelas indústrias 
das Regiões Norte, Nordeste, Ceittro-Oeste e Sul, na 
aquisição de produtos siderúrgicos laminados planos, 
comuns e revestidos, para efeito de satisfação do IPI. 

O Congresso Nacional decreta:_ _ _ 
ArL 1 o As pessoas jurídicas localizadas nas regiões Nor­

te Nordeste, Centro-OeSte e Sul ficam autõril:adas a utilizar 
p;ra satisfazer o Imposto sobre Produtos Industrializados.~ 
IPI, parcela do valor correspondente ao frete pago na aqulSI­
ção de produtos siderúrgicos Iaminados planos, comuns e re­
vestidos. efetivamente destinados à industrialização de seus 
produtos. _ ---- --

§ 1° O valor a ser utilizado_ será fixado pelo Departa­
mento da Receita Federal, com base na diferença entre o 
valor do frete do_ produto entre as usinas produtoras e as 
capitais dos estados onde se localizam os consumidores, e 
o valor do frete do mesmo produto entre as Cidades de Ipa­
tinga-MG e São Paulo-SP. 

§ 2" A utilização do valor de que trata este artigo é 
limitada ao_do IPI a ser recolhido, não podendo gerar ressarci-
mento do imposto. -- -

Art. zo Com-vistas ao -atendimento do disposto-no art. 
47 da Lei n' 8.211 de 22 de julho de 1991, o Poder Executivo 
providenciará o le~antamento do montante da renúncia fiscal 
decorrente da aplicação desta lei e a correspondente anulação 
de despesas. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogaril-se as disposições eln-Cõfili'átio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 122, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos tern\05;" do 
art. 336, c, do Regime:õfó InternQ) 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n•, 122', de 1991 (n• 822/91, ~a Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Repubhca, que restabe­
lece os Incentivos_ Fiscais que menciona e dá outras 
providências. (Dependendo de Pa~ece~--~~- C?missão 
de Ass_unto_s _ _Eco_n.ôm.icos.)- ~--- ~--

Concedo a palara ao nobre Senador Ozicl Carneiro, para 
proferir Q.-Par~cer da Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
a ni'atérfa.:.. ~ 

. • ,,! - - "--- - . 
O SR. OZIEL CARNEIRO WOS ___:_ PA. Para emitir 

parece·r: Serp revisão do orador.) --Sr. Presidente, Sfs.- Sena­
doies, esse projeto, de iniciativa do Poder Executiyo, restabe­
lece os Incentivos fiscais que menciona._ É um prOjetO que 
se iitsere-no prdgrarila de modeiilização do País e sua j)ârtici­
pação no mercado internacional. O projeto atende a um dispo­
sitivo constitucíOilal transitório, disposto no art. 41 da Consti­
tuição, que determina que os incentivos fiscais ilão revalfdados 
perdem a eficáêia dois anos após a promulgação da Consti-
tuição. _ _ _ 

Esse projeto vem atender a uma exigência do mercado 
internacional, porque para competir no mercado internacional 
não basta apenas produzir com eficiência e, também, com 
qualidade o produto, mas é preciso que o Br~sil siga as regras 
de comércio internacional, adotadas por outros países que 
disputam esses mercados, inclusive no que diz respeito à legis­
lação tributária especial. _ _ 

O projeto que· está sendo examinado pelo Senado, é já 
aprovado pela Câmara dos Deputados, faz, de mane~ra seleti­
va, uma revisão nos incentivos fiscais voltados à exportação, 
e-deixa bem claro que as mercadorias, os produtos e os insumos 
comercializados ·e produzidos pelo próprio País, quando inte­
grarem manufaturados para a exportação ou se voltarem para 
o mercado exterior, gozarão do~ mesmos benefícios de i_scnçáo 
de IPI e Imposto de_Renda. Há, também. aqui, incentivo 
sobre a negociação de papéis comerciais, desde que voltados 
para produtos a serem importados. _ __ 

O projeto é ju_ri_dicament~ corr~to, não é inconstitucional 
e atende exatamente ãquilo que a sociedade brasileira está 
desejando, que é criarem-se condições para que o Brasil não 
só mantenha os mercados internacionais já conquistados, co­
mo venha a colocar os seus produtos em novos mercados .. 

O parecer é Jã.vorável, Sr_ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer do 
Senador Oziel Carneiro conclui favoravelmente. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pel() Sr. 19 Secre-tário. -- ----- --- - - -

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÂRIO 
EMENDAS AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 122, DE 1991 
(N• 822/91, na Casa de origem) 

EMENDA N• I 
Acrescente-se, ao art. 19 , o inciso III, nos seguintes ter­

mos, renumerando-se _os demais: 

"111 - manutenção e utilização do crédito de IPI 
·- - Impostos sobre Produtos Industrializados. relativo 

aos insumos empregados na industrialização de veículos 
de transporte coletivo de passageiros, e de seus chassis 
com motOr e carroçarias, de que tratam o art. zn do 
Decreto-Lei n• 1.662, de 2 de fevereiro de 1979, e o 
art. 2• do Decreto-Lei n• 1.682, de 7 de maio de 1979;•• 

Jnstifieação 

Por determinação do disposto no ·artigo 41 do Ato das 
Disposições ConstitucionáiS Transit6i'fas, foram revogados, 
a partir de 5 de outubro de 1990, os incentivos fiScais não 
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revisados até aquela data. Este dispositivo determinou que 
os incentivos fisCãiS Setoriais em Vigor na data da promulgação 
da Constituição _deveriam ser revalidados, sendo que agueles 
que não fossem confirmados por lei, no prázo de dois ariás, 
seriam cOnsiderados revogados. 

Por este motivo, o Poder Executivo editou a Medida 
Provisória n~ 287, restãbelecendo os incentivos fiscais mencio­
nados naquele instrumento legal, onde fez constar, no inciso 
VIII do artigo lo, idêntiCo texto ao Ora pióJmsto, fazendo­
permanecer o inceiltiVõ- pãci OSVeícti.lOs coletivos. A Medida 
Provisória não teve efeito por-que acabou serid6 I:ejeífâdii-pelo 
Congresso Nacional por não atender aos requisitos de urgência 
e relevância da matéria, devendo a mesma voltar na forma 
de projeto de lei, razão da remessa posterior da Meil~agem 
no 822/91 de iniciativa do Senhor Presidefite- da República­
que resultou no Projeto de Lei em análise. Ocorre que o 
Projeto de Lei não contempla Os veículos destinados a trans­
porte coletivo, segmento tão importante para os deslocamen­
tos de trabalhadores e da população de baixa renda. 

O texto da emenda agora_proposta tem o objetivo de 
autorizar- as empresas produto-ras de veículos de transporte­
de passageiros a se creditarem do IPI relativamente às suas 
compras de peças e componentes empregados na fabricação 
dos referídos veículos, estando em perfeita Coltsonâncià corit · 
o espírito e os demaís dispositivos do Projeto ora submetiá6-
à aprovação do Senado Federal. 

Esta: emenda nada mais faz do que restabelecer o incen­
tivo antes vigorante, incluído n<!_ Medida Prt;>visóría e surpreen­
dentemente suprimido do Projeto de Lei. Cabe salientai~ por 
oportuno, que a retirada deste dispositivo fará com que os 
preços dos veículos destinados à nobre função social sejam 
elevados, dificUltando a renovação da frota de transportes 
coletivos. 

Assim sendo, solicito a- aprovação deSta emenda e sua 
inclusão ao texto do Projeto. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

EMENDAW2 
Acrescente-se ao art. 1~ do Projeto o iriciso XVI com 

a redação abaixo: 

"XVI - manutenção e utilização do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados relativos aos 
insumos empregados na industrialização de veículos 
de transporte coletivo de passageiros e de _seus chassis 
com motor e carroçarias, de que tratam o art. 2~ do 
Decreto-Lei n' 1.662, de 2 de fevereiro de 1979, e 
art. 2• do Decreto-Lei n• 1.682, de 7 de maio de 1979." 

J ustificaçáo 

Ao restabelecer o crédito e a utilização do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre os insumos 
empregados na industrialização dos_veículos de transporte co~ 
letivo de passageiros, a emenda objetiva viabilizar tarifas mais 
condizentes com a situação econômica dos trabalhadores de 
baixa renda. 

Não paira dúvida que o não-restabelecimento do referido 
crédito implicará uma elevação do custo final do produto. 
Este aumento inquestionavelmente repercutirá na tarifa paga 
pela utilização do serviço de transporte. Assim sendo, a popu­
lação trabalhadora será a grande prejudicada, considerando-se 
que é a mesma que depende em maior intensidade desse meio 
de transporte. 

Em síntese, a inclusão desse benefício no Projeto é de 
suma importância porque favorecerá a população de baixa 
renda, justamente aquela sobre a qual os efeitos recessivos 
da atual conjuntura se fazem sentir de maneira bastante acen­
tuada. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Senador 
Dario Pereira. 

EMENDAN'3 

Acrescente-se ao art. 19 do Projeto o inciso XVI com 
a redação abaixo:·-

"XVI - Isenção, éom manutenção e utilização 
do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados 
relativos aos insumos empregados na industrialização 
de tratores e máquinas agiíciolas de que trata o Decre­
to-Lei n• !.374, de I• de dezembro de 1974. 

Justificação 

Ao restabelecer o crédito e a utilização do Imposto sobre 
Produtos Jndustrializa4os (IPI) incidente sobre os insumos 
empregados na industrialização de tratores e de máquinas 
agrícolas, a emenda objetíva Viabilizar produtos alimentícios 
mais condizentes com a situação e_conôrriiCa dos trabalhadores 
de baixa renda. 

Não paira dúvida que o· não-restabelecimento dos referi­
dos créditos implicará uma elevação do custo final dos produ­
tos. Este aumento inquestionaveimente repercutirá nos preços 
dos produtos agrícolas em geral. Assim sendo, a população 
de renda menos favorecida será prejudicadà', considerando-se 
que a majoração em maior intensidade dos custos referentes 
à alimentação pesa-lhe sem igual. 

Em síntese, a inclusão desse be_nefício no Projeto é de 
sUni_a importâht:ia:; porque favô-f6Cerâ ·a pOpulação de baixa 
renda, justamente aquela s.obre' a qual os efeitos recessivos 
da atual conjuntura se fazerri -sentir ae maneira bastailte acen~ 
tuada. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Á Presi­
dência solicita ao nobre Relator, Senador Oziel Carneiro, 
o parecer sobre as emendas, após o que se processará a discus­
são, falando, como primeiro inscrito; 6 Senador Eduardo Su­
plicy. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a emenda que me chega, agora, às mãos, de autoria 
do Senador Dario Pereira, propõe: 

EMENDA N' I 

Restabelece os incentivos fiscais que menciona e áá-OU.tras 
providências. 

Emenda n~ 
Autor Senador Dario Pereira 
"Acrescente-se ao art. 1~ do Projeto o inciso XVI com 

a redação abaixo: 

"XVI - manutenção e utilização do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados relativos aos 
insumo·s empregados na industrialização de veículos 
de transporte coletivo de passageiros e de seus chassis 
com motor e carroçarias, de que tratam o art. 2~ do 
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Decreto~Lei n\' 1.662, de 2 de fevereiro de 1979, e 
art. 2• do Decreto-Lei n' 1.682, de 7 de maio de 1979". 

Justificação 

Ao restabelecer o crédito e a utilização do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre os insumos 
empregados na industrialização dos veículos de transporte co­
letivo de passageiros, a emenda objetiva viabilizar tarifas mais 
condizentes com a situação econôinica dos trabalhadores de 
baixa renda. 

Não paira dúvida que o não-restabelecimento do referido 
crédito "irriplicará uma elevação do custo final do produto. 
Este aumento inquestioriavclmente repercutirá na tarifa paga 
pela utilização do serviço de transporte. Assim sendo, a popu­
lação trabalhadora será a grande prejudicada, considerando-se 
que é a mesma que depende em maior intensidade desse meio 
de transporte. 

Lamento não poder acatar a emenda, apesar do excelente 
mérito do propósito· do seu autor, em razão, primeiro, de 
que entendo que esses incentivos fiscais estão praticamente 
voltados para a área de exportação. 

E s_e recorrermos à lei que está em discussão, va_mos 
encontrar no art. 3Q -

"As compras internas, com o fim;éxclusiva·mente, 
de exportação, serão comparadas e observarão o mes­
mo regime e tratamento fiscal, bf?_m como as impor­
tações desoneradas, com o fim exclusivamente de ex-
portações feitãs Sob o regime drawback." -

Seria o drawback verde-amarelo. 
Por outro lado, não me -disponho a 3.ceitar também a 

emenda, já que esta matéria foi exaustiVamente examinada 
na Câmara Federal, e há um interesse muito gi"ande, em razão 
dos objetivos ·de reorganização da economia brasileira e de 
se criarem condições para aumentarmos as nossas exporta­
ções, que me induzem a não retardar a aprovação deste proje­
to. Mas, é evidente que, em outra oportunidade, _através de 
outro projeto, a matéria· poderia ser melhC?_r_c::_xaminada. 

O meu parecer, portan-to~ é contrárf? à emenda do nobre 
Senador Dario Pereira. 

A outra emenda, de autoria do Senador Dario Pereira, 
também manda acrescentar ao art. 1~ do projeto o inciso XVI, 
com a redação abaixo: 

"XVI - isenção, com manutenção e utilização 
do crédito do Imposto sobre Produtos In~ustrializados 
relativos-aos insumos empregados nã idustrialização 
de tratores e máquinas agrícolas de que trata o Decre­
to-Lei n• 1.374, de 11 de dezembro de 1974." 

A minha argumentação para rejeitar a emenda anterior 
mantém-se válida para a emenda ora em discussão. 

A última emenda diz: 

"Acrescente-se ao art. 19 o inciSo III, nos seguintes 
termos, renumerando-se os demais: 

Manutenção e utilização do crédito do IPI- Im­
posto Sobre o Produto Industrializado - relativo aos 
insumos empregados na industrialização de veículos, 
transportes coletivos de passageiro e de seus chassis 
com motor de carroceria, de que trata o art. 29 do 
Decreto-Lei nç. 1.662, de 12 de fevereiro de 1989, e 
o art. 29 do Decreto-Lei n9 1.682, de 7 de maio de 
1989." 

_____ -Esta emenda é praticamente_a mesma do Senador Dario 
Pereira, sobre a qual já emiti parecer pela rejeição. Entendo 
que o retardamento na aprovação deste projeto poderá signi­
ficar, sem dúvida, prejuízos maiores para a economia nacional. 
Os objetivos das emendas dos dois ilustres Senadores podem 
ser alcançados através de uma g~stão para que um novo pro­
jeto seja apreciado pelo Congresso Nacional oportunamente. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
e contr3.rio às emendas. -

Em discussão o projeto é as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

O Sr. Eduardo Suplicy -"Sr. Presidente, peço a palavra 
para-discutir a ~atéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para discutir a matéria, ao nobre S_enador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pará discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estamos apreciando neste momento o Projeto de Lei da Câma­
ra n" 122, _de 1991, dado entrada no Congres~o Nacional pelo 
Senhor Presidente da República em abril último, mas que 
chegou ao Senad9 e foi enviado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, segundo publicação no Diário do Congresso Na­
cional, Seção XI, no dia 10 de dezembro de 1991. Portanto, 
há poucos dias atrás. 

O que eu gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, é que 
estamos tendo, no Senado Federal, um espaço de tempo relati­
vamente curto para examinar matérias de grande comple­
xidade. 

Ainda ontem, a convite do Senador Marco Maciel, Líder 
do Governo, os líderes tiveram a oportunidade de ouvir as 
explicações da Sra. Heloísa Camargo, Diretora do DECEX, 
sobre as vantagens desses incentivos e sobre a complexidade 
de todo o sistema de incentivos, particularmente no que diz 

o respeito ao mecanismo do drawback. 
Observo que estão sendo restabelecidos inúmeros incen­

tivos fiscais. Para qual finalidade, Sr. Presidente? Para que 
possa a economia brasileira acelerar as exportações, a fim 

_de_ que sejam geradas mais divisas. Por quê? Porque, do ponto 
de vista da economia brasileira, ainda tão endividada, e diante 
das pressões dos credores internacionais, vê-se o Governo 
brasileiro instado a criar mecanismos para que mais e mais 
divisas externas sejam aumentadas. 

-Abre-se mão-de inúmeros-recursos que, de outra maneira, 
seriam coletados pelo Governo brasileiro para destinar investi­
mentos e gastos a inúmeros proje,tos de pr.ioridade social. 
Mas aqui se dá prioridade a quê? A necessidade _de se pagar 
o serviço da dívida externa. 

Só para citar tim dos inúmeros incentivos fiscais, no item 
X, está o seguinte: 

"Isenção do Imposto de Renda na Fonte incidente 
sobre as remessas ao exterior de juros devidos por 
ffnanciamentos ã exportação, de que tratam o art. 1~' 
do Decreto-Lei n9 815, de 4 de setembro de 1969, com 
a redação dada pelo art. 87 da Lei n• 7.450, de 23 
de dezembro de 1985, e art. 11 do Decreto-Lei n•2.303, 
de 21 de novembro de 1966." 

Também, isenção do Imposto de Operações de Crédito, 
··de Câmbio e de Seguro, e outras. 
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Vejam bem, aqui se está. i~entando de Imposto de Renda 
aquel~5 que receberem juros sobre empréstimos, desde que 
sejam destinados_ao financia!Jlento da expOrtação. Qual é 
a alíquota do Imposto de Renda sobre jufçs na l~gislação 
brasileira? É de; 2.5%. ~Oi§ b~m, quando- urna iflStitUição 
finariceira internaciOnal emprestar ao Brasif, desde: que para 
fínanciar exportações, estará isenta do liJlposto de: :Re;npa. 
Enquanto isso, dos brasileiros- segundo~ mensagem gover, 
namental, no que diz respeito à pessoa física·:.....:.. irá se. Cobrar 
25% e, para os que ganham mais, 35% de imposto sobre 
a renda. Pelo menos, é a proposta. 

Então, sobre ess~·procedimento, gostaríamos de pergun~ 
tar: Na medida em que a Constituição- brasileira.diz que to.dos 
devem ser tratados com igualdade, não se estariã. dando um 
tipo de tratamento não-isonômico, um tratamento que faltaria 
com o respeito â questão dà eqüidade? : . . . - . 

Com respeito a esse ponto, por exemplo, Sr. Presidente, 
vou apresentar um requerimento solicitandõ destaque em rela­
ção a esse incisO ·x do art. ·1", para que p-ossa ser votado 
em separado, e as_sim 1 ser rejeitado. · 

Mas gostaria de salientar, Sr. Presidente, que, priffieiro, 
não criarei óbice_à aprovação desse prog!~ma que retont_a 
os incentivos fiscais. 

Queria também registrar que, ontem, na re'uniãàâos líde­
res, felizmente a Bancada dos partidos qua a:póiam o GOVerno 
foi sensível às minhas argumentações de _que, se podemos 
analisar um projeto dessa complexidade, bem como tantOs 
outros que serãO examinados na Ordem do Dia 9e hoje, de 
sábado, de domingo e de segunda-feira, --seria ma·is do que 
justo que nós também pudéssemos examinar, na segunda­
feira, um projc_to de lei que, diferentemente de outros que 
estão_tra_mitando_, foi discu_t(do com ex~QSt~_o _pela Casa. Refi­
ro-me ao projeto que cria o Programa de Qarailtia de Renda 
Mínima. Um projeto relativamente simples, com apenas dez 
artigos, que já foí inúmeras vezes discutido tanto no plenário 
desta Casa---: porque todas as vezes em que aqui expus, muitos 
foram os Senadores que participaram dos debates - como 
na Comissão de Assuntos Econômicos . ."E.s,se fqi um· projeto 
sobre o qual a Casa teve a oportunidade de pensar, ·refletir 
e apresentar sugestões. __ 

Desejo saudar a decisão da reunião dos líd__eres quando 
concordaram, na próxima segunda-feira, em votar o projeto 
que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me y. E~• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, V._Ex~ sabe que 
eu sou um adpto do seu projeto, mas a: pergunta que -me 
ocorre, neste momento, é a seguinte: Estarrrcrs-discutindo esse 
projeto? ·-

0 SR. EDUARDO SUPJ..ICY- Não; apenas fiz a Citação 
final, porque já concluí sobre o_ conteúdo _Qo projeto, inclusive, 
propondo um destaque para o art. 10. - -

O Sr. Ronan Tito -O medo que eu tenho é que seguindo 
o exemplo de V. Ex\ quando formos discutir o seu exemplar 
projeto, corramos da discussão e vamos cairemos no IPI. Tem 
um provérbio dos caboclos de Santa Maria que diz: "Ou nóis 
faiz o que nóis tem que fazer ou nóis não faiz nada.~· 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou sempre apren­
dendo com meus pares, inclusive com V. Ex', Senador Ronan 

Tito: Estou apenas saudando a decisão do colégio de líderes 
em ter incluído para votação o Programa de Garantia de Ren-
da Mínima na próxima segunda-feira. -

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O sr: .Pedr~ ·si~On -=- ·sr-:-Pfe.sidente, peço ~ palavra 
para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Sem revisão do 
, .oraQor.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, pedi a palavra 

para questão de ordem. porque é fórrriula que tenho. 
_ Querf.:!- fa_zer- um apelo ao Senador Jutahy Magalhães. 

S. Ex• tem toda- razã_o na luta, no esforço que está desenvol­
vendo neste _finã.I de_ ano_, ~m t.ermos de que tenhamos um 
mínimo de condições de poder votar as matérias- Clue vêm 
para cá. Ontem, por exemplo, nós tivemos que· fazer pronun­
ciamentoS até quase às 18horas, porque a Câmara dos Depu­
tados não vota, e não havendo votação, temos que ficar na 
fila, esperando as decisões daquela Casa. 

- - · Quero dar minha total solidariedade ao Senador Jutahy 
Magalhães. S. Ex~ tem toda razão: ternos flue dar força_ ao 
Senador Jutahy Magalhães, se quisermos valorizar e·sta ·casa. 
. Foi-votado na -câtnará dos Deputados,-e está aqui o pro­
Jeto que trata do abono de 21 mil cruzeiros para os trabalha­
dores que ganham até três salários mínimos·. 

-O País in~eífo ·está olhando para o Congresso Nacional, 
preocupado em saber quando vamos votar o tal abono. 

A imprensa está aí e, como sempre, termina colocando 
em manchete. que a Câmara dos Deputados leva um mês 
para votar, quando já votou. Então, o Brasil inteiro olha 
para o Senado, querendo saber por _que o Senado ainda não 
votou. O projeto_ veio para o Senado ontem e tem que se 
votar hoje, enquanto que a Câmara leva um mês debatendo, 
discutindo, e nós passamos a ser um poder homologatório. 

- Como dizem as manchetes de hoje, o Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência da República, Itamar Franco não 
pôde consultar o Presidente Collor, por Sua Excelência ~star 
longe. E o abono, ao invés de ser de 10 mil cruzeiros -
como era para ser - termiriou sendo ·de 21 mil cruzeiros. 
Se não é ótimo, pelo menos é bem melhor que 10 mil cruzeiros. 
· Eu pediria, do fundo do cOração, ao Senador Jutahy Ma­

galhães, não que S. Ex• altere o seu posicionamento, que 
--é_correto, não que S. Ex~ altere a sua luta, que é a~solutamente 

correta,_ mas_ que libere do pedido de verificação o projeto 
dos ~bonos, para que possamos votá-lo imediatamente. Creio 
que ilão se ju.Stifia que éles interpretem o que não é nosso 
pensamento. 

--Vamos votar o projeto, não pela Câmara dos Deputados, 
não pelo Presidente, mas em homenagem aos trabalhadores 
brasileiros. 

É o apelo que faço, Sr. Presidente. 
. O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides)- Não há ques­

tão de ordem a decidir, mas há um apelo do nobre Senador 
Pedro Simon, dirigido à sensibilidade de h<?mem público, do 
ilustre Senador. pela Bahia, Jutahy Magalhães. S. Ex•, que 

_ tem tido uma atuação marcante na defesa d~-~ prerrogativas 
desta Casa, certamente ouvírá as· ponderações do ilustre repre­
sentante do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, o meu Líder 
está na tribuna, pronto para falar, e eu gostaria de também 
depois dele, formular uma questão de ordem. 
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O Sr. Fel'ri3âo Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço insenção de Imposto de Renda sobre juros? E a pergunta 
a palavra para discutir. - - - ------- - '' ;q"ue façó ao senador Oziel Carneiro: se essa isenção ·será 

'feitá Sóbre os juros ou sobre os lucros . .Porque se for sobre 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides} --Senador Ju- oS juTos, é um absurdo. Se for sobre o lucro, é outra questão. 

tahy Magalhães, Y: Ex• t~I_!Ibém t~rá_ a pari<!ad_e de _t:rf!.t~mento _ Não entendo muito bem, mas peço ao Senador Oziel 
regimental, conferida ao Senador Pedro __ Si.ll\on... . _ _ 
CõricCdo ·a palavra ao-nobre Senador Fernando Henrique Car- -carneirO· que eXplique. Se -õ seiiãdOr Eduardo Suplicy tiver 
doso. - - - , -- razãO, eu voto o destaque a favOr-da supressão daquele artigo. 

MâS -acho tão-e·stapafúrdio que não posso acreditar que o 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSbB - Ministério da Economia nos tenha mandado uma lei isentando 

SP. Para discutir. Sem-reVisão do orador)- Sr. Presidente, ·de Imposto de Renda os .iuros, penso que deve haver alguma 
Srs. Senadores, como aqui já se tornou praxe ·pedir a palavra confusão. Peço ao Senador Oziel Carneiro que nos esclareça, 
para uma coisa e fazer-se outra, farei" o mesrrw, embora -não para que possamos votar na íntegra o projeto, senão, voto 
fugindo à discussão do projeto. favora_velmente.ao projeto e favoravelmente ao destaque, mas 

· Q Senador Pedro Simon fez um apelo justo e eu· quero espero ·que o Senador Oziel nos esclareça. 
apenaS juntar a minha voz à de S. Ex~ TenhO certeza de Era o que tiriha a dizer, St. ~residente. 
que o Senador Jutahy Magalhães- por isso queria falar antes 
de S. Ex• ~-irá ceder a esse apelo, porque; rra verdade, Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
na questão do abono temos que nos antecipar a qualquer em discussão. (Pa1,1sa.) 
outra matéria. Basta andar pelas ruas- e veto que hoje está · Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
acontecendo nas lojas e nos restaurantes de Brasília. Imagi~ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
nem aqueles que nunca vão às lojas ou aos restaurantes para Secretário. 
se ver de que maneira o aperto chegou. E não podemos ser É lido o seguinte 
insensíveis a isso. - REQÜERIMENTO.N• 968, DE 1991 O .Senado precisa aprovar esse abono -o quanto antes. 

Se dependesse de mim, Sr. Presidente, eu acrescentaria 
outra coisa. Deveríamos modificar a Resolução das Mesas, 
evitando que houvesse um julgamento no Su·premo Tribu-nal 
de matéria controversa sobre o nosSO própfiri salário. Não 
quero ir além disso, mas a minha opinião é conhecida, foi 
expendida na reunião dos Hderes, e creio que deveríamos 
nos antecipar, modificando aquela Resolução, de tal maneira 
que nos ajustássemos à regra geral. E aí, se déssemos o abono 
aos trabalhadores e nos contentássemos com· a regra geral, 
que é bastante razoável, o Senado ganharia muita força neste 
JTIOmento. 

Mas não quero deixar de discutir o que foi apresentado ~ 
pelo Senador Oziel Carneiro e, também, a objeção do Senador 
Eduardo Suplicy. ~ 

Participei, onterri, da reunião dos líderes, tive a oportu~ 
nidade de ouvir as~explicaç6es do Ministério da Fazenda sobre 
esse. projeto, que é coiTeto, Sr. Presidente. Ele diz respeito 
a um conjunto de regras que são de amplitude universal. 
Hoje, nenhum país do mundo exporta imposto._ E não pode­
mos exportar imposto, qua,ndo os outrso ·não o fazeni, porque 
vamos estar em desvantagem. E, evidentemente, precisamos 
ampliar a exportação. Não para pagar a dívida; a dívida brasi­
leira hoje está sendo equacionada de uma maneira, que ela 
hoje não tem o significado que teve no passado. _O Senador 
Ronan Tito faz um gesto que concorda comigo. E S. Ex• 
acompanhou tanto essa dívida aqui quanto eu, ou mais. E 
é verdade: hoje essa dívida vai se reduzir a algo assim, seme~ 
lhante a trinta e poucos bilhões de dólares nos bancos oficiais. 
E isso hoje em dia, para um PIB de 450 bilhões, não é nada. 
Nosso problema hoje não -é- mais a dívida. Nosso problema 
é a nossa desordem interna. A nossa desordem interna que 
é crescente. Essa é grave. 

Agora, ao apoiar esse projeto, porque estoü convencido 
de que devemos realmente reduzir a carga de imposto sobre 
as exportações, eu pediria ao Senador Oziel Carneiro que, 
ao explicar um pouco melhor para todos nós a mecânica desse 
projeto, verificasse se a objeção do Senador Eduardo Suplicy 
não é procedente. Porque, -se o for, voto -com o Senador 
Eduardo Suplicy: no destaque. Trata-se de aí ~mbutir uma 

Nos termosdo art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro deStaqUe, para votação em -separado, do inciso X 
do ~rt.J• do PLC 122191. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Eduardo 
Suplicy. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai·se proce· 
der à apreciação· do requerimento do Senador Eduardo Supli­
cy, ·que solicita a votação em seperado do inciso X do art. 
1', do PLC n• 122. 

Em votação. 
Os Srs Senadores que o_ aprõv3m queiram perinancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a-matéria será apreciada opor­

tunamente. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, pe-ço à palavra 
para encaminhe~:r a votação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel para encaminhar 
a votação. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
serei breve nesta i~tervenção. DeseJo apenas destacar a impor~ 
tância do Projetq Hue estamos votando. Ele restabelece uma 
sérk de- incentivos fiscais às expõrfàÇOes---:- Como V. Ex• sabe 
Sr. Presidente, o Governo brasileiro vem adotando uma série 
de medidas que têm por objetivo limitar a sua intrusão e 
fazer com que a nossa economia se abra para a competitivídade 
Internacional. Isto significa dizer que estamos reduzindo alí­
quolas para a importação de alguns produtos, admitindo na 
conseqüentemente, maior participação do Pafs no corllércio 
internacional. Se o Governo, de um lado, assim procede, 
de outra parte, também ele precisa melhorar a capacidade 
exportadora da indústria e da agroindústria brasileira, ado~ 
taD.do um série de providências visando à dar competitividade, 
também ao produtor nacional, sobretur'lr' àqueles que se vol~ 

' ·-··-" 
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tampara o mercado exterior. Portanto, esse Projeto: Sr. Presi­
dente, volta-Se. basicamerité, para o objetivo de melhorar 
o desempenho da e'cOnorlúà brasileira e~ 'de modo' especial, 
do segmento ç~portador, fa,z~pQo co~ que possamos obter 
melhor superávit da nossa Qa,l~nça com~rc\â.I e, aSsJm; _c_ri.ar 
condições pará alavancar no.SSQ projeta de çi_esenvolvjrnent_o. 
Daí por qu·e, Sr. _-Presidente, a nossa posiçáo é favorável ao 
proje~o._ Faç~ ~~~te -mómC~~o Uin apefô ~a ~odos os colegás, 
indep~ndentemçnte de_ sig~a~ _partidáriãS, ,1~ar que ãprovem 
a referida proposição, porque_ tenho a ceqe~a de qu,e ela vai 
permítir, e muito, um melhor des.cmpenho d,a econQmja_brasi-
leira. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Prossegue 
o encaminharn,e_ntq de vota,ç~ç>-, ~\.··r··· 

O Sr. Pedro-Simon- Peço a palavra, Sr. Presidente .. 

O SR. PRÉSIDENTE \J\1·a-uni Benéviàês) - Com a pala-
vra o nobre Senador. · ' · · · 

O SR. PEDRO SOM"úN (PMDB- RS. Í'ara encaminhar. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs,.-SenadoreS; SObre 
essa matéria, juntamen-te- Com o Senador Dài'io Pereira, apre­
sentamos emenda, visando a produção-de ônibus destihados 
ao transporte de passageiros, exatamente o item que sempre, 
ao longo da história, fez parte dos setores que têm as mesmas 
regalias contidas no projeto que hoje estarnps votando. Não 
somente na lei anterior, mas na Medida -Provisória de 14 de 
dezerpbro de 1990. Lá taJ!Ibém encontram_o.s_esse item, manu­
tenção da util~zaç~o desse crédito para a c,o;n~trução de_carroçaM 
rias de transporte coletivo. 

Lamentavelmente, n,ão sei por que-esse ítem não constou 
do projeto. Apresentamos a emenda que está para ser votada 
por esta Casa. 1 _ _ __ 

Sobre esta matéría falamos inclusive_ com a Secretária 
Dorothéa Wemek, que manifestou a mim; pesSóalmente, naM 
da ter contra essa emenda, que a considera justa e absolutaM 
mente defensável. A preocupação da Ministr~ _é_ ~e que, sendo 
aprovada, o projeto volte à Câmara dos Deputados sendo 
rejeitado. - - , , 

Analiso sob dois ângulos. 
Primeiro, que ac'eito a pi'oposta apresentada -pár S. E-x~ 

o Sr. Vice-Presidente d'!- Repúblíca, exMSepador Itamar FranM 
co, pelos Srs. Senadores e yários partidos c;: pelos telefonemas 
que recebi no sentido de transformar esS~J~enda em projeto 
separado. Esse projeto separado seria votãçio antes do_ encer­
ramento dos trabalhos do Senado, neste ano, e depois encami­
nhado à Câmara. 

Vou tentar, nobre Senador Marco M3'ciel, ver se é viável 
que a Câmara aprove um projeto saído desta Casa, fato que 
não deixa de ser fantástico._Estamos aqui debatendo, discu­
tindo, hoje pela manhã ficamos ouvindo uina série de_-discur­
sos, ontem também, esperando permanentemente as decisões 
da Câmara dos Deputados. 

A Câmara decide, a Câmara vota, 'aS Proposições vêm 
para cá e as homologamos. Tudo bem! Mas, se temos condi­
ções de alterar um projeto, por que a ieCíProca não é verda­
deira? Por que temos que ouvir por parte da Ministra, dos 
Senadores, dos Líderes, dos empresários _e da sociedade que 
não podemos emendar, porque, se o fizefmos, a Câmara não 
terá condições de votar? Nó.s temos, a Câmara pão tem! 

Sr. Presidente, creio, nã medida em que a Câmara se 
consagra e se _consolida como o poder que_ dá a palavra final, 
se não tivermos a autoridade de dizer-õ'que pensamos, de 

poder alterar, não seremOs mais um poder de votar, seremos 
um ''cartório de homologar". E se __ n_os transformarmos em 
"cartório de homologar", a qualquer hora .... Na mqdér~idade 
fala-se tanto em modernização ... , temos que moderniZar. Se 

-é pata ·modernizar, que diabo, vamos terminar com esse "car­
tório de homologar!" 

Pã.iã.-qúe; na hora de votar, depois, tem que vir ao Senado 
para homologar? Para que a escritura de homologação? 

Estamos caminhando, estamos dando um passo para reco­
. nhecer que este órgão, o Senado Federal, é um poder burocrá­
tico que atrapalha ao invés de ajudar. Já que se diz que não 
podemos votar, porque se emendarmos a Câmara dos Depu­
tados, no seu poder e na sua autoridade, não vota mais, aceito, 
Nós temos que ficar aqui; vamos ficar aqui por mais dols 

. dias. A Câmara dos Deputados vota até o último minuto, 
e.nós ficamos aqui como. um Poder de_ plantão. Lembro-me 
que, na época do regime militar, dizíamos que ficaria um 
general de plantão. Agora, ficamos aqui, como um Poder 
de plantão, para sabermos se é ou não necessário votar. 

Aceito, Sr. Presidente, retirar a emenda. Falo também 
em nome do Senador Dario Pereira. Retiraremos a emenda 
com o compromisso de que no projeto que apresentaremos, 
e que votaremos ainda nesta sessão legislativa, tantare·mos 
ver se a Câmara, no seu tempo importantíssimo, encontrará 
dez minutos para votar este projeto. Se for aprovado lá por 
unanimidade, se vai ser aprovado aquí pbr unanimidade, por 
que não pode ser promulgado lá? Portanto, Sr. Presidente, 
o Senador Dario Pereira e eu retiramos as nossas duas emen­
das. 

_.Retiro, tamPém,_a outra em~pda de minha autoria. que 
trata das máquinas agrícolas, com o compromisso· do Minis­
tério da Agricultura, que está fazendo um estudo que será 
_apresentado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encami­
nhar. 

O SR. NELSON CARNEiRO (PMIJB- RJ. Para ,,,;r a· 
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, há alguns 

_ me,ses o Senado:f M~urício Corrêa e eu ~presentamos eme~das 
quê: possibilitaram o atendimento às justas reivindicações da 

- indústria naval. O nobre Deputado Francisco Dornelles fez 
um apelo para que nós retirássemos a emenda àquele projeto, 
porque, no projeto que se elaborava na Câmara dos Depu­
tados, essa solicitação estava atendida. 

Quero, Sr. Presidente, constatar que, realmente, o núme­
ro 15 do art. 1~ do projeto atende aos objetivos daquela emen­
da e faz justiça aos que, neste País, se dedicam ã indústria 
naval. 

Portanto, Sr. Presidente, ao recordar aqui a minha partici­
pação e-a do nobre Senador Maurício Corrêa, naquela oportu­
nidade, quero consignar que o compromisso assumido pelo 
Deputado Francisco Dornelles foi atendido e figura no texto 
da lei, razão por que meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ultimado. 
port~nto, o período de encaminhamento, vamos processar, 
efetivamente, a votação. 

Em votp.ção ()projeto, sem prejufzo do destaque. 
Os.Srs. Senãdores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o destaque do inciso X do art. 1" do PLC 

n' 122191. 
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O Sr. Oziel Carneiro- Sr. Presidente, peço a palav.ra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - C9nçedo 
a palavra ao nobre Sem!.dor Ozie) .Car~eirq,_ L(dcr .d.o ?DS 
e relator da matéria. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o destaque 
vai ser discutido ·ainda? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Já está em 
votação, nobre Senador. É o inciso X do art. 1~ .. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Sr. Presidente, então, como 
Relator, deverei me manifestar sobre o destaque. 

O inciso X refere-se à isenção ·de imposto de renda na 
fonte incidente sobre as remessas ao exterior de juros devidos 
por financiamentos à exportação, de que trata o art. 1\' do 
Decreto-Lei n~· 815, de 4 de setembro de 1969, com a redação 
dada pelo art. 87 da Lei n" 7.450/85 e o art. 11 do Decreto-Lei 
"' 2.303/86. 

?ara melhor orientação dos companheiros que estão exa­
minando a matéria, vou ler o artigo 1 n do decreto-lei que 
se refere ao inciso X do art. 1" do PLC n" 122/91, que estamos 
votando: 

"Decreto-Lei n9 815, art. 1 ~.Não sofrúãodescOnto 
do imposto de renda na fonte quando pagos por expor­
tadores de quaisquer produtos nacionais e decorrentes 
da exportação: a) as comissões, aos seus agentes no 
estrangeiro; b) os juros de desconto, no exterior, de 
cambiais de exportação e as comissões de banqueiros 
inerentes a essas cambiais; c) os juros e comiSsões reta ti­
vos a créditos obtidos no exterior e destinados ao pré-fi­
nanciamento e financiaqtento de exportação devida­
J?CD:te autorizados. pelo Banco Central do Brasil e cuja 
hqu1dação se processe com o produto da exportação." 

Então, o que se vê é qtie não podemos acatar O destaque 
do nobre Senador Eduardo Suplicy, por_-que ísto·alteraria a 
filosofia e os objetivos desta lei. Por uma razão muito simples: 
se o Brasil tem um agente de uma empresa em Nova Iorque, 
por exemplo, que vende o mesmo produto de um· agente 
de uma empresa no Japão, na Inglaterra etc.; evidentemente, 
se ele recebe uma comissãO maior do Japão, se ele está isento 
do Imposto de Renda sobre aquela comissãn, se o produtor 
japonês está isento de pagar juros na fonte sobre o empréstimo 
que ele fez em outro_ país para produzir aquela mercadoria 
e exportáMia, se o Brasil mantiver essa incidência de juros 
sobre esse empréstimo no exterior apenas com aquela finali­
dade, é evidente que o Brasil ficará em desvantagem, e a 
lei perderá também um pouco de seu objetivo. 

Quanto à incidênciâ de juros na transferênCia de recursos 
obtidos através de empréstimos para outras finalidades pre­
vistas na legislação do imposto de renda e regulamentados 
pelo Banco Central, em outras transações que não as voltadas 
para a exportação, elas continuam vigendo, e as partes são 
obrigadas a cumpri-las. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ext me permite 
um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Pergunto a V. Ex~ 
.s~ ~ss~ ?ão afeta~ questão do pagamento d0s juros da dívida. 

0 SR. OZIEL CARNEIRO - Isso não tem nenhuma 
-~Çmo.t~Ça_O: com-_ O pàgamento -dOs _juros da 9Ívida, porque aí 
se trata de empréstimo voltado especificamente para a-expor­
tação. Está declarado no item c desse decreto-lei, que li, que 
esses créditos são pagos com o produto da Própria expOrtação, 
que foi gerada por aquele ffn8.i1Ciament0. Então; é-'riraticá­
mente uma operaçãp que se· fech~ no finai. 

Por isso, o meu parecer e a -minha solicitação ao Plenário 
é no sentido de que se rejeite· o destaque do nobre Senador 
Eduardo Suplicy. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com os es­
clarecimentos agora tornados_públicos pelo Sr. Relator, que 
se manifesta contrariamente nesta fase. vamos dar continui­
dade.ao encaminhamento da votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para uma explicação pessoal, ao nobre Senador 
_Marco Maciel. 

. O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para uma expli­
caçào pessoal. Seffi revisão do- orador.) - Sr. Presídeirtte, 
serei breve. Apenas quero fazer duas observações. Antes de 
votarmos os destáqties, gostariá dê dízer, a propósitó dá ínter:. 
venção do nobre Senador Pedro Simon, qUê ·assUnlini.oS õ 
compromisso de acolher projeto que S. Ex~ vai apreseint~r 
juntamente com o Senador Dario Pereira, ielativo à emC.nda, 
tornando possível a concessão de incentivos fiscais p·ani a 
fabricação de ônibus, para transporte coletivo de passageiros. 
Quero dizer, também, à Mesa e ao Plenário que, de nossa 
parte, encaminharemos favoravelmente á votação do referido 
projeto. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, pelas razões expostas 
pelo nobre Relator, Senador Oziel Carneiro, a nossa" posição 
e, portanto, no sentido da rejeição ao destaqUe apfe"Senfado 
pelo nobre colega e .estimado Senador Eduãrdo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o destaque do inciso X do art. I' do PLC n" 122/91. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o pedido de retirada das emendas apresentadas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Ficam .retiradas as proposições das referidas emendas. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguiilte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 122, DE 1991 

(N• 822/91, na Casa de origem) 
(De iniciativa~do Senhor Presidente da República) 

Restabelece os incentivos fiscais que menciona e 
dá outras providências. 
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O Congresso Nacional de,crcta: _. _ _ liáríos incidente sobre operações de financiamento realizadas 
··Art .. 1"· Ficaiti reSta.~"el:e~idos os seg~~J?t.Cs in~~tiY?s.fjs· por in'eió de 'Cédula e nota de crédito à exportação, cte que 

·cais: ' · • ' ··· .·." ..... • fràta-óàrt.2'dàLein'6.313,'de16dedezembrode1975; 
I- irlêentiVoS à' éxpdrtâção decÕ·rre~ntes doi_ i-egi~es · · · · XIH -·isenção dO Impóst-Ó· Sóbre Oper'aÇõés de Cté'dito, 

·actuarieiros e·spêciài$ 'de' qUê trata o ãtt: i8, incisos I' a ·'III Eârnbio e ·Seguro, 'Ou Rélativas a Títulos -ou ValOi"es 'Mobi­
do Decreto-Lei nn 37, de 18 'de novembi'ó cte 1966; ' ' · ' liários ihtitlen.te· sobre operações de câmbio realizadas par-a 

11 1 manu~enç~o ~ -~~ili~(\§~odo q~d_Ho,_do I~p~stq sobre 'ó pagameót'o de bens importádos, de que trata o -art. 6" do 
Produtos Industrializados relativo aos insumos empregados DecretoRLei n" 2.434, de 19 de maio de 1988; 
na industrialização de produtos exportados, de que trata o XIV- não - incidência da Contribu'ição para 'o' Fundo 
art. 5" do DecretoRLei n~ 491, de 5 de março de 1969; · de InvestimentO Social- FINSOCIAL, sobre as exportações, 

III-créditvdoimposto_sóbreProdUttosindustriaJizado_s de que trata o art. 1", § 39 , do DecretO-Lei n" 1.940, de 25 
incidente sobre bens de fabricação nacibfial, adquiridos no 'de in'aid dé 1982; · " · -
mercado interno e exportados.de que trata o art. _1 9, inciso :' ·.xv.:......:..isenção' dó ImpOsto sübre Produtos IndustrializaR 
I, do Decreto-Lei n~ 1.894,. de 16 de dezembro de 1981; dos para as embarcações-com a respeéfiVa manutençãO e Utili-

IV- isenção-e reduçãodb Imposto·.d.e Importação e Im- •zação do crédito do imposto relativo-aOs insumOs empre·gados 
po~to-~o~rc.~r9_d~~qs_Ln9l}st_ria!izados! ~ q~e se refere o art. 'n'a sua· industrialização, de- que tráta o p~uá_grafo í2.~ do art. 
2"', i'rrcisos I :e. H, alíneas a -a f, h_ e_J; e o art. 39 da Lei '17' do Decreto-Lei n~ 2.433, de 19 de maio de 1988, com 
·n' 8:032, de 12 <;le. abril de j990; - ".' . . á redação dada pelo Decreto-Lei' O' 2.451, de 29 de julho 

V'-isebçãó- e retluçàcr do Imposto de Importaçã_o/em 'de 1981!. · -
'deCôrrênChi -de aCordeis ihtctnacionais fititi~tdos pelQ Bia-sil; § 1 ~ Fica igualn:terite restabeleci da a garantia de conces­
. ·VI- ísenÇão do Imposto Sobre ProdUtOs Industrial.izadps são dos incentivos fiScais à exportação de que tia ta o art. 
na aquisiçãO-de _produtO ·qa_~~nal por L?jas, Fran?ãs 1 'de-que 39• do Decreto-Lei n.~ ,1,.248., .de 29, ·çi~· npvem!Jro df' _1972, ao 
trata o· art.' 15;§.3o;do Decreto-Lei n"' 4.455, de 7·d~ abril produt0r-vendedor que .efetue vendas de m~rçadoria,s,a em­
tle 1976, co·m a ri!spetfi"(iá m·~n_ll~enção e--Utilização do_cí-édiio pr~sa com~rcial_exportadora, para o fim .específico dt;! expor­
do impqsto relativo aos insUtnos empregados na sua ind~stria- . taç~q, na f9rm~ p,r~vi:?ta P.eJo (_l._r,f._ ~ "-qo t:nesmo diploma legal. 
lização; §- 29 São extensivo~ ~s _emba.rcaçôe~. cqrilo __ se ~xpor-

VII -isenção do Imposto sobre P·rodutos Industrializa- tadas fossem, inclusive às contratadas, os benefícios fiscais 
dos incidente sobre películas de polietileno, com a respectiva de que tratam os inCisos I a V deste artigo. 
manutenção e utilização. ·do _,erédito do ,imposto relativo aos Art. 2" Os efeitos do disposto no artigo anterior retroaR 

.insumos empreg-ados ria.sua industrializa.ção, de que tratam gema 5 de outubro de 1990. 
os arts. 1~ e 2" do Decreto-Lei n" 1.276, ·oe lo de. ju.nho de · . Art. 39 - As com'pras in"témas colri fim 'eXclUSivamente 
1973; de exportação serã-o COmparadas e' ObseÍ'varãÓ'o mes'nio Í'egi-

VIII- isenção do Imposto sobre Produtos Industriafi- me e tratamento _fiscal que. as import~ç.õe~ P~~oner<l4as com 
zados incidente sobre.aeronaves de uso .militar e suas partes fiin exclús'ivani.ênte de exportaÇã'o feit<:ts sob:o regime de draw-
e peças, bem como sobre material bélico de uso priv~tivo 'back.' · · · · · · · . 
das Forças Armadas, vendidos à União, de que trata· o art. , , . § ·r~ 0 .Poder. ExecUtiVo adot,afá its ffiedidas hecessárias 
lo da Lei no -5.330, de 11 ·de outubro de 1967; _ , para o Plelhor cont~ole fiscal das operações previstas neste 

. IX-:- isençãO ou- redução do imposto .de Renda na Fonte · attigo, -b'em comO" indicará no envio da mensagem do orça­
incidente sobre as remessas ao exterior: .exçlusivariiei:úe pa-ra mento para 1992 a estimativa da renúncia da receita que estes 

·.pagamento de despesas.co.m promoção,,propaganda e pesqui- IncentiVos acahetãiãO. · - - · · 
sas de mercados de produtos brasileiros.,'cinclusive aiugu.éis · : _ § ~~ qs)iiçe~n~t_lvO~ ,Pi-c::;visió~ f(9 C~pllt í:ieSt.e aftigd entra­
e arrendamento_ de stands e locais para e:Jposições, feitas _e rão em vigor a partir de 1(> de janeuo de 199~. 
conclavcs _semelhantes, bem como as det_instalação e Jnanu- Art. 4P _No prazo de dois anos a partir da dat'! da publi­
tenç-ão de escritórios comerciais e de representação, de arma- i::aç·ão· desta le'i, õ 'Pdder Exe·cutivo submeterá à .apreci~ção 
zéns, depósitoS ou entrepostos de que tra.ta .o art. 39 do Decre- dO CongressoNado·nai uma avaliação dos incentivos ora resta­
to-Lei n' 1.118, de 10 de agosto de 1970, com a redação belecidos. 
dada pelo art. 69 do Decreto-Lei n? 1.189,. ,Pe 24 de setembro Art. 59 Ficam revogados os incentiVos fiscais previst'os 
de 1971; - no art. 21 da Lei n' 7.232, de 29 di; óútubro de 1984; no 

X-ísenção do Imposto de Renda na Fonte incidente art. 32 da Lei no7.646,_de 18 de_ dezembro de 1987, e na 
sobre as remessas ao eXteriOr de juros'dev.idos por firiancia- -- Lef ~9 7.752, de 14 de abr~ de 1989. 
mentos à exportação, de.que tratam O'.art. lo do Decreto-Lei 
n' 815, de 4 de setembro de 1969, com a redação dada pelo 
art. 87 da Lei n' 7.450, de 23 de dezembro de 1985, e o 
art. 11 do Decreto-Lei n"').;303, -de 21 dé iiovembro de 1986; 

XI- isenção do Imposto sobre operações de Crédito; 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títtilos:ou Valores Mobi­
liários incidente_ sobre operações de fimtriÇiamento realizadas 
mediante emissão de conhecimento de 'depósito e warrant 
representativos de mercadorias depositadas para exportação 
em entrepostos aduaneiros, de que tratá o art. 19 do Decre­
to-Lei n' 1.269, de 18 de abril de 1973; 

XII -isenção do Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títu_lds ou Valores Mobi-

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. :Pr~sidente, peço a palav-ra 
para qU~stão de or?em. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
h9:je, pela manhã, o Senador Maurício Corrêa - não sei 
por que razão- me fez um apelo para que, se fosse possível, 
votásSemos o projeto que trata do abono aos trabalhadores. 
Depois· o Senador Pedro Simon também e, em seguida, o 
meu Líder. Pergunto: Por que eu? Qual a minha responsa-
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bilidade na concessão desse abono? Não tenho nenhuma ob­
servação contrária ·ao-abono dos trabalhadores;.pelq contrário, 
várias foram_ as minhas manifestações aqui no -sentido de que 

·um dos graves problemas desse Governo é o arrocho a que 
ele está submetendo os saláríoS dos trabalhadores. Então, 
da minha parte, não haverá nenhuma preàcupaç~O q~a.ito 
a isto. 

Quanto ao regime de urgência urgentíssima, tenho me 
batido aqui, todos sabem por quê. Gosto muito.·de aprender 
as coisas. O PMDB. está fazendo certos acordos, que não 
considero muito apropriados; mas eu gos~(!.ria de f~zer vm 
acordo com as Lideranças do Senado. Não criare_i logicamente, 
nem teria sentido .criar qualquer problema para a votação 
d_o_ab_ono,·mas eu gostaria que as Lideranças do Senado tives­
sem a grande preocupação de evitar que se votasse aqui m~i­
da proposta pela Câmara dos Deputados a respeito da rolagem 
da dívida dos Estados e Municípios. Esta prerrogativa é exclu­
siva do Senado Federal. Espero que os Srs. Líderes também 
assumam essa preocupação e tomem o cuidado de evitar que 
ocorra aqui o desprestígio do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Jutahy Magalhães reenfati.za posição que tem adota­
do com absoluta coerência nesta Casa e _direcionao seU apelo 
às Lideranças partidárias, sobretudo-às lideranças que,·nesta 
Casa, representam o Situ-aCiOnismo.- --~ ~----- ~ • · 

O Sr. MarCo Mãciel- Sr. Presidente, peÇo a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (M~uro Benevides)_- C.oncedo 
a palavra ao nobre. Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão_ do orador.) --Sr. Presidente, eU gostaria de di:zer 
a V. Ex• que, a propósito da intervenção do_Senador Jutahy 
Magalhães, realmente está sendo feita uma negoCiação entre 
o Governo e o_ Cong"ressó, relativa à- rolagem da dívida dos 
municípios. - - · · · · 

Mas é importante deStaCar, para conhecimeritõ- da CâSa, 
que a rolagem da dfvida compreende uma s~J;ie de projétos 
de lei e alguns, obviament~, terão que ser iniciadosl'ela Câma­
ra dos Deputados. 

Agora, esse programa de colagem das dívidas vai com­
preender também um projeto de resolução do Senado Federal, 
que vai modificar a Resolução n"' 58~ que dispõe Sobre endivi­
damento dos Estados e Municípios. 

Digo isso para que fique claro ao Plenário do Senado 
que nessa negociação não se está, em absoluto- faço questão 
de frisar-~ desconhecendo a atribuição privatiVa-do Senado 
Federal, no que diz respeito a endividamento de Estudos e 
Municípios. 

Eu gostaria de deixar bem cl~ro _esse _entendimentO para 
que não prospere na CaSa nenhuma verSãO de que a iolagem 

·das dívidas dos Estados e Municípios está sendO feita-- serii 
a participação e sem uma prévia apreCiação do Senado Fede· 
ral~ sobretudo naquilo que constitui a suá competência priva­
tiva. Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer a V. 
Ex~ que~ devidamente subscrito pelos Líderes desta Casa, será 
apresentado projeto de resolução objetivando modificaÇões 
na Resolução n9 58~ de tal sorte que os Estados e Municípios 
possam rolar suas dívidas com o prévio conhecimento do Sena­
do Federal e sua apreciação através de projetos de resolução 
que para esta Casa serão encaminhados. -

. .0 .SR. PRESIDENTE (Ma.uro Ben~vÍdes) - A Presi­
dência apenas esclarece ao Plenário que-na votaçãO do inciso 
X do art. 19 foi mantido o referido dispositivo. Portanto, era 
esse· o esclarecimento, para que~ficasse de'flnitivarilente eluci­
dada a tramitaçã,o Çaquele projeto. 

O SR. PRESI~ENTE (!vlauro Benevides) - Item 1: 

-1-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 88, DE·1990 
Em regime de urgência· nos termos,do 

art: 336~ d, do Regiinento Interno 

VOta.ção, em· turno único,· do _SubstitutiVo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 88, de 1990 (N' 5.996/90, 
naquela Casa), de autoria do Senador Odacir· Soâres-, que 
dispõe sobre o prazo para concessão para exploração dos servi.: 
ço~ p_úblicos de telÇ~municaçõ~~'· relativo ao-art.--66 do Ato 
qa~ Disposições ConstituCionais Transitórias, tendo~ -
. PARECER, proferido em plenário, da Coridssão - de 
Serviços de Infra-Estrutura, pela aprovação do art. 1"' e pela 
rejeição do art. 2"'-do Substitutivç,. - -

A discussão da matéria foi ·encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Em vota:ção_o art. 19 do substitutivo~ 
Os Srs. Senadores que 6 aprovam, queir'ilm permanecer 

·sentados. (Pausa.) ~ 

Aprovado. 
EÍrl votação o art.- 2"' do substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O art. 19 do- substitutivo, que acaba de ser aprovado, 

passa a fazer parte· do projeto de lei do Senado, substituindo 
~-6-àftlgb correspondente. 

Os demais artigos do Projeto~ de Lei do Senado n' 88/90 
permanecem inalterados, tendo em vista que já forain ante­

-riormente aprovados pela Casa. 
- -- A aiâtéria vai à Comissão Diretora paTa i"edação Final. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 19 
Secretário. - · · 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 561, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o• 88, 
·de 1990 (n• 5.996 de 1990, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão 'oiretora apresenta a red3.ção final dO Pro­
jeto de Lei do Senado n' 88. de 1990 (n' 5.996; de 1990, 
na Câmara dos Deputados). que dispõe sobre o prazo para 
concessão para exploração de serviços públicos de telecomu~ 
nicações, relativo ao art. 66 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias. - -

Sala das Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
___, Dirceu C~tm~iro, Presidente - Beni V eras, Ralator -
Márcio Lacerda - Meira Filho - Lucídio Portella. 

---·--~- -·---·~· ---,---~ 
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ANEXO AO PARECER N• 561, DE 1991 

Redação final do Projeto de Lei do Senad9 n• 8_8, 
' ·de 1~90 (n• 5.996, de 1990, na Câmára dos Deputados). 

Dispõe sobre o prazo de concessão para exploração 
de serviços pubUcos de telecomunicações, ·relatiVo ao 
ar~. 66 do Ato das Disposições ConstituCionaiS TraD~ 
~t§rias: · · 

9- Congresso Nacional_ decreta: 

CAPITULO I 
- ~ ~- •' . Da Expl~ração do Serviço 

Art. 1 ~ As concessões de serViçoS públicos de telecomu­
nicações em vig01::_ em S_d~ ou_ttibro d~ 1988, não_-abrà~&idos 
pelo inCiso X do art. 21 da Constituiçãõ.Federal, são mantidos 
nos termos __ do art. 66 do Ato das DisposiÇão- cons~i~uciqqais 
Transitó-riaS~ peJO prazo de oito anos; a· coiitar da data da 
publicação desta lei, que-poderá ser proriogado. 

Art. 29 Os s_erviços li,rnitados _e _Privados de telecoi_llu­
nicaçõe:s- Se:tão ~Xplorados_ pela União,_- diretamen~~ o~.~~­
diante autod:ZáÇao· oti p~f~i.ssão. 

CAPÍTULO li 
Do Serviço ~bHCo de TeleComunicações 

Art. 3~ É-asseguraQo a todos o direitO-de -hav~r ~presta­
ção de serviço públ~co de telecomunicações, atendic:l~s as- Con-
dições legais e regulamentares. _ _ , , _ 

Art. 43~ _As co~c_es~lc;máriãs de Sefviço-púbJico dteleco­
municações são obrigadaçias a instalar_ e a ~~nte:r postos e 
equipamentos para uso do público em geral, nOs locais onde 
seja socialmente necessário e operacionalmente viável.· 

Art. 59 A prestação de serviço_ p_úQiico o de_ tel_~comu.­
nicaç6es em. caráte_r perm_anente, â pesSoa detefmi~ãda, em 
in~talações _de uso privativo, se faz m~~iante- aguisição de 
assinatura peJo interessado junto â c9QC_e~_~ióiiátía -explOradora 
da serviço na-localidade_ em que se situem as in_stalações, 
ou por transferência de assinatura. 

Art. 69 O regulamento do serviço público de telecomu­
nicações estabelecerá as-c_(:m9:i_ções çl~_ácjtdsiçãº ~_fiãnsfére_ócia 
de a_ssinatura,_pod~n?o 3: aquisição" se_r ~c~_rt~icionaçiã. à partlci­
paçao financeltã dos mteressados nos mveshmentos da conces­
sionária· exploradora do. serviço na locaÍidade de pn!St3Ção 
do serviço. - _ 

Art. 7~ Os recursos da participação financeii'á: soniénte 
podem ser utilizados em investinlehtõs:·da concessionária res­
pectiva, sendo vedado seu uso para cobertura de despesas 
de custeio do serviço ou para quaisquer outros fins. . 

§ 19 Os recu;_sosoda participação financeira devem ser 
escrituradas em rubrica especial na contabilidade da concessio­
nária, como patrimôniO e capital de_ coitc~sãp, distintos· do 
patrimônio e capital da concessionár_i~.~--- ___ _ 

§ "29 A remuneração do caPital e do patrimônio da con­
-cessão devem reverter para a mesma conta e finalidade. 

§ 3~'- Os recurSos da participação financeTr·a e a remune­
ração deles não estão sujeitos à tributação ... 

Art. 89 É facultado a transferência da assinatura a_ qual­
quer tempo, desde que formalizada perante a concessionária, 
podendo a transferência ser condiciona9&~- à_quitação do valor 
da participação financ~ira. - . 

Parágrafo único-. A transferência_de assinatura sem sua 
formalização perante a concessionária sujeita aqueles que a 

efetuem à perda da assinatura e do valor da participação finan­
ceira, a qualquer tempo em que se torité conhecim~nto da 
transferência. 

Art. 9p O instituto da participação financeira poderá 
ser adqtad(,) para cobertura de instalações especiaiS,"na forma 
definida em regulamento. 

CAPÍTULO III 
Da Remuneração do Serviços 

Art. 10. A exploração de serviços públicos de te!eco· 
municações é remunerada mediante tarifa aprovada pelo po­
der concedente. 

Ai-t. 11. As tarif~s devem proporcionar, obrigatoria­
mente: 

l """""":"""a conbertura dos custos da exploração dos serviços, 
assim reconhecidos~ 

II- a justa remuneração do capital investido em função 
dos serviços; 

III -a expansão e melhoramento _9os s~r_viçg_S. 
§ 19 Os custos da explora,ção dos se_rviço, neles ip.çlU.ídos 

a depresciação e a amortizaÇão dos investimentQs, ·s&o calcu­
lados de acordo com os critéiios estabelecidos pelo poder 
concedente. 

·§. 2.9 A justa remuneração do capital é de doze por cento 
ao_ano, incidindo, inclusive, sobre o patrimônio e o capital 
da .concessão. -

§ 3~ A expansão e o melhoramento dos serviços _são_ 
at_e!19i_d_os por recursos decorrentes de aplicação de um percen­
tual de quinze por cento sobre os valores previstos, para cus­
teio dos serviços e remuneração _dp capital. 

ArL 12.- É assegurada a realidade tarifária, sendo veda­
das _quaisquer medidas que contrariem o disposto neste artigo. 

§ _1" O poder concedente fiXará critérios de repartição 
de rec~i~a de serviço público realizado entre empresas, visando 
ao equilíbrio econômico e financeiro dos respectivos contratos 
de concessão. 

§ 2" O poder concedente fixará_ critérios parâ- corÍipen­
sação de eventuais excessos ou irtsUficiéhcüt da remuneração 
das empresas exploradoras de serviços p~blicos de telecomu­
nicações. 

§ 3~ Na fixação d;:~.s_ tarifas podem ser feitas distirlÇões 
tendo em vista a classificação dos .serviços, a ocupação dos 
circuitos e a distância entre os pontos de comunicaç6es, sendo 
Vedada a concessão de isenção ou -redução subjetiva da tarifa. 

§ 4~ As tarifas cobradas em conta serão as vigentes na 
data da apresentação das contas. 

Art. 13.. As tarifas dos serviços públicos de _telecomu­
nicações internacioriais são estabelecidas. mediante ajustes 
com as administrações ou empresas estrangeiras envoly_idas, 

- aprovados pelo poder concedente. · 
Art. 14. _Esta, lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário .. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus· 
são a redação final lida. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em vot3.ção. 

Os Srs. s"éfiadores qtie a- aprovem penllã~eça~ sentados. 
(Pausa.) · 
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Aprovada. 
A matéria va"i à- SãiiÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O projeto 
que se_ relaciona com o Sistema de Saúde do Senado F~c;Ier;d, 
para melhor instrução da Secretaria·Geral da Mesa, pasSa 
a ser apresentado como o último item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 113, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termás do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 113, de 1991 (n' 2.119/91, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Ministério Público Federal, que 
dispõe sobre a criação de Cargos em COmisSão e Grati­
ficações peTa Representação de Gabineie-GRG, no 
quadro do Ministério Público Federal-MPF. (Depen· 
dendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

Solicito ao ·nobre Senador Amir Lando o parecer da Co­
misSãO de ConstitUiÇão, JUstiça e Cidadania. (Pausa,) 

S. Ex~ não se encontra presente. 

A Presidência designa como Relator da matér_ia o nobre 
Senador Elcio Alvares. 

Trata-se de matéria de interesse do Ministério Público 
Federal, encaminhada a esta Casa pelo titular da Procura­
doria, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presid_ente, existem dois proje­
tos. Eu gostaria que V. Ex~ esclarecesse, porque a _numeração 
foi publicada com incorreção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide.s) - A Presi· 
dência esclarece que houve uma renumeraçãO em razão dos 
pedidos de inversão de pauta, coincidentemente firmados to­
dos por V. Ex• 

O Sr. Marco Maciel - Eu gostaria, entãó, que fosse 
lida a ementa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -"Discussão 
em turno único, do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados 
n(> 113, de 1991, de iniciativa do Ministério Público Federal". 

A Presidência solicita ao nobre Senador Elcio Alvares 
o parecer so_bre a matéria. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferir pare· 
cer.) -Sr. Presidente, Sr!-'1 e Srs. Senadores, o projeto de 
lei em exame, oriundo de proposta do Ministério Público 
Federal, cria 205 cargos em comissão, 9 funções gratificadas 
e 186 gratificações de representação no Quadro daquela insti­
tuição. 

A justificativa do projeto, assinada pelo Senhor Procura­
dor-Geral da República e encaminhada ao Congresso Nacio­
nal com a Mensagem n9 6, de 29 de outubro de 1991, acentua 
que: 

'~Para atender ao disposto no artigo 79 da Lei n~ 7.727, 
de 9 de Jarleiro de 1989, encaminhamos a ess-a Casa ·o projeto 
de lei que se transformou na Lei n9 8.252, de 25 de outubro 
de 1991, para a criação das Procuradorias Regionais da Repú­
blica - 1' R~gião/arasilia, 2~ Região/Rio de Janeiro, 3~. Re­
gíão/São Paulo, 4~ Região/Porto Alegre e s~ Região/Recife, 
que deverão atuar junto aos Tribunais Regionai~ Federais, 
já implantados desde 1989 -, bem como da Procuradoria 
da República em Tocantins e em municípios do ínteríor. 

Os pleitos constantes do Projeto foram parcialmente aten­
didos pela Lei n~ 8.252, sancionada pelo Presidente da Repú~ 
blica na mesma data, e que teve vetado o.se~ artigo 5~ 

Nesse artigo, o Ministério Público Federal pleiteava, para 
compor a estrutura de direção e _assessoramento das novas 
unidades, a criação de 165 Cargos em Comfssão da Categoria 
Direção e Assessoram-ento Silperiotes·, ·cóâigóDAS-100, sen­
do 74 de Direção e 91 de Assessoramento -56 DAS-!02.2 
e 35 DAS-102.1- e 80 Funções de Assessoramento Superior. 

~Dos 91 Cargos de Assessoramento, 40 DAS·lOt:z desti· 
navam~se a suprir as atuais deficiênCias de asseSsOramento 
aos Subprocuradores-Gerais da República, e 01 DAS-102.1 
à :P;rocu.radoria da República em TóCantipS.. Os restant_es 16 
DAS-102.2 e 34 DAS-102.1 seriam utilizados p~ra o exercício 

. junto às Procuradorias Regionais~ em número_ de cinco. 

As 80 Funções de Assessorarp~nto Superior- F AS, visa­
vam dar condições aos membros do Ministério Público nas 
R~gionais e às SecretariaS" de Coordenação das atividades-fim 
de çontar com assessoramento de alto nível. 

A razão do veto se deveu ·a que, durante a tramitação 
.do_ Projeto no Congresso Nacional, foi promulgada a Lei n" 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, que, através do artigo 
243, nos seus § 29 e-§ 3(>, determinou a transformação das 
Ftinções de Assessoramento Superior- FAS;exerddas por 
pessoas não integrantes da Tabela Permanente, em cargos 

-elll __ çomissão, e extinguiU ~quelas ocupadas por i~tegrantes 
de quadro ou tabela de pessoal. 

Os F AS deixaram de exístir com essa denominação e, 
por um equívoco, continuaram constando do artigo s~ da Lei 
_n~ 8.252, o·que motivou o veto, que, além dos FAS, suprimiu 
todo o conjunto de Cargos em ComiSSão de Direção e Assesso­
ramento Superiores, as Funções Gratificadas do Grupo DAI 
e as Gratificações pela Representação de Gabinete. 

Assim, da forma como foi sancionada a Lei n~ 8.252/91, 
não é possível _implantar a estrutura organizacíonal dessas 
novas unidades do Ministério Público Federal, devendo o im­
passe_ ser corrigido através de um segUndo projeto de lei, 
encaminhado com esta justificativa, apresentãndo as seguíntes 
características em relação ao projeto original: 

Redução das quantidades de GRG de 389 para 186, para 
compensar a transformação dos 80 ''F AS'', constantes do pro~ 
jeto anterior, em 28 DAS-102.1 e 12 DAS-102.2, perfazendo, 
no projeto ora encaminhado, o total de 205 Cargos em Co_mis­
são do Grupo Direção e Assessoramento Superiores. 

Transformação das 12 Funções do Grupo DAI, em Fun· 
ções Gratificadas FO, atendendo ao disposto n·a Lei n~ 8.216, 
de 13 de agosto de 1991. 

A distribuição dos DAS de Assessoramento seguiu os 
seguintes critérios: 

~~-~-----------------------·~·~~·~·-
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Nas Procuradorias Regionais 
DAS-102.2 

Proc11radorias Rc ionais 
]• R<g. '1!-R~s- .3" Res- ,. Ros-

- As:sesso~ .~miiDÍC"AÇ~ 
O] . OI Soc-ial - -

-Assessor Proc. r--.Ieitor.al OI OI OI OI 
-Assessor do CordenAdor 

de Defesa 'Pesao& Humana OI, OI OI OI 
- Assessor Procur.ador-Che· 

fe Regionrl oi OI OI Ot 

·. 

5" Re& 

-
-

OI 

Oi 

- DAS·I02.1 na proporção de um para cadadoi_s rrÇcurª~-
dores lotados na Regional. ' _ _ . ~ , __ ~ . 

Na Procuradoria-Geral dá Repúblicã - -
-· 40 DAS-102.2 para o Assessoramento _de _Subp~o:curª~ 

dor-Geral da República. _ ____ _ _ --~' ___ _ 

·. pr(fsi"c{encial acabou por prejudicar também a criação de cargos 
em comissão e funções grati_ficadas, constantes do mencionado 
a:rt._5l> da Lei n" 8.252L91, necessáriOs ao funcionamento das 
unidades instituídas pelo Diploina LegaL 

A proposição sob ex3.me ajusta a terminologia das funções 
de confiança a serem criadas ao novo--ordenamento .jurídico 
surg.ido com a Lei n<:> 8.112/90, e, em oonseqüência, requan­
tifica os cargos e funções, por espécie- e li"ível, para que não 
haja ·aumento de despesa em relação à que de-cotreria do 
artigo vetado._ 

A;-ssim, entendemos que a criação dos-cargos e funções 
é de todo indispénsável à implantaçã~ cl~- estru~ur~ orgav,iza­
cional das ~mX~~~es do Ministé_d_ç)_ P_ú~Iico Federal, para per­
mitir atuação _ágil ~ efiç.az dos ·membros da instituição, no 
desempenho de se_u. mister jtr_nto _ao:;; órg~os dci -Podei- Judi-
'CíãriO: - --_ ~ - ; - . 

Em-face do exposto, manifestamo-no_s pela aprovação 
~o P_rojet_o de "Lei da Câmara n• 113;-de 199!: · - -

- - _.E-o. parecer, Sr. Pr~sidente. ----Os 10 restãntes serão distribuídos na-·secrefaria~Geiaf 
do MP.F e nas SecretariaS 'de Coordeflação~cta iúlvíciade-fim:- · 

- DAS-t02.1 serão distribuídos nas uhidades adminis· . co SR. PRESIIJENTE (Mauro Benevides) -o_ parecer-
trativas,· na fOrmação d-e P9ófde' ass_essoraltlent~ pã.rã3l~ri4~~ _Com;l~.favoravelmente à matéria. -
ãs áreas de Exame _e Classificação de Prq~~~o_s __ e:P_r:~C;!!9ris>~~ _ - · 

As GiatifiCãÇões· de Gabií:tete previstas terão· a finalidãd~ Em discusSão O 'p-ro fetO: em turno úriico. (Pausa.). 
de retribuir as atividades auxiliãres de: Não havendo quem peç~ a palavra; encerrÇ}a- discussão.-

-Secretárias de Procurador .... _.~.L .. ~.: ... _~-~-.. .,.;;...,_,_, . .,.., -85 Em votação: 
-Auxiliares de Plenário · ··~·-··· .::~.-:-.-:-: ... ··~--~.: .. ......_. ~7 Os Srs SenãdOres qUe O api-oVam qÜeiram- Pe.rinanCCer 
- Esúufura e Secretaria das PRM'S ,.: ....•...... ,. ...• .,. 6.4 - -

1 
d- -çP ) 

Total .. ." ..... -...... _ . ...,,_.: ... ~- .-~--.c~·=·•o.=-= •. ~~.-.., .... ...., ...... ,_ ... ""~-1&6 --~-~-~- ~.-..9.~:.. ____ 3:.'!~a·~.. . ------·----·~- .. 
É iffiPorútilie" reSsaltar que a proposta hão acarretará au: Aprov~d.o. . _ 

mente de_desp~sas,.~ll_la vçz_ ql!-e estas s~~~~ ~t_e~c!id_~s à_ç-Qn_!~ _ A matena va1 â sansao. 
dos recursos previstos no artigo 6~ à~_Ç~i D6 ~\~7{?!~ -~=- ~~ -.:0 É o seguinte_o proje·t~-ã_j,-~~v3.do: 

No que diz respeíto â -tfansforri1:ãçào ài HF ~S", _!1'?_ vaJ9! - - -- -
de Cr$4.388.614,00, que deixariam de ocorrer, não se criariam PROJETO DE Lli:ú:5AcCÁMARA · 
na Tabela do Ministério Público Federal 203_Gratificações N•U3, DE 1991 -
pela Representação de Gabinete -'- GRG; no valQr a·e (N• 2.119/91, na Casa de Origem 
Cr$5.68"8.844,28. O montante d-as despesas- com os ·"DAS'', (Q~jiüciàtiy_a_dQ_Miu.isté-flo -Pilbli~Eederal 
no valor de Cr$10.093.932~00;estaria -pleria-menteCompen­
sado". 

Aprovada na Câmara,dos Deputados, a matéria vem a 
esta Casa revisora para os fins do art. 65 da Constituição-. 

É o relatório. · · - -

Voto 

Na realidade, este projeto vem pr,eencliei uma iaCllni 
da Lei n'' 8.252, de 25 de outubro de 1991, havida com o 
veto aposto pelo Senhor Presidente ~a República ao art. so 
da referida lei, que criava cargos ·e-m com~ss~~~- gratificações 
pela representação de gabin-ete e funções fie_ as_~es~~!~!Ife_l!to 
superior. A inadequação do artigo consistia na cnação âe 
funções de assessoramento superior, haja vista -que estas não 
se compatibilizam com os novos instituto~ da ~ei n<:> 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990 (Regime Jurldico Unico). Mas, 
na impossibilidade de vetar parte do texto do dispositivo legal, 
consoante estatuído no art. 66, § 39 , da_ Çonstituição, o ato 

. ' 

Di_spõe so.bre. ~ . ~r_iaçã_C! . f! e -~Çil;rg~~--~~- __ ÇOJ!li~o_ 
e Gratificações pela Representação de Gabinete-. GRG 
no Quadro do Ministério Público Federal- MPF. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1~ ficam criados no Quadro do Ministério Público 

Federal os _Cargos em Comissão do Grupo-Dir~ç~o ~- Asses~o­
ramento Superiores, Código DAS-10"0, Constantes do Anexo 
I desta Lei, bem como as Funções Gratifiêádas - FG ,cons­
tantes do Anexo- Il, e acrescidas à -Tabela de Gcitigicação 
pela Representação de Gabinete as quantidades constantes 
do Anexo·m. 

Parágrafo único- As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à co·nta dos recursos orçamentários consig­
nados ao MinistériO Público Federal. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na-data-de sua publi­
cação .. 
- ·Art. ·311 ReVogam--se- ãS _dispO~~ções em contrário; 
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' 

ANEXO I 

'' (Art. lO da' LEd nO ·,. de de de 199 ) 

. ' ~RGOS &~ COMISSAO A ~~~-ÇRIADO~~-

10 20 30 40 50 * ' CARGOS CODIGO REG. REG. REG. REG. REG. PR/TO 

1. DIRÉs;Ao 

- PROCURADOR-CHEFE DAS-101. 4 -· - - - -
-. SE.CJ.U:.TARIO REGIO-

NAL_ -. . '.' . bAS'-101.4 01 01 01 01 01 
-'CHEFE DE GÀBINETE 

'DO PROCURADOR,R~-
'GíONAL DAS.101.3 01 01 01 ''' 01 01 - CÓORDENADOR DAS-101.2 03 02 03 02 02 

-.SUPERVISOR DAS-101.1 - - - - -- CHEFE DE GABINETE 
DO SECRETARIO RE-
GIONAL DAS-1.01.2 01 01 01 01 01 - CHEFE DE GABINETE DAS-101.1 - - - - -- C\I~FE !lll.PIV;J:,SJI.O DAS-101.1- 08 08 08 08 08 

Subtotal 14 13 14 13 13 

2. ASSESSORAMENTO 

- ASSESSOR DAS-102.2 04 03 04 03 02 
- ASSESSOR DAS-10'2 .1 09 07 09 07 05 

Subtotal 13 10 13 10 07 

TO T A L . 27 23 27 23 20 ......... 
* - PROCURADORIA DA REPOBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 

** - 30 PROCURADORIAS DA REP0BLI~ EM MUNIC!PIOS 
*** - PROCURADORIA-GllRAL DA REPOBLI~ 

AlfEXO Il 
(Art. lO ~A Lei nO •• •• do 199 l 

PUNÇ0ES GP.ATtFICADAS 

QUANT!O.\OE CO DIGO DENOMINACAO 

06 

03 

FG-3 

rc-3-

C?iEFE DE SEClc> 

ASSISTENTE 

AIIEXO III 

(Art. lO da Lei nO de •• 
TABELA DE GRA'l'IFICAÇxà DE REPRESENTAÇ;to 

QUANTIDADE DENOMINA'ClO 

34 
BS 
10 

27 

30 

OFICIAL III 

OFICIAL I::ç 

OFICIAL I 

AUXILIAR II 

AUXILUR I 

de 199 ) 

36.772,68 

29.416,20 

26 • .f73,S9 

23.03'2.00 
20.577,27 

1. Em acreacimo à Tabe~~ do Miniseério Público Feder~!: 

01 

-
-
03 -
-
01 
-
05 

-
01 

01 

06 

2. Valores cie Jul/91, a serem reajustados nas mesmas épocas e percen­
tuais dos reajustes dos vencimentos ~s Servidores PúbliCcs-da Un~io 

Sãbado 14 9401 

•• •••• 
PRM PGR 

- -
- --
- -- -
04 -

- -- -- -
04 -

50 - 25 

- 75 

04 75 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 7: 
MENSAGEM N' 301, DE 1991 

(Em regime de urgência, rios termo~ do 
art. 336, c, do Regimento_lnterno.) 

Mensagem n' 301, de 1991 (n' 731/91, na origem), 
do Presidente da Rep~bli_ca, atrav_é~.c:Ja qualo Governo 
do Estado de Pernambuco soliCita- autorização, me­
diante garantia da União, para contratar emprf!stimo 
externo no valor de cento e oito milhões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos, junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento- BID. (Dependendo 
de Parecer da Comissão de Assuntos Económicos.) 

Solicitá ao nobre Senador Marco Maciel o_ parecer da _ 
ComissãO de Assuntos Económicos. _ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para emitir pare· 
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem n9 731, de 1991, renl).merada~ como 301, 
de 1991, na Casa, o Senhor Presidente da República submete 
a consideração do Senado Federal pedido de autorização para 
a República Federativa do Brasil gar~nt~r a q_p~raçã;o de crédi­
to externo-ao_ Estado de Pernambuco, no valor de -a~é 
US$108,500,01Jlí.OO (cento e oito milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos), ou seu equiValente em outra moe­
da, composta de duas tranches, uma de US$83,500,000.00, 
e outra de US$25,000,000.00, destinada ao finanCíámento do 
Programa Rodoviário daquele Estado. 

Acompanha a Mensagem n' 301, de 1991, a Exposição 
de Motivos n' 644, de 4-12-91, do Senhor Ministro de Estado . 
da Economia, Fazenda e Planejamento, onde se esclare:cf~--­
que, para a referida operação ffnanceifá, ó __ Departarnento 
do TesourO Nãdõfiál (DTN) solicitou ao Banco Central do 
Brasil o credenciamento da mencionada operação, o qual fOi 
concedido. Informou ainda estar a garantia a ser concedida 
pela União à operação em apreÇo incluída nos limites estabele­
cidos pela Resolução n' 96, de 15-12-89, prorrogada pelas 
Resoluções n~ 45/90 e 53/91, do Senado FederaL 

Esclareceu, outrossim, que o empréstimo terá as seguin­
tes condições financeiras: 
a) Tranche de US$83,500,000.00 

Prazo: 20 (vinte) anos __ 
Carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses ... 
Taxa de juros: a taxa de juros será determinada pelo 

custo de empréstimos qualificados para o semestre anterior, 
acrescida de uma margem razoável (expressa em termos de_ 
percentagem anual) que o banco estabelecerá periodicamente 
de acordo com sua política sobre taxa de juros. 

Amortização: o empréstimo deverá ser totalmente amor­
tizado pelo mutuário até o dia 24-11-2011, em prestações se­
mestrais, consecutivas e aproximadamente iguais. A primeira 
das quais a partir de 6 (seis) meses da data prevista para 
o desembolso final do financiamento. 

Comissão de CompromissO:- 0~75--P-or cento a.a. Sobre· 
o saldo não desembolsado do financiâmento, Contada a partir 
de 60 dias da data de assinatura do contrato. 
b) Tranche de US$25,000,000.00 

Prazo: 25 (vinte e cinco) anos; _ 
Carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses; 
Taxa de Juros: 4,0 por cento a. a. 
Amortização: o empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário até o dia 21-11-.?Q_!_~,"efl!_preStaçóes se­
mestrais, consecutivas e aproximadamente iguais. A primeira 

das quais a partir de 6 (seis) meses da data prevista para 
-o desembolso final do financiamento. 

Comissão de Compromisso: 0,5 por cento a.a. sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de 12 meses da data da aprovação pela diretoria do BID. 

Acompanham a Mensagem os Pareceres_ da Procurado­
ria-Geral da Fazenda Nacional n' PGFN/COFE/N' 1.237/91 
e da Secretaria do Tesouro Nacional n' DTN/COREF/DI­
REF/N' 347/91, que concluem pela observância dos dispo· 
sitivos legais e regulamentares exigidos pela Constituição Fe­
deral, na Resolução n" 96/89 (prorrogada _pelas Resoluções 
n' 45190 e 53/91}, do Senado Federal, no Decreto-Lei n' 
!.312174, e na Portaria MEFP n• 4jl7f2Q. ___ _ 

O mutuário é o Estado de Pernambuco, a quem incumbe 
a execução do programa. Trata-se de pessoa jurídica de direito 

. públicq interno - Estado membro da Federação brasileira 
-.que está _devidamente autorizado, através da Lei Estadual 
n" 10.615, de 26-9-91, a contratar a operação de crédito em 
foco, e, portanto, investido de poderes legais necessários para 
assumir as obrigações decorrentes. 

A garantia a _ser prestada pela União está contida nos 
limiteS de endfvidamento previstos na Resolução n~ 96/89, 
do Senado Federal, bem assim manifestou-se favoravelmente 
à contratação, no uso da competência que lhe confere o art. 
171, incisos XII e XV, do Decreto n' 99.244, de 10-5-90, 
be!ll como o art. 6"', inciso I, alínea a, da Portaria n"' 497, 
de 27-8-90, do Ministro da Economia, Fãze-nda e Planeja­
mento. 

Nestas condições, opinamos pela autorização da garantia 
~ operação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE. RÉSOLUÇAÓ N' 108, DE 1991 

Autoriza a República Fede~~tiva do Brasil a gara~­
tir o contrato de empréstimo externo a ser ·celebrado 
entre o Estado de Pernambuco e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID. 

O Senado federal resolve: 
Art. 1' É autorizada, na forma da Resolução n' 9"6/89, 

prorrogada pelas Resoluções n~ 45/90 e 53/91, do Senado 
Federal, a garantiada República Federativa do Brasil ao con­
trato de empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado 
de Pernambuco e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor de até US$108,500,000.00 (cento 
e oito_ milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, composta de duas tran­
ches, uma de US$83,500,000.00, e outra de US$25,000,000.00. 

Parágrafo único. O empréstimo referido neste artigo 
destina-se ao finançiamento do Programa RodoviáriQ _daquele 
Estado, a ser executado pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem - DERIPE e objetiva basicamente à reabilitação 
e .mal).utenção das rodovias do Estado, bem como à remode­
lação e recapeamento de alguns trechos das Rodovias PE-060 
e PE-008. 

Art. 3o A operação obedecerá âs seguintes condições 
financej_ras: 
a) Tranche de US$83,500,000.00 

Prazo: 20 (vinte) anos; 
Carência: 4(quatro) anos e 6 (seis) meses. 
raxa de !u.ros: a taxa de juros será determinada pelo 

cUsto de emprés_timos qualificados para o semestre anterior, 
·acrescida de uma margem razoável (expressa em termos de 
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percentagem anual) que o banco estabelecerá periodícamente 
de acordo com sua política sobre taxa de juros. 

AmortiZaÇão: o emptéSthno-deverá ser totalmente amor­
tizado pelo mutuário até o dia 24-11-2011, em prestações se­
mestrais, consecutivas e aproximadamente iguais. A prüneira 
das quais a partir de 6 (seis) meses da data prevista para 
o desembolso final do financíamento. -

Comissão de CompromiSso: -0,75 por cento a.ã.. sobre 
o -saldo não desembolsado do financiamento contada a partir 
de 60 dias da data de assinatura do contrato. 
b) Tranche de US$25,000,000.00 

Prazo: 25 (vinte c cinco) anos; 
Carência: 4 (qui:úro) anos -e-6- (seis) meses; 
Taxa -de Juros: 4,0 por cento a.a. 
Amortização: o empréstimo deverá a ser totalmente 

amortizado pelo mutuário até o dia 21-11-2016, em prestações 
semestrais, consecutivas e aproximadamente iguais: A primei~ 
ra das quais a partir de 6 (seis) meses da data prevista para 
o desembolso final do financiamento. 

Comissão de Compromisso: 0~5- por ·cento a.a. sObre o 
saldo não desembolsado do financiãriti.tlfo, contada a partir 
de 12 meses da data da aprovação pela diretoria do BJD. 

Art. 4" A autorização do contrato de que trata esta 
resolução-será exercida no prazo de 12 (doze) meses, a contar 
de sua publicaçãO. -

Art. 5"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Este é o parecer, Sr._Presidente. 

Durante o parecer do Sr. Marco Maciel, o Sr. Mau~ 
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presidência 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, J?-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
da Comissão de Assuntos EconômiCOs éôrtclui pela apresen­
tação do projeto de resoluçãO quC autori.Zã a República Fede­
rativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado de Pernairibuco e o Banco 
Interamericano- de Desenvolvimento._ 

Em discussão o projeto, em tui"no únko-: _(Pa:usa.) 
Não havendo quem deseje fazer uso" da palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa~se à votação. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora. oferecendo 

a redação fínal da matéria, que será lido pelo Sr. 1'-' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 562, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
108, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 108, de 1991, que autoriza a República Fede­
rativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado de Pemarn.buco e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento -_BID. 

Sala de Reuniões da Comissjp, t~ d~ dezembro d~ 1991.. 
-Mauro Benevides, Presidente_- Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N" 562, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 108, de 
1991. . " 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, , Pre$ióente, no~ .ter.mos do .art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

-Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir- o contrato de empréstimo externo a ser celebrado 

"· · e-nti:e o Estado de Pernambuco e o Banco Interame­
-_ .r,icano de.Desenvolvimento- BID. 

Art. lo É autorizada, na forma da Resolução n'-' 96, 
de 1989, prorrogada pelas Resoluções n' 45,, de 1990, e 53, 
de 1991, do Senado Federal, a garantia da República Federa­
tiva do Brasil ao contrato de empréstimo externo a ser cele­
brado entre o Estado de Pernambuco e o Banco Interarne­
ricano de Desenvolvimento - BID, no valor de .a_té 
US$108,500,000.00 (cento e oito milhões ,e quinhentos mil 
dólares norte-americãnos), ou seu-equivalente _em outra moe­
da, composta de duas tranches, uma de US$83,500,000.00 

·(oitenta- e três milhões e quinhentos mil dólares norte-ame­
ricanos), e outra de US$25,000,000".00 (vinte e cinco milhões 
de dó_lares norte-americanos) .. 

Parágrafo único. O empréstimo refe"rido neste artigo 
destina-se ao financiamento do Programa Rodoviário daquele 
Estado, a ser executado pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem- DER/PE, e objetiva basicamente à reabilitação 
e manutenção das rodovias do Estado, bem _corno à remode­
lação e recapeamento de alguns trechos das_ Rodovias PE-060 
e PE-008. 

Art. 2'-' A operação obedecerá às seguintes condições 
· financeiras: · 

I- tranche: US$83,500,000.00 (oitenta e três "milhões 
e quinhentos mil dólares norte-americanos); 

a) prato: vinte anos; 
b) carência: quatro anos e seis meses; 
c) taxa de juros: será determinada pelo custo de emprés~ 

tirilos qualificados para o semestre anterior, acrescida de uma 
margem razoável, expressa em termos de percentagem anual, 
que o barfco -estabelecerá periodicamente de acordo com sua 
política sobre taxa de juros; 

d) amortização-: o empréstimo deverá ser totalmente 
amortizado pelo mUtuário até o dia 24 de novembro de 2011, 
em prestações semestrais, consecutivas e aproximadamente 
iguais. A primeira das quais a partír de seis meses da data 
prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,75 por cento a. a., sobre 
o saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de sessenta dias da data de assinatura do contrato; 

li- tranche: _ US$25 ,000,000.00 (vinte e cinco milhões 
de dólares_ norte-americanos); 

a) prazo: víi1te e ciilco anos; 
b) carência: quatro anos e seis meses; 
c) taxa de juros: 4 por cento a.a.; 
d) amortização: o empréstímo deverá ser totalmente 

amortizado pelo mutuário até o dia 21 de novembro de 2016, 
em prestaç_ões semestrais, consecutivas e aproximadamente 
iguais. A primeira das quais a partir de seis meses da data 
prevista para o desembolso final do finanCiamento; 
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e) comissão de compromisso: 0,5 por ceritO-ã:a:.; Sobre 
o saldo não desembolsado do fi"nancianiento, contada a partir 
de doze meses da data _da aprovação pela diretoria do BID. 

~rt. 3o A autorização do 'contratc:i-:de que trata esta 
resolução será exercida no·Jka:zo de doze meses, a contar 
de sua pubfiCição. · - - -

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na da}a_d~ sua 
publicação. · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - -

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovado, o projeto vaÍ ã promulga~ãb. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 8: 

MENSAGEM N' 302, DE 1991 

(Em regime de_ urgêllcTã., ~os termos do 
art. 336, c,- do Regimento 1nterno) 

Mensagem no 302, de 1991 (n' 732/91,na origem), 
do Presidente da República, atr~~é=s da_ qual solicita 
autorização para contratar operaçâb de crédito exter­
no, com garantia da União, entre o Governo do Estado 
do Espírito Santo e o Banco Interã.meriCano.cte Desen­
volvimento- BID, no valor de sessenta e sete milhões 
e seiscentos mil dólares norte-aitJ.erj~nos, para os fins 
que especifica. (Dependendo de Parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos.) 

Solidto ao- DObie Senãdor Elcio AlVares o parecer da 
Comissão de Assuntos Económicos sobre a matéria. · 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES.'J'ara proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 732~ de 1991, o ·senhor Presidente 
da República submete â consideração do Senado Federal pedi­
do de autorização para a República Federativa do Brasil garan­
tir operação de crédito externo de nature?à financeira, a ser 
contratada pelo Governo do Estado do Espírito Santo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento --BID, no 
valor de até US$67,600,000,00 (sessenta e sete milhões e seis· 
centos mil dólares norte-americanos), ou o seu equivalente 
em outras moedas. 

A operação é composta por duas t_r~riches, sendo uma 
de US$52,000,000,00 (cinqüenta e dois m'il_hões de dólares), 
através de aportes de Recursos de Capitál ,Qrdiná~o do _BID, 
e outra de US$15.600,000,00 (quinze milhões e seiscentos 
mil dólares) a ser viabilizada com recurso~ do Fundo de Opera­
ções Especiais do BID, cuja destinação __ €_ o financiamento 
parcial do Programa Rodoviário do Estado_ 

A execução do referido Programa está a· ca:rgo do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem do Est.ado do Espírito San­
to, DER/ES e tem por escopo a pavimentaÇão, reabilitação, 
selagem e manutenção das rodovias do Estado, bem como 

o~fOrtalecimento da capacidade técnica e administrativa do 
DER. 

Acompanha a Mensagem n" 732 a ~xposição de Motiyo_s_ 
n9 643, de 4-12-91, do Senhor Mi11istro da Economía, Fazenda 
e _P!an_ejarnento, que escl_are_ce, median_t~ parece.r do _Banco. 
Central do Brasil (Ofício BACEN/FIERCE/CREDI -
91/035, de 29-!'1·91), estar a garantia a ser concedida pela 

. União incluída nos limites estabelecidos pela Resolução no 
96, de 15·12-89, prorrogada pelas Resoluções n' 45/90 e 53/91 
do Senado Federal. 

. ~ ·. ÍrifOrma, airida, a retromencionada ExposiçãO de Motivos · 
que, o el)1préstimo ter~ :a:~ ~~gui~t~s cotidições"financeiras.: 
-·.:a) Tranche de US$52,000,000,00 

Prazo: 20 (vinte) anos; 

Carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses; 

Taxas de Juros:_ a taxa de juros será determinada pelo 
custo de empréstimos qualificados para o semestre anterior, 
acrescida de uma margem razoável (expressa em termos de 
percentagem anual) que o Banco estabelecerá periodicamen­
te, de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

AmortizaÇão: o.êritpréStimo dev'erá ser totalment~ amor­
tizado pelo mutuário até o dia 24-11-2011_~ _em prestações se~ 
mestrais, consecutivas e aproximadame:rite iguais, a primeira 
das quais a partir de6 (seis) meses da data prevista para 
o desembolso final do financiamento; 

Comissão de Compromisso: 0,75 por cento a.a., sobre 
o saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de_ 60 _dias da data de assinatura do contrato. 

b) Tranche de US$15~,600,000.00 
Prazo: 25 (vinte e cinto) ànos; 
carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses; 
Taxa de Juros~ 4,0 por cento a.a.; 

Amortização: o empréstimo deverá ser totalmente amor­
tizado pelo mutuáJio até 24-11-2016, em prestações semestrais, 
consecutivas e aproximadamente iguais, a primeira das quais 
a partir de 6 (seis) meses da data prevista para o desembolso 
final do financiamento; 

Comissão de Compromisso: O ,5 por cento a.a. sobre o 
saldo não desembolsado do financiameto, contada a partir 
de 12 (doze) meses da data de aprovação pelo "BOARD" 
do BID. 

A Lei Estadual n' 4.518, de 14·1·91, autoriza o mutuário, 
Estado do Espírito Santo, a contratar a: Operaçã.o em tela. 
Por outro lado, o Governo do Estado propôs (Ofício SEFA­
GAB n' 104, de 18-9·91) seja adjudicada como contragarantia 
ao aval da União, o Fundo de Participação do Estado -
FPE (art. 159, I, a e 11 da C.F.). 

No que tange aos demais mecanismos de_ controle de 
operaç6es desta natureza, cabem os seguintes esclarecimentos: 

a) as informações relativas ao mutuário (art. 4~. Resolu­
ção SF n° 96, de 15·12-89) foram satisfatoriamente ~tendidas; 

b) o Departamento do Tesouro Nacional, mediante o 
Parecer DTN/COREF/DIREF n' 346, de 13-11-91 informou 
que a operação em pauta está contida nos limites cJe endiyida­
mento previstos na Resolução n9 96/89, do Senado Federal. 
Igualmente, manifestou-se favorável à sua contratação, no 
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uso da competência que lhe confere o_ ar1~ 111, incisos XII 
e XV, do Decreto n° 99.244, de 10-5-90 e art. _6~, inciSo.I, 
alínea a da Portaria no:> 497, de 27-8-90 do Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

As demais formalidades prévias à contrat_3._çãô do emprés­
timo externo prescritaS iláConstitUiçãtiFederal_e na Re.solu­
ção n~ 96/89 do Senado Federal foram integral e explicitamente 
obedecidas. -

A oportunidade e a rele_vância do Programa a ser firüm­
ciado pelos recursos cuja contratação se encontra ero exame. 
são inquestionáveis, de vez que estão_ estreitamente yinculad!is 
à responsabilidade_dos governos estaduais de ~us_Cé,I.J:emJorrn_~~-­
altemativas para viabilizar investimentos· enfpoJítléas púlili­
cas. onde os retornos sociais ·se so-mam -a9s b~nefíc_:jos eçonô-:_ 
micos decorrentes, com refl_eXQS~Mimi.tlantes n_a, ~conomia 

:local. 
Assim, ante o eXposto, somos pela auto~zação pleiteada 

na Mensagem n9 732191, nos termos do se~umt~: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 109, DEJ9~1.1~--·. 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir o contrato 'de empréstirõ.O- eXterno, -nó -valor· de até 
US$_67 ,6oo,ooo~oo (sessenta-e· sete mHhõe-s-e-seíscentos­
mil dólares norte-america:il.OS) õu seu eqliiV3Jente em_ 
outras moedas, a ser firmado entre o Estado do Espírito 
Santo e O Banco Interamericano de Desenvolvimento 
-BID .. 

O Senado _Federal resolve: 

Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n' 96/89, 
prorrogada pela Resolução n• 45/90, do Senado Federal, a 
garantia da República Federativa do Brasil ao contrato de 
empréstimo extenló ·a-ser-celebrado entre o Estado.do_EspfritO 
Santo e o Banco Interamericano de Desenvo1~imento (BIO_), 
no valor de até US$67,600,000,00 (sessenta e sete milhões 
e seiscentos mil d6Jar_es_no_rte:ame_ric_a_n_Qs), Ou o seu eqUiva­
lente em outras moedas. 

Parágrafo único. O empréstimo refeiido ne"ste artigO­
destina-se ao financianiertto-parcial do Programa Rodoviário 
do Estado do Espírito Santo. 

Art. 29 A operaçã"o obedecerá âs seguintes condições 
finanCeiras: - --- -

Valor global: até USS67,600,000,00 (sessentaoe sete mi­
lhões e seiscentos mil dólares), composto de duas tranches, 
uma de US$52,000,000,00 (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res) e outra de US$15,600,000,00 (quinze milhões e seiscentos 
mil dólares); esta pelo seu equivalente em cruzeiros. 

Finalidade: finiriCiar·o-Programa RodoviáriO do Estado 
do Espírito Santo. · 

a) Tranche de US$52,000,000,00 

Prazo: 20 (vinte) anos; 

Carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses; 

Taxa de Juros: a taxa de juros será determinada pelo 
custo de empréstimos qualificados para o semestre anterior, 
acrescida de uma margem razoável (expressa em ten_nos de 
percentagem anual) que o Banco estabelecerá periodicamen­
te, de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

Amortização;o empréstimo deverá _ _s_er totalmente amor­
tizado pelo f!1utuário até o dia 24M 11-2011, 
em prestações semestrais, consecutivas e 
aproximadamente iguais, a primeira das 
quais a partir· de 6 (seis) meses da data pre­
Vista para d desembolso final do ffnaô.cia­
mento; 

Comissão de CompÍ-omisso.: ·0,75-por Cento ·a: a., sobre 
- o Saldo não desembolsado do finariciã-ffien­

Í9~ conta<ja ~'partir de --60 dias da da ia de 
assinatura do contrato. 

.-Data-limite-para o Desembolso: quatro anos após a assi­
natura do contrato. 

b) Tranche de US$Í5,600,000,00 
Prazo: 25 (vinte e cinCõ) anos;· 

Carência: 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses; 
-Taxa de Juros: 4,0 por cento a. a.; 
Amortização: ·o empréstimo" deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário até 24-11-2016, em 
prestações semestrais, consecutivas e apro­
ximadamente igua~s. a primeira_ das quais 
a partir de 6 (seis) meses da data preyista 
pafã -o deseffibolso firiafdO fíilandamerito; 

Comissão de Compromisso:--o,-5_ por cento a.a. sobre o 
saldo não desembolsado do financíainentá, 
contada a partir de 12 (doze) meses da data 
de aprovação pelo "BOARD" do BID. 

Data-limite para Desembolso: quatro anos após a assinã-
tUta do contrato:-- --- =-- ---

Art. 3<? r A aútOrizaçãO do cOntratO de que trata esta 
Resolução será exercida no prazo de 12 (doze) meses a contar 
de sua publicação. 

Art. 4<? Esta R~solução entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Gostaria de registrar, Sr. Presidente, neste momento há 
urianimidade, a Bãncad3.: do Espliitá Santo se encontra pre­
sente, representada pelos eminentes Senadores João Calmon, 
Gerson Camata ~_por mim, na condição de Relator; para 
expressar apoio a_ e.ste pedido do Governo do Espírito Santo, 
independentemente de qualquer cor partidária, porque enten-

. demos, neste instante, que o interesse do Espírito Santo sobre­
paira qualquer posi_cionamento partidário. 

Somos favoráVeis; então, ão pedido, de acordo com· o 
projeto que está encaminhado em anexo. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O. parecer 
da ComissãO-de -Assuntos Econômicos concluí pela apresen­

·taçãoodoPrójeto dê Resolução que autoriza a República Fede­
rativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo, 
hó"VâlOr de até 67liiilhões e 600 mil dólares norte-americanos, 
ou seu equivalente em outras moedas, a· ser firmado entre 
o Estado_ do Espírito Santo e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

Em discussão o projeto, em-ttitno único. (Pausa.) 

O Sr. Gerson CDmara- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. · -
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro) - Concedo a 
palavra ao n·obre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES. Para discutir. 
Sem revisãO do _orador.)- Sr. Presidente, Sr'!"' e Srs. Senado~ 
res, inicialmente queria antecipar meu voto favorável, inclu­
sive pedindo aos companheiros senadores que votem favorável 
a essa pretensão do Governo do Estado do Espírito Santo, 
que é o acesso a esses recursos do Banco Mundial. 

Queria dizer que, e·m mãio deste ano, fiz aqui uma ck:nún­
cia ·sobre um escândalo que envolve o gerenciamento desse 
orojeto no Estado do Espírito Santo. O jornal C~rrelo .J~r~zi­
liense antecipou em vinte dias o resultado da licitação que 
estava sendo feita para o gerenciamentd do projeto.- Publicou 
um anúncio nos classificados, dizendo: ~'O_portunidade:_Ven­
de-se Edit, modelo CAB, série !3/91. Proposta até 13 de 
maio na Av. Beira-M-ãr, -ení Vit6.ria .. ::•- que é a sede do 
DR do Espírito Santo- " ... ou Timbiras, 355."- que é 
a sede da empresa que ia ganhar. A empresa, efetivamente, 
chamada CAB, ganhou a licitação. 

Naquele meSmo período, 15 dias a_ntes da licitação, peguei 
um envelope e pedi para que fosse guardado no cofre do 
Presitlente da Assembl_éia Legislativa, com uma carta que 
deveria ser aberta no dia 5 de maio deste ano, um dia após 
a abertura da licitação. Nessa carta, eu antecipava, também, 
o resultado da mesma. 

Depois disso, ocorreu um· fato muito mais grave.--A lei 
permite que qualquer contrato; qualquer licitação ou qualquer 
processo de concorrência pública possa ser aditado em até 
20% do seu valor. Se o Poder Público contrata uma obra 
no valor de 100 milhões de cruzeiros, ele pode, ocorrendo 
qualquer processo de encarecimento, aditá-la~~- pre_ços reais, 
em 20% a mais --até 120-miíliões. Esse contrato foLvencid_O_ 
pela única empresa que entrou nessa licitação. :ReCentemente, 
foi aditado um contrato inicial de 80 milhões de cruzeiros 
em 120 milhões de cruzeiros. Ninguém-,-nem o Tribunal de 
Contas, tomou nenhuma providência, ma~- está em marcha, 
ainda em cima desse contrã.to-, Uln Outro escândalo, Sr. Presi­
dente, mais grave do que os dois primeirOs. 

Vou, agora, colocar dentro deste eny_elope uma profe_cia 
que vai acontecer no dia 17 de dezembro; vou colar e vou 
entregar a V. Ex'- No dia 17, vou abd~Io diante de quem 
quiser ver. 

O Governo dO ESPírito Sãnto vai saber o que tem aqui 
dentro, mas o escândalo será feito do mesmo jeito, porque 
no Espírito Santo as coisas ilegais estão _acontecendo como 
legais. 

Não adianta nada a minha fala. Não vã.fSUstar a ocorrên­
cia da ilegalidade e da imoralidade, mas a minha consciência 
de homem público e de capixaba me obriga a tomar essa 
providência. 

Meu voto é favorável e peço aos ·meus companheiros 
S.enadores o mesmo. 

Queria ã.té- condicionar. Se no dia 17 ·de- dezenlbro -não 
acontecer o que está escrito aqui dentro, o senãdo, em defeS-a 
da moral brasileira, da moral, da honestidade do homem públi­
co brasileiro, suspenderia a licença concedida ag9ra._ Mas co­
mo sei que quando é feitO o ato -legislatiVo eie não pode 
ser revogado ... só para registrar, no dia 17, um novo escân--

-daio. Esiá 8.qui dentro deste envelope que, depois de lacrado, 
encaminharei a V. E~ 

Esta a minha posição e as minhas palavras, com o pedido 
de apoio ã pretensão do Governo do Espírito Santo. 

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Para discutir 
a matéria, conceda palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

_. O ~R. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Para discutir. 
Sem revísão dci orador.):___ ~r. ~resid_ente 1 sr~_e Srs. Senado­
res~ riãô~ é exatamente para_ discutir a inatéria, mas, para fazer 
_algumas observa-ções, uma vez que se trata de um Governador 
do meu partido. _ _ ~ 

Quero assumir perante esta-Casa que tomarei junto ao 
Governador as informações _e a sua versão ·a reSpeito das 
supostas denúncias ·aqui colocadas pelo Senador Gerson Ca­
mata. 

Mais do que eu, tem a sociedade do Espírito Santo o 
Governador Albino Azeredo na conta de um cidadão correto, 
decente e honesto. Basta ver que até mesmo na suposta denún­
cia elo Senador Gerson Camata, quando diz: --participou da 
concorrência uma única empresa" parece ser bastante simples 
e elementar prever quem ganhará a concorrência, uma vez 
que só havia um concorrente. 

Em segundo lugar, vou tomar as informações a respeito 
deste suposto acréscimo; tudo quero colocar aqui no plano 
das suposições, de uma versão colocada por um Senador que 
é visivelmente, notoriamente, inimigo político do Governador 
do Estado do Espírito Santo, e que pertence ao meu Partido. 

Claro que também vou ·avisar a S. Ex~ sobre o misterioso 
conteúdo desse envelope do nobre Senador Gerson Camata, 
que ultimamente tem se dado a uma forma um tanto esquisita 
de se coqtportar, guardando envelopes no cofre, quando pode 
fazer essa denúncia publicamente. Por que não? Por que nfto 
colocar aqui perante a sua Casa, perante o Seria-dO, o t.jue 
S. Ex' está prevendo. Por que essa história de colocar em 
cofres supostas previsões que podem ou não ocorrer? 

Sr. Presidente, como se trata de um Goven'lador dó lneu 
Partido, irei conversar hoje mesmo com o Governador Albuí­
no Azeredo, colher as informações e prestar a esta Casa os 
esclarecimentos que o assunto merece. 

O Sr. Gerson Camata - Permite V. Ex~ um apa-rte_?_ 

O SR. NELSON WEDEKIN- Concedo o a pane ao no­
bre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Ge..-son Camata- n~,.~stre Senador Nelson Wdekin, 
primeiro- a mfnha admiração por V. Ex~ 

O SR. NELSON WEDEKÍN - É recíproca. 

O Sr. Gerson Camata - Segundo, dizer o seguinte: em 
maio. - eu não escondi em cofres - fiz publicar em um 
jOrnal, antecipaildo o resultado da licitaça:o---:·Duas firmas esta­
vam çoncorrendo. Uma chama-se CAB e a outra Copavel. 
As duas empresas têm sede na Rua Tirnbiras, n'i 3-.055, em 
Belo Horizonte, e são do mesmo dono. É claro que uma 
entrou para dar cobertura ã outra. Ganhou a CAB, conforme 
eu havia publicado no jornal e conforme havia colocado _no 
cofre da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo. 
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O SR. NELSON WEDEKIN- Senador Gerson Camata, 
em sua primeira intervenção V._ .EX~-dtsse.que só havia uma 
firma participando da licitação. 

O Sr. Gerson Camata - Eram duas firmas. Mas como 
são do mesmo dono ... 

O SR. NELSON WEDEKIN -~V. Ex• tinha 50% de 
chances de acertar no anúncio, o que nãó é lima COiSa ~xtraot­
dinária. - · 

O Sr. Gerson Camata - Se V. Ex' disser que é honesto 
duas empresas do mesmo do_no entrarem numa rn~_sm.a_ liCita­
ção, sem que nenhuma outra participe, eu encerro· a"quí meU 
aparte. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Não estou dizendo que 
é honesto. Eu disse que trarei os esclarecim.enlos neces-sã~i{>s.­
Tenho certeza de que o Governo do Espírito Sarito_tetn urna 
versão diferente da de V. Ex~ 

O Sr. Pe_dro Simon - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON WE()EKIN.,., c0uço o aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. Pedro Simon- Creio que-é muito Trrtportante 
o fato aprcse_ntando aqui. CreiO, também, que a·-aflitUafNa 
feita pelo ilustre Senador do Espírito-santo -mere"Ce to"QQ res~ 
peito. Ele di~_ que tem conhecimento de Uma fato. El;l faria 
um apelo a S. Ex~ para anunciar o fato que está para acontecer. 
Assim, o Governador fica cOnVõca:do a impedir que aconteça. 
Creio que, se V._ Ex~ der conhecimento ao Plenário ~o que 
está para acontecer, se disser que sabe sobre a concorrência, 
que estão preparando uma vigarice, o Gove-rnador fica-tonvo~ 
cada a evitar. Talvez o fato não tenba tanta rep-ercussão- polí­
tica quanto a que teria caso· fosse denunciaâo depois de ter 
acontecido, mas tem uma repercussão social. V_. Ex• pode 
evitar, denunciando o fato, dizendo o que sabe, 

O Sr. Gerson Camata - A primeira vez que aconteceu 
esse fato, o Govei"nador não tomou nenhuma providência 
para anular a licitação. Pelo contrário: ela foi h9_mologada; 
depois o contrato que era de 80 passou a ser de 150 milhões. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Senador Gerson Camata, 
a tempo e hora, evidentemente, conversarei Com o Gover­
nador Albuíno Azeredo e prestarei esclarecimentos à Casa. 
E a sua palavra não é dita assim sem que haja a menor con­
dição. 

O Sr. Gerson Camata - ESse envelope, .dia 17 ,_ eles vão 
abrir. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Apenas quero dizer a 
V. Ex~ que a sugestão aqui colocada pelo Senador Pedro 
Simon é muito pertinente, muito apropriada. V. Ex• está pre­
vendo algo que já sabe que vai acontecer. Por que não colo­
cá-la a público, evitando que não aconteça? Do contrário, 
fico a imaginar que· V. Ex~ está muito maís interessado na 
possível repercussão política do evento, que V. Ex~ quer pre~ 
ver, do que evitar um ato eventualmente_ irregular. _ 

O Sr. Gerson Camata - V. Ex• vai conversar com o 
Gove"inãdor. 

O SR. NELSON WEDEKIN- É claro que vou. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex~ é do Partido do Gover~ 
nador, que sabe o que está aqui dentro. Peça a S. Ex~ que 
impeça que isso aconteça. 

O SR. NELSON WEDEKIN - S. Ex• não sabe. 

O Sr. Gerson Camata- s:Ex~ sabe! 
~ ~~~ Ó SR. NELSON~ WEDEKIN :_ -Entao, além das outras 

virtude.s,_o Governador do _);spírito Santo tem tarn_bém_ a de 
ser um vidente, de ser capaz de _ver o que está_ dentrQ do 
envelope. Esse erivelope, V. Ex~ vai guardá~lo até mesmo 
TI~: Cófre. 

O Sr. Gerson Camata- Eu dou _o envelope para V. 
Ex~ 

~ O SR. NELSQN WEDEKIN - V. Ex• passa o envelope 
para mim e eu o--entrego ao Goveinador: Daí as coisas ficam 
decentes. 

- O Sr. Gerson Camata- Não V. Ex~ vai abrir o envelope 
nodia17. 

__ O SR. NELSON WEDEKIN - SenãoV. Ex' fica n-a 
expectativa de qUe aconteça--uni-ã-iô ii'regUlar ]á pieVisto pÕr 
V. Ex~, V. Ex~ está torcendo ... 

O Sr. Gerson Camata - Como já ocorreu e nenhuma 
providência foi toirfaâa. E novamente nada vaí acontecer. 

O SR. NELSON WEDEKIN-- Sr. Presidente, não cabe 
fiCarmos nessa discussão. O Senador Gerson Câmara afirma 
que houve irregularidades, que essas irregularidades se Suce~­
deram e tem mais uma à vista, escondida nesse misterioso 
envelope que S. Ex~ detém. E certamente falarei com o Go~er~ 
nadar Albino Azeredo~_e S._ Ex~ dará a sua versão sobre o 
lato. 

O Sr. GerSon Camata- Afirmo e comprovo, EX' E 
fico aguardando, porque até hoje S. Ex~ não esclareceu os 
fatos. 

O Sr. Elcio Alvares- Senador Nelson Wedekin, permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON WED~EKIN- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Elcio Alvares - Gostaria de fazer uma c_olocação 
quanto, ao momento político do Estado. Tive a oportunidade, 
quando relatei a m~téria~ de di?er _que os trêS Senadores do 
Espírito Santo faziam_ questãO de estar presentes porque, inde~ 

-pendenternente da posição político-partidária- não fui Com~ 
panheiro do Governador_A_lbuíno A.zeredo -, ~emos_mantiçlo 
um~ Iinhª·--=-· e quc;:ro deixar i~so claro- de apoio ã:o GOverno, 
por entender, evidentemente, que nossa funçãO aqui no Sena­

-do é ajudar noS~o-~stado de_ todas as_ formas e .meios. E 
esse registro é importante porque, -em i'elação _ao __ Governador 
Albuíno Azeredo. Sou do PFL e S. Ex• é do PDT; não fomos 
companheiros de campanha, torno a repetir, mas nosso apoio 
tem sido, até certo ponto, irreStrito. E há um fenômeno muito 
interessante que merece ser assinalado. Quando assinamos 
as emendas no orçamento, nós o fizemos, a consenso da Ban~ 
cada, acolhendo as sugestões do Governador. E à unãnimi~ 
dade nâo só dos Senadore:S, mas de todos os I)eputados Fede~ 
rais, subscrevemos as emendas encaminhadas pelo Gover­
nador Albuíno Azeredo. Evidentemente o Senador Gerson 
Camata tem_ uma _posição polítiêa, que respeito. Não sei a 
posição polítíca do Senador João Calmon, mas administrati~ 
vamente, no exercício do mandato, S. _Ex* t.em sido de uma 
correç~o impecável. Não temqs regatec:tdç ~~ nenhum mo~ 
menta, até com· a· presehça_ física em t_Odos _os corivênios. E 
em relação ao GQvernador Albuíno Azeredo, quero fazer 
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este registro, resiJeíúlndO o p-Osiciotlãffieito -pOiítico~'do 'sena­
dor Gerson Camata. Mantenho com o Gove.rnaci9J .relaciona­
mento muito cordial. S. Ex• tem sido muito atencioso_ conosco, 
em relação à Bancada aqui no-SeriadO em ~õdOS os nlom~ptps; 
até o presente momento, não_posso, de maneira nenhuma, 
e em resguardo estrito da verdade, falar _qualquer coisa que 
venha em detrimento do comportamentO de S. Ex~ na _çondu_­
ção dos negócios do Estado. Quero defiüir isso claro, pois 
é um compromisso que tanto os S_enadp,re_s Gerson_ Camata 
como João Calmon e eu assumimos, de apoib restrito ao Go-­
verno. Evidentemente é _de fundo político o comentário que 
o Senador Gerson Camata fez há pouco. Agora, no exercício 
do mandato e em atenção aos reclamos do nosso_ Estado, 
temos dado apoio integral,-_ e -hoje, nessa: Condiçãq,_.também 
hipotecamos·o·nosso voto, pãra que o ;E:~~ado te!l.Qa os 67 
bilhões de dólares que vão facultar de uina~maneira extraor­
dinária o seu crcscimerito. É apenas este'ó registro. 

O SR. NELSON WEDEKÍN .:.._ Sénador Elci;; ~Alvares, 
para ser bem breve, agradeço a V. Ex~ o ap~rte. MuiJo obriga­
do, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarUcelLci):::'' Não havendo 
mais quem peça ã palavra, encerro a discuSsão. (Palisa.) 

Em votação . . . .. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam, qllt-:íram perm-anecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ _ _ ___ ~--- ___ _ o ___ ,-. --

0 projeto vai à Comissão_ Diretora para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (I>irceuCameir~j':-:-);óbre.<tinesa, 
parecer da Comissão DiretOra, oferecendo ·a_r:edação final 
da matéria, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte, 

PARECER )"• 563, DE 1991 
(Da ConiiSsão Diiifõiã) -

Redação final do Projeto de Resolução n~ 109, de 
I99L . 

A COtriissão t>iretonl. apreserita a redação final do Projeto 
de ResolUção nn 109, de 1991, que autoriza a República Fede­
rativa do BraSil a garantir o contrato de e~préstimo externo, 
no valor de até US$67 ,600,000.00 (sessenta e sete milhões 
e seiscentos mil dólares norte~americanos:) ou seu equivalente 
em outras moedas, a set firmado entre o Estado do Espírito 
Santo e o Banco Interamericano do DeSeDVõlvimento ~BID. 

Sala de Reuniões dá Comissão, ·em 13 de dezembro de 
1991. - Mauro Benevides, Presidente ....:. Rachid ~aldanha 
Derzi, Relator --=. Dirceu Carneiro - LucfdiO PorteUa. 

ANEXO AO PAR.ECERN' 563, DE -jil91 

Redação final do Projeto de RCsolução n~ 109, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou,_ e eu, 
Presidente, nos termos_ do art. 48, item 28, do R_egimerito 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE~i991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir o contrato de empréstimo exte~~' no valor de até 
US$67 ,600,000.00 (sessenta e sete milhões e seiscentos 
mil dólares norte-americanos) ou seu equivalente em 

outras moedas, a ser firmado entre o Estado do Espírito 
Santo e o Banco Interamericano do Desenvolvimento 
- BID. 

Art. 19 É autorizada, na forma da Resolução n9 96, 
de 1989, prorrogada pela Resolução n'45, de 1990, do Senado 
Federa!, a garantia da República Federativa do Brasil ao con­
trato de empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado 
do Espírito Santo e o Banco Interamericano de Desenvol-

- -vímento :____ BID, no valor de até US$67,600,000.00 (sessenta 
e sete milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), 
ou o seu equivalente em outras moedas. 

Parágrafo único. O empréstimo referido neste· artigo 
-destina-se ao financiamento parcial do PrOgrama Rodoviário 
do Estado do_Espírito Santo. 

Art. 2" A operação obedecerá ãs seguintes condições 
financeiras: 

I -valor global: até US$67,600,000.00 (se.Senta e sete 
milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), composto 
de duas tranches, uma de US$52,000,000.00 (cinqüenta e dois 
milhões de dólare_s norte-americanoS} e outra de 
US$15,600,000.00. (quinz~ milhõ~s _e_"'"sejscentos ·mil dólares 
norte-american_9S),_ f!S_t__a_pelo seu equivalent~ enJ.,_cruzeiros; 

·-- tr= fin"ãTidade: iinandar o Progiarna. Rodoviário doEs­
tado do Espírito Santo; _ __ _ _ _ . . _ 
~c . !li- trilnche~de US$52,000,000.00 (cinqüenta e dois mi· 
lhôes- di dólares_norte-arnericanos): 

a) prazo: vinte anos;_ 
b) carência: quatro anos e seiS- nieiiéS;-
c) taxa de juros: a taxad~ juros será determinada pelo 

cu~tÇ) __ Ç~ __ e,mpr~stjmoS quãlific3âos para o semestre anterior, 
-~crescida_ ele uma margem razoá_vel (expressa em termos de 
percentagem anual) que o banco estabelecerá periodicamente, 
de acordo com a sua política sobre taxa dejuros; 

d) amortização: o empréstimO deverá ser totalmente 
amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novçmbrode 2011, 
em prestações semestrais, consecutívas e aproximadamente 
iguais, a primeira das qua:is a partir de seis meses da data 
prevista para o desembolso final do financiamento; · 

e) comissãO de compromisso: 0,75 por cento a.a.;sobre 
o saldo não desembolsado do financia,Qlento, contada a partir 
de 60 (sessenta) -dias da data de assinatura do contrato; 

f) data-limite para o desembolso: quatro anos após a assi­
natura do contrato; 

IV- tranehe de US$15,600,000.00 (quinze milhões e 
seiscentos mil dólares norte-americanos): 

a) prazo: vinte e cinco anos; 
b) carência: quatro anos e Seis meses; 
c) taxa de juros: 4,0 por cento a.a.; 
d) amortização: o empréstimo deverá ser totalmente 

amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novembro de 2016, 
em prestações semestrais, consecutivas e aproximadamente 
iguais, a primeira das quais a partir de seis meses da data 
prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,5 por cento ~~a~, sobre 
o saldo não desembolsado do finã.nCiarn.:ento, contada a partir 
de doze meses da data de aprovação pelo Board do BID; 

f) data-limite para desembolso: quatro anos após a assi­
natura do contrato. 

Art. 3~ A autorização do contrato de que trata esta 
Resolução será exercida no prazo de doze meses a contar 
de sua publicação. 
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Ait. 49 Esta Resolução entra em vigo_t:_ na data de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--' Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. que_ a_ aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--' Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 969, DE 1991 
. Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento Interno, 

requeiro preferência para que as matétias constantes dos itens 
8, 9, 11, 21 e 23 sejam apreciadas· em últirrio lugar da Ordem 
do Dia. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- Aprovado 
o requerim-ento, será feita ·a inversão requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-,-Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 126, DE 1990 

Discussão, em turno único, dO Proietode Lei da 
Câmara n' 126, de 1990 (n' 1.854/89, ria Casa de ori­
gem), de iniciativa do MinistériO Público da União, 
que cria a· carreira de Apoio Técnico-Administrativó 
do Ministério Púbfico da União e seus cargos~ fiXa os 
valores de vencimentos, e ~á outras providênciaS, tendo 

PARECER favorável, sob n'485, de 1991, da Co­
missâo 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Sobre a mesa_.requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. - _ _ _ __ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 970, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inciso 11, do Regimento I_nterno, 
requeremos a extinção da urgência concedida para o Projeto 
de Lei da Câmara n' 126, de 1990. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991, - Marco 
Maciel - Fernando Henrique Cardoso - Humberto LJ!cena. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, a matéria a que se refere v_ol_tará_à tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 20: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 120, de 1991 (n' 26191, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desesta~ização, ten­
do 

PARECER Favorável, sob n' 502, de 1991, da 
Comissão 

de Assuntos Econômicos. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pa~sa.). 

.N_~o havend_o quem peça_a palavra, e~cerro a discussão. 

Em votação. 
"Os Srs. Se_il_adores que o aprovam queiram pemancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comiss.ro- J?itetora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 11: 

DiscUSSão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara N'e·z7, de 1981, (n• 8.331/86, na Casa de ori­
gem), de iniciatiVa do Presidente da República, q~e 

. autoriza .âPetróleo Brasileiro S. A - PETROBRAS 
e a Petrobrás Distribuidora S.A- BR a, nas condições 
·_que estabelece, participarem do capital de outras socie-
d'ades, tendo _ _ 

PARECER favorável, sob n' 488, de 1991, da Co­
missão 

de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ·concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr._ Presi~~Qte, ~st~.h,;:tvendo 
uma certa confusão, porque V. Ex• está seguindo a ordem 
que foi aprovada pelo Plenário, em razão dos requerimentos 
de inversão, enquanto o espelho da Ordem do Dia continua 
com a numeraçãO original. -

Para facilitar, não seria ihteressante também, citar, ao 
mesmo tempo, o item da pauta qUe foi alterado? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A presidência 
concorda com a observação de V. Ex~ 

- O item 11 cop:-esponde ao item 10 c;:Ia pauta orginal, já 
anunciado. _ _ 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nária-s para recébiriíento de emendas, nos termos da art. 235, 
TI, d, do Regimento Interno. Ao projeto não foram oferecidas 

·emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Pedro Simon -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Tem V. EX' 
a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. Sem 
revisão_do_oradqr;..) __ - Sr._ Pr~sidente, essa matéx_i~_ rs::a_lmente 
é importante e interessante sob dois ângulos. 

O primeirO ângulo: afinal, a privatização não é tão privari­
zação assim. O .Governo pede autorização para a Petrobrás 
participar, para o eXercíciO -das atividades previstas nos seus 
estatutos sociais, de sociedades que tenham por objetivo a 
distribuição de_ gás combustível, existente ou que venha a 
se constituir. -· · 

_ Então, aqui eStamos pedindo autorização para que a Pe­
trobrás venha a constituir outras entidades em que o capital 
do Estado esteja presente. 

O segundo ângulo: Sr. Presidente, se de um lado verifica­
mos que a privªtiJ:ação atinge setores que o Governo quer 
e não atinge setõfes que o Governo não quer, levanto uma 
dúvida com relaÇão a esse projeto. 



9410 Sábado 14 DIÁRIO. DO CONGRESSO .NACIONAL(Seção 11) Dezembro de 1991 

A Constituição diz, no seu art. 37: 

"A administração pública direta,_ indireta ou fun­
dacional, de qualquer dos Poderes ç1a União, dos Esta­
dos, do Distrito Federá! c dos M1,1ncípios obedecerá 
aos princfpios de legalidade, jmpessoalidade, morali­
dade, publicidade e, também ao seguinte: 

············-·············'······--··---~~-~~----···· 
XIX -somente por lei específica poderão ser cria-

das empresa pública, sociedade dé economia mista, 
autarquia ou fundação pública: 
XX- depende de autorização !igislativa, em cada ca­
so, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
no inciso ã.Oter:ior, -assim corria a pã-rfídpação de qual­
quer delas em empresas privada." 

Ora, Sr. Presidente, verll a Petrobris-_P:edir um- cheque 
em branco, autorização--para -participar de empresa~ _que ela 
não sabe como se_ vão constituir, visando a utilização do gás. 

Na verdade, de acordo com o art. 37, ítens XIX e XX 
da Constituição, Petrobrás estava obrigada a enviar a esta 
Casa um projeto de lei pedindo autorização para participar 
da empresa tal, que será em tal lugar, conti_tu_ído de~se_ modo 
etc. 

Eu não sei, mas levanto essa dúvida c fa,ço uma interro­
gação e repito: primeiro, verificamOs ·qUe 3 pfiVatiiaÇâ6 não 
é tão priv-atização assim. Tudo bem! Endosso ess:a decisão 
da petrobrás e sou-lhe solidário. Co_m _relação a esse item, 
felicito a Petrobrás. Agora, com relação ao 2" item, tenho 
minhas dúvidas. A Constituição, no seu art. 37, incisos XIX 
e XX, é claríssima: podemos dar uma autorização passando 
por cima de àrtigo~(li--Constituição ou ternos que esperar 
que a Petrobrás diga qual é a companhia, qual é a sociedade 
que quer formar, envie o projeto a esta Casa e o aprovamos?. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Contlnua em 
ciscussão o projeto. Não havendo quem peça a palaVra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam queiram· permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 27, DE 1987 

(N• 8.331186, na Casa de órlgeni) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. - (PETRO­
BRÂS) e a Petrobrás Distribuidora S.A. (BR) a, nas 
condições que estabelece, participarem do capital de 
outras sociedades. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1> Ficam a Petróleo Brasileiro S/ A - PETRO­

BRÀS e sua subsidiária-Petrobrás DiStribUidora -S/ A- BR, 
constituídas nos termos da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, autorizadas a participar, para o e_xercício"das ativida­
des previstas nos seus estatutos sociais, dó cápital de socie­
dades que tenham por objeto a distribuiÇão de gás combus­
tível, existentes ou que veiiham a constituir-se. 

Parágrafo único. A participação nas sociedades mencio­
nadas neste artigo ficará na dependência de autorização funda-
mentada do Conselho Nacional do P~!róleo. _ . 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. -

. ~ •. , O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'-- Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 89, de 1990 (n'. 3.633/89, na Casa de ori­
gem), que dá a denominação de Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira à Rodovia BR-364, tendo 

PARECER, sob n' 401, de 1991, da Comissão 
-de Serviços de Infra-Estrutura, favorável nos 

termos do substitutivo que apresenta. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. 

(Pausa.) 

tal. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a.discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimen-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Coffiissão Diretora a ffffi -de· Ser redigido 

o vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N' 1-Cl (SUBSTITUTIVO) 

"Ao Projeto de Lei da Câmara n• 89, de 1990 
(n' 3.633-B, de 1989, na origem), que "dá a denomi­

·nação de Presjdente Juscelino Kubitschek a Rodovia 
BR-364." 

Art. 19 Fica denominada Presidente Juscelino Kubits­
chek a Rodovia BR-364. 

Art. 29 O P9der Executivo providenciará a sinalização, 
em todo o seu percurso, através de placas, com o nome do 
ex-Presidente. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

~rt. 4? J3:e.vogam-s~ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Itellli<i: 

Discussão, em turno único, dO Pi-ojeto de Lei da 
Câmara n• 98, de 1991 (n' 160/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dá nova 
redação a dispositivos da Lei no 2.180, de 5 de fevereiro 
de !954, que dispõe sobre o Tribunal Marítimo, altera­
da pelas Leis n•' 3.543, de 11 de fevereiro de 1959, 
5.056,de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei 
n9 25, de lo de novembro de 1966, tendo 

PARECER favorável, sob n• 492, de 1991, da Co­
missão 

--de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias para o Tf:Cebiinento de emendas, nos termos do art. 
235, n: d, do Regimento Interno. 
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Ao projeto Õão foram Oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno -único. 

O Sr. Marco Maciel..:_ Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
o nobre Senador. __ _ ________ _ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
na condição de Líder do Governo e do PFL, gostaria de mani_- . 
festar nossa posição favorável à aprovação do referido projeto, 
que ocorre num dia muito significativo pa-ra a ~ãtinha,_ que 
é quando se comemora o Dia de Tamandaré. 

Por outro lado, Sr. Presidente, tt;!gistro que_ esse projetO:, 
de alguma forma, vai permitir que se façam as adaptações 
necessárias ao funÇíonãmento do Tribunal Marítimo. 

Por isso, noSso voto é favorável. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneiroT- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 98, DE 1991 
(N• 160/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n~ 2.180, 
de 5 de fevereiro de 1954, que _"dispõe sobre o Tribunal 
Marítimo", alterada pelas Leis nd'l 3.543, de 11 de feve~ 
reiro de 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo 
Decreto-Lei n• 25, de 1• de novembro de 1966. 

O CongressO Nacional decreta: _ 
Art. 1<:> As alíneas a e b, do § 1", a alínea a do § 29 

: o § s~ do art. 2~', bem como o § 1" do art. 3". da Lei n~ 
.. 180, de 5 de fevereiro de 1954, que "dispõe sobre o Tribunal 
iiarítimo", alterada pelas Leis n1' 3.543, de_l~ _4_~Jevereiro 
le 1959, 5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei 
,9 25, de 1~ de n.ovembrp de.1966, passam _a vigorar com 
seguinte redação: 

"Art. 2" -~~-~~-_ ..... , ............... ~·········~•··~-.-~ .• u. 
a) um Presidente, OfiCial-General do Corpo da 

Armada da ativa ou na inatividade; 
b) dois Juízes MiHtares, Oficiai~- d,e Marinha, na 

inatividade; e 
'•••• •••••••-••~~-•••··~··~~·••~··•--•n••••~•••---·~ 

§ }9 O Presidente do Tribunal Marítimo, indica~ 
do pelo Miriistro da Marinha dentre oS Oficiais~Ge~ 
nerais do Corpo da Armada, da ativa ou na inatividade, 
será de livre nomeação do Presidente da República, 
com mandato de 2 (dois) anos, podendo se'r recondu­
zido, respeitado, porém, o limite de idade estabelecido 
para a permanência no SerViço Público. 

§ 2' ················································-···· .... 
a) para Juízes Militares, Capitão~de-Mar~e-Guer~ 

ra ou Capifão~de~Fragata da ativa ou na inatividade, 
sendo um deles do Corpo da Armada e outro do Corpo 
de Engenheiros e Técnicos Navais, subespecializado 
em máquinas oU casco. 

- § s~ Quando na ativa, haverá transferência para 
a -ihatividade: -· - - · -

·I -do Presidente, após 2 (dois) anos de afasta· 
-mento, sendo agregado ao respectivo Corpo no período 
anterior a esse prazo; -

II- dos Juízes Militares, logo após a nomeação, 
na forma da legislação em vigor. 
.. -........................................... _ ....... ~ ................. . 

"Art. 3~- ......... , ..................... ~-·········--,-_ ....... .. 
§ J9 Os suplentes dos Juízes Militares serão Ofi­

ciais inativos da Marinha. 

Ait. 29 Esta lei entra em -Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SI!._!'RESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~Item 15: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA , 
W99, DE 1991_ ~ 

Discussão, em tutnõ único, do Projeto de Lei da 
Cámara n'99. de 1991 (n• 161191, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 184 do Código Penal (Dependendo 
de Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania). 

Solicito -ao nobre s·enadQr Elcio Alyares o parecer da 
Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadanía. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES.Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, esto~ aqui represen­
tando, a pedido, o Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
deixou um alentado parecer sobre a matéria, que eu gostaria, 
no momento, de incorporar à minha fala e trazer ao julga~ 
mente dos eminente senadores., _Realm_e_nt~. conforme salien~ 
tou o Senador Çid Sabóia de _Carvalho, é u_m estudo alentado, 
que examina o ProJeto de Lei n'-' 161/91, do Põder Executivo, 
tendo a Comissão de Justiça e Redação da Câmara_ dos_ Depu­
tados, pelo voto vencedor do Relator, entendido que as dispo~ 
sições adjetivas do projeto não mereciam acolhida. 

Então, adoto por inteiro o relatório do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, que peço seja incorporado à minha fala, 
·com as razões jurídicas ex:j::>endidas no brilhante trabalho, por­

- qu-e, na verdade, estou representandO S. Ex~ 
Diz o relatório: 

Ao examinar o Projeto de Lei n• 161191, do Poder Execu­
tivo, entendeu a COmissão de ConstituiçãO Justiça e de Reda­
ção da Câmara dos Deputados, pelo voto vencedor do Relator, 
~que as disposições adjetivas do proejto não mereciarri acolhi­
da, eis que 

" ... ao estabelecer regras processuais para apura­
ção de tais delitos, o projeto reproduz diligências já 
disciplinadas no Código de Processo PenaL." 

Na realidade, entendeu o Deputado Ibrahim_Abi-Ackel 
que o_ art. 2~ e os§§ 1~. 29, 39 e 4~ do art. 39 do projeto 
eram desnecessários, conforme fazem claro não apenas seu 
relatório, como entrevista concedida ao Jornal do Vídeo, de 
28-5-91, em que afirma: 

....................................................................... ~ 

"O Código de Processo Penal já estabelece aquilo 
que é amatéria dos arts. 2~ e 39 do PL n9 161191, e 

-_ c~·essas- normas não precisam ser reproduzidas em cada 
nova lei." 



9412 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1991 

A Justiça Criminal é apenas de raro em raro acionada 
em razão de delitos contra a Propriedade IntelectuaJ e, por 
isso mesmo, até os mais experimentados advogados podem 
ser traídos por aquilo que parece óbvio:_ a autorictade policial 
pode tomar as-providêncías de rotin~, "_sponte sua". Há quem 
divirja, uma vez que os arts. 524 e 530 do Código de Processo 
Penal cuidam, exatamente, do processo e--do julgamento dos 
crimes contra a propriedade imaterial", determinando 

«A diligência de busca e apreensão serã realiz<ida 
por dois peritos nomeados pelo juiZ ... '' 

Parte da doutrina, e a quase totalidade da jurisprudência, 
reconheceram que, com a modificação sOfrida pelos arts. 184 
e 186 do Código Penal, por força da Lei n' 6.895/80, as normas 
dos arts. 524 e seguintes do CPP deixaram de ser aplicáveis 
quando o delito fosse de ação pública, caso em que a "sede 
matérias" seriam o Título II do Livro I e os Capítulos I e 
III do Título 11 do Livro I, tudo do mesmo Código de Processo 
Penal. É o que afirma Antônio Chaves, em artigo publicado 
no O Estado de S. Paulo de 7 de junho de 1981, pág. 58: 

"Mas, positív3da a infração, não há mais que 
aguardar, como antigamente, a iniCiativa ao interes­
sado e a sua opção ~ntre a via, cfvji_ e_ _a_ criminal:· a 
diligêl\cia, na grande maioria dos casos, caberá à autori­
dade policial, com a jâ ·analisada-ah_ip1itud_~. de_l,\tribui7 
ções, outrora pre_rrogativa exclusiva do Poder Judiciá­
rio" (giifamos). -

Entretanto, não menos abalisado é o magistério de Paulo 
José da Costa Jr. que, em seus recentíssimos Comentários 
ao Código Penal, Parte Especial, vol. 3~ edição Saraiva, pág. 
14, ao analisar a ação penal relativa à violação prevista na 
Lei n9 6.895/80, afirma, peremptoriamente: 

"A ação penal tem rito próprio, descrito no art. 
524 usque, 530 do Código de Processo Penal." 

A divergência doutrinária teria, necessa.riamerite, que re­
fletir-se na jurísprudência. A 2• Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, em 6 de junho d_u!!K8_(RT 632, 
pág. 293/5), pelo voto de seu presidente e relator, o Desem­
bargador Renato Ta_Ui, cassou habeas corpus concedido por 
juiz singular que mandou trancar inquérito policial fundado 
no§ 1' do art. 184 do CP, por entender que 

"A reprodução de v_i_cf~ofonograma para fins de 
comércio sem aritoiizaÇãó do produtor, caracteriZa, em 
tese, o delito de violação de direito autoral, que se 
processa mediante ação penal pública, incondicionada~ 
a teor do art. 186, in J'i~e, do CP, devendo a autoridade 
policial, ao tomar Conhecimento da noticia crimlnis, 
instaurar o inquérito, procedendo à b:usca e apreensão, 
consoante a norma do art. 240 do CPP, e não segundo 
o art. 525 e seguintes que se referem aos delitos contra 
a propriedade imaterial que se_ processam mediante 
queixa. H-

A mesma 2• Cámara Criminal do TJ de São Paulo decidiu 
em sentido idêntico, em 15 de fevereiro d!! 1990, no Recurso 
Crinlfnal n" 72 458-3, só que, desta vez, por maioria, ·numa 
demonstração inequívoca de que a controvérsia subsiste. Por 
tud_o isso, não cdlistit_ui bis iri ide~_ a proposta contida nos. 
arts. 2"' e 3" do projeto, que configuram quase que uma "lei 
interpretativa'' 

Pensamos, pois, que o texto_ proposto pelo Executivo 
deve merecer acolhida e, mais, que pode ser ainda aperfei­
_çoado. De início, vale observar que a pena pecuniári~ não 
se deve referir a valores em dinheiro, utilizando-se, tão-so­
mente, a expressão "e multa", de modo a compatibilizar o 
texto como o disposto no art. 49 do Código Penal, na redação 
que lhe deu a Lei n' 7.209, de 11 de julho de 1987. 

Quanto à compatibilização da n_on_na penal com a lei 
, civil, à expressão "intuito de lucro" deve seguir-se "dir5;:to 

ou indireto", conforme art. 73 da Lei n' 5.988n3. 
Por outro lado, receamos que a ampla liberdade conferida 

ao Juiz pela parte final do § 5' do art. 3' do projeto possa 
ensejar a inVoCação de inconstitucionalidade, a teor do que 
dispõe o inciso XXXIX do art. 5' .da Constituição Federal. 
Por isso mesmo, propomos sua substituição pela pena prevista 
na alinea b do inciso XL VI, do mesmo art. 59 da I ex funda­
mentalis, na forma do que prescrevem, entre outros, o art. 
35 da Lei n' 4.771/65 (Código Florestal), o art. 1' da Lei 
n' 3.264, de 1' de junho de 1957, o art. 1• da Lei n' 3.502, 
de 21 de dezembro de 1958, o parágrafo único do art. 335 
da Lei n' 4.737, de 15 de ítilho de 1965 (Código Eleitoral) 

·e o art. 6' do Decreto-Lei n' 1.060/69, cam i redação que 
lhe foí dada pelo Decreto-Lei n'.1.184, de 12 de agosto de 
1971. 

Cumpre ainda observar que não apenas -a locação ou 
- troca de bem intelectual produzido ou reproduzido com infra­

ção de direito autoral configura violação. A aquiSição de um 
original ou cópia de obra intelectual não investe o adquirente 
de nenhum dos direitos patrimoniais do autor (art. 39 da 
Lei n~ 5.98Bn3). Assim, se alguém adquire urn disco, este 
s6 fato não o autoriza a utilizá-lo em radiodifusão, sem prévia 
e distinta autorização. Da mesma forma, a aquisição de um 
disco somente permite ao lojista revendê-lo para uso privado 
do comprador, não estando autorizada sua locação, conforme, 
aliás, fica claramente estabelecido na frase de reserva que 
consta de todos os exemplares colocados no mercado. Vale 
citar, a propósito, 6 art. 35 da Lei n"' 5,..988/73, que reza: 
"As distintas formas de utilização da obra intelectual são inde­
pendentes entre si". Por isso mesmo, caberia um§ 3"' adicional 
ao art. 184, contemplando esta hipótese, que também constitui 
uma violação de ordem patrimonial a que se refere, aliás, 
o mesmo Paulo José da Costa Jr., liv. cit., v~l.. dt., pág. 
11, ao criticar- com muita injustiça, vez- que, â -época, a 
forma de violação não era conhecida - os autores da Lei 
n' 6.895/80: 

"A miopia do legislador brasileiro de 1980 não 
previu que, dentro em pouco, iriam ser utilizados raios 
laser na fabricação de discos._L Conseqúentemente, po­
dem eles ser locados, sem que incorra o locador em 
sanção alguma, embora esteja de algum modo a violar 
os direitos do produtor." 

Por fim, e considerando que o direito do autOr da obra 
inteleçtual, por sua natureza, pode ser vulnerado, simultanea­
mente, e em lugares os mais diversos poss~veis, e· que por 
isso mesmo é regra a gestão coletiva desses direitos, conforme 
prevêem os arts. 103 e seguintes da Lei nq 5.988173, pensamos 
ser conveniente agregar-se um novo art.go 49 ao projeto, renu­
merando-se os artigos subseqüentes, autorizando expressa­
mente as associações de titulares de direitos e aquelas mencio­
nadas no inciso XXI do art. 59 da Constituiç~o Federal a 
atuar como assistentes no proCesso de aptifi!;ao e julgamen-to 
dos crimes a que se referem os §§ 1"' e 29 (e, a partir de 
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muitO- breve, e-s-peramos;-cf § 3°) do art.- 184 do CP, VistO 
se tratar. em todos esses -casos, de ação penal pública. Esse 
acrésdrilo geraria; tàriibéiil, Por si'só·.--a neceSsidade de uma 
pequena·atteração no art. 186. ---- _ -- _- · _-- ------ -

Por todo_ o. e~posto, ofe'recem.os à -consi.deraç_ão o substi-
tutivo em ·anexo. - . - -

SlJBSTlTUTIYQ.AQc~ ~,. _ 
PROJETO DE LEI N' 161, d<;_.1221 

------- ~Art:- 5"- Ao. constatar a prática de infração prevista rios 
parágrafos do art.184_do_Código Penal, a autoridade policial 
procederá à apreensão da produção ou reprodução criminosa, 

--em sua totalidade. juntamente com os equipamentos, sUportes 
e materiais gue possibilitaram a sua existência. 

§ 1~ À ocasião da apreensão será lavrado termo_corres­
pobdente, contendo a descrição dos bens apreendidos e infor­

__c mações sobre suas origens, testemunhado_ por duas ou mais 
pessoas _idôneas. 

Dá nova_red_a_ção_aos §§ 19 e 2odo art.184 do Código § 2~' Conseqüente à apreensão, será realizada perícia 
Penal, acrescenta-lhe um§ 3~, alterao art. 186 do Código sobre a produção ou reprodução criminosa apreendida, por 
Penal e estabelece normas para a apuração e julgamento perito oficial ou, na falta deste, por pessoa tecnicamente habili­
dos crimes previstos nos §§ 1", 2~ e 3" do mencionado tada, que será traduzida em laudo re_spectivo. 
art. 184 do Código Penal. § 3' Os bens apreendidos, inclusive a produção ou re-

0 CorigreSso_Nacjpnal decre~a: __ _ __ --'-. ·-- ____ -·-· _...:,produção-criminosa, ficarãO so~ custódia poli~i~l, e_ os corr:_s-
Art. 1<? Os __ §§ to e 2<? do art. 184 do Decreto~ Lei n" _ J'~~dent~s _ten~~s de apreensao e laudo pcnctal mtegrarao 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código-Penal, pãssam a 01~_quér!to pohctal. . . . . . . .. 
vigorar com a seguinte redação: _ -§ ~-- _ Ao encammhar o mquénto ~ohcial ao Ju~tctáno, 

- - - a.---:autondade colocará os bens apreendidos e custodtados à 
"§ l'? Se a violação consistir na _ _r~produção por disposição do Juiz competente. 

qualquer meio, com intuito de lucro direto ou indireto § 59_ Em caso de condenação, ao prolatar a sentença, 
da obra húelectual, no tqçio_ÇJ.! __ ~fll__p-ª!:_1e~El--~-l!.~Q!:_Í_: _o_ J_l.!i,z _d_ete_r:miQ._a[á _a destrlJ,iÇ~9- çi~_produção ou reprodução 
zação expressa do a_ut_or ou de __ quem o represente, ou criminosa, e determinará o perdimento dos equipamentos 
consistir na reprodução de fo.o_ograma ou vid_~ofono- apr~endidos er:n favor da Fazenda Nacional, que poderá des­
grama, com intuito de lucro ~dire_tq _ou in,d)+,~t_o, sem truí-los ou doá-los em favor de instituições oficíais de ensino 
a autorização do produtor ou de quem o represente; ou de assistência social. 

Pena- reclusão, de um a quatro anos, e multa." § 69 As associações de titulares de direitos autorais po-
"'§ 29 Na mesma pena do parágrafo anterior·in~ d_erão, em seu próprio nome, funcionar coinó assiStentes da 

corre·quem vende, expõe à venda, aluga, -intrOduz nO acusação nOs Crimes previstoS."ilóS parãgrafos do artigo 184 
país;-adquite, OCUlta, emprestá, tro·ca ou tem em depô- do Código Penal, quando praticados em detrimento de qual­
sito, com intuito de_ lucro direto .ou indireto, original quer de seus associados. 
ou cópia de obra_intelectual, fonograma ou videofono- Art. 7~ Esta lei entra em vígor na data de sua publi-
grama, produzidos ou reproduzidos com violação de cação. 
direito autoral." Sala das Comissões, de de 1991. 

Art. 2' "Ficii"aciescentaao um§ 3" do art. 184 do Decre- .. .O SJ.!. •. P~~SIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
to-Lei n~ 2~848, de 7 de dezembro--de 1940, Código Penal, conclui favoravelmente à matéria, nos termos do substitutivo 
com a seguinte red_ação: _ _que oferece.- - - - -

"§ 3.9 _Se~a violação.consist~r va tz:q~ O!J, egtprés­
timo, com intUito· de lucro direto ouj_ndire~Q. qu nQ 
aluguel, de obra intelectual, sem autorização do aUtor 
ou de quero o represente, ou de fonograma ou Videofo­
nogrªma_, s_em autorização do_ produtor ou de quem 
o represente: - ---- .. --""· _ --_ -____ ___ _ 

Pena- detenção, de seis meses.~ dois ~nos, e mui-
ta." 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e do_substitutivo, em turno único. (Pausa.) 

tal. 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação_o_ substitutivo, que tem preferência regimen-

Os Srs: Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentaaos. (Pausa.) 

·Aprovado. 
Ficã- prefUdiCa:do o projeto. 

Art. 39 o· "à.rt. 186 do Decreto-Lei 0
9

-" 2.848 _de J_ de - - ;A matéria Vai à COmiSsãO Diretora a fim de ser redigido 
dezembro de 1940, Código Penal, pássa a viiiôfaf~;Oitl a se gUio:---~ vencido para 0 turno suplementar. 
te redação: - · · 

''Art. 186_._ Nos_crime_$ previstos-· neste- Cápítulo 
somente se procede mediante queixa, salvo quando, 
praticados em prejutzo de entidade de direito público, 
autarquia, empresa-pública, sociedade_ de economia 
mista ou fund_ação inst.ituída pelo Poder Públicp_, e nqs 
casos previstos nos parágfªfos do art. 184 dest~ lei~:· 

Art. 49 A- apuração e julgamento dos- crimes _especifi­
cados nos parágrafOs do art. 184 do Decreto::.Lei W' 7._848 
de 1940, Código Penal, reger-se-á pelo disposto no Decre­
to-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Processo 
Penal, especialmente o seu Tftulo li do Livro I, e os Capítulos 
I e III do Título I do Livro li, e pelas normas previstas no 

.-.;':~~·;~~t~~:·~;~~~!.~~-~~i~~~;~~.-~~~~~~-~~.,,~_-:_~~ ~-:";~~ ~·~;:_--". ~~::;;_~-~-

· ·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 16, de 1988 (n' 21188. na Câmara dos 
Deputados), que aproVa o texto da Convenção n" 140, 
da Organizãção Internacional do Trabalho- QIT, so­
bre a licença remunerada para estudos, adotada em 
Genebra, em 1974, durante a 59• Reunião da Confe­
rência liifethacional do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n• 470 e 471, de 1991, das 
CoÍnissões-- - _.. · · 
_ :-de C~m.stituisão, Justiça e Cidadania, pela cons-

thllciói:tãlidade; e - ·- ----- -· 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favo­

rável. 
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A Presidência esclarece ao Plenário ·que a matéiiã. ficou 
sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias, para o recebi­
mento de emendas, nos termos do art. 235; II, d, do Regi­
mento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emen'das. 
·Em discuss-ão o projeto, em tUrno úrifco._ (Pausa.)_ 
Não havendo quem peça a palavra, enceJ;'I'o ~discussão._ 
Em votação o projeto. --- -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora pafa a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneira)_,_.:. Item-17: 

DiscUssãõ, em turno--único, do Prójeto de Décreto 
Legislativo n' 17, de 1988 (n' 23188,_ na Câmara dos 
Deputados), que aprova -O" texto do Acordo sobre Pre­
venção, Controle, Fiscalização e Repressão ao Uso In­
devido e ao Tfáfico Ilícito de Entorpecentes e de Subs· 
tàncias Psicotrópicas, assinado com a República do Pa· 
raguai, em Brasília, a 29 de março de 1988, tendq 

PARECERES, sob n"' 466 e 467, de 1991, das 
Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela cons· 
titucionalidade; e· 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favo· 
rável. 

A Presidência esclarece que a m,atéria (icou sobre a mesa 
durante cinco sessões ordinárias_para o recebimemo dÇ: emen· 
das, nos termos do art. 235, If, d, dO R.egi!D~nto In.terno, _ 

Ao projeto não foram oferecidas emenda..s. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que q ·aprovam-queiram perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ 
A matéria vai ã Comissão Diretora para ã redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dircéu Carneiro r~ Item 18: 

Discussão, em turno ún:lco, do ProjetO ~Ie Decreto LegiS. 
!ativo n' 112, de 1991 n' 350190, na Câmara dos I>eputados), 
que aprova o texto da Convenção Interna~ional para Segu· 
rança de Contêineres, assinado em Genebia; em 2 de dezem· 
bro de 1972, bem como as emendas de 1983 aos Agexos I 
e II que integram a ConVenÇão, tendo -

PARECER favorável, sob n'408, de 1991, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ·- .;_ 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

O SR.: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Item 19: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 115, de 1991 (n' 349190, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Econômíca e Tecnológica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, em Brasília, em 18 
de maio de 1990, tendo 

PARECER favorável, sob n' 410, de 1991, da Co. 
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em disçussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Sen~dores que o "aprovam· qüeiraln permanecer 

sentados. (Pausa.) 
·Aprovado. - ----
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação fin'!I. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 20: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 220, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 220, de 1991, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que isenta de contribuição para a seguridade 
social a entidade beneficente de assistência social que 
atenda aos requisitos que menciOna. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

SoliCito ao nobre Senado i Aiinir Gabriel o Parecer daque· 
le órgão técnico. 

O SR. ALMffi GABRIEL (PSDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s. Sena· 
dores, a Comissão de Assuntos Sociais eXaminou a propositura 
do nobre Senador Nelson Carneiro e concluiu que a mesma 
tem respaldo na Constituição, na me~ida em -que já ~e prevê 
que as associações ffiantrópicas possam trabalhar de maneira 
cbii}urtta e artiCulada Com o setor público, no sentido de pres· 
t~l_' _assistên,çia àquelas pessoas que não tenham condição de 
se manter. 

-A idéia central, na Constituição, é de qu·e mio cabe- aÕ 
Estado realizar a totalidade das ações ligadas ã assist~ncia, 
e _que pode e deve utilizar·se de todas _aquelas organiza.ções 
que, não tendo fins lucrativos, devam buscar, de toda maneira, 
o mesmo fim de reduzir as dificUldades da população carente. 

Nesse sentido, a lei que trata dos benefícios da Previ· 
dência Social já prevê, pelo art. 55, a cobertura daquelas 
instituições que pres"WI.m esse serviço no sentido de não cobrar 
delas o que se chamaria de contribuição patronal. Mas o texto, 
apresentado pelo Senador Nelson Carneiro, aperfeiçoa, na 
medida em que impede que essa isenção possa ser usufruída 
pelas instituições que participem, mas não executem as "!ÇÕefo 
compensatórias para essas Instituições. _ 

Dessa maneira, louvando a iniciativa do Senador Nelson 
Carneiro, nosso parecer é favorável nos seg_ui.ntes te_rmos: 

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o pro­
jeto de lei sob exame pretende estabelecer normas de regula· 
mentação da isenção de _c.ontribuição patronal para a se guri· 
dade social em favor das entidades filantrópicas, com funda· 
mento no § 7' do art. 195 da Constituição Federal. 

Apresentado à apreciação- desta cas-a em 18 de- junho 
do corrente ano, a proposição, _como.Iessalta o al!_to;r _ero. sua 
justiffcãÇãá;\riSava~-prliriitiVame·nú~, a cÕnferír aplicapil_idade 
e efiCácia ao dispositivo constitucional mencionado, o qual, 
naquela ocasião, permanecia carente de disciplina legal a nível 
infraconstitucional. 
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Com a promulgação da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre a organização da Segurídade Social 
e o respectivo plano de custeio, a matéria vefSada no projeto 
sob exame passou a receber o tratamento_ regulamentar perti~ 
nente, a teor do art. 55 do referido diploma legal. 

Caberia, pois, -ein pior do contínUO ãperfeiçoamento da 
ordem jurfdico-norm_~tiva, e:Xãri:iinar a oportunidade e conve­
niência de _se incorporar ao texto- Vigente apfimorament6s 
extraídos da proposição que ora nos cumpre apreciar, 

Prima facie, verifica-se que o conteúdo do projeto do 
Senador Nelson Carneiro reproduz, em grande parte, o texto 
que, aprovado pelo Congresso Nacional, viria a se_ consubs-
tanciar no art. 55 da Leio" 8.212!91. ~ ·· -- · 

O exame detido da proposição, entretanto, revela que, 
em dois aspectos, a norma se diferencia- do texto em vigor, 
dispondo de forma mais precisa e adequada so_bre os tópicos 
que busca disciplinar. 

o prime"iro deSses aspectos e- tratado iiõ- inCiso V do art. 
l 9 do projeto, que propõe a e:xigêrida de que a entiâãdebeilefi­
ciáriada isenção destine, no 'mínimo, a to-talidade do montante 
das contribuições sociais rião recolhidas ao atendimento gra­
tuito e indiscriniinado de suas finalidades. Este requisito, que 
constava da proposta original do Governo, foi supiimido du­
rante a tramitação da matéria na Câmara dos Deputados, 
com evidente prejuízo para a eficácia e consistência do texto, 
eis _que o requisito suprimido constitui, ao mesmo tempo, 
fundamento e decorrência lógica da isenção que se propõe 
regula~entar. __ _--_ __ __ _ _ ___ _,-~ --=-- ,----

0 segundo aspecto reside no parágrafo único do_art. 19 

do projeto, cuja redação é substantivamente mais precisa e 
adequada do que aquela de que foi revestido o § 29 do art. 
55 da Lei n' 8.212!91, que reza: 

"§ 29 A isenção de que trata este artigo não 
abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade 
jurídica própria, seTa mantida -por Outra que--esteja rio 
exercício da isenção." - -

O objetivO- do preceito é coibir frãude muito Cámum, 
que consiste em estender-se o benefícío da ísenção a entidades 
que, embora sejam ligadas à beneffcerite, não pree-nchem os 
requisitoi;""para a isenção. -- --- · 

A redação proposta no projeto sob_exame corrige_ a im­
propriedade do atual texto legal, já que as entidades que 
comumente se irrogam (indevidamente) o direito ao benefício 
são- fmantenedoras das entidades efetivamente beneficentes, 
ao invés de_serem fmantidas por estes, como con-sta da hipótese 
de vedação contida no texto ora vigente. _ 

Em face do exposto, e por" recOnhecei-mos que, nos aspec­
tos mencionados, o projeto em exame confere Sígilificà1ivos 
aprimoramentos aos critérios legais de outorga -~-a isenção 
às entidades beneficentes de assistência sdcíal, somos pelo 
acolhimento do Projeto de Lei do Senado n9 220; de ~991, 
na forma do seguinte substitutiVo: - - -

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 220, DE 1991 
(SUBSTITUTIVO) 

Modifica a redação do art. 55 da Lei n• 8.212, 
de 24 de julho de 1991, ~- -

Art. 1o O inciso V e § 2' do art. 55 da Lei n' 8.212; 
de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte 
redação: _ _ _____ -

"Art. 55: .............. ~ ............... - ............. - ............. . 

_V- de.stine, no mínimo, a totalidade do montante 
das contribuições soci~is n~o recolhidas ao_atendimento 

' giatuito e indiscriminado de suas finalidades, aplicando 
integralm_~~t~ o eventual result~do pperacional na maM 
_nutenção e ~desenv9lvimento de seus o~jetívos institu­
cioi:tãis, apresentando anualmente ao Conselho NacioM 
nal da Seguridade Social relatóriO CirCU:riStaitciado de 
suas atividades. 

§ ]' ....................................................... .. 

§ 29 A, isenção de que trata este artigo só poderá 
ser concedida à entidade requerente, não se estendendo 
a outras que tenham personalidade jurídica própria, 
mesmo lig~das direta ou indiretamente à requerente." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, nos termas do substitutivo 
que oferece. 

Em discussão ó projeto e o substitutivo, em turno únicó. 
(Pausa.) ~~ ~ 

taL 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimen-

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra 
para enCarriinhar a votação~ 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Conceao a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -$r. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de dizer a V. Ex~ e ao Plenário_ que vamos votar 
favoravelmente_ à aprovação do projeto, que-r pelo alcance 
social, de in1CiãtíVã de um dos mais llusties- nlembros desta 
Cãsa, o Senador Nelson Carneiro, quer pelo substitUtivo ·qUe 
vem de ser oferecido pelo nobre Presidente__da Comissão de 
Assuntos Sociais, Senador Almir Gabriel. 

Desejo, todªvia, Sr. Presic!_ente, em que pese_ o substitu­
tivo, dizer a V. EX~ e ao Plenário ·que tenho dúvidas se essas 
medidas, preconizadas no projeto, não estão amparadas, devi~ 
damente, na nova legislação, na Lei de_Custeio e Benefícios 
da Previdência Social. De_ toda maneira, como _ _a matéria, 
uma vez aprovada no Senado Federal, irá à Câmara dos Depu­
tados, acreditamos-que esta questão, na outra Casa do Con­

-gresso, poderá ser melhor esclarecida. Daí por que- fazendo 
essa ressalVa que gostaria de deixar exp1ícita neste instante 
-vamos mais uma vez, manifestar a nossa posição favorável 
à aprovação do projeto. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex~ uma aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)..:..~Nobre S~ena­

dor, a Presidência esclarece a V. Ex~ que, em encaminhamento 
de votaçãO, não São permitidos apartes. 

---Em ·votação ó substitutivo, que tem preferf:ncía regimen­
taL 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
---:-: -·~provado o substitutivo, fica -ptejüdicado o projeto. 
·~-- -~Â)l)(t_éf!(! y~i .~.~ÇQplj~~M-J)íre~pfà :a, fi~ Q~ ~er .r~digido 
o _v_encido_para o turno suplementar. 
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o SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)- Item 23. O Sr. Jútahy MagàlÍtães _:_Sr. Presidente, peço a palavra 

P . d L 'd pela ordem. Discussão, em tui'no" único, do rojeto_ e e( o - _ _ _ 
Senado n' 385, de 1991-Complemeritar, âe autoria da - ·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cliriíeíio)-'-- Concedo a 
Senadora- MarlUce Pi!lto, _que 'prorrog;~ a-vigência da palavra ao nobre Senador. 
Lei. Complementar n' 62/89, até. 31 de dezembro. de . OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. PeJa or-
1992 e dã nova redação aOs-§§ 2~>.e:3~-do art. 2(1, art.- dem. _ _.Sem_r~vjsão_Qp_Qr~_çlq!J _;_--~!"-}~resi_d,eJ;~!~rq~ellJ-n-~~, 
3'i'.e.anexb- úiikO, tendo __ _ . _ _ _ foi reCensead_Q_ pode_--_Vãtãr?_ EU perdi minha Cidadania;· Não 

PARECER, sob.n• 525, de 1991; da Comissão fui recenseado. 
-de Assuntos Eeonôlidcos favorável, nos iermos . O SR •. PRESIDENTE_ (Dirceu.Catneiror...:. Desde que 

' .de Sú-~stitut~vo, que Oféréce. - . -.-·eS:ieja n_õ ~xerdcio da cidadailia convencional, pode votar. 
·Em--disCUssão o- frrojeto e. O SUbSi{futiVo,_êm-- turno-único. --o--sr-: M:&"rêO M&Ciet~:......-sr.- fr_iSíderit"é~ -peio a palaVra 

(Pàusa.) . . · ·· · · ' pela ordem. · · ·· . · . . . . . 

~!o~~~~~~~~ 'k~;hld'u~f~o~ ~:~a~;~ ;~e%~~~~~~~~i.~ri~ · · á ·sR':--PRESIDÉNTE '(riir~e~ Car~eii~). ~-Concedo a 
tal. palavra ao nobre Senador. _ · 

A Presidência esclarece ao Plenárío ·que, nos termos do o SR. MARÓJ-MACIEL (PFL _ PE. Pela ordem. Sem 
disposto no art. 288,-incisd UI, alínea a, do Regimento Interno, revisão do orador.)- Sr. PreSidente, estamos votando inclu­
a matéria· depende, para sua aprovação·, do ·voto- favorá~el sive 0 substitutivo, que tem preferência sóbre o projeto.- Não 
da maioria absoluta da composição da Casa, devendo ser fe1ta é isso? · - -- -
pelo processo eletrônico. -- ____ ~ _-:-- ~ - ---~----'"- -- ----=~----"'--.c, 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores no sentido que a. O SR: PRESIIllt~TE'(DiréeuÇarn~ij'ó).:,:, Exatamente. 
votação é eletrônica. · · · · - · o SR. MARCO MACIEL - O nossó voto é favoráveL 
- ~OH~tto a f?do~ que ocupem ~u~rlugares. · É de iniciativã.da nobre Senadora Marlu_ce:_Piri!o ... ,um prOjeto 

.O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. -P:i:-esideilte. poderia repetir que re-CebeU, na ComissãO'de-Ãs_suÕtos_Econôm~~~; ~m ~ubs-
. ? titutivo, que; ao nosso ver, nã. o·somente-es.tá e~ cond1çó~s oitem. . . . - -

-de ser aprovado, como também suprirá uma lacuna que ocor-
0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárneiror::. Item 22 da . rerá se nós não votarmos ·essiq>rojeto até o fim do ano, 

pauta pu~licád~: e -~~,-~a--~r~~~ dos t.~a~~!h~-~·-~-- . _, __ ,, ::_. .. ~ '-_ , · ·. porcjuê não~ tefê_rllóS, ·o,?· prõ~üiiô. a~~·- ~~ten.,t?~-:Páiâ '~e_fi~ir· 
_ Solícito aos SrS •. Senadores que nao -ac.to_nem os_ ~otéSes a partiCipãç.áô dOS ESfados no Fundo de Participação dos Esta­

ainda, 'para que o nosso sistema sejã coloCa.dci em posição dos. 

de votação o Sr. N&bor Júnior - Si:-": PáiSide-nte, peço a palavra 
O Sr. FernandoHenriqueCardoso-Sr. Presidente, peço pela ordem. 

a palavra pela ordem. . o SR. PRESibENTir (Dirceu éârl].eliõfo':-0 COncedo a 
O SR. PRESIDENTE (Direceu Carneiro)- Tem a pala- palavra aonobre Senador. 

vra V. Ex• 
O SR. NABORJ(JNJOR (PMP!l - AC. Pela .ordem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB _:_ Sem revisão do orador.) -=--Sr. Presidente, eu gostariade 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ser informado se o.que está sendo votado é o projeto ou 
a matéria em pauta é um projeto de lei complementar , similar 

0 
substitutivo. 

a um l?rojeto que apresentei e ~uj_a votação.exige quorum 
específico. · . . . - . . - . o · o SR. PRESIDENTÉ (i:>íiceúcãrneiro) _:_É o substitu-

Neste momento·· não temos esse quorum. Apelo, então, tivo, que t~Il_l pref~"r~J?:I?~a)e.!tirt_le~_tal_. 
aos Srs. Senadores para que hoje à noite compareçãín ao o Sr. Fernando HenriQue CardOsO -Sr. Pfesidente-, Peço 
plenário para que esse quorum se complete. São duas leis 
complementares e é importante para o Senado vo~á-las. a palavra pela ordem. 

Podemos, depois da sessão do Congresso Nac10nal, fazer O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedó a 
uma sessão do Senado. Está prevista, para às 18 horas, uma -~palavra ao ~~b!e_Sen_adõr. 
sessão do- Senado, que provavelMente se iniciará -~ai~-tlu~e~-
Apelo aos Srs. Senadores para que permaneçam aqui, hOJe, . O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSbB-. 
onde iremos passar o fim de semana. Na verdade, o Sen~do SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
não vota esse tipo de matéria há muito tempo. Ela é pacfftca, quero renovar o apelo. O projeto da Senadora Marluce Pinto 
os pareceres estão todos de acordo e não há nenhuma dúvida refere-se à questão dos Estados, o de_ minha autoria refere-se 
substantiva; fica desagradável ~ lista de presença da Casa aos Municípios_. Sem a aprovação dessas duas leis comple­
acusar o comparecimento de Senadores e, na hora da votaçã?, qten!ares, não terenios nopróXifuõ _3.ri0, normas-para a atuação 
não.teimOs á. demOnstração-concreta de que-os Srs. Senadores dq Fundo -de _:Participação. É, portanto, _muito importante, 
estão efetiVamente aqui no Senado, comer estão. . --- . que possamos votar hoje esses projetOs. 

Reitero o apelo para ·que hoje, na--sessão ·extraordmána 
das 18 horas, estejamos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_:_ Em votação. 

o Sr. Eduardo SupUcy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

Solicito a tOdos os Srs. Senadores que acionem os botões. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 

:·, ~a~,s~)._ ~--~:··~-· ;_: ? '::·,~~\·t:_;,,~: ·:>~~~~~::~;~.~~~:~:~:;~~~,~~~~~~~~~{:~t~:~~-~-~t~1t((i·1~>'~f;~$:.:E~F~Y:~:1~75 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP.--Pela ordem. ·vai-se proceder à votação do substitutivo;-que tem prefe-
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, é,possível que rênciaregimental. . . 
haja _quorum daqui a pouco:- _, , .- -~- ~ ~-~:, -~" ,_ _ ,~Presíàêhci~ peOe a toct(Çs o-s Srs~ SenadOres que to fiem 

A Sr' Marluce Pinto - Sr. Presidente, peço 3 , pa"Javra , a.Sserito nas respeétivas bancádas para a Yotação no1Jliilal. Esta 
pela ordem. - matÇ,ria _depende,- portanto,- dé Quorum"qualifiCâdh. 

~-~ · .. -' ~ô:jvotaçãO, o substitui,ix~,,,qúe·t~m_.pí-eféreriéiâ. regimeil~ 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a tal.· · . . . . . .· 

'palavra à nobre Senadora. A_Presidên~~a esclare.ce,ao Pleç.ário_qll;e;' nôs" termos do 
A SRA. MARLUCE PINTO (PTB--, RR. Pela ordem, diSpósionoarL48SdoRegimeniohiterno,amatériadepende, 

Sem _revisão da oradora.) -Sr. Presi~ente~ _S~_.-_:~i~dore~-~~ j)á_f~~~!:!~ _ ~pr_ova-Çiio, dÕ :V~i:<J}aVOi-á~~~ ~~ .ffi~.[o~~-ã-bs-OJU!"a 
a Lei Complementar n" 62, terá sua vigência apenas_ ·até 30 _Oa_compos1çao da Casa, devendo a votação ser efetivada pelo _ 
de dezembro. A partir de janeiro~ n~Q h_ay~r_á __ Crjtéti9S para -- jfrOces-so~eletrô"niCo: - - --
a~istribuição do Fundo de Participação dos Munic~pios. Como f! SR. M~ji..CO MACIEL (PFL _ PE) _Sr. Presidente, 
vao fic~r os Estado~, pnnCipalrnente_os do Norte. . _O.I\-OS$Q_yoto __ ejavorável~ ou s.eJa·,votare~os "~s1m". 

(PROCEDE-SE A VOTAÇÃO) : · -'-'·' · ·._,. ·-• ---cômo disse -v: Ex•, coin' Íriuita' prbprlei:lade e oportu-
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.' nidade, é fund~mental que consigamos não somente ter o 

· -~_qúorum,--mínirq .. ~ ~~---41 -sery,aq~re:s-.-P.-~~s~nte~-~~as-;:~a-~9€in, 
Albano Franco 
Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge· 
Dario Pereira.· · 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
Franciscó Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
.João Calmon 
João França 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
Junia Marise 
Jutahy Magalhães 
Marco Maciel 
Marluce Pinto 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Càrneiro 
Nelson Wedekin 
Oziel Carneiro 
Pedro Simon 
Ronan Tito 
Telmo Vieira 
Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- iodos os Se-
nadores já votaram? (Pausa.) 

A Presidência vai procla-mar o resultãdo. 
Votaram Sim 31 Srs. Senadores. 
Não houve votos contrários, nem abstenções. 
Total de votos: 31. 
Não hav~n~o quorum, a Presidência s~speriâe a sessão 

por 10 minutos, conforme o Regimento Interno, e aguarda 
o comparecimento dos Srs. Senadores ao Plenário. 

(Suspensa às 13h, a sessão é reaberta às 13h10min.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

- 4j l{,Otos favor~ve.1_s, . . _ . . . - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Portanto, 
aquele-s que são favoráveis vofafâ6 <'sliii"-~~--- ·- · ---- · ---­
_,, .os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

·· -(PRocEDE-sE A vo:rAÇA"o.J _· 
- -~"'<-'-'- - - ---- "- - -- '-

VOTAM ;,SIM" OS SRs:·sENADORES: 
'. 

Albiinõ-·FranC-o 
Almir Gabriel 

-Aureo M~lló 
Beni V eras. 
caflos P~tiiícínio 

·César DJâS- , 
Chagas Rodrigues 

--.·Coutinho Jorge 
Dario Pereira 
Dirceu Cafneiró 
Eduardo"SÜplicy 
Elcio Alvares 
-ESj)e'fiaíãb-Affiiri 

c Francisco Rollemberg . 
Fernando ·Cardoso 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 

·Guilherme-Palmeira 
~··~--Henrique rA,Jm._~ida 

Hugo Napoleão 
-João Calmon 
João Franca- -
Jonas Pinheiro 
José Eduardo 
José.Fogaça · 
José Richa··-
Júlío Cã!npõs 
Jutahy Magalhães 
l.aVOiSier-.Màía ·­
Levy Dias· 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Mai-iu-ce; Pllltõ­
Me"ira FilhÕ-
N abor JúniOr 
Nelson Carneiro 
Nelson We(Jekin­
Oziel Carneiro 

. - '· :___-· -~ 
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Pedro Simon 
Ronan Tito 
Telmo Vieira 
Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores; e NAO 1. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 44 
O substitutivo To i api"OVado. 
Aprovado o substitutivo, ficã-prejudicado o projeto. 
A matéria V"aí à Comissão Diretora, a fírn de redigir o 

vencido_ para o turno suplementar. 
É o seguülte o substitutivo aprova~o: 

EMENDA N' J CAE 
(Substitutivo) 

Prorroga a vigência da Lei Complementarn<:>_62/89, 
até 31 de dezembro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 1<> A vigência.- da Lei Complementai- n" 62/89, de 

29 de dezembro de 1989, fica prorrogada até 30 de junho 
de 1992. 

Art. zo Esta lei complementar entra em vigor a partir 
do primeiro mês-subseqüente ao da sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposiç6es e-ni. contrário. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviàes) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador_.)- Sr. Presidente, 
faço um apelo a V. Ex• para que esclareça que há outro 
projeto, semelhante a este, para ser votado_ imediafamente, 
e peça aos Srs. Senadores que permaneçam no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Casa pede 
aos Srs. Senadores que permaneçam um pouquinho no plená~ 
rio. Sei que, desde às 9h da manhã, todos estão aqui, dando 
uma demonstração de espírito público extraordinário. Aquela 
hora, quando cheguei a esta Casa, já encontrei neste plenário 
vinte e tantos Srs. Senadores. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece __ à Casa que, em lugar d() rii.ímero anterior, 
prefere mencionar apenas o número que paSsOu a ser adotado, 
no caso, o item 25. Não há necessidade de mencionar o número 
anterior, porque os Srs. Senadores acompanharam a inversão. 
Para melhor entendimento da Casa, a Presidência informa 
que o item 24 passou a ser o 25. - ------

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 25: 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Resolu~ 
ção n' 90, de 1991 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n9 

497, de 1991}, que autoriza a Prefeitura do Município 
de São Paulo a proceder o registro da rolagem das 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal - LFTM 
-São Paulo e Bônus do Tesouro Municipal- BTM, 
São Paulo, vencíveis em 1992, no valor de 
Cr$97 .515.806.624, 70 (noventa e sete bilhões, quinhen-

tos e quinze milhões. oitocentos e seís mil, seiscentos 
e- vinte quatro cruzeiros e s_etenta centavos), ·conforme­
cronograma especificado. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco ·sessões ordi~ 
nárias não tendo sido o{erecidas emendas. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
A matéria vai á COmisSão- Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Item 26: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 95, de 1991 (apresentado pela Comissão de As~ 
suntos Econômicos corno conclusão de seU -Parecer no 
520, de 1991), que autoriza -a Prefeitura do Município 
de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 1.672.667.443 Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de São Paulo (LFTM-SP). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretáril para a ~edação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 27: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoJu~ 
ção n' 96, de 1991 (apresentado pela Comissão de As· 
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n~ 
521, de 1991), que autOriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitfr e colocar no mercado. através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesotii'o do Es~ 
tado de São Paulo (LFTP), destinadas ao giro de ~J% 
das 113.700.760 LFT vencíveis no primeiro senwstre 
de 1992. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 28: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 97, de 1991 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n9 
522, de 1991}, que autorizá. o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir 44.121.869.090 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), em substi­
tuição de 15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado 

. de São Paulo-Série Especíal'- (BTSP·E), com venci­
mento no primeiro semestre de 1992 e sujeita à Lei 
n' 8.024, de 12 de abril de 1990. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
senta<los. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauroilenevides) _:: Iiem 29: 

DiscuSsão, em turno único, do Parecer n" 493, de 
1991, da Comissão de Constituição, JUs-iiÇi e Cídáda­
nia-, sobre a Consulta n" 17, cte: 1991, da presidência 
do Senado Federal. concluindo que não procede a ale­
gação do Banco Central do Brasil para negar a infor­
mação que lhe foi solicitada através do Requerimento 
nn 100, de 1991, do Senador Gerson Cainata, a r'espeito 
do fornecimento a esta Casa de relaçao completa de 
depositantes (pessoas físicas e jurí~iqt~) e ent!dades 
físicas e jurídicas que tenham realizado transações e 
operações de qualquer natureza com o Banco Brasilei­
ro-Iraquiano, desde a sua fundação até o dia 5 de abril 
de 1991. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria é muito importante no que tang(;! _às prerro-

gativas do Senado F~deral. _ _ ______ _ 
O parecer não admite-a restrição i'nvocadà pçlo Pfesiâente 

do Banco Central, Francisco Grbs. ----- · · · · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o parecer passa a ser norma a seguir em deci­

sões posteriores. E mais uma defes~_ que o Senado leva a 
efeito para garantir o exercício das suas prerrogativas. 

É o seguinte o parecer aprovado: 
PARECER N• 493, DE !991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Consulta de n9 17, de 1991, encaminhada pelo 
Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal, sObre se há 
possibilidade e dever legal do Banco_ Cenral do Brasil 
de fornecer ao Senado Federal "a relação completa de 
depositantes (pessoas físicas e jurídicas) e entidades físi­
cas e jurídicas que tenham realizado transações e opera­
ções de qualquer natureza com o Banco Brasileiro-Jra­
quiano, desde a sua fundação até a presente data". 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
Dirige o nobre Presidente desta Casa, Senador _Mauro 

Benevides, consulta a esta Comissão sobre a questão seguinte: 
Em 18 de abril último, a Mesa do Sef!adq aprovou o 

Requerimento de InformaÇões n" 100, de 19~!, apres~ntado 
pelo Senador Gerson Camata, dirigido à Min_istrB: da_?cono­
mia, Fazenda e Planejamento. A informação soli_citada pelo 
Senador Camata foi de que aquela Minisüa fornec;:esse ao 
Senado Federal "a relação completa de deposita~tes (pes_soas 
físícas e jurídicas) e entidades físicas e jurídicas que tenham 
realizado transações e operações de qualquer natureza com 
o Banco Brasileiro-Iraquiano, desde a sua fundação até a 
presente data'•. _ _ ---- __ -~~- _ 

O pedido de informações foi encaminhado à Ministra, 
em 25 de abril; dez dias após o fim do praz<? de resposta, 
esta chegou, consistente num A viso subscrito pelo Secretá­
rio-Geral da Presidéncia da República, Embaixador Marcos 
Coimbra, no qual comunicou que, em anexo, enviava um, 

outro AvisO, de 18 de junho, ''com os esclarecimentos do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento sobre os 
q~:~_esitos constantes do Requerimento de Informações- n" 100, 
de 1991, de autoria do Senhor Senador Gerson Camata". 

O Aviso a que se referiu o Embaixador Marcos Coimbra 
era assinado pelo Ministro da Economia, inte"rlrio, Luiz Antô­
nio Andrade Gonçalves, e se limitou a referir-se ap Reciueri­
me~to de Informações n" 100!91, para dizer: 

"A propósito, tenho a honra de transmitir _a V. 
Ex• que o Banco Central do Brasil, com base no pará­
grafo 4o do art. 38 da Lei nó' 4.595/64, está impossi­
bilitado de atender às indagações do nobre Senado.r 
por se trat~r de matéria resguardada _pelo sigilo bancá­
rio, conforme Ofício- PR~Si no 1.627/91, anexado em 
cópias." · 

O Ofício PRESI no 1.627/91 referido pelo Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento em seu ofício é uma res­
posta negativa ao Requerimento de Informações remetido 
pelo Senado Federal. Para negar ?S informações, escudou-se 
o Banco Central do Brasil no instituto do sigilo bancário; 
mas, num acrescento, alegou qu~_ o _Banco ~~n~r~l <f9 Brasil 
"não dispO(! de registros_ indivjdualizados sobre_ cqrr_entistas 
e demãis clientes .de instituições financeiras e sobre as opera­
çÇ)~s ql)e _QOr~almen.te realizam, uma vez_ qUe isso não Se 

. insere no campo de atribuições que a lei lhe outorga". 
As questões_do sigilo bancário e da competência da Mesa 

do Senado_ para aprovar requerimento de informações já fo­
ram decididas por esta Comissão, conforme observou, muito 
bem, o nobre Senador Presidente. ·em um trecho da sua con­
SUlta. 

A questãO da possibilidade de o Banco Central do Brasil 
obter as informaÇões solicitadas pelo Senado e lhes transmitir 
é qu_e é objeto 9-y )al consulta. Oportuno observar que o 
ilustre Senador Gerson Camata, inconformado com a negativa 
do Presidente do Banco Central reíterou o seu pedido de 
informações, obtemperando que "o Banco Central, em razão 
das atribuições que a lei lhe confere, e_ na qualidade de órgão 
fiscalizador das instituições bancárias e cre_ditícias, dispõe de 
competência legal para ter acesso às informações solicitadas, 
apesar de "não dispor de registros individualizados sobre cor­
rentistas e demais clientes de instituições financeiras e sobre 
as operações que normalmente realiza". 

Lembrou o Senador Camata que "a Lei n' 4.595/64, na 
qual se respalda o Exm" Presidente do Banco Central para 
recusar a prestar as. informações, determina no § 89 do art. 
44oque, no exercíCio -da fiscalização,_·o Bancó Central poderá 
e:~gir das instituiÇões financeiras O'u das pe·s~Soas físicas ou 
jurídicas a exibição a funcionários se_Üs,_expressamente creden­
ciados, de documentos, papéis. e lh:ros de escrituração, consi­
derando a uegativa _de atendimento como embaraço à fiscali­
zação, sujeito à pena de multa ou a outras sanções cabíveis". 

Tem razão o ilustre colega Gerson Camata. E aos seus 
argumentos se pode acrescentar mais os seguin~es: de acordo 
com o art. 10, inciso XII, da Lei n'' 4.595/64, o Banco Central 
pode determinar que_''as matrizes_ das instituições financeiras 
registrem os cadas_tr9s das firmas que operam com suas agên­
cias há I)l~Ís de um ano", faculdade que lhe permite, portanto, 
conhecer as firmas com que ·se relacionam as instituições 
firianceiras, isto é, Os-bancos; além disso. tem o Banco Central 
de exercer uma atividade rigorosa de controle _das vedações 
que o art. 34 e o 35 da Lei n'' 4.595/64 fazem às instituições 
ffna-riceiras. Para possibilitar tal controle, o Banco Cent.ral 
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há de conhecer- i"sto é, ter acesso a elas- todas as operações 
feitas pelos bancos. _ -

Portanto, não procede a alegação apresentada pelo Presi­
dente do Banco Central do Brasil para negar ao·Senatlofede­
ral a informação que lhe foi pedida no RequerimentO_ de InfOr-
mações n• 100/91. ~ 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões 28 de novernb{o- de 1991. -Nelson 

CarneirO, Presidente --FranciSco-Roliemhe_rg, Relator-José 
Fogaça - José Paulo Bisol - Jutahy Magalhães - Antônio 
Mariz- Chagas Rodrigues- Divaldo Suruagy - Cid Sabóia 
de Carvalho - Odacir Soares - Oziel C8rneiro .:_ .Ped.Í'o 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~Item:~ 
' Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n• 171, de 1989-Complementai-, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, qúe define, nos 
termos do incíSà I do an. 161 da Constituição Federal, 
o valor adicionado para fins de cálculo da participação 
dos municípios na Receita do ImpoSto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta­
ção de Serviços de Trélnsportes Jriterestadual e Inter­
municipal e de Comunicação, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n• 428, de 1990, 
e 260, de 1991, das Comissões · · 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerradã -na sessão de 6 de 
setembro último. Há necessidade de todos os Srs. Senadores 
votarem Hsim", senão a matéria não" prevalecerá. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria requer 
votação nominal pelo proceSso eletrônico. 

Peço aos Srs. Seriadores que tomem os seus lugares nas 
respectivas bancadas. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (Pela Ordem.) -Sr. Presi­
dente, a exemplo da solicitação do SenadO! Fernando Henri­
que Cardoso, quando nosso voto era favorável, gostaria que 
V. EX'! desse alguns minutos para que os Senadores pudessem 
tomar seus assentos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que nos seUs respectivos luga­
res exercitem o seu direito de voto. 

Os Srs. Senadores que forem favoráVeis io piõjetC? do 
Senador Fernando Henrique Cardoso dírão "sim'', os que 
forem contrários dirão "não". 

O Sr. Fernando-HenriQue Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ( Pela or­
dem)- Sr. Presidente, não estando presente~ Relator, que 
é o Senador Antonio Mariz, apenas para informar que essa 
matéria simplesmente reproduz a situação anterior adapt~~a 
à nova Constituição; n·ão altera a distribuição dos fundos, 

mas permite nielhor fiscalização por parte dos Estados e Muni­
cípios. 

De modo que peço aos Srs. Senadores que votem "sim". 

OSr.If-umberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encammhar a votação. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:...: Concedo 
a-palaVra ao nobre Senador Humberto LQcena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PMD B 
vota "sim". Quero esc~a.re~r, _sobretudo a.os Senadores do 
Nordeste, diante de versões maldosas que andaram por aí, 
que esse projeto não tem nada a ver com o prejuízo para 
a região. 

O SR. PRESIDÊNTE (Mauro Benevides) -Os Srs. Sena­
-~Q~e~ j~ podem votar. 
_ ~~~(PROCEDE-SE À VOTAÇAO) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
_ Albano Franco 

Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio · 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge 
Dirceu Carneiro 
Edmirgo Suplicy 
Élcio Alvares 
Esp~ridião Amin 
Fernando Henrique Cardoso 
Garibaldi AJves 
Gerson--camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
~Hugo Napoleão 
João Calmon 
João França 
José Eduardo 
José Richa 
José Sarney 
Júlio Campos 
Júnia Marise 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Marluce P'into 
Meira Filho 
N abor Júnior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Oziel Carneiro 
Pedro Simon 
Ronan Tito 
Telmo Vieira 
Teotônio ViJela 
Valmir Campelo 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO_ CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 14 9421 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Aluízio Bezerra 
Francisco_ Rollemberg 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)'--:->:ç)~~!arn 
SIM 43 Srs. Senadores; e NAO 2. 

· tofal no EstadÕ, nos dois iÍltimos anos, devendo este índice 
_ser ~plicado para entrega da parcela municipal do imposto. 

.§ 19 O Estado fará publicar, no seu órgão oficial, até 
30. de junho de cada ano, o valor adicionado ocorrido_ ein 
cada Município, assim como os índices percentuais a_ que alude 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 45 
Aprovada. 

este artigo. _ _ __ . , _ 

A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

__ -·- _ § 2" __ Os .?-4~:u:ticípios t_eraQ _o prazo- de 30 (tri~t~) dias 
a co_I)tar: _P,a publicação dos índices, para os impugnar, me­
diante reclamação acompanhada das respectivas provas_._ 

§ 39. Os ~fa~os, no caSo dê _gualquer reclarpação,_ ~ep_u­
blicarão os índices- definitiVôS i~é OtYl:SeSsenta) di~s ~pó"s a É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 171, DE 1989- Complementar 

Define, nos termos do inciso I do art. 161 da Consti~ 
tuição Federal, o valor adicionado para fins de cálculo 
da participação dos Municípios na receita_ do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre prestação de Serviços de Transporte Interes­
tadual e Intermunicipal e de ComuniCaçãO~ -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Considera-se valor adicionado_ para efeitos de 

cálculo da participação dos Municípios na receita do _Imposto 
sobre Operações relativas_ã Circulação de Mercadorias e sobre 
prestação de_Serviços d(: Trarisport~ Intere~@çi_u_ª-.l~l_nt~riD_U:_ 
nicipal e Comunicação, a parcela que, acresc_ida ao_ custo çlas 
matérias-primas_e produtos intermediários Utilizados pelo in­
dustrial, produtor ou prestador de serviços, 91!- -ao cu&to da 
própria mercadoria revendida, nos demais casos, perfaz o 
valor da operação de que d_e~_C?rre o fato geradqr 4o imposto. 

§ I• O valor adicionado será apurado por períodos glo· 
bais, que deverão corresponder ao ano civil sempre que pos­
síveL 

§ 29 A legislação fiscal estadual_ estab_elecerá modelo 
de informação anual sobre o valor das saídas e entradas cons­
tantes_ da escrita dos_ estabelecimentos sujeitos aQ Jmposto 
sObre- CiiCi.iiãÇliO -de-Mei-Cã-dõfúlS-e -p:rcStiÇãO~dC-ServiçÔs de 
Transporte InterestadUal e Intermunicij:lal_e _4_e_Ç()_!ttuºicaÇão. 

§ 39 Serão computados nas saídas e _entradas as merca­
dorias e serviços mesmo quando o pagamento do imposto 
for antecipado ou diferido, ou quando ocorra isenção! imuni­
dade ou não-incidência. 

§ 49 Serão considerados, na apuração do valor das en­
tradas, os saldos em estoque no início e ffàal de cada ano, 
salvo se a legislação- estadual não exigir sua decJaração: 

§ 59 As entradas correspondentes a produtos constantes 
de notas emitidas pelo próprio adquirente, sem registro em 
livro de saída do fornecedor ou remetente, do mesmo muni­
cípio, não devem ser computadas, para os efeitos desta lei. 

§ 6~ As entradas e saídas omitidas nos documentos e 
livros fiscais obrigatórios, nos termos _da legi~lação estadual, 
apuradas mediante ação fiscal, serão consi:cl~~~-?:S_ ~q_R~rLo9o 
em que se tornar definitiva a decisão-Condenatória no respec-
tivo processo. -----

§ 79 As omissões referidas no parágrafo anterioi, de­
nunciadas pelo próprio contribuinte, e regularizadas indepen­
dentemente de ação fiscal, terão os respectivos valores consi­
derados no ano em que O~Qrrer·a de_núncia. 

Art. 2~ O Estado apurará a relação percentual entre 
o valor adicionado ocorrido em cada ~~nicípio e--o- vãlor 

·primeira pilblicãção. - · 
§ 49 Na hipótese de desmembramento de Município, 

lei estadual indicará a proporção que caberá a cada um sobre 
o índice do Município matriz-, até que O -Estado pOSsa· deter­
minar o índice preci:ntual do Município novo, na forma desta 
lei. 

Art. 39 Na primeira aplicação do critério preV-isto nos 
arts. to e 2~. o Estado _poderá ap11rar os índices com base 
no valor adicionado ocorrido nO ano civil imediatamente ante-
rior. 

Art. 49 Os MunicípiOs terão ace-sso aos documentos fis­
__gtis que tiverem servido de base â fixação do valor adicionado 
ocorrido em seu território. 

§ 1 o _Sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações 
a que estiverem sujeitos por lei federal ou estadual, os produ-· 
tore~ s_erão _obrigados, quando solicitados, a informar às autori~ 

_ dacje~_ ~un!cipais o valor e o destino das mercadorias que 
YYir~m produzido. 

§- z~ Os Municípios pnâerão Verificai~ós a6-cumentos 
fiscais que, nos termos da lei federal ou estadual devam acom­
panhar as mercadorias em operações de que participem produ­
tores, industriais e comerciantes estabelecidos em seu territó­
rio; apurada qualquer irregularidade, os agel)._tes municipais 
deverão_ comunicá-la à repartíção estadual _competente. 

§ 3~ Aos municípios é vedado apreender mercadorias 
ou documentos, impor penalidades ou cobrar quaisquer taxas 
ou emolumentos em razão da verificãção mencioilada no pará­
grafo_ anteri_Qr. _ 
- § 49 O di_sposto no § 2° não prejudicará a celebraç~o 
e:mre_ os _Es_tados e seuSMUD.icípios, de convênios para assistên­
çia mútua na fis,~l_ização dos tributos e permuta de infor­
mações. 

Art. 59 Esta lei entra __ em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 , Re:voga111-se __ as disposições em· contrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 856, 
de 1991, de a;utoria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos te·rmos dos arts. n9s 71 da Constituição, e 
216 do Regimento Interno, seja realizada pelo Trib-unãr 
de Contas da União, auditoria contábil, financeira _e 
patrimonial sobre o resultado do trab'!J_ho re<1lizado 
pelo Grupo_çriado nos-ú:rmo_s do Decr_eto n9:·~-~-698, 

_de 13 de outubro de 1990, que teve cõmo cOnclusão· 
a proposição de um termo de corifissão e assunção 

-de dívida com concessão de garantias e outras avenças 
a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas credoras 
do setor elétrico. 

Em votação o req-uerimento. 
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O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente~ peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
formulo requerimento para ~ue esse assunto, _de magna impor­
tância, seja encaminhado ã comissão respc;;ctJVa para se~ estu­
dado- uma auditoria prévia condena a todos antes de Julgar. 

Após o exame da Comissão, havendo evidênci_as ~e falta, 
aí sim, solicitaríamos a auditoria do Tribuna{ de Contas. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. EdUardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão _do orador.)- Sr. Presidente, eu 
gostaria de ressaltar a importância de se poder ªprovar agora 
esta matéria, Porque será em benefício e em defesa da Eletro­
brás. Não haverá qualquer problema do ponto de vista do 
prejuízo para a Eletrobrás. ______ _ . 

Se porventura tal auditoria for -re~lizada_, a Eletrobrás 
estará muito mais resguardada se se puder e~aminar em que 
medida, a forma, segundo a qual, se pagará ;1 dívida aos 
fornecedores da Eletrobrás, relativamente a serviços de 1989, 
se é a· mais ade_quada possível_. __ _ ___ _ 

Vejam, Srs, SenadOres; esse assunto foi levado a minha 
atenção pela própria Associação dos Funcionários da Eletro­
brás. Estranharam os mesmos que uma dívida _da ordem de 
1 bilhão de dólares, reconhecida Junto" aos_fomecedores, as 
empresas que construíram usinas, centrais de epe-rgi~ elé"trica, 
para a Eletrobrás, e que não foram pagas em 1989 e 90, 
agora estariam sendo pagas de uma maneira muito mais gene­
rosa, por exemplo, do que a maneira segundo a qual são 
ajustados os salários dos trabalhadores no País. Por que _se 
chamou atenção para issõ? COino todos sabemos, no momento 
em que houve o Plano Collor I, no momento em que houve 
o Plano Collor II, o ajuste de salários aos trabalhadores foi 
menor do que a variação nos índices de preços. 

Ora, não estou questionando aqui que a Eletrobrás pague 
aos seus fornecedores. Estou apenas solicitando ao Tribunal 
de Contas da União que verifique se os fndices de ajuste, 
bastante generosos, implicam em quê? Ajuste total de acordo 
com a variação no índice geral de preços e nrais 12% de 
juros ao ano. Aqui não iremos votar a forma de pagamento; 
apenas para que o Tribunal de Contas da U~ião faça uma 
auditoria, para saber se os critérios são ã-dequados. Em sendo 
adequados, não precisaremos contestar. Por que auditoria 
preventiva? Para que possa a Eletrobrás -inclu&!_ye conversei 
com técnicos da própria -emp-resa - estar "tráOqüjla de que 
não haja objeção, c será melhor que essa avaliação por parte 
do Tribunal de Contas se faça antes da operação. 
_ _ Portanto, a proppst~ do Senador Ron~n Tlt9, darq que 
a Comissão de Assuntos Econômicos deVe estudar a matéria, 
mas iria atrasar significativamente, e acredito que não viria 
a atender àquilo que seria do interesse da Eletrobrás. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
I~' Secretário. 

O Sr. Ronan Tito - _Pe_ço a palavra para questão de 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito.-

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para questão de 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, preciso de uma questão de ordem para mostrar o discer­
nimento. O Senador Eduardo Suplicy e eu, não queremos 
deixar de fazer a auditoria. No entanto, precisamos, no meu 
entendimento, preservar o trabiilhador. Porque se atrasa inde­
terminadamente fazendo auditoria; a empresa que tem valores 
a receber não tem caixa", ·e dinheiro não cai do céu - não 
ocorrendo o recebimento não há como pagar o trabalhador. 
Então, ãlguém precisa proteger o trabalhador nesta Casa. 
Auditoria deve ser feita, mas são empresas-Cãâastradas, sedia­
das no Brasil, com inscrição no CGC etc. Faça~se a ãuditoria, 
mas não se fique protelando indeterminadamente os paga­
mentos, senão os trabalhadores passarão um Natal muito 
amargo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Acho que V. Ex• não compreen~ 
deu, se me permite, a natureza do que foi solicitado. 

Sr. Preside~t~, o Senador Ronan Tito argumentop_ sobre 
algo que não é o objeto da matéria. A auditoria é para que 
o Tribunal de Contas da União faç_a um exame da forma 
segundo a qual a Eletrobrás vai lançar debêntures pata saber 
se os termos são adequados. Extamente, se for protelado 
para a Comissão de Assuntos Econômicos é que poderá atrasar 
a aditaria, que é preven~va, Sr. P"residente. 

O Sr. Rona-n Tito- Sr: P!esideflte, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito_. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, peço a V. Ex~ que determine a leitura do 
requerimento. Não eStou pedindo que vá à ComiSSãO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 971, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea Fc 
do art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Requerimento n~ 856/91, a fim de s-er feita na 
sessão de segunda-feira próxima. -

.Sala das Sessões, 13-12-91 -Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em votação. 

_ O Sr. Eduardo ~uplicy - Sr. Presidente, para quando 
será _o adiamento de votação? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A votação 
será adiada para segunda-feira. 

O Sr. Éduardo Suplky- Em sendo para segunda-feira, 
não.teilho objeção, Sr. Presidente. 

-·O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o ãprovam queírarn permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A votação da matéria fica adiada para segi.mda-fe_ifa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item I2: 

Discussão, em turno úniCO do Projeto de_ Lei da Câma­
ra n• 86, de 1990 (n' 2.128189, ·na Casa de origem), 
que equipara ao efetivo exercídô -da função de mC!g_is­
tério a que Se referem os arts. 40, i11~iso ~li, alínea 
b, e 202, inciso III, da Constituição Federal, o das 
funções que especifica, tendo _ _ _--- _ _ _ -

PARECERES,' sob n•' 516 e 517,de 1991, das 
Comissões: - -

-de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto 1 soJici­
tando o pronunciamento da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela cons­
titucionalidade e juridicic;lade da matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)-

O SR. PR),i:SIDENTE (Dirceu Carneiro) - A matéria 
_ aguardará 9 pr_ojeto a que se refere _o requerímento. 

·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 22i 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 258, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do no 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que ítxa o valor dos _títulos públicos na compo­
sição do preço para aquisição de beris a serem aliena­
dos. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
~ecretário. 

É lido ~~provado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 973, DE 199I 
Nos termos no art. 279, alínea "c", do Regimento Inter­

no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do 
Senado n~ 258, de 1991, a fim de ser feita na sessão de 16 
de dezembro. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1991. -João França. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o_ requerimento, fica adiada a apreciação da matéria p"ãra 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a- _segunda-feira. 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel, para discutir. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, Peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. :rara discutir. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 24: 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
estamos requerendo o ~obrestamento da tramitação dessa pro- n" 40, de 1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
posição, porque, além da complexidade sobre o ponto de _ que suspende, temporariamente, os limites previstos no 
vista legal e constitucional, ela estabelece o sistema de vincu- art. 3~ da Resolução rt 58, de 1990. _(Dependendo de 
lação que está proibido na Constituição. Além disso, Sr. Presi- parecer da Comissão de Assuntos EconómiC:os.) 
dente, essa matéria deveria ser tratada por ocasião da discus-
são da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9 

Acho, também, que ela não possui as características de Secretário. 
urgência que jUstifique a apreCiação agora. É Hdo e aprovado o seguinte: 

Sr. Presidente, em abono ao que estou afirmando, essa 
matéria inclusive não obteve consenso quando foi apreciada REQUERIMENTO N• 974, DE 199I 
ontem numa reunião de líderes; houve muitas dúvidas e per- Nos termos regimentais, requeremos o sobrestamento do 
plexidades com relação a sua apro_vação ag'?ra. . P;rQ_jeto_ çl_e._Resolução n~ 40, de 1~91, para aguardar Projeto 

É matéria complexa, insisto,--t'fué- exige níeihor a_precia- em elaboraçã_o pelos Líderes da Casa. 
çáo. Daí por que eu gostaria de solicitar a V. Ex•, nos termos Sala das Sessões, 13-i2-91. -Senador Marco Maciel. 
regimentais - nesse Sentido estou encaminhando requeri- O SR. PRESíi>ENTE (Dirceu Carneiro) - A matéria 
mente - o sobrestamento da matéria, até que possamos me-
lhor examiná-la, ou, quem s-abe, apensá-la a. o proje.to. de lei sai da Ordem do Dia para aguardar o projeto a que se refere 

o requerimento. que dispõe sobre a nova Lei de Diretrizes _e Bases da Edu-
cação. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -ltem 2: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência --VotaÇão, em turno tini co, d~ Projeto de Resol~ção 
aguarda o requerimento de V. Ex' (Pausa.) n~ 102, de 1991, de inici~tiva da Comiss.ão Diretora, 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _Sobre a mesa, que institui o Sistema Integrado de Saúde. - SIS. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão 

requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. - de ontem, com apresentação de 14 emendas. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 972, DE 1991-

Nos termos do art. 335 do Regimento Inferno, requeiro 
sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da- Câmara n~ 
86, de 1990, a fim de aguardar Projeto do ;poder Executivo. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -Senador 
Marco Maciel. 

. --~-~-------

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 975, DE 199I 

Nos termos do art. 352, inciso li, do Regimento Interno, 
requeremos a extinção da urgência concedida para o Projeto 
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de Resolução n9 102, de 1991, de iniciativa da Comissão Dire­
tora, que institui o Sistema Integrado_de Sa'úde- SIS. , Si!: 
la das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Marco Maciel 
- Fernando Henrique Cardoso-:- Oziel Cprlieiro - MaUrício 
Corrêa - Humberto Lucena. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para .encamin~ar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceti Carneiiô) -Tcincedo a 
palavra ao Senador Jutahy Magã.lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB :..._ BA. Para enca­
minhar. Sem i"evisão do.orador.)_-:- Sr. Pr6side_nte, esse plano 
de saúde é uma idéia antiga desta Casa, para evitar aS d~spesas 
que o Senado Federal tem com assistência médica aos $CUS 

funcionários e aos próprios Senadores- no projeto apresen­
tado, parece-me dirigido apenas aos funcionários. Mas a idéia 
inicial do plano de saúde abrangia funciOfl:árib-~re-Senadores. 

Infelizmente, há 4 anos, não foi possível realizá-lo. Agora 
estamos ãs vésperas de conseguir. . 

Tenho preocupações _cor:n o adiamento dessa matéria para 
o próximo ano, porque talvez tenhamos dificuldades -_V. 
Ex\ como 1'-' Secretário, sabe melhor do_que eu- orçamen­
tárias para atender a essas .despesas de_ s.erviços médicos, a 
Senadores e funcionários, principalmente" As despesas são 
muito elevadas. 

Se a opinião da Mesa não for diferente, seria da maior 
importância votar esse projeto ainda este ano, para estabelecer 
as normas do plano de saúde, evitando-se os_ problemas que 
estão surgindo, não só agora, principalmente aqueles que sur­
girão nos próximos meses. 

Os Líde~es pediram a retirada da urg~ncia; infelizmente 
nenhum deles está presente. para refletir ·sobre o adiamento 
dessa votação para o próximo ano. O Senado vai sofrer com 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennancer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (DírceuCarheiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguin"te: 

REQUERIMENTO N• 976, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da Emenda n9 7, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Resolução n' 102/91. · -

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, fica retirada a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Solicito do 
nobre Senador Lucídio Portella, o parecer da Comissão Dire­
tora sobre as emendas. 

O SR. LUCÍDlO PORTELLA (Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.) - O parecer é fiivofá vel_ ao substitutivo 
da Comissão Direto-ra- e às Emendas de no;<> 2, 3, 4, 5, 6, 
8, 10, 11, 12, 13 e 14, e contrário à Emenda n" 9. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimento qU:e será lido pelo Sr. lo Secre-tário. 

Ê fidó e aprovado o seguinte: · 

REQUERIMENTO N• 977, DE 1991 

Nos_tepnos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requiiro destaque, para votaÇão em separ-ã.do, dils Emendas 

.-de n9~ 2, 3, 4, s;-6, 8,-10, u;-12,--13 e 14 apresentadas ao 
PRS n' 102/91: - . - - . . ·- .. 

· ·Sala das Sessões, 13 de dezembro de_ 1991. - Senador 
Benj Vel;"as .. 

·O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Em discussão. 
(Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Eln votaçãO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ 
Aprovado o requerimento, passa~se ã apreciação -da ma­

téria. 
Em votação o substitutivo, q-Ue tem preferênCia- i'egimeri­

tal, destacadas as Emendas, de parecer favorável, de n:s 2, 
3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 12, 13 e 14. · 

Os Srs. Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fiCa- preJudicado o projeto e 

a Emencfa n9 9, não _dest~cadª .. 
o SR. PRESIDENTE '(Dirceu· Carneiro) - Pas-sa~se à 

votação, em globo, das emendas_destaçadas, de parecer favo­
rável. 

"-o_---_ Em vQtação. · _ _ 
· Os Srs. S_enadOres que as- aprovarri ·queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- - Aprovadas. -

A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação do 
ve!lci~~ para o_ ~un~o SU:Pl~mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
redação fínal do vencido que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 564, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplmentar do 
SubStitutivo ao Projeto de Resolução n9 102, de 1991. 

A ·comissão Diretora_ apresenta a redação do vencido 
para o turrio suplementar do Substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n' 102, de 1991, que institui o Sistema Integrado de 
Saúde -SJS. , .. , ....... __ . _ . . .. 

Sala de Reuniões da ·com\ssãi>, J3c;le dézembio de.1991. 
-Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Lucídio Portella - Meira Fílho. 

ANEXO AO PARECER N• 564. DE 1991 

Redação 11nal do Pro]eto de Resolução o• 102, de 
1991. 

__ Faço saber que o Senado Fe4_~r_al, aprovou, e eu, _ , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N'' , DE 1991.· 

Institui o Sistema ~ntegrado de Saúd~ - SIS. 

r 
Art. 1" É instituído o Sist~ma_lit~egr~do de Saóde -

SIS, destinado a gerir e iniplernentar o· plano de assistência 
â Sa:úde .dos servidores do Senado Federal, dos Órgãos Super­
visionados, Cegraf e Prodasen e seus dependentes, ten.;Io cará­
ter estritamente social, sem finS lucrativos. 

Art. 2~' O Sistema Illtegrado de Saúde r~ger-se-á pelo 
Regulamento anexo a esta Resolução. _, 

Art. 3" Incumbe à Comissão Diretora do Senado Fede'­
ral aprovar as medidas e normas complemeitares necessárias 
â implantação e desenvolvimento do Sisttlna Integraçi9 de 
Saúde- SIS.. . 

Parágrafo único.- As'medidas e normas·_ complemen­
tares de que trata este artigo não poderão criar ónus ou_novas 
disposições restritivas para os associados, em face de possível 
omissão das Normas Regulamentares do S'IS aprovadas por 
esta resolução.. -

Art. 4"' Esta resolução entra em vigor em 1"' de ~ço 
de 1992.· 

Art. 5"' RevogarnMse as disposições em contrário. 

REGULAMENTO DO SISTEMA 
INTEGRADO DE SAÚDE -SIS 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

CAPÍTULO I 
Do Sistema Integrado de Saúde 

Art. I' O Sistema Integrado de Saúde.:-:- SIS:::: ob}e, 
tiva proporcionar aos servidores do Senado, F~deral_ e órgãos 
Supervidôiuidos - PRODASEN e CEGRAF- e a seus 
dependentes a assistência unificada com vistas ao tratamento, 
prevenção· e recuperação da saúde mediante mÕc:felo associaM 
ti vista. de caráter estritamente social, sem fins hJcrativç§_! __ 

Art. 29 O Plano de Assistência, mantido pelo Sistema 
Integrado de Saúde- SIS~ consistirá de: 

I- serviços próprios da Subsecretaria Qe Assistência Mé­
dica e Social sem ónus para o servidor, nos termos do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal e legislação compleM 
mentar; 

II- serviços prestados por instituições públicas- ou priva­
das e por profissionais liberais ajustados, conveniados ou con­
tratados, com participação financeira do serv~dqr: e _ 

UI - serviços prestados por profissionaís lib,erais e insti­
tuições públicas ou privadas de livre_ escolha do s~rv_idor. 

Art. 3"' A Assistêncía prestada pelo Sistema Integrado 
de Saúde --SIS não exclui a utilização dos serviços e benefícios 
proporcionados pela previdência oficial. 

CAPÍTULO 11 

Dos Beneficiários 

Art. 4'-' São beneficiários diretos do Plano de Assistên­
cia, desde que regularmente inscritos, todos os _servidores ati­
vos e inativos e os pensionistas vinculados ao Senado Federal, 
desde que estejam em pleno gozo de seus_ direitos, bem como 
seus respectivos dependentes. __ _ _______ _ 

Art. 59 São dependentes-diretos do servidor: 
I -o cônjuge; 

. li- o companheiro Ou c-Olnpanheira com coabitação por 
tempo·superior à dóis ano~ qu e~i_stência de filh_o em comum; 

-, -. ·- III- os fill~o~ de qualquer condição menores de vinte 
e . .u'rri ânos, ou Os inválidos, de qualquer idade; 

IV -os pais; 
V- os filhos de qualquer condição, menores de vinte 

e quatro anos e dependentes econômicos, que estejam cursanM 
do est~belecimen_to de ensino; 

VI- o enteado, observadas as mesmas condições estabe­
lecidas nos itens III e V; 

VII -o menor que, por decisão jr.idicial, se encontre 
"SOb sua guarda, de seu cônjuge ou companheira. 

Parágrafo úniCo. Os dependentes referidos nos incisos 
IV e VU para serem inscritos e mantidos no Plano de Assis­
tênda- deverão atender, cumulativamente, às seguintes condi-
ç6es: · 

a) dependência económicã.- exclusiva do servidor, assim 
entendida a inexistência de renda própria superior a dois salá­
r_ios mínimos; 

·:ti) -comprovação de que re·side com o titular ou em imóvel 
déste ou ·por ele mantidos; e 

· __ -c)- e-star inscrit(J"no Sem:i.do Federal para fins de Imposto 
-de Reri.da -na qualidade de dependente do servidor. 

Art. 69 São dependentes indiretos do servidor: 
I- pais, filhos e enteados quando não enquadrados na 

hipótese prevista 'no parágrafo úri.iCo do art. s~; 
11 - sogro e Sogra; 
III- netos; 
IV - irmãos e. 
V- outros parentes legalmente reconhecidos. 

- §. P O seividor poderá inscrever no Plano de Assis­
tência até quatrodepfmdentes indiretos, admitindoMse a altera­
ção das inscrições· após dois anos·e a substituição, a qualquer 
tempo, do dependente que vier a falecer. 

§ 29 O dependente indireto~ inscrito no Plano de Assis­
tência, poderá utilizar-se das entidades e profissionais nele 
credenciados apenas para consultas médicas, exames labora­
toriais e radiológicos. 

§ 39 Caberá ao servidor a responsabilidade do reemM 
bolso da totalidade das despesas realizadas, pelo dependente 
indireto por ele inscrito, acrescidas da tax-a de administração 
de oito por cento. 

§ 49 O regime de livre escolha e de ressarcimento de 
-despesà.s nãÇ>se aplica ao dependente indireto. 
- - § 59 O servidof- que promover a inscriÇão de depen-
dentes indiretos r~sponderá, por si e seus herdeiros, pelos 

_ prejuízos morais ou materiais causados pelo uso indevido das 
credenciais que lhe tiverem sido fornecidas. 

CAPÍTULO III 

Da Inscrição, do Desligamento e da Readmissão 

Art. 79 A utilização dos serviços e da assistência propor­
cionados pelo Sistema Integrado de Saúde - SIS implica 
a aceitação, por parte do servidor, das condições estabelecidas 
neste ~egulamento e normas complementares. 

Art. 8"' A inscriçã;o do servidor no Plano de Assistência 
dar-seMá automaticamente, podendo o mesmo manifestar-se 
em contrário mediante preenchimento de formulário próprio,­
até sessenta dias após o início da utilização dos benefícios 
que se efetivará -a pãrtir de 19 de março de 1992, sendo-lhe 

--restituída as contribuições que tiverem, nesse período, sido 
descontadas em sua folha de pagamento 
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Parágrafo único, O SerVidor que se :desligar do Plano 
de Assistência Tará jus apenas ao atendirm!iito-ainbulatorial 
prestado pela Subsecretaria de Assistência MédiCa ,e ·so·cial 
-SSAMS. . ... . 

Art. 9~ A inscéíçãd em dafa postétiõr à esÍãbefecida 
no art. 8~ implica na observância dos seguintes prazos de ca­
rênéia: 

I -trinta dias para consultas médicas e exameS comple-
mentares· o ' • 

II -'noventa dias para internação hospitaiai; 
III- cento e_ vinte_ djas -J?ara tomogr~fias computado­

rizadas, ressonâncias magnética e exam~s-raçlioiQgico~ inter-
venciofiistas; · - · • 

IV- dUzentoS e quarenta dias para atendime-ntOs-ólisté-
tricos e cirurgias gincCológicà.s; _ 

V- doze me.ses para' os casos dé Internação ein UTI 
(Unidáde de Terapia Intensiv,a), UTIN (Unidade de Terapia 
Intensiva Nconatal), cirurgia plástica _.repafadoia e drurgia 
cardiovascular. __ 

§ 1? Os prazoS_de carê_nda cstabeJec.idos iiQ.S. incisos I 
a V, são dispensados nos casos de aCidentes pessoais. e de 
emergência. -·. - ~ 

§ zo A inscrição de dependentes será efetuada mediante 
solicíüição- do servidor. após atendidas í;l~ exigências pre-viSfas 
neste Regulamento._ _ _ _ 

Art. 10. Perde a condição de beneficiário do Plano de 
. Assistência b ser.vidor que cometer falta grave na utilização 

dos benefíciOs_. -
§ 1? São considetatlas faltas grave-s: 
a) deixar a descoberta eventuais débitos para com o Pla­

no de Assistência:, durarite'noventa dia:i_consecutivos; 
b) descumprir as díspôSiÇões deste:Regulamento, 'ou uti­

lizá-las com fins lucrativo~ o.u em benefício de terceiros. 
§ 29 O -cancelamento da inscriçãç>::dO servidor;no caso 

deste artigo sefá prOpOSto -à AdministraçãO do Plano de Assis-
tência pelos se_tores compeúmtes. · 

Art. 11. O servidOr' que. por- qúâlquer motivo, tiver 
cancelado a sua inscrição no Plano_ d~' Assistência, deverá 
dévolver t'oda_ a documentação- em seu :poder' sob pena de 
se obrigar a ress_arcir com o acréscim.o, ae- trinta· pai" cento 
de multa, todas as despesas referentes áo Liso iri.devido, mes-ino 
que feitos após sua exclU.s~o. 

Art. 12. O cancelamento da instrJ.Ção a pedido do servi­
dor se dará no mês subseqüente à solicitação, após total quita~ 
ção dos débitos existentes e a devolUção dos documentos em 
seu poder. . ' . 

Art. 13. O cancelaffiento da_ iri~ttição do _servidor _no 
Plano de Assistência, não lhe garante,' após o prazo que lhe 
é deferido, a devolução de mensalidade já recolhida. 

Art. 14. O s_ervidor, no cada do disposto no art. 12, 
poderá solicitar sua readmissão ao Plano que, se aceita, o 
sujeitará aos prã:Zos de carência previstos nõ art. 99 e· ao· paga­
mento de taxa correspondente a duas vezes o valor do rateio, 
no mês da readmissão. · 

TÍTULO 11 

Da Assistência Médico~Hospitafar e Ambulatorial 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

I- atendimento ambulatorial e/ou hospitalar; 
.. 11- rneio:s de diagnóstico complementares, meios espc­

cüus de tratamento clínicos e cirú'rgicOs; -- ----- -- - -- · 
· - · : Ilf --tratamento psiquiátrico-; 

. IV -tratamentO fiSioterápíto;· 
"-' V -assistêtiCia fóra -áo Distrito Federal quando caracte­
' riza~a a emergência ou a iJJ,exist~ncia de condições técnicas 
loC31s; · - ' 

. _ _ VI-consultas clínicas, sem ônus para o servidor, na 
rede de profissionais credenciados, no total de doze/ano por 
núcleo familiar, não cumulatiVas. · _ _ 

' · ~arágrafo únfco. Na elaboração e celebração do ajustes 
~ ~n.v~ê!li?s; cont~atos e credenC:iamentos có!p. elltiOades e pro: 

flsswnats prestadores ·de serviÇOS de saúde, a Subscretaria 
de Assistência Médica e Social levará em conta a prevalência 
do interesse dos servidores da Casa, ·associados ao Sistema 
Integrado de Saúde - SIS. 

Art. 16. Excluem-se de amparo pelo Plano de Assis­
tência: 

r--:- procedimentos méd,icos experimentais 0-~ não-éti~os; 
li- tratamento clínico ou cirúrgico para controle da na­

talidade ou que visem à-esterilidade; 
, IH- cirurgia, cuja- finalidade seja rp.udança de sexo ou 

inseminação artificial; 
IV- círufgia para correção de ffiiopia e de hiperme-

tropia; , ,,_ · · · - - --

V- tratamento clínicos· e/ou cirúrgicos cuja finalidade 
precípua seja rejuvenescimento ou repoUso; 

VI- atendimento médico e cuidados de enfermagem a 
domicilio; ' 

VII- aparelhos estéticos de substituiçãO ou complemen­
tares de função, como óculos, lentes de contato, lentes intra:-o­
_culares,_ aparelho de surdez, rim arfifiCial, prótese, marca-
passo e outros; · · · 

- VIII:..:.... iritei'nai;Oês erii. caSOs de tratamento- de acidente 
de trabalho ou doenças profissionais. que são de responsa­
bilidade do Senado Federal nos termos do Regulamento Ad­
ministrativo; 

IX- despesas com produtos farmacêuticos fora do aten­
dimento e/ou "períodO de internação hospitalar; 
X~ tratamentos clínicOs ou cirúrgicos realizados fora do 

PaíS; ____ -- - , .. -----·-

XI- gastos hospitalares extraordinários, inClusive aque­
les referentes ao acompanhante. 
__ - §- 1~ Os casos nãnmencionados neste artigo terão cober­
'tufa nbimal, desde que aprovados pela perícia médica do 
Plano de Assistência. 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior se aplica à cirurgia 
plástiCa reconstrutora Ou restauradora da aparêricia, quando 
efetuada exclusivamente para restaurar funções em órgãos, 
regiões e membros lesados em decorrência de acidente ou 
enfermidade. 

§ 39 Caberá ao Conselho de Supervisão do Sistema Inte­
grado de Saúde - SIS estabelecer inclusões ou exclusões 
de procedimentos sujêítos a autorização prévia. 

CAPÍTULO 11 
Do Atendimento-Médico Hospitalar e/ou Internações 

Art. 15. A assistência médico-hospitalar e ambulatorial Art. 17. O beneficiário do Sistema Integrado de Saúde 
será prestada nos_termos do ar:t. zoe compreenderá as seguin- - SIS, diante da necessidade de tratamento, deverá dirigir-se 
tes modalidades: _ __ ____ -- a um profissional ou instituição credenciada. 
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Art. 18. O profissional ou instituição credenciada, sal- § 2s> Constituem receitas _ _do Fund_o de Reserva: 
vo nos casos de emergência, somente dará iníci<? ao trat-ª"m~nt_o , _ , , .,. ~) participação dos servidores nas despesas realizadas pe­
após a emissão da Guia de Atendimento~ QA-, re~f:!e_ctiya. Jps beneficiários; 

Parágrafo único. Nos casos de u_rgéqcja _comprovada, b) mensalidade obtidas com base no rateio das despesas 
que impliquem internação-imediata para tratamento. clínico globªi-~_çl_o Siste-ma. Integraçjo Qe Saúde~ SIS; 
ou cirúrgfco, c;> bcnefíciário adotará, por iniciativa própria, c) doações e_ transferências recebidas; e-
as providências que lhe forem exigidas na ocasião e f!._ Guia d) outras receitas, inclusive rendimentos e aplicações fi-
de Atendimento- GA deverá ser emitida em prazo máximo nanceiras. 
de dois dias úteis. Art. 25. CaberáàSecretariaExecutivildoSistemalnte-

Art. 19. A transferência de atendimento de um para · grado de Saúde - SIS estabelecer mensalmente o valor da 
outro profissional ou instituição credenciada, poderá ocorrer contrjbuição dos. se.rvidores, decorrente do rateio, após subme­
por autorização da Administração .do Plano de __ Assi~tência _ tê-lo_à ().provação do Conselho de Supervisão. 
a pedido do beneficiário ou do profissional inicialmente encar- Parágrafo único. A contribuição mensal é de caráter 
regado do atendimento, assegurad;:t a_ qujtação das e~<:J.pas cum- obrigatório, não podendo seu valor ultr_apassar 300 CH (Coefi­
pridas. , __ _ ciente de HonoráriOs Médic.os estabelecidos na tabela da 

Art. 20. A interrupção do tratamento por iniciativa_ do AMB) ou outro índice que o substitua. 
beneficiário será considerada abandono, assegurada a remu- Art. 26. A participação do servidor na cob~rtura das 
neração ao profissional ou instituição pelos trabalhos já detua- despesas médico-hospitalar dar-se-á com base nas seguintes 
dos_. faixas de contribuição: 

Art. 21. O beneficiário poderá utilizar por livre esc;::olha 
os serviços de profissionais e instituições fora da rede creden-
ciada. _ 

Parágrafo único. Nos ·casos. deste artigo, o ress~icímen­
to das despesas, mantida a participação finãnceira do-servidor. 
obedecerá aos limites e procedimentos previstoS nas Tabelas 
Médicas adotadas pelo Plano de Assistência. 

TÍTULO 111 
D-a Assistência Odontológica 

Art. 22. Caberá à Administração do Plano estabelecer 
convêniOs com clínicas e odontológos autônomos para prestar 
assistência odontológica sob a_rnodaljd_ade dç pagaf!tento di-
reto. - _ . . . . -

§ 1"' Os orçamentos dos serviços serãp, pautados por 
tabela própria do Plano com base na Tabela da Associação 
Brasileira de Odontólogos- ABO, e o pagamento de_ inteira 
responsabilidade do titular, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ 2"' De acordo com a disponibilidade de recursos, o 
Conselho de Supervisão poderá redimensionar o padrão de 
assistência Odontológica de modo a reduzir a participação fi­
nanceira dos beneficiários no custeio dos serviços. 

TITULO IV 
Dos Programas Especiais 

Art. 23. O Conselho de Supervisão, observadas as dis­
ponibilidades financeira~;; ·poderá autorizar a i~pl~mentação 
de Programas Especiais. _ -- . . 

Parágrafo único. Ent~ndem-se por Prog-:a~as Espec:-a1s 
projetos diretamente relaciOnados com os ob~e!IVOS do Stste­
ma Integrado de Saúde - SIS, a, serem defimdos e regula­
mentados pelo Conselho de Supervisão. 

TITULO V 
Dos Recursos Financeiros 

Art. 24. Os reCursos financeiros do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS provêm de participação orçamentária e do 
Fundo de Reserva. 

§ 1~ A participação orçamentária compreenderá recur­
sos do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados-corres­
pondentes a um e meio por cento do montante bruto das 
folhas salariais. -

Faixa Participação nas Umite de 
Despesas ParticipaÇI!_o 

~ ~ 

OI !5% 1.500 CH 

02 20% 1500CH 

03 25% 2.000 CH 

04 30% ~ 2.500 CH 

§ !"' A distribuição dos titulares por nível de partici­
- pação será determinada em funçã-o da classificação por faixas 

de rendimentos, mediante ato do ConseJh9 de Supervisão. 
§_ 29 Sempre que a participaçãO financeira do titular 

atingir o teto de contribuição, -o respectivo desconto em folha 
se.çá efetuado em duas parcela~ iguais sem juros ou cÇJrreção. 

§ 3" Outras formas de participação do titular, em pro­
gramas especiais, fàão seus percentuais estabe1ecídos em Nor­
mas Complementares a serem editadas pelo Conselho de Su-
pervisão. · 

Art. 27. _Em caso de livre escolha o pagamento será 
feito mediante ressarcimento, obedecidas as tabelas adotadas 
pelo Plano de Assistência, sobre as quais incidirá o percentual 
de participação do usuário, conforme o a~!· -~9 e seus pará­
grafos. 

Parágrafo único-._ Constitui assistência por ato de livre 
escolha a prestada por profissionais e instituiÇóes não creden­
cia~os_pelo Sistema·I_~tegrado de Saúde. 

TITULO VI 
Da Administração do Plano e das Competências 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

Art. 28. O Sistema Integrado de Saúde- SIS será diri­
gido por um Conselho de Supervisão, que contará com ·uma 
Secretaria Executiva. 

§ 1' O Conselho de Supervisão do Sistema Integrado 
de Saúde_- SIS_é constituído pelos seguintes membros: 

a) Membro da Comissão Diretora, como Presidente; 
b) Diretor da SSAMS, como Vice-Presidente; 
c) Diretor Executivo do Cegraf; 
d) Diretor Ex~cutivo. do Prodasen; e __ _ 
e) Dirigente do órgão operacionalizado!. 
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'· § 2~'· A·Secretaria ExeCUtiva e·coin{1dsta peta Difeiori~ 
e pelo Núcleo de Controle e Fiscàli-ZaÇão, int'egrados'Por !se'r'vi~~ 
dores dos Quadros Permanentes· dJ) Senado, Cegral e 'Prbdà­
sen, asso.ciados .do SIS .. 

. . ~ ~~-,·il~~e_pra,rãq,.o ~~c~eq ~~ Cont~ol.e ~~Fiscalização três 
reptesglítacn(es. dos, tJtu)~r.es,, .!'ln.d.o um. dó ,Senadq, .. um do 
Ce~\'liLe utrt do Prodasen, ma1s do1s mdtcâl!ós pela SSAMS. 

• '§ '~""·}(\) NúcleJ) ct'e Controle 'e'FiscaÍfzâção cohlpete ve­
tar credenciàinehro· oi.i j?(o},.or-·o ~seu ca:'nCêlaiÍlentO ~à vista 
de reiteradas denúncias dos.titulares; propor ~lesas nas contas 
apresentadas·; e manifestar-se previarn.enle- sObre· O ra~eiO -das· 
despesas globais do SIS.· · · · .. · · ., :.: :·., 

· cA?truw JL ' · 
Das éolti~tências · ·· t · 

. Art. z9.' 'l.o:conseih,o: ~e Supervhâp_do Sistema Int~-. 
gr~qq de Saúde .~·SIS .compete: , 

.( ,.- est~be)ecer, segundoa.orientação fixada p~1a. Çomis-­
são Diretora do Senado Federal, as diretri~s e. norm<ls çla 
política de.ação .do.Sistema.ln!egrado de· Saúde -SIS; 

II- apreciar e submeter à aprovação da Comissão-Dire~. 
tora previsão orçamentária da participação do Senado, Cegraf 
e Prodasen essencial~ ao Sistema Integrado de Saúde --SIS; 

III- apreciaf e submei<ir' à ConiiSsãô ~Diretora a presta-
ção de contas trimestral e relatório anuá• 'ctas atividades do 
Sistema_lntegrado de Saúde ~srs; . ; ,­

, 'IV~ ãprovar a celeb,ação de conv_ênios. ajuste,s e cOntra­
tO; d~ se'~içOS destinà.dos ao tratamento, prevençãO~ .recupe-
ração da saú.de; , . 

•• 

1 vf . .:....:. Coordenar e fiScalizar todos os atos de gestão admi~ _ 
nistratíva, finà·irCeira e Opú'aêioila( do PlanO de AsSistênda;­

VII -exercer outras atribuiçõ!;!s·que· lhfi venham a ser 
deferidas pelo Cpnselho .de.Supervii~O,., . 

Art. 31. A Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
- SSAMS compele: · 

• f, 7'": pr_estar p asse;ssoramento ·técnico necessário à otimi­
zaÇão ·do Plano de; Assistência; 

II -fornecer à Secretaria Executiva do Sistema Inte­
grado de Saúde -:-:-·SIS, quando solicitada, informações r<rlati­
váS .. ir 'dlSponibilidcide orçament'ári8.! ' ' :. · · ·· .-. 
. :.:.. III ___..:_ at'uar como ·efeínfinto homolbgádor· do Plano d~ · 
AsSistência; e. • '· · · · · , .' · · ·' . · . ' · ' .· ' · , : · "· ' - · 
- · lV -exetéerbutr'as atribuições cqrrela~as, nq ~J?bitõ,d,o: 
Sísiemá lntegiado'de Sàúde: · ·. :. , , _ , . . , . 

· Árt. 32. ÂÓ órgão operacldnalizádor co·mpete:· _ 
. I -.exerçer .ativ~dad~ necessárias. ã oper8.cionâlização dO· 

Plano· de Assjstência, no.s termos de convêrlio firrilado com 
o ·s·ehado Federal; . , . . . . 

· II -..:-celebrar conv~nios·, ajustes·e contrãto's COm- instlfuF 
ções públieã.S Oú privàdas' e profisSionais liberais previamente 
apro~a~o~ pelp, Ço~selqo dç ~~peryis~?; .. . . . . 
.... UI T"'"7 ~li}bo:r;a.r e apre~ctqta~, qt~ns.al~~nte~ à, Sec~etana 

Executiva~ prestação de contas e relatório das atiy~d,ades e 
serviços realizados; e 

· ·IV- movimentàr, em cônjútJ.to c'om a Secretaria Execu­
tiva· a conta banCária-do Sísfeína' Integrado de Saúde- SIS, 
relativas à partidp.ação dos servidores, ·realizando, inclusive·, 
aplicações .firianceiras instituições _d_e_ qlle: · tr_ata o inciso VII 
do art. 29, .qu~ndo autorizada .pelo Con~lho d~ ?!Jpervisão. 

. - ' ... ' ' '''... ' .... 
V~ soHcitar, dos órgãOs· integrailie.s~ do Sistema· Inte­

gra'do-de S:i.úde...!.... SIS, ·a cessão de esp~çofísico, mobiliário,· 
eil'iipàinénto é pe~so_al m;ces~ário à instalação e exec~~ãõ :~o ' · • ' · · TÍTUI:O 'Vi'!· 
Plano de Assistência; · · · · ·, · 1 

·· _. · • · ' ·' DaS.tJ"iSpoSiÇõéS Filiais' . 
. . VI'-'- supeivisiOiraf·ac'iiriplantação" e e?'ecução -do· ,Plano . Art.' 33." . b Cên1seÚ10 'de Su.pe~~isãd ~; 'sé~relaria Exe-

de AsSistêntià~-- ·' ·. \. . ·: 
1 

• '." ·• · ' cutiva, contarãp com espaço físlcá adequado e material perma-
VII- autorizar a abertura de conta 'bancária em nome· nente necessárip, ·alOcado pelo Senado Federal e seus ófgãos 

do· 6r$ão Opefa'clórialiZador';·específica' .páta O- SisfelriaT In te- supetvisiOnados: _ . .. . 
grado·~~ is.apcte :-:- $!S~ 'e~ ,insti~uiç~~- f~h·anc~ira 'offcf~l._- · ·- · Art. 3.4. O Sistema Integrado de Saúde- SIS disporá 
Cai'Xa'Economica Federal e/ou Banco l:lo Brasil, a qual será de Servfdores cedidos pelo Senado Federal e seus órgãos super­
movimentada mediante assiriãtura do Diretor da Secretaria visio.nados, ficando-lhes assegurados todos os direitos, vanta~ 
Executiva do Sistema Int~grado de S~44e1 - SIS .e. do Diri- gens e benefíciOs do cargo. · • · ' 
gente do órgão Operacionalizador ou seus substi~utos legais Parágrafo único. Não serão autorizadOs pagàritentoS · 
especialmente designados·pára esse finr;' · com recursos do SIS. de despesas. com .remp.neração de qual-

VTI.I- exercer outras· atribuições. 'qlfe'Ihe venham a ser quer espécie para servidores do Senado Federal e de seus 
deferidas pela ComisSão Diretora do Senado F_ederal. órgãos supervisionados. , 

Art. 30. _ _A Secretaria ;Executiva -qo.~istema Integrado ·Art. 35. .OS detalhamentos que se fizerem necessários 
de 'Saúde___:_ SlS,. Compete:, . , ,-j :. . .· · ã operacionalização .. deste Regulamento serão. editados me-

. I- reafiúlr a. íiitegração e interaçã9 administrativa das diante normas complementares emanadas do Conselho de Su-
unidades envolvidas Do SiStema Integrado de Saúde; . 

abel 'd d r· cal' pervtsão. . . . . 
11- ir;nplementar normas preest ect as e IS tza- ... Art. 3.6. Comp.ete ao Conselh'o de Supervisão decidir 

ção e controle sobre a execução do Plan'o'de Assistência; soQre oS.c.asos omissos relacionados com este Regulamento.· 
III- assessorar, no que tange às suit~ atribuições, o Con-

selho de Supervisão na formulação de,diretrizes e normas ó SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em discussão 
da política de ação do ·sistema Integrado de Saúde -:- -SIS, a redação final. (Pausa) 
inclusive proporcionarido o suporte técrfi.Cb e serviços reque- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão: 
ridos; Encerrada a discuss.ão sem apresentação de emendas, 

IV- submeter à aprovação do Con.~selho, após parecer 0 substitutiVO e od3.do como definitivariieiltf: adotado, nos ter­
técnico dá SSAMS e ouvido o Núcleo ·~e Controle e Fiscali- mos do art. 284 do Regimento Interno. 
zação, propostas de celebração de convênibs, ajusteS e contra- A matéria vai ã promulgação. 
tos de prestação de serviçOs necessárioS -á6 tratamento, preven-
ção e recuperação da saúde; . ·~· __ . OSR. PRESIDENTE (DirCeu Carneiro) -Sobre a mesa, 

V- elaborar e submeter à aprovaÇão do Conselho de redação final de proposições aprovadas na Ordem do Dia 
.S.upervisãb o 'qUadro de pessoal da S_eCr~taria Executiva; da presente sessão e que nos termos do parágrafo único do 
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art. 320 do Regímént6 Interno, se nã_9_ ho~Y(:.r. Qbjeção do 
Plenário, serão li,das pelo Sr. 19 S~~ret-ário. (Paus._a) 

São lidas as seguintes: 

PAREÇER N• 565, DE: 1991 

(Da ·comissã"o Direfora) ·. " 

. -, Faço saber ql!~ 9 COngr,e:;;sq Nacional aprovou, e eu, 
Pre~de~t~ do Sen~4o Federal., nos termos:do art. 48, item 
28! !=i.Q ,Regimento Interno 7 promulgo o seguin~e_ 

DECRETO LEG(SLATIVO.N• , DE 1991 
. · AfifõVa' Ó textO-~~--Có~~~Dç.iõ. ~Rtêfii&éiôiiai CPàra· · 

Segurança de ContêineÍ'eS, assinado em Genebra, em 
Redação final do Projeto de- Deéreto Legislativo . 2 de dezembro de 1972, bem como as Emendas de 1983. 

n' 16, de 1988 (n• 21, de 1988, na- Câmill-8 ~dós- Depu- . -805 Anexos 1 e 11 que inttgram a co·nvéltção. 
lados). · 

. _ . . -. ·- ·- ·. ~ · ··Art. 1• Éaprovadootextoda'ConvellÇãõinternacional 
AComissao_Dn~tora~presentaaredaçãofmaldo~rojetÇ> para Segurança de Contêineres, ·assimidõ em oeriebra, erit 

de Decreto LegJSiallvo n 16, d~ .1988 (~~- 21,. de 1988, na -2 de dezembro de 1972, bem como as Emendas de 1983 aos 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção _ -Anex;os_l e 11 que integram a Çonvenç~o~ _ __ _ _ .- ~--- . 
n~" 140, da Qrganiz~çã_o_ Int~:.;:n~clonal do_ Tra.Qalhó -=-~_OIT, ____ .Parágrafo único., Estão sujeitos à aprovação--de; Cori-
sobre ·a licença remUnerada para estudos~ a~Otadi-em Gene- gress.o Nacional quaisquer atos que possam reSultar' em revisãO 
bra, em 1974, durante a .59' ReuºiãO d_~ Collfep~_nqi~_I.Qtefôã_. da t d ç cional do Trabalho. -re eri a _onvehÇão,c bem como quai~qUer ajustes comple-

Sala de Reuniões da ComísSão, 13 'de_ de'iemb'tô de t991. mentares que, nos termos do art. 49, iri.ciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou cqll_lpromiss'os ·gravosoS ao 

-Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator património nacional. 
- Márcio Lacerda- lram Saraiva- Racbid Saldanha Dei'zi. 

ANEXO AO PARECER N' 565, DE 1991 

Redação f mal do Projeto de Decreto" LegJslativo 
n• 16, de 1988 (n• 21, de 1988, na Câmara dos Dépu· 
lados). · 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovOu, ·c e~,' 
Presidente do Senado Federal, nos_ termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o-seguirite . 

DECRETO LEGISLATIVON•- - -;DE1991 

, ··Aprova o texto da Co~venção n•· 140, da Orgâni­
zação Internacional do:'l"'ràbãlbõ _..:....: Of:r ~-sObre a iicenç_a 
re:mü·nei-adã- Pará~ e~~~í!o~~-~~~t_~(iª~~ ~-Ri Gen~braJ_-_em 
1974, dUrante 8 59t Re~miãO da CoDferência Interna~ 
dona! do Trabalho. 

Art. 1• É aprovadoo t~xto da Conv~nÇã~ n• 140, da 
Organização Internacional do Trabalho_"'"7" OIT, sobre a licen­
ça remunerada para estudos,-adotada em GeD.ebra,_e_in_1974, 
durante a 59• Reunião da Con"ferêncià.lqterQacional do.Tra-
balho. . · · - , . . ·. · 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na·data 
de sua publicação. . : . . · . , 

PARECER Nt 566, DE 1991' 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Deereto Legislativo 
n' 112, de 1991 (n' 350, de 1990, na Câmara dos Depu· 
lados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 112, de 1991 (n' 350, de 1990, na 
Câmara dos DeputadOs), que aprova o texto· da Convenção 
Internacionãl para Segurança de Contêin-er~S, a-ssinado em 
GeiJ_ebra, em 2 de dezembro·de-1972, bem como as Emendas 
de 1983 aos Anexos I e li que integram a Convenção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
-Márcio Lacerda --lram Saraiva - Rachid Saldaoba Derzi. 

ANEXO AO PARECER N> 566, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Logislativo 
n• 112, de 1991 (o• 350, de 1990, na Câmara ilos Depu· 
lados). 

Art. -2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de ·sua publicação; , .. , . · , 

PARECER N• ~67; DE t99i 

''·'' 
{Pa c_op:tissão Piretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n! 115, de 1991 (n• 349, de 1990, na Câmara dos Depu· 
lados). 

. A Comissão Diretora aprese.nta a redação final doProjeto 
de Dep~to Legisl~pyo n~ ll.S:, dé 1991 (n• 349, de 1990; na . 
. Cá'."."!~~ elo~ J?epu_tª<;los), que aprova o texto do Aeordo .de 

· Cooperação,Ec<)nôttiiêi!êT~l;nC!lógJca; êélebradô'énire o ào;' 
-verno da Repúblicà ·Federativã. do Br3.sil e- O GOverno da 
República Popular da China, em Brasília, em 18 de maio· 
de 1990. 

·_Sala de Reuniõ~s da Comisslio;13 de dézenibro de 1991. 
-Mauro BenevideS, Presidente __:_Dirceu Ca_rn~iro, Relator 
-Márcio Lacerda - Iram Saraiva - Racbid Saldanha Derzi. 

ANEXO ÁO PARECER N• 567 DE I99i 
- --- ~ -r----_! - -

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 115, de 129l{n• 349, de 1990, na CAm.ara dos Depu· 
lados). 

.Faço saber que 'O Congresso Nacional aprovou, e eu, 
PreSidente .do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28, do Regtmento Intl'rno, promulgo·o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 
Aprova o "teito do Acordo de Cooperaçã<i Econô­

miea e Tecnológica, celebrado entre o Governo da Repú· 
bUea_Federatlvado Brasil e o G_ove.,o da Qepública 
Popular da Cbina, em Brasata, em 18 de maio de 1990, 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo de Çooperação 
Econômica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Popu· 
lar da China, em Brasília, em 18 de maio de 1990. 

Parágrafo único." · Estão sujeitos ~ aprovação do Con· 
gresso N acionai quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, Qem como· quaisquer ajustes· comple-
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mentares que; no-s termos do art. 49, inciso I da ConstitUição 
Federal, acarretem encargO$ o_u_ compromissos gravosos ao 

-pátririlõitio.ii3Ci0n-ãl.- - - - - -

.. Art._, z~- ;-Este Décretó"Legislativo entra em vigOr na data 
de sua publicação. · 

PARECER N• 568; DE 1991 

(DaComissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 95, de 
·1!191. 

. A Co'Ihissã6 Diretora apreséil(a a i"edaÇão"Iinã.l do Projeto 
de Resolução n9 95, de 1991, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São_Paulo a emitir é cOlocar no mercado 1 através 
de ofertas públicas, 1.672.667.443 Letras Financeiras do Te­
souro do· Município de São Paulo, SP- LFTM-SP. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator -Dirceu Carneiro- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECERN' 568;-DE !991 

Redação rmaJ do Projeto de Resolução n?> 95, de 
1991. 

FaçO Sabef qtie- o Sert<ldo Federil, aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos da art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RJlSOJ.:UÇÃO N' ;IYE 1991 

Autoriza a Pr:efeitura do Munidpio de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, 1.672.667.443 Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo- LFTM-SP. 

Art. 19 É a Prefeitura do Município de São Paulo auto­
rizada, nos_ termos do art. 8", §§ 3~> e 49 , da Resolução n" 
58, de-1990, do Senado FedÇ!ral, a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras_Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo- LFTM-SP. 

Parágrafo único. A emissão das LFTM-SP destina-se 
a complementação dos pagamentos já realizados_ do 1~' e-2" 
oitavos de precatórios jUdiciais- pendentes. 

Art. 29 A· emissão será efetuada- n-as seguintes conâí-
ções: ______ ~-

a) quantidade: !.6n.667.443 LFTM-SP; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até !.826~dias; 
e) valor nominal: Cr$ I ,00; 
f) previsão de colocação e vencimento das títulos a serem 

emitidos: 

Colocaçao 
Nov/91 
Nov/91 

Vencimento 
01-06-94 
01-06'95 

Data-base Quantidade 
01-06-íW _ 34.721.403 
01-06-90 I 637 '14ó \140 

Total 1.672.667.443 

Titulo 
695000 
695000 

g) forma de colocação: atravéS de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n9 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Bancd cen:rra1 do Brasil. - - - --- - -

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 569, DE 1991 

(Da Coniissão Ditetora) 

Redação fmal do. Projeto de. R~olução n~- 97, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãO final do Projeto 
de Resolução n9 97, de 1991, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a_emitir 44.121.8.69"09.0.Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo -----:-__ LFTP, em 
substituição de 15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado 
de São Paulo- Série Especial- BTSP,:.E, com venCimento 
no príffieíio Semestre -de 1992 e sujeitas ã Lei n9 8.024, de 
12 de abril de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembro d~ 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente --Rachid Saldanha De.rzl, 
Relator - Dirceu Carneiro - LuCídio PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N' 569,DE 1991 
Redação fmal do Projeto de Resolução n9 97, de 

1991. 
Faç_Q saber que o S,ena~o Fe4_e;~al, aprovou, e eu, Presi­

dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte · · · 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 
Autoriza o Governo do EstS:do de São Paulo a emitir 

44.121.869.090 Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de São Paulo - LFTP, em substituição de 
15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado de São 
Paulo - Série Especial - -BTSP~E, com vencimento 
no primeiro semestre de 1992 e sujeitas ã Lei n 9 8.024, 
de 12 de abril dd990. 

Art. I• É o Governo do Es\ado de São Paulo autori­
_zado, nos termos dos .arts. 49 .e- 89_, .da __ R_esol'-'ção n9 ss; de 
1990, do Senado Federal, a emitir 44.12LS69 .. 090 Lélràs Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. 

§ 1"' A emissão d_as referidas LFTP destin!i~se à_suh:-~ti­
tuiÇão de 15.025.476.732 Bônus do Te~ouro do Estado ~de 
São Paulo- BTSP-E, com vencimento no primeifó-SéffieSfre 
de 1992. 

§ 2• Os BTSP-E substituídos constituem objeto de ope­
rações compromissadas em 18 de dezembro de 1990 e 11 de 
julho de 1991 e devidamente autorizad~s pelo Senado Federal, 
conforme Resoluções nçt; 62, de 1990, de 17 de dezembro 
de 1990 e 27, de 1991, de !'de julho de 1991, respectivamente. 

Art. 2~' As condições finan-ceiras da emissão das LFfP 
são ·as seguintes: 

a) quantidade: 44.121.869.090 LFTP; 
b) modalidade: nominativã-fransferíVel; 
c)- rendimento: taxa referencial das LFT; 
d) prazo: 1 a 120 meses; 
e) valor nominal: múltiplo de Cr$ I ,00; 
t) características dos títulos a serem emitidos: 

Vencimento -
154>-95 
15-05-95 
15-12-95 
15'12-95 
15-12-95 
15-12-95 
15-06-96 
15-06-96 

Total 

Quantidade 
2.764.412-645 

- -1.775.724.068 
2-353.772-637 
6.581.242-058 
6.581.242.058 
2-457.7Yl.878 
8.321.285.290 
I 3 284 398 4S<i 

44.121.869.090 

Data-baae 
15-06-90 
15-06-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
12-12-90 
15-06-91 
15-06-91 
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Art. 3" Esta resolução entra em vigor nã.--datã-de sua 
publicação. 

PARECER N• 570, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 120, de 1991 (n• 26, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Dhetora- ap~re-senta a redação final do Projeto 
de Decreto legislativo n" 120, de 1991 (n" 26, d"e ·199!", na 
Câmara dos Deputados), que aprova indicação, por-parte 
do Presidente da República, de membro efetivo da Comissão 
Diretora do Programa nacional de Desestatização. 

Sala de Reuniões da Comissão~ em 13 de_ dezeinbro de 
1991. - Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carrieiro, 
Relator - Márcio Lacerda, Iram Saraiva, Rachl S3.ldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 570, DE 1991. 

Redação final do Projeto de Decreto legislativo n~ 
120, de 1991 (n• 26, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o- Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO r:EGlStATIVO N' DE 1991 
Aprova indicação, por parte do Presidente da Re~ 

pública, de membro efetivo da Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização. 

Art. P h aprovada, nos termOs do art. 5,.--da Lei n~ 
8."031, de 12 de abril de 1990, a indicação do Dr. Simá Feitas 
de Medeiros para integrar, como membro efetivo, a ComisSão 
Diretora do Programa Nacional de Desestã._iiZ3çció:-

Art. 29 Este Decreto LegislatiVo entrá em vibÓr na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 571, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 90, de 
1991. 

A Comissão Diretõl"a apresenta a redação do_ PrOjeto 
de Resulução n" 90, que autoriza a Prefeitura do Município 
de São Paulo a proceder o registro _c~a rolagem das Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal - ~FTM - São Paulo 
e Bónus do TesoUrO MUÓicipal- BTM, São Paulo, vencfvefs 
em 1992, no valor de Cr$97.515.80.6.624,70, conforme crono­
grama especificado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de dezembrO de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Márcio Lacerda - Iram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi 

ANEXO AO PARECER N' 571, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n• 90, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal, aprOVOu, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, prOmulgo a Seguinte 

RESOLUÇÁO No , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a proceder o registro da rolagem das Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal - LFTM - São Paulo e Bôims 
do Tesouro Municipal - BTM - São Paulo, vencíveis 
em. 1991, no valor de Cr$97 .515.806.624, 70, conforme 
cronograma especificado. 

Art. 1" _ É a Prefeitura do Município de São Paulo auto­
rizada. nos termos dos arts. 4" e 8" da R~soluçã() no 58, de 
-19:90, do Senado Federàl, a proceder ·o -régis!ro, n~ B:anco 
Central do Brasil, das Letras Filúi.ilceiras- do Tesouro Muni­
cipal:_ LFTM- São· PaulO, e BOnus do Tesouro Municipal 
- BTM - São Paulo, venc!veis em 1992, no valor de 
cr$91.515.866.624, 16. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes da emíssão se­
rão destinados ao giro de oitenta e cinco por cento das 
90.955.671 _LFTM-SP e de cem por cento do principal dos 
2.561.218.;380 BTM_-SP-E, vencíveis no primeiro semestre de 
1992. 

Art. 2" As condições de realização da operaç~o ~erão 
as seguirttes: - - -

a) quantidade: a ser definida nada ta de resgate dos títulos 
a serem substituídosy correspondente a oitenta· e ·cinco por 
cento das LFnvi-SP-E, consoante pactuado do Memorando 
de Entendimento de 22 de março de 1991, firmado pela refe­
rida Prefeitura com- o MiniStério d:i Economia, Fazenda e 
Planejamento e com o-Banco Central do BraSii; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao d~s Letras Financeiras do Tesou-

ro nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 1.095 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) característkas dos títulos a serem substituídos: LFfM~ 

SP 

Venciomento Quantidade 

01.03~92 29.232.132 
01..()6..92 61.723539 

Total 90.955.671 

BTM-SP-E 
Vencimento Quantidade 

16-01-92 426.869.730 
17-02-92. 426.869.730 
16-03-92 426.869.730 
20-04-92 426.869.730 
18-05-92 426.869.730 
16-06-92 426.869.730 

Total 2561.218.380 

g) previsão de colOCação e vencimento do$ títulos a serem 
emitidos: 

-giro das LFTM-SP (oitenta e cinco por cento deres­
gate): 

ColocaçAo 

01-03-92 
01..()6..92 

Vencimento 

01-03-95 
01..()6..95 

Titulo 

691095 
691095 

Data-Base 

. 01-03-92 
01..()6..92 

-giro dos BTM-SP-E (cem por cento do principal); 

-
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Co1ocaÇl!o Vencimento Titulo Data-Bãse 
16-0!-92 dZ'Ol-95 ~ 691082. l6:"0Í-92 
17-02-92 Oi-02-95. 69i08o .P-92-92. 
16-03-92 01-03-95. 69108ó. 16-03-92 
20-04-92 014l-95 69io76 20-04-92 
18-05-92 01-05-95 ~ 691078 18-05-92 

.1.6-06-92 01-06-95 . 69!080 16-W::9z 

h) forma de colocaçãp: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n• 565; de 20 de ~setelllbio de -1979, 
ào B'anco Celúral do Bfasil; '· - -- --------
, · ·Art. 3~ Esta Resolução entra ein vigOr na ·data de- sua 

publicação. · · · -~-~-----

PARÉCER N• 572, DÉ Í991 
(Da Coffiissão Difetôra) 

Redação final do Projeto d~ Resolução n9 96, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenú'Ú1 reOação fiiml do ProjetO 
de Resolução n~ 96, de 1991, qua autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a emitir e coloca_r no mercado, a_ través 
de ofertas públicas, Letras Financeiras_ do TeSo_UTó-ào-EStãdO 
de São Paulo - LFTP, destinadas ao giro de 83% .das 
113.700.760 LFT vencíveis no primeiro seméslreae í992. ~ 

Sala de Reuniões da Comissão, l3 de dézembio de 199i. 
- Mauro Benevides, Presidente - RaChid Saldanha Derzi, 
Relator - Dirceu C~rneiro - Lucídio ,P,ortella, . 

ANEXO AO PARECER N• 572, De 1991 

Redação ·final do Projeto _de Resolução n' 96, de 1991. ~ ~~ ~ - - ~ ~ ~ 

Faço saber q,ue o Senado F~deral, 8.provou, e 
eu, • Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento InternO, promulgo a ~e'gllinte . 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Governo do EstadO-de São Piulo a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas púbu'cas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTP, destinadas ao giro de 83% das 113.700.760 LFT 
vencfveis no primeiro semestre de 1992. 

Art. 1~ É o Gov_erno do Estado de São Pa~Io. ~ut~ri­
zado, nos termos dos arts. 49 e 89, da, Resolução n9 58, de 
1990, do Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de São Paulo - LFTP. ~ 

Parágrafo único._ A emissão das referi~das LFTP desti­
na-se ao giro de 83% das 113.700.760 LFT vencíveis no primei­
ro semestre d_e 1992. 

Art. zo As condições financeiras. da erilissão das LFTP 
são as seguintes-: - -

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% consoante 
pactuado no Memorando de Entendiinento de 18 de março 
de 1991, firnüido pelo referido Estado com o Ministério da 
Economia, Fazenda -e Planejamento e com o Banco Central 
do Brasil; ~ ~ ~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; -
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

. ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.825 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serem subsitiiuídos: 

Venciomento 

!5-03'92 
15-()~!J7c .. 

'Total 

Quantidade 

~ - 5iú 70,760 
',--"' ·., ,,. s~,nq,OQ<l .. _ 

113.700.760 

g) prévisão-de colocaç_ão e ~encime!ltq_dgs' tfiu.loSJl serem 
eniitidos: 

eolocaÇl!o Vencimento Titulo Data-llllse 

16-03-92 15-03-97 521825 16-03-92 
15-06-92 15..()6-97 ~ _521825 _15~~·~ 
h) forma de colocação: ·através de ofertas públicas, nos 

ter'mos da Reso1ução n"' 565, de 20 de Setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil: 

Art. 3~ Esta- Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~- Os pareceres 
V~o à-publicação. · · · · .: · ·- · 

-Sobre a mesa, requerimento_ que será lido pelo Sr. 19 
SeCretário. 

---. -é-'lid~--~ ~p~~vad~o o··;·eguí~t~: ,. - . 

REQUERIMENTO N• 978, DE 1991 

Nos termos d_o art. 321 do Regimento Interno, requeiio 
dispensa de publicaçào, para imediata discussão e votação, 
~daredaçiio final do ~roieto de, Resoluç~o n~ 97, de 1991. 

Safa das Sessões, 13 de d~embro de 1991.- Beni :V,eras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -::-Aprovado 
ó_reque-riQle~tô~_ pa§Sã-se ã inl.edi~ta_apreciaÇão âa reâaçã_o 
fina[~~~ 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, o projeto vai ã promulgação. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a fiiÇSa, 

requerimento que será lido pelo Sr. 1" SecretáriO. -

É lido _e aprovado o_s~~inte: 

REQUERIMENTO N• 979, DE 1991 

Nos tefmoS -do ~rt. 32i do Re-gi~e~-t~ Iiitemo, req~eiro 
dispensa de publicação~ para imediata discussão e vot3.ção, 

-da redação final do Projeto de Resolução n• ~6, de 191lf; -
Sahi das Sessõe_s, 13 de dezembro de -1991: - Berir~ ~rBs. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, passa.:se à imediata apre-ciação ·da red3.ção 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo que peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 

__ Qs. Srs. Senadores que a aprovam queiram Permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o projeto vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a "mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário~--- ~ '-
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É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 980, ÓE 1991 ..... 

Nos termoS do art. 321 do Regimento 'Interno, requei.ro 
dispensa de 'PuhliC4ÇãO: ·pafâ -1rilêdi3.ta disCus.são e· votação, 
da redaçao final do Projeto de Resolução n' 95, de .1991. 

Sala da~ s~ssões, 13 de dezembro de 1991. _-Ueni V eras. 

O SR. !'RESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (j>"ausa.) ·--
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUSsão. 
Em votação. , - -_ , ~ 
Os. Srs .. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação, o projeto vai à 'promulgação.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobra a mesa, 
requeri-mento que' s'e'rá lido pelo Sr. 19 Secietáríô. - " 

É lido e aprovado o seguinte: 
' . . . ' 

REQUERIM.ENTO N• 981, DE 19?1. 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata ~iscussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 90, de 1991. 

Sala das Sessões. 13 de dezembro de 1991.- ~en_i V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro) ...:... Aprovado 
o recJ.ueiimento; paSsa-se 'à imêdiata apreciação da- redação 
final. 

Em discussão. (Pau&a.) . , . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Seriadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto váf à promulgação. 

Ó SR. PRESIDENTE (Dir~u Carieiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~ S-ecretário·. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 982, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redCJ,ç-ão final do ProjetO de Decreto Legislativo n~ 120, 
de ~91; que aprova iildicaçãO, por parte do Presidente da 
República, de membro efetivo a-Comissão de Desestatização. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:..._ Aprovado 
o requerimento, passa-se à -imediata apreciação da redação 
final. 

. , 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs.--Senadores que a aprovam queiram permanecer 

.. mtados. (Pausa.) 
Aprovada . 

.. O projeto vai à ph'i.rtulgaçãó." 

o SR. PRES1D!>NTE (Dirceu C~rneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. J_9 Secretário. 

Ê lido e apfOvado o seguiQ.te: 

REQUERIMENTO N• 983; DE 1991 

NOs t'ermos do' a·tt. ·321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da_ redação final do. Projeto de Decreto Legislativo n9 1~, 
de 1988, que aprova'o texto da c:qny~nçã,o n9 140, da Organi­
zação Internacional do Trabalho- OIT, sobre a JicençFI remu­
nerada para estudos, adotada em Genebra, em 1974, durante 
a 59~ Reunião da Cq11:ferência Internacional dõ 1)·ª-balho. -

Sala das Sessões,'13 de dezembro de 1991. - Josaphat 
Marinho. 

' O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação dà ·redação 
final. . 

Em discussão. (Pausa.) 
. Nã havendo qu_e peça a palavra; encerro a discussão. 
. Em votação. - -

Os Srs. Senadores. que a aprovam· queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 984, DE 1991 
. '. 

Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publiciçà6, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 112, 
de 1991, q~e aprova o texto da Convenção Internacional para 
segtüãriçaae Coiltêínéres, assinado- eri:t- Genebra, em 2 (je 
dezembrO de 1972, bem como-as.EffieÍidàs de f983 àôS Anexos 
I e.II que integram ã COnvenção. : : . . . _ 

Sala das Sessõe.s, 13 de dezembr.o de 1991. - Rachid 
Salda,nba Derzi. 

O SR. PRESlOEJIITE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, pass.a-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem ·peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores-que a aprovam-permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redaç~~ final, o projeto vai â promulgaçf6. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretálio. 

~-~de;>~ ~prov~do o_ seg11:~nte: 
REQUERIMENTO N• 985, de 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 115, 
de 1991, qua aprova o texto do Acordo de Cooperação Eoonó· 
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mica e TecnolÓgica, celebrado entre o Govern-o da República 
Federativa do Brasil e o Governo da f{_epública Popular da 
China, em Brasília, 18 de maio de 1990. -

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -Marco. 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :.:C. Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enceno a discussão. 
Eni vofação. 
Os Srs. s-enadores que a aprovam quefram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação .. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência convoca sessão extraordináiia 
a realizar-se hoje, ãs 13h55rnin, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
~I~ 

Votação, em turno únido, do Requerimento n" 936, de 
1991, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimep.tais, a inclusâo em Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei do Senado n" 280, de 1991, que_ dispõe sohre a criação 
e o lançamento do selo comemorativo dos 160 anos da foto~ 
grafia no Brasil e dá outras providências. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento no 937, de 

1991, de auto.ria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
temos regimentais, a inclusão em Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei do Senado n" 281, de 1991, que dispõe sobre a criação 
do "Dia Nacion-al do Fotógrafo'\ oficializa no Brasil o "Dia 
Mundial da Fotografia", e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está -encer· 
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 13 horas e 48 minutos) 

Ata da 249a Sessão, em 13 de dezembro de 1991 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 13 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM:SE PKE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso ·eamargo -- Albano Fi-arlCo- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amazonino Mendes -
Arnir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras 
- César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho 
-Coutinho Jorge- DariO Pereira- Dirc~u Carneiro- D_i~~~ 
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Esperiâ1ao 
Arnin ..... Fernando Henrique Cardoso - Francisco Rollem~ 
berg - Garibafdi Alves Fi lho - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleao - Humber­
to Lucena - Hydekel Freitas - lram Saraiva - Irapuan Cos­
ta Júnior- Joao Calmon - Joao França- Joao Rocha- Jo­
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jost! Eduardo -Jost! Fo­
gaça- José Paulo Bisol- José Richa- Júfíó campos- Júnia 
Marise -Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Por~ 
tella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma­
ciel - Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides 
-Meira Filho- Moises Abrao- Nabor Júnior -Nelson Car­
neiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Odacir Soares 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar -Telmo Viei­
ra-Teotonio Vilela Filho- Valmir campeio- Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos t[abalhos. 
-O Sr. 1~' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

PARECER 

PARECER N• 573, DE 1991 
(Da Coiniss_ão bi:Cetq~ã.) 

Sobre as emendas apresentadas ao Projeto de De­
creto Legislativo n~ 128, de 1991. 

Relator: Senador Lucídio Portella 
Ao Projeto de DeQreto Legisiativo n~ 128, de 1991; que 

dispõe sobre a remuneração do Presidente da República, do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, para 
o exercício financeiro de 1992, fonirii- apreseritã.das _Cinco 
emendas de Plenário, de autoria, respectivamente, dos Sena~ 
dores Louremberg Nunes Rocha (n' 1), Áureo Mello (n• 2), 
Carlos Patrocínio (n' 3), Mansueto de Lavor (n'4) e_ Nelson 
Wedekin (n' 5). ·· _ . 

Todas as emendas, conforme justificat~vas, -têm pár esco~ 
po, corrigir, dentro da realidade atual, os valores fixad_os no 
projeto para a remuneração mensal daquelas autoridades. 
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Concordamos que os valores estabelecidos no projeto 
não mais atendem ao por ele pretendido quando de sua apreM 
sentação no início do mês de novembro. 

Considefando a média dos valores estabelecidos nas 
emendas para a remuneração daquelas atitorfdã.deS, somOs 
pela alteração dó projeto" iflicial, apreSentadO por esta ColriisM 
são Diretora, nos termos das segu-intes emendas, que preju­
dicam as de n~ 1 a 5. 

EMENDAN'6 

Dê-se ã ementa do Projeto a seguínte redaç~o: 

,"Fjxa, nóS termos do disposto no a:rt.- 49, VIII, 
da Constituição Federal, para. o exercício finanCeiro, 
de 1992, a remuneração do Presidente- e ·ao· Vice-Pre­
sidente da República e dos Min]strOS de EStado." 

EMENDA N'7 

Dê-se ao art. 1~ d_o_ Projeto a seguinte redação: 

"Art. 1~ A remuneração prevista no art. 49, inci­
so VIII, da Constituição Federal, para o exercício finan­
ceiro de 1992, é fixada nos valores mensais assim esta­
belecidos: 

I- para o Presid~nte da República, seis milhões 
de cruzeiros; 

11- para o Vice-Presidente d_a_ República, cinco 
milhões e quinhentos mil cruzeiros; e 

ParágrafO úiiico. A remuneração fixada neste ar­
tigo será reajustada nas mesmas datas e nos mesmos 
índices concedidos aos servidores públicos federais, a 
título de antecipação ou adiantamento salarial a ser 
compensado na data base. 

III- para Ministro de Estado, cinco ·milhões de 
cruzeiros." 

EMENDA N•8 

Suprima-se, em conseqüência do dísposto na Emenda 
no:>7, os arts. 2~e 3<ido Projeto. -Mauro Benevides, Presidente 
- Lucídio Portella, Relator - Dirceu Carneiro - Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~O Expediente 
lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
1 o:> Secretário. - - --

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 410, DE 1991 

Restabelece o Incentivo Fiscal que menciona e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional dec_reta: 
Art. lo:> Fica restabelecida ã man_utenção e utíliiaçã_o do 

crédito de IPI - Imposto Sobre Produtos Industrializados 
relativo aos insumos empregados na industrialização de veícu­
los de transporte coletivo de passageiros e de seus Chassis 
com motor e carroçaria, de que tratam o art. 2~" do Decreto-Lei 
no:> 1.662, de 2 de fevereiro de 1979, e o art. 2o:> do Decreto-Lei 
n' 1.682, de 7 de maio de 1979. 

, Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

Por determinação do disposto no art. 41, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, foram revogados, 
a partir de 5 de oUtubro de 1990, os incentivos fiscais não 
ratificados até aquela data. Este dispositivo determinou que 
os incentivos fiscais setoriais em vigor na data da promulgação 
da Constituição deveriam ser reavàlíados, sendo que aqueles 
que não fossem confirmados por lei, no prazo de dois anos • 
. seriam considerados revogados. 

Por este motivo, o Poder Executivo enviou a Mensagem, 
n° 822191 que resultou no PLC n'' 122. de 1991. Ocorre que 
o Projeto de Lei não contemplou os veículos destinados a 
transporte-coletivo, segmento tão importante para os desloca­
mentos de trabalhadores e da população de baixa renda. 

O texto do Projeto ora proposto tem o objetivo de auto­
rizar as empresas produtoras de veículos de transporte de 
passageiros a se creditarem do IPI relativamente às suas com­
pr_as de peças e componentes empregados na fabricação dos 
referidos veículos. 

Ao restabelecer o ·crédito e a utilização do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI incidente sobre os insumos 
empregados na industrialização dos veículos de transporte co­
letivo de passageiros, o projeto de lei objetiva reduzir o preço 
final dos veículos de "fôrma a viabilizar a renovação da frota, 
bem conlo tarifas m'als condizentes com a situação eco nó mica 
dos trabalhadores. 

Não paira dúvida que o não restabelecimento do referido 
crédito_ implicará orna elevação do custo final dos veículo~. 
Este aumento inquestionavelmente _repercutirá na tarifa paga 
pela utilização do serviço de transporte. Assim sendo, a popu­
lação trabalhadora será a grande prejudicada, considerando-se 
que a mesma depende em maior intensidade deste meio de 
transporte . 

.8_ala das sessões, 13 de dezembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon - -Senador Dario Pereira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.682, 
DE 7 DE MAIO DE 1979 

As alíquotas do Imposto sobre Produtos lndustria­
Jizados, assegura manutenção e utilização de crédito, 
e dá outras p~óvidências. 

Art. 2"' São asseguradas a manutenção e utilizaçao do 
crédito do mesmo imposto relativo as í:riatérias-f>rimas, produ­
tos intermediários e material de embalagem efetivamente utili­
zados na industrialização dos produtos a que se refere o art. 
1 '· 

(A ComisSão de Assuntos Económicos- DeciSão" 
Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
lido será publicado e· remetido ã comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. r 
Secretário. 

É lido. e ap!ovado o seguinte: · 

REQUERIMENTO N• 986, DE 1991 

Nos termos dq ª:rt. 281 dq _l~.egimento Interno, req~eiro 
_d_isperisa de interstício e prévia distnbüição de avulsos para 
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o Projeto de~ Deereto Legislativo n' 12&,' qe 199Y, .~ fim de 
que figure na Ordem do Dih ·da sessão seguinte. _ ~ _ 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. - Aureo 
Mello' 

'' ,,. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -·Aprovado 

o requerimento, o projeto a que se refere figurará em Ordem 
do Diada próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn10iro)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerime-nto n"936, 
de 1991, de autoria do Senador 'Amir Lando, solici­
tando, nos termos regimentais-,· a fndusão _em Ordeln 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 280, de 1991, 
que dispõe sobre a criação e o' iançamento do selo 
comemorativo-dos 160 ãnos ·a:à~-foto.€::rafia no Brasil 
e dá outras providências. · ' ' · 

Em votação o requerimento, em tUrno único. 
Os Srs~ Senadores qUê o aprovam qÜeiram permariecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 280; de 1991, será incluído 

em Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro)- Item 2:, 

Yotação, em turqo único, do Requerimento fl 0 937' 
de 1991, de autoria do Senador Amir Lando, solici­
tando, nos termos regimentais, a inc1usão em Ordem 
do Dia, do Profetci di:: Lei do Senado no 281, de 1991, 
que dispõe sobre a criação do "Dia Nacional do Fotó­
grafo", oficializa no Brasil o "'Dia Mundial da Fo.togra­
fia", e dá outras providências. 

Em votação o requerimento-, em turno únicO. 
Os Srs. Sénadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

. O Projeto de Lei do Senado no 281, de 1991, será incluído 
em Ordem do Dia, oportunamente. 

O" SR. PI{ESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Está esgotada 
a m_atéria constante da Ordem do Dia. A PresidênCia convoca 
sessão extraodinária~ a realizar-se hoje, às 14h; Com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Projeto de Decreto Legisfath:o n? 128, de 1991, Qe iniçüJ­
tiva da Comissão Diretora, que dispõe sobre a remuneração 
do Presidente da República, .do Vice~Presidente da República 
e dos Ministros de Estado, para o exercício financeiro de 
1992, e dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas.) 

Ata da 2503 Sessão, em 13 de dezembro de 1991 

1" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

• .:... EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. gaça ~ Josê Paulo Bisol- José Richa- Júlio Campos- Jlmia 
Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por-

SENADORES: 

tella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma-
Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos ciet - Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides 

- Almir Gabriel - AJufzio Bezerra - Amazoninó Mendes - - Meíra Filho- Moisês Abrâo - Nabor Júnior -Nelson· Car­
Amir l..ando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras ne!fo - l'felson Wedek.in_ - Ne"y Maranhão - Odacir So3i-es 
- César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -. Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
-Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirceu Carneiro:.. Diva!- Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Telmo Viei-
do Suruagy- Eduardo Suplicy- Elcio ,Álvares- Esperidião ra-Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 
Amin - Fernando Henrique Cardoso ....: Francisco Rollem-
berg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme O SR. PRESIDENTE· (Dirceu Carneiro) - A listá· de~ 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humber- presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha-
to Lucena - Hydekel Freitas - Iram ~p.raiva - Irapuan Cos~ - vendo número regimental, declaro aberta a sessão. - , f • 

ta Júnior- João Calmon- Joao França- João Rocha- Jo- Sob a proteção de Deus, iniciarno"s-·nossos trabalhos. 
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- José: Eduardo- José Fo- Não há expediente a ser lido. 
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O SR. PRESIDENTE-(Dirceu Carneiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIÁ 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 128, DE 1991 

Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno 

Discussão, em turno únfco; do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 128, de 1991, de iniciativa _çla CóiilWs-ãO 
Diretora, que dispõe sobre a remuneração do Presi~ 
dente da Repúblícã.~ do Vice-Presidente da República 
e dos Ministros de Estado, para o ex_ercício financeiro 
de 1992, e dá outras providências. 

O Parecer da Comissão Diretora é favorável às Emendas 
no;>' 6 a 8 e pela prejudicialidade das Emendas o"' 1 a 5. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, li d, do Regimento Iritérno. 

Ao projeto foram oferecidas cinco emendas. 
Em-discussão o projetd e as- emendiiS", -em tufno único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação, em globo, as Emendas de n~ 6 a 8, com 

pareceres favoráveis. - ~~~--- __ -:;-_ 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. PreSídeiife,- peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE-(Uirceu -carneiro) :..c:~~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para encaminhar 
a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. _Presidente, Sr~ 
e Srs. Seriadores, como essas emendas chegaram agora, pediM 
ria que fossem lidas_ para que possamos conhecê-las antes 
de votar. Eu próprio acabo de recebêMlas, não sei de seu 
conteúdo ainda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Quanto ao 
conhecimento, foi assegurado a V. Ex~, porque foram todas 
publicadas, de acordo com o Regimento. Mas,_se V. Ex• dese­
jar, o Sr. 1~' Secretário fará a leitura. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sim, Sr. Presidente. Gos­
taria de ress?ltar que não faço objeção a que haja uma remune­
ração adequada ao Presidente da República, ao--Vice-Pre­
sidente e aos Ministros de Estado. A valia que estaria havendo 
um procedimento um tanto estranho, na medida em que a 
remuneração do Presidente da República estava abaixo da 
dos Senadores e Deputados Federais. ACJ.ui se está propondo 
um ajuste com uma remuneração con_dizente com a·respoilsa­
bilidade do Presidente, do ViceMPresidente e dos Ministros. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O Sr. 1' Secre­
tário procederá à leitura das emendas oferecidas ao projeto. 

São lidas_ as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO 
DE DECRETO LEGISLA!IVO N• 128, UE 1991 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente e do 
Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado 
para o exercício financeiro de 1992 e dá outras provi­
dências. 

EMENDA N•l 

Dê-se ao art: 19 do Projeto" de Decreto Legislativo n" 
128, de 1991, a seguinte redação.: 

"Art. to Ficam estabelecidos, como remunera­
ção mensal, a partir de 19 de janeiro de 1992, os seguin-
tes valores: -

I- para o Presidente da República: 
Cr$8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros); 

11- pa_ra o Vice-Presidente da Repúbli_ca: 
Cr$6.800.000,00 (seis milhOes e óiiocentos rilil cruzei~ 
ros); 

111- pãra oSMinisfios de- E-stado: ... 
Cr$3.000.000,00 (três milhóes de cruzeiros), acrescidos 
da importância éorrespondente a cem por cento, a título 
de representação. 

Parágia~()_IÍ~ico. ~ r~_m:uneração fi?Cada neste_ arti­
go será reajustada nas mesmas datas e nos mesmos 
índices concedidos, a partir de 19 de fevereiro de 1992, 
aos servidores públicos da União." 

Justificação 

De_ acordo com o disposto no art. 49, inCiso VIII, da 
ConStituiÇãO" Federal, compete ao Congresso Nacional fixar 
no- "final de cada anq legislativo e para vigorar no exercício 
filúinCeiro seguinté, a remuneração do Pfesidente e do Vice­
Presidente d_a República e dos Ministros de Estado. 

Os valores consta-ntes desta emenda ao decreto legislativo 
refletem, na justa medida, o devido reajustamento a ser feito 
nos valores atuais, considerado-se, entre outros aspectos, a 
desvalorização da moeda no corrente exercício, o -príiicípio 
isonômiCo contido no inciso XII do art. 37 da Carta Magna 
e a necessidade imperativa de-prese-rV-ãÇãó -da-hierarquía exis~ 
tente entre os altos cargos e mandatos dos Poderes da Repú­
blica. 

Nestas cqndiçõe_s, a presente Emenda Substitutiva ao art. 
I• do Projeto de Decreto Legislativo n• 128, de 1991, parece 
estar em condi~-~ ~-~ merecer a C0f!!12_~~-t:!_nte aprovação dos 
nobres congreSsistas. 

Sala das Sessõe?,_14 de novembro de 1991. -Louremberg 
Nunes Rocha. -

EMENDAN'2 

Dê-se ao art. 19 do Projeto de Decreto LegislatiVo n9 
128, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 19 _ A remuneração do Presidente da Repú· 
blica, do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado é fixada em, respectivamente, 
Cr$7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros), 
Cr$6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) e 
Cr$2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzei-

--ros), a vigorar a partir de 19 de janeiro de 1992, garan­
tido aos Ministros de Estado, como acréscimo, impor­
tância correspOndente a 10"0% -(cem por cento) a título 
de representã.Çâo. 
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Parágrafo único. Os vaiare~ d~ _que tratao_ artigo 
serão reajustados, a partir de- fevereiro de 1992, pelos 
mesmos índices e nas mesmas datas atribuídas aos servi­
dores públicos da União." 

Justificação 

Os valores fixados na emenda prop-osta :rião correspon­
dem a aumentos reais, mas, apenas corrigem aqueles estabele­
cidos no Decreto Legislativo n~ 63, de 1990, e que vigoraram 
para o corrente exercício. 

A remuneração dos cargos ·alinhados no artigo 1" é da 
competência do Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 
49, inciso VIIJ, da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1991. - Aure( 
Mello. 

EMENDAN"3 
Dê-se ao artigo 1" do -Projeto âe--De~creto_t_e"gislatívo n~" 

128/91 a seguinte redação: 

"Art. lo Ficam estabelecidos, como remunera­
ção mensal, a partir de 1~ de janeifo-âe 1992, os seguin-
tes valores: -- -

I- para o President~. d_a Re_pública: 
Cr$7000.000,00 (sete milhões de cruzeiros); 

IJ- para o Vice-Presidente da República: 
Cr$6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros); 

III- para os Ministros de Estado: 
Cr$2.500.000,00 (dois milhões e quinhéntos mil cruzei­
ros),,acrescidos da importância correspondente a cem 
por cento, a título de representação. 

Parágrafo único. A remuneração fix.&da neste arti­
go será reajustada_ nas mesmas datas e nos mesmos 
índices concedidos a partir de 19 de fevereiro de 1992, 
aos servidores públicos da União." 

Justificação 

De acordo com o disposto no art. 49, incisa: VIII, da 
Constituição Federal, compete ao Congresso Nacional fixar, 
no final de cada ano legislativo e-pãia- Vigorar no exercício 
financeiro segUinte a remuneração do Pres~4ente da República 
e dos Ministros de Estado. 

Os valores constantes desta -emenda refletem, na justa­
medida, o devido reajustamento a ser feito nOs valores atuais, 
considerando-se, entre outros aspectos, a' desvalorização da 
moeda no corrente exercício, O princíp"i<l isOTI6ihícõ ·contido­
no inciso XII do art. 37 da_ ~arta Magna e ~ nece5siçlade 
imperativa de pres-erVação da hierarquia existente entre os 
altos cargos e mandatos dos Poderes da República. 

Nestas condições, a presente Emenda Substitutiva ao ProM 
jeto de Decreto Legislativo n~ 128, de 1991, parece estar em 
condições de merecer a competente _aprovação dos nobres 
congressistas. --

Sala das Sessões,-14 de novembro de 1991. -carlos Pa­
trocínio. 

nal, e a do Vice-Presidente será equivalente a 75% 
(setenta e cinco por cento) dos valores percebidos pelo 
Presidente da República. 

Art. 2" A reriluneraçao dos Ministros de Estado 
é fixada em 100% (cem por cento) dos valores perce­
bidos como remuneração em espécie, a qualquer título, 
pelos membros do Congresso Nacional." 

Justificação 

Esta emenda visa ant~s garantir a constitucionalidade do 
presente projeto de decreto legislativo, pois da forma anterior 
o vencimento do Ministro de Estado estaria sendo reduzido, 
cOntrariando um dos fundamentos básicos da Constituição 
Federal vigente que é o da irredutibilidade salariaL 

Também pretende-se garantir uma igualdade remunera­
tóiia -eitü:e congresSistas e Ministros de Estado e ainda manter 
uma hierarquia remuneratória em razão da não incidência 
de reajuste sobre a remuneração dos ministros no último pro­
jeto de lei que tenta corrigir as tabelas do Executivo. 

Mantem-se a atual vantagem pecuniária prevista no art. 
3• do projeto de que trata a Lei n' 8.162, de 9 de janeiro 
de 1991, que é garantida apenas aos ministros que tenham 
mandato parlamentar. 

Sala das Sess_ões, 14 de novenÍbro de 1991. - Mansueto 
de Lavor. -

EMENDAN'5 

Art. r A remuneração mensal dos cargos abaixo, a 
partir de 1"' de janeiro de 1992, é fixada em·: 

I- Presidente da República- Cr$7.000.000,00 (sete mi-
lhões de. cruzeiros); -

11- Vice-Presidente da República - Cr$6.000.000,00 
(seis milhões de cruzeiros); 

III- Ministro de Estado- Cr$4.600.000,00 (quatro mi­
lhões_ e_ seiscentos mil cruzeiros), sendo Cr$2.300.000,00 de 
vencimento básico, acrescida de igual importâÍicia a título 
de representação. 

Parágrafo único. A remuneração de que trata o artigo· 
será reajustada nas mesmos índices concedidos aos servidores 
públicos da União, a partir de 19 de fevereiro de 1992. 

Art. zo O -a-iL 1? do Decreto Legis1ativo flo 63, de -1~ 
de dezembro de 1990, passa a vigorar, acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 

"Art. 19 A remuneração do Ministro de EstadO, 
em janeiro de 1991, éde Cr$475.000,00 (quatroCentos 
e setenta e cinco mil cruzeiros), acrescido- da impor­
tância correspónderife a cem por cento, a título de 
representação. - - -

Parágrafo único. A remuneração fixada neste arti· 
go será reajustada até dezembro de 1991, nas mesmas 

_ datas e nos me~mos índices concedidos_, a partir de 
19 de fevereiro de 1991, aos servidores públicos da 
União". 

EMENDA N' 4 Art.39 A vantagem pecuniária de que trata o art. 3• 
Dê-se aos artigos 19ê·z9 do Projeto de Decreto Legislativo da Lei n" 8.162, de 9 de janeiro de 1991, integrante da remune-

n' 128/91 a seguinte redação: ração; é fixada, para janeiro de 1992, em Cr$409.556,00 (qua' 
trocentos e nóve-riiil, qUinhentos e cinqüenta e seis cruzeiros) 

"Art. 19 A remuneração do Presidente da RepúM e será reajustada pelos mesmos índices a serem atribuídos 
blica é fixada em 110% (cento e dez por c-ento) dos aos servidores da União para o exercício de 1992. 
valores percebidos como remuneração em espécie, a Art. 4~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
qualquer título, pelos membros do Congresso Nacio-. _de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação 

Esta emenda substitutiva que propõe fixar a remuneração 
de determinados cargos do Poder Executivo obedece ao dis~ 
posto no art. 49, indSo VIII, da Constituição Federal. 

O estabelecimento da remuneração dos cargos _de Presi­
dente e Vice-Presiclente da República e de Ministros de Esta­
do, a vigorar a partir de l"de janeiro do próximo anO, pretende 
corrigir, dentro da realidade brasileira, os valores fixãdós para 
esses cargos, no presente exercício, pelo Decreto Legislativo 
no 63, de 1991. ~ 

O art. 2" desta emenda objetiva regulamentar o art. 3o 
e seu parágrafo único õa Lei n" 8.162, de 1991_,_ relativamente 
ao ano corrente. . _ _ _ . _ __ 

Entendemos que esta· effierictá substitutiVa, qUe guarda 
estrita obedfência ao_ çl_i_sposto no art. 37, inciso XII, da Consti~ 
tuição Federal. tem condições plenas de merecer a aprovação 
dos nobres_colegas Congressistas. 

Sala da Sessão, 13 de novembro de 1991. -Nelson We-
dekin. - -

EMENDA N' 6- CDIR 

Dê~se à emenda do Projeto a seguinte redação: 
"Fixa, nos termos disposto no art. 49, VIII, da 

Constituição Federal, p~ra o exercício financeiro de 
1992, a remuneração do Presidente_ e dO-Vi~-Presi­
dente da República e dos Ministros de Estados" 

EMENDA N' 7- CDIR 

Dê-se ao_ art. P _do projeto a seguinte redação. 
:rt. 1~ A remuneração prevista no aí't. 49, inÇísO 

VIII, da Constituíção Federal, para o exercício finan­
ceiro de 1992, é fixada nos valores mensais assim est~: 
belecidos: __ _ __ 

I- para o Presidente da República, seis milhões 
de cruzeiros; 

li- para o vice-Presidente, cinco ·milhões e qui­
nhetos mil cruzeiros; e 

Parágrafo único: A remuneração fixada neste ar­
tigo será reajustada nas mesro_as datas e _nQS mesmos 
índices concedidos aos servidores públicos federais, a 
título de _ante-cipação ou adiantamento salarial a ser_ 
compensando na data~base __ _ 

III- para Ministro de Estado ci.nco 'milhões de 
cruzeiros_.~· 

EMENDA N' 8- CDIR 

Suprime-se~ em conseqüência do d!sposto na.emenda n<:"õ 
os arts. 2~ e 39 do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'-' Votação, em 
globo, das Emendas de n~s 6 e 8, com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que os_ aprovam queiram permancer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. o • 

Aprovadas as Emendas de ndõ 6 e 8, ficam prejudicadas 
as de n9S 1 a 5. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} - Concedo a 
valavra ao nobre Senador. --

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, houve um substi~ 
tutivo da Mesa sobre esta matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CArneiro) - Foi o que 
acabou de ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A matéria 
vai a Comissão Diretora par a redação final. 

Sobre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 19 
Secretátrío. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 574, DE 1991 
(Da Comissão de Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 128, de 1991. 

.:A Comissão Diretora apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 128, de 1991, que dispõe sobre 
a remuneração do Presidente da República, do Vice~Presi­
dente da República e dos Ministros de Estado, para o exercício 
financeiro da 1992, e dá outras providências. 

Sala da Reuniões da Comissão, 13 de dezembro de 1991. 
- Presidente Mauro Benvinedes - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator Dirceu Carneiro - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER No 574, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 128, de 1991. 

Fª-Ç2 S':il:!_er que o Congresso Nacional aprovou e 
eu, , Presidente do Senado Federal. nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
gui~te: 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Fixa, nos termos do disposto no art. 49, VIII, 
da Constituição Federal, para o exercício rmanceiro de 
1992, a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente 
da República e dos MinJstros de Estados. 

Art. lP A remuneração prevista no art. 49, inciso VIII, 
da Constituição Federal, para o exercício finànceiro de 1992, 
é fixad~ nos valores mensais as1;1im estabelecidos: 

I -para o Presidente da República , Cr$6.000.000,00 
(seis milhões de cruzeiros); 

II- para ó Vice-Presidente da República, 
Cr$5 .5QQ.OQQ,_Q_Q_ (ç!ç._ç_o _ J!lil_h~~ ~ __ q!:!i~ntos mil cruzeiros); 

Ill- par Ministro de Estado, Cr$5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de cruzeiro). 

Parágrafo único. A remuneração fixada neste artigo se­
rá reajustada nas mesma datas e nos mesrilos índices conce­
didos aos servidores públicos federais, a título de antecipação 
ou adiantemento salarial a ser compensado na data-base. 

Ar~" 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art~- 3~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir9) - O parecer 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
-SeCretário. - · 
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Ê lido e aprovado o seguinte:­

REQUERIMENTO N• 987, DE 1991 

Nos termos do. art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata discus~ 
são e votação, da redação final do Projeto de_ Decreto 
Legislativo no 128;de 1991, que dispõe sobre a remune­
ração do Presidente da República, do Vice-Presidente 
da República c dos Ministros de Est?dO, para o exer­
cíCiO financeiro de 1992, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -
Lucfdio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrneiro) -·Apro­
vado o requerimento, passa-se à irile_diata apreciaçãO 
da matéria. 

Em discussão. -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os- SiS. SenadOres quê a ·apiõ-va:rri queir3ID .pér~ 

mancer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ 
O .Projeto vãi ã Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar~se h o~ 
je, às 14h13mim, com a seguirite: 

ORDEM DO DIA 

I -

Requerimento fii946, de 1991,-do Senador Almir 
Gabri~J.t_.§p_Iic_i_t_aJ1do tramitação conjunta para-o Projeto 
de Lei do Senado n' 20, de 1991, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, e o PrOjetO de Lei do Senado no 271, 
de _19~1, de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que institui o "Estatuto do Garimpeiro" e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 14 horas e 12 minutos.) 

Ata da 251 a Sessão, em 13 de dezembro de 1991 

1a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 13 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

<r SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecime1.to de 71 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declarO aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Affori.só-Camargo- Albano Franco- Alfredo Campos 0 SR RESID TE (o· c · ) b 

- Almir G3brie1 -- Alufzio Bezerra -- Amazonino Mendes - 'p -- - EN -- uceu -- arneiro - So re a mesa, 
Arnir Lando- Antonio Mariz- Aureo Mello- Beni Veras requerimento que será Jido pelo Sr. !~'-Secretário. 
-César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho É lido o seguinte: 
-Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Diva!- REQUERIMENTO N• 988, DE 199! 
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidiao 
Amin - Fernando Henrique Cardoso - Francisco RollC?m- Requeremos urgência, nos tenDOs do -art. 366, alínea b, 
berg- Garibaldi Alves Filho- Gerson Camata -Guilherme do Regimento Interno, para o PLC n' 134/91, que dispõe 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napolea.o - Humber- sobre a concessão de abono aos traba1hadores no mês de 
to Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Cos- dezembro de 1991 e dá outras providências. 
ta Júnior- Joao Calmon- Joao França- João Rocha- Jo- Saia das Sessões, 13 de dezembro de 1991. -Dirceu 
nas Pinheiro -Josaphat Marinho -José Eduardo -Josê Fo- Carneiro- HumbertoLuceQa- Fernando Henrique CardOso 
gaça- José Paulo Bisol- José Richa.: Júlio Campos~ Júnia - ·Valníir Campelo- Meira Filho- Almir Gabriel- Esperl· 
Marise- Jutahy Magalha.es- Lavoisier Maia- Levy Dias- diãoAmin- Francisco Rollemberg- PedroSimon- Divaldo 
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista·- Lucfdio Por- Suruagy - Amir Lando - Julio Campos - Dario Pereira 
teU a - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma- - Mauro Benevides- Rachid Saldanha Derzi- Elcio Alvares 
ciel - Marluce Pinto - Maurfcío Correa - Mauro Benevides - Marco Maciel- Odacir Soares - Telmo Vieira - Magno 
-Meira Filho- Moisés Abrao -Nabor Júnior- Nelson Car- Bacelar- Cid Sabóia de Carvalho- Ozlel Carneiro- Mau­
neiro - Nelson Wcdekin - Ney Maranhão - OdacircSoares ríclo Corrêa - Eduardo Supllcy - João França - Lucfdlo 
- Oziel Carneiro- Pedro Símon -Rachid Sãldanha Derzi - Portella - Ronan Tito- Cesar Dias - Nelson Wedekin -
Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy B_a,c:ei_ar -,Te:1Qici_ :Yi.e.i-:- _ -· ~u~~o _MeDo __ - Júnia Marise_- _Marluce Pinto - Teotonio 
ra-Teotonio Vilela Filho.:. Valmir Campeia:.. WllsanMartins. Vilela Filho- Carlos Patrocínio- Lourival Baptista- Hugo 
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Napoleão - Garibaldi Alves Filho - Albano Franco - José 
Richa- Chagas Rodrigues- Wilson Martins- -João Calmon 
- Gerson Camata - Coutinho Jorge - Jon3:5 Pinheiro -
Affonso Ca'!làrgo-- Moises Abrãõ - Benl V eras - João 
Rocha- Nabor Júnior- Louremberg Nunes Rocha- AlfreR 
do Campos- Amazonino Mendes- José Fogaça- Lavoisier 
Mala. 

O SR. PRESIDENTE- (Dirceu Carneiro) -O requeri· 
mento que acaba de ser lido será su.bmetiQo __ a_o_ Plenário após 
a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, 11, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---: Passa·se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úriico~ do Requerimento n~946, 
de autoria do Senador Almir Gabriel, solicitando trami­
tação conjunta para o Projetei de Lei do Senado n~ 
207/91, de autoria do Senador Márcio Lac;erda, e o 
Projeto de Lei do Senado n' 27)/91, de autoria do 
SenadorLouremberg Nunes Rocha, que i_nstitui bEsta­
tuto do Garimpeiro e dá outraS providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n~ 207 e 271/91 passarão 

a tramitar em conjunto. "· · 
Esgotada a matéria corisfili:J.te da Ordem do D_ia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....,.,Pas'ia,se, ago· · 
ra, à apreciação do Requerimento de- Urgência --n~' 988, de 
1991, lido no Expediente. para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 134/91. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

DiscUsSão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 134/91, de iniciativa do_ Presidente. da Repú­
blica, que dispõe sobre a concessão de abono aos traba­
lhadores no mês de dezembro de 1991 e dá outras 
providências. (Dependend_o_de_parecer da Comissão 
de Assuntos EconômiCos.) -- -

Solicito ao nobre Seriador Maurício. Corrêa-p parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

,, . O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para emitir 
paracer. Sem revisão do Qfador.) -- Sr, Presidente, Sros e 
Srs. Senadores, a matéria é conhecida de todo o Plenário. 
Trata-se da concessão do abono de 21 mil cruzeiros aos traba­
lhadores que percebem salário mínimo, no limite de 3 sal~rios 
mínimos, -mês. Quando chega ao teto de_ 147 mil cruzt;:iros, 
não há mais o abono, a não ser em determinadas circuns­
tâncias. 

O abono é excluído para os vencimentos dos servid(m~s 
civis, soldos e demais remunerações e vantagens pecuniárias 
99s servidores públicos, para os _aposentados, pensioniStas 
e _s_eus beneficiários. 

O projeto é constitucional, foi aprovado na Câmara dos 
Deputados. Portanto, somos pela sua aprovação, e graças 
a Deus, porque ainda temos condições de votar. 

É a seguinte a íntegra do projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 134, DE 1991 

(N• ~.327/91, na CI!Sa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República). 

Dispõe sobre a conces.sjo de abono aos _trabalha­
dores no mêS de dezembro de 1991, e dá outras provi-
dências. · · · 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art. 19 É devido aos trabalhadores, exclusivamente no 

mês de dezembro' de '1991, abón'o rio valor de Cr$21.000,00 
(vinte e um mil cruzeiros) mensais, desde que o valor do 
salário nesse mês, somado ao valor do abono concedido, não 
ultrapasse a Cr$147.000,00 (cento e quarenta e sete mil cru­
zeirós). 

§ 1 o Se a soma referida neste artigo ultrapassar 
Cr$147.000,00 (cento e quarenta e sete mil cruzeiros), o abono 
será reduzido de forina a garantir" a_ -cóndição estabelecida. 

§ 29 Para os fins do disposto-nO parágrafO ariterior, con­
sideram-se integrantes do salário de cada mês as parcelas resul­
taÍltes da aplicação das antecipaçõe-s- e reajustes-de que trata 
a Lei n' 8.222, de 5 de setembro de 1991. 

§ 3' O abono de que trata este artigo será pago até 
o quinto dia útil do mês subseqüente ao mês de sua compe­

. tência. 
§ 49 O valOr -horário do abono será igual ao quociente 

_ d~ di_vis_ão do valor do abono mensal de que trata este artigo 
por duzentos e vinte, e o valor diário, por trinta. 

§ 5<:> O abono referido neste artigo, assim como a par-
cela do décimo-terceiro salário dele decorrente, não serão 
incorporados aos salários a qualquer título, especialmente para 
fins de cálculo das antecipações e reajustes de que trata a 
Lei n~ 8.222/91, nem estafão sujeitos a quaisqUer incidências 
de caráter tributário, trabalhista ou previdenciário. 

Art. 2~ O disposto nesta lei não se aplica: 
I- aos vencimentos, soldos e demais remunerações e 

vantagens pecuniárias de servidores públicos civis e militares, 
da Administração.Pública Federal Direta, Autárquica e Fun­
dacional, bem assim aos respectivos proventos de aposen­
tadoria e às pensões de seus beneficiários; e 

11- aos benefícios de prestação continuada pagos pela 
Previdência Social. 

Art. 39 Esta h~i entra em vigor na data -dé sua publica­
ção, com efeitos financeiros a partir de Í 9 df: deZembro de 
1991. 

-Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

~ É ·o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREiÜDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoraveliJ.l.ente ao projeto. Completada a instrução 
da matéria, passa::se_a sua apreciação. 

Em discussão ,o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SrS. SenàdOres que O aprovam queiram pehnanecer 

sentados. (Pausa.). 
Aprovado. 
O projeto vaf à sanção. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Lembro aos 
Srs. Senadores, que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar~se hoje, às 1'5h30mTn 
no Plenário da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT-DF. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, está prevista-sessão do Senado para hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O Senado 
não está conVocado, apenas o Coilgressd Nacional, para ama~ 
nhã e, possivelmente, para domingo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- O Senaifo não se reunirá. 
amanhã, sábado, nem domingo? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não está pre­
visto. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA ;_ Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carhefto) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar o_s trábalhos, 
designando para a próxima sessão ordinária a segUinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARAN' 41; DE 1991 

(Em regime de urgência, nos terinOS do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 41, de 1991 (n" 1.626/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a proteção do trabalho doméstico, -e dá outras prov"idên~ 
cias. (Dependendo de parecer da Comissfi.o de Assuntos So~ 
ciais). 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·· 112; DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
DiscUssãO, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara 

no 112, de 1991 (n' 396/91, na Casa de origem), que reajusta 
a pensão especial mensal concedida às viúvas de ex-Presi~ 
dentes da República. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais). 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N> 129, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 129, de 1991 (n" 5.427/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a publicação de informações relativas ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço - FGTS, pelo 1VI_iitiStér.io do 
Trabalho e da Previdência Social e pela Caixa Económica 
Federal. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais). 

-4-~-~-

PROJETOIYETEI DA CÂMARA No 130, de 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 3~6, =c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único,do Projeto de Lei da Câmara 
no 130, de 1991 (n' 2.153/91, na Casa de origem),~de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir como fundação pública a CoordenaçãO de Aperfei­
çoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu-
cação). ~ 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 131, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do ---
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 131, de 1991 (n'2.382191, na Casa de origem), ae iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. -ELETROBRÁS, a doar o bem que menR 
dona. (Dependendo de parecer da Comissão çle Constituição, 
Justiça e Cidadania). 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 135, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 135, de 1991 (no 2.308/91, na Casa de origem), de iniciativa 
dç Presidente da República, que autoriza a Petrobrás QuímiCà 
S.A._ -- PETROQ_UISA, a partjcipar minoritariamente de 
soCiedades de ~pitais privados no Eixo Químico do Noi"deSie-; 
formado pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam­
buco e Rio Grande do Norte. (Dependendo de parL'cer da 
Comissão de Assuntos Econômicos). 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 136, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termo!t do 

. art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

no 136, de 1991 (n' 1.912191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que _dá nova redação aos arts. 
19, inciso VI e 23, inciso V, da Lei n9 8.028, de 12 de abril 
de 1990, e 19, inciso H, da Lei no 8.029, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências. (Dependendo di parecer da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania). 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 137, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) . 

- Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 137, de 1991 (no 2.211/91, naCasa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
que altera a Lei n9 8.185, de 14 de m~Ç> de 1991, que dispõe 
sobre a Organização Judiciária do Dfstrito Federal e dos Terri~ 
tórios, e cria a Auditoria Militar do Dis-trito Federal. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania 
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-9-
PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVON•!37,DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Decreto Legisw 
!ativo n' 137, de 1991 (n' 54/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Onda Sul 
FM Stéreo Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so.nora 
na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 80, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos dO 

art. 336, c, do Regimento Interno) _ 
Discussão, ·em turno único, do Projeto de Lei do Senado 

n<1 80, de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
institui o Programa de Garantia de Renda Mí_nima_- PGRM, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 518, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto nos terw 

mos do substitutiVo que oferece. - -
-11-

0FÍCIO S/30, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos terl!los do 

art. 336, c, do RegimentO Interno) 
Ofício S/30, de 1991 (n' 2.620/91, na origem), através 

do qual o Município de São José do Rio Preto (SP) solicita 
autorização para contratar· operação de Crédito no valor de 
sete bilhões, cento e noventa e seis milhões, setecentos e 
trinta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove cruzeiros 
e quarenta centavos; para os fins que especifica. (Dependendo 
de parecer da ComissãO de Assuntos Econõmicos). 

-12-

0FÍCIO N' S/50, DE 1991 
(Em regii'Ile-ae-urgência, nos termos do. 

art. 336, c, do Regimento Interno) . . 
Ofício n' 50 de 1991 (n' I 1.084191, na origem), através 

do qual o Gove;nd do Estado de Santa Catarina solicita a 
alteração da Resolução n• 47, de 1990. (Dependendo de pare­

cer da ConliSSaõ de Assuntos Econômicos). 

-13-

0FÍCIO N• S/61, DE 1991 
(Em reime de urgência, Iiõs termos do 

art. 336, c, -do Regimento Interno) 
Ofício n• S/61, de 1991 (n' 300/91, na origem), através 

do qual o Governo do Estado do Pará solicita a~utorização 
para contratar operação de crédito externo junto ao banco 
InterameriCano de Desenvolvimento- BID, no valor de cen~ 
to e quarenta e cinco milhões de dólares norte~americail~s. 
para os fins que especifica. (Dependendo de parecer da Com1s~ 
são de Assuntos Econômícos). - -

-14-

0FÍCIO N' S/62, DE 1991 
(Em regime de urgêilciã, rióS -termOs do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Ofício n' S/62, de 1991 (n' 7.906191, na origem), através 

do qual o Governo do Estado de Minas Gerais soliCjta autori-

zação para emitir e colocar no mercado, atra_vés de of~rtas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro de Mmas Gerais­
LFT - MG, para os fins que especifica. (Dependendo de 
parecer da Comissão_ de Assuntos Econômicos). . , 

-15-

0FÍCIO N" S/63, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) _ 
Ofício n• 63, de 1991 (n' 7.907/91, na origem), através 

do qual o Governo do Estado do Rio Grande do Sul solicita 
autorização para emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, seiscentas e noventa e seis Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do_ Sul - LF_T __ -
RS. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco~ 
nómicos). 

-16-

0FÍCIO No S/69, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
- Ofício n' 69, de 1991 (n' 7.973/91, na origem), através 

do_qual a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro solicita 
ao.rõrização para emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, Letras Fiitanceiras do Tesouro Municipal LFTM 
-Rio, para os fins que especifica. (Dependendo de parecer 
da Comissãe de Assuntos Econômicos). 

--11-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1991 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 

22, de 1991, de autoria do Senador_Márcio Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n~ 222, 331 e 432, de 1991, das Co­
roissõ_es 

- de Constit_ui_ção, Justiça e Cidadania- 1~ pronuncia­
mento: favorável; 2~ pronunciamento: concluindo pelo não-a~ 
colhimento do pedido de reexame, por não encontrar embasa­
mento regimental nem argumentação convincente para deferi~ 
mente da pretensão. 

- Diretora, favorável. 

-18-

REQUERIMENTO N• 745, DE 19.91 
Votação, em_ turno único, do Requerimento .tlÇ>~ ~~~; de 

1991 de autoria do Senador Divaldo Suruagy, solicitando, 
nos termos_ regimentais, a convocação do Senhor Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, para prestar, perante 
o .Plenário do Senado Federal, iriformações sobre as razões 
e fundamentos das Resoluções do Banco Central do Brasil, 
autorizado pelo COnselho Monetário Nacional, para· ~ue os 
cheques emitidos por correntistas do Banco do Brasil e da 
Caixa Econômica Federal, então paralisados, fossem pagos 
sem nenhum controle de lastro. 

-19-

REQUERIMENTO N• 750, DE 1991 
VotaÇão, -em tU!no únic9, do Requerimento n~ ~50, de 

1991 de autoria do Senador Eudardo Suplicy, solicitando, 
nOS t'ermos regimentais, COI!lbina~O com O art. 50- da Çonsti­
tuição Federal, a convocação do Senhor Ministro da Econô~ 
mia, Fazenda e Planejamento, Doutor Marcílio ~arques Mo~ 
reira, para prestar, perante o plenário desta Casa, mformações 
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atine-ntes à distribuição do_ Õrçamento da- Urlião Para o ãno 
de 1991. 

-20-

REQUERIMENTO N' 856, DE 1991 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 856, 9-e 

1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solic;:itaildo, 
nos termos dos arts. n~s 71, da ConstituiÇãO, e 2Ü5, do Re~­
mento Interno, seja realizada pelo Tiit)~nal de Contas da 
União, auditoria contábil, financeira e ·páhimoniiil sohre o 
resultado do trabalho realizado pelo Grupo criado nos termos 
do Decreto n' 99.608, de 13 de outubro ,de 1990, que teve 
como conclusão a proposição de um termo de confissãO e 
assunção de dívida com concessão de gar~.Q.~ia e _outJ~,§_~yepças 
a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas credoras _qo 
setor elétrico. -~~-=~-~--

-21-

PROJETO DE LÉI DO SENADO Ne 258, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, riOS termos 

do art. 172, I, do Regiment~ ~nterno) _ 
DiscusSa"o, em turn-O únicó, do Proj~toode Leiçio Sen~do 

n"' 258, de 1991, de autoria do Senador_ N~~son C~rneiro, que 
fixa o valor dos títulos públicos na compo~ição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. (Dependendo _de parC?cer 
da Comissão de AssuntoS EConômicos). ' · · · 

I- PROJETOS EM FASE DE APRESENTAÇÃO 
bE EMENDAS PERANTE AS COMISSÕES 

a) de Assuntos Sociais 

niefpios, de -equipamentos, ini1t}tilnaS e- veícuiOS, exceto os 
de representação, para uso no s_erviço público. · 

2• dia: 16-12-91 
Último dia: 19-2-92 
c) de Educação 
-Projeto de Lei do Senado n• 403, de 1991, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que institui o Ano. Nacional do 
Adolescente, o Dia Nacional do Adolescente e dá outras pro~ 
vidências. 

3• dia: 16-12.91 
Último dia: 18-2-91 
-Projeto de Lei do Senado n' 408, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que torna obrigatório o ensino' 
de Língua e Literatura Espanhola nas escolas dez~ grau. 

2• dia: 16-12,91 
Último dia: 19-2-92 
d) de Constituição, Jusitça e Cidadania 
-Projeto de Lei do Senado n' 405, de 1991, de autoria 

do Senador Teimo Vieira, que díSpõe sobre a alienação de 
imóveis residenciais de propriedade da União e de suas autar­
quias situadas. nos Estados-Membros. 

1• dia: 16-12-91 
Último dia: 20-2-92 

11- PROJETOS EM FASE DE APRESENTAÇÃO 
DE EMENDAS PERANTE A COMISSÃO DE 

RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA 
NACIONAL 

-Projeto de Lei do Senado n' 40!, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que ·altera a Lei n9 5.550, de -
4 de dezembro de 1968, que dispõe sobre. o exercício da profis· 
são de Zootecnista. 

(Art. 376, c, do Re&irnento Interno) 
PRAZO UNICO 

-Projeto de Decreto legíslativo n• !39, de 1991 (n' 4719Í, 
Dé!- Câmara dos Deputados), que aprova a adesão do Brasil 
ao Programa Çospas/Sarsat, de localização, busca e salv~~ 
mentode ae~onaves e embarCações sinist_radas, por meio de 
sinais de satélites, bem como a concessão de crédito ariuàl 
no valor de dez mil dólares norte-americanos ao orçamento 
Qo_ Ministério da Aeronáutica, _t:Ie modo a permitir o cumpri· 
merito das novas obrigações financeiras-adVIndas da adesão .. 

Último dia: 16-12-91 
Projeto de Lei do Senado n' 404, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que altera o art. 20 da Lei 
n9 8.036, de 11 de maio de 1990, estabelecendo novas hipóteses 
de movimentação, pelo trabalhador, de sua cqnta vinculada 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS. 

4• dia: 16-12-91 
Último dia: 17-2-92 
-Projeto de Lei do Senado n• 407, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que dispõe _sobre o credencia­
mento do delegado sindical e dá outras pt:ovidências. -
3° dia: 16-12-91 

Último dia: 19-2-92 . . . . 
-Projeto de Lei do Senado n<? 406, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que alter~(Çt _r_~d_ação __ de dispo­
sitiVos da Consolídação das Leis do trabal~9, a fim de_ ajustá-la 
ao disposto no art. 79 , inciso XVI, da Col;tstituição Federal. 

1• dia: 16-12-91 
Último dia: 20-2-92 
b) de Assuntos Econômicos _ __ _ 
-Projeto de Lei do Senado n• 402,'de 1991, de aut&ria 

do Senador Moisés Abrão, que dispõe sObre os planos de 
benefícios das entidades fechadas de previdência privada pa­
trocinadas por entidades da administração1ndireta da União . 

3• dia: 16-12-91 
Último dia: 18-2-92 
-Projeto de Lei do Senado n' 409, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição, pelos mu-

Último dia: 16-12-91 . 
-Projeto de Decreto Legislativo n° 140, de 1991. (n' 

27/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo-Quadro de Cooperação Fazendário-Financeira, ceie~ 
brado eriire o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, em Brast1ia, 
em 10 de outubro de 1990. 

Último dia: 16-12-91 
Projeto de Decreto legislativo n' 141, de 1991 (n• 46191, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para a Redução de Demanda, Prevenção do 
Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico lü_çitQ:l 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado eritie 
_o Governo da República Federativa do Brasil e o Goveri::i:o 
da R~pública do Chile. 

Ultimo dia: !6-12-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n' 142, de 1991 (n' 

. 36/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre a criação de uma Comissão Mista de Coope­
ração, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Tunisia, em Brasí_1íâ; 
a 27 de novembro de 1990. 

Último dia: 16-12-91 
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III- PROJETO EM FASE DE APRESENTAÇÃO 
DE MENDAS PERANTE A COMISSÃO 

DE EDUCAÇÃO . . 
(Art. 375, I, do Re~imento Interno 

PRAZO UNICO . 
-Projeto de Lei da Câmara n' 130, de 1991 no 2.153/91, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a iil-Strtuir coirlo fundação 
pública a Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de Ní­
vel Superior- CAPES e dá outras providências. 

2• dia: 16-12-91 
Último dia: 19-2-92 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}·:-· Está encer, 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas). 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS. 
CONGRESSISTAS -

(Criado pela Lei no 4.284/63) 

RESOLUÇÃO N• 07/91 

Estabelece o valor mínimo das pensões nos termos 
do art. 47, letras "a" e "d", do Regulamento Básico. 

O CoriSeiho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o inciso VII do art. 12 da Lei n• 7.087 de 29 de dezembro 
de 1982, e tendo em vista o disposto no art. 74do Regulamento 
BáSico aprovado em 13 de janeiro de 1983: 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
d~s Receitas e DespesaS do IPC. 

O Conselho o-e1iberativo do Instituto de Previdência dos 
CO~ngreSsiStaS-...:.... rPc;-cte acoràó OOm O que estabelece á art. 
12, inciso !11 da Lef no 7.087 de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo das 
Receitas e Despesas referentes ao período de 1~-1- a 30-9-91, 
juntamente com o Demonstrativo das Receitas e_ Despesas 
do mês de s.etembro/91 e, considerando que essas peças tradu­

_7$J~L~~ -~it!!,açã_o p·atriinonial e _fiitafl~éfra_ dó Ins~ituto em 
30-9::-91,_com as reSsalva's anexaS, resolve: --

Aprovar os Balancetes e Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do InstitUto de Previdência dos Congressistas -
IPC, referentes ao mês de setembro/91, apresentando um 
ATIVO com um Disponível Imediato de Cr$9.426.567.401,87 
-todo ele depositado no Banco do__Brasii _e Caix_a Econômica 
Federal; Investimentos no valor de Cr$1.155.89.1.925,86.e. Cré­
ditos Diversos no valor de Cr$3.154.023.397,12; Recursos 
Realizáveis a_ Longo Prazo no valor de.Cr$1.281.523~886,08; 
Ativo_Permanente ~atOr de Cf$25.578.544,14 e valores Custo­
diados de Cr$11.926,23. O PASSIVO da Instituição demons­
tra um Exigível Operacional de Cr$101.386.697 ,93; um Exigí­
vel Atuarial no valor de Cr$13.599.390.917,78; Não Exigível 
de Cr$1.342.211.234,37; Valores em Custódia de 
Cr$11.926,23 e Contas de Resultado Futuro de Cr$596.304,99. 
A~ Contas de Resultado demonstram a realização de Receitas 
no valor de Cr$3.492.425.974,14 no mês de setemoio/91 e 
de Cr$16.131.060.900,65 acumulados no ano e Despesas de 
Cr$3.492.425 . .974,14 no mês de setembro de 1991 e de 
Ci$16.131.060.900,65 acumulados no_ano. Esta igualdade é 
resultante da_ constitUição de reservas n_o mês de _setembro 
no valor de Cr$1.870.554.862,74. 

~:~-- BáiSíHa~ 12 de dezembro de 1991. - PedrO Alves de 
Freitas. 

Considerando que o valor mínimo da pensão fixada nos 
termos da Resolução n• 07/1987, desde abril de 1987.oão so.freu 
qualquer reajuste superveriiente, o -que a torilou hitéiTãnü~rite 
defasada e insigilifiCaJ!te càri:to fonte de subsistência da maf;sa 
de pensionistas e dependentes; - --- - · - -- ---- PARECER 

COnSiderando que a ConstitlliÇâo Federal no seu art. 201, 
§ 5o' estabelece para o segurado ganho não inferior ao salário Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
mínimo; __ d~_Re~eitas e Despesas do IPC. 

Considerando que a despesa correspondente ao encargo O COnselho Deliberativo do Instit~to d_e Previdêncig.. dos 
desta Resolução não implicará eni nenhuma dificuldade finan- Congiessistãs- IPC,_ de ac.ordo CO!D- o que estabelece o art. 
ceira para o Instituto, resolve: 12, inciso III da Lej n~ 7.087 de .2U~a~ dezoembro_ de ~9_82, 

Art. 1 ~ Fixar a pensão nifnima devida aos pensiOniStas, e-Xari.tiilOI.i o BalanCete Patrimoriial e o Demonstrativo das 
da seguinte forma: Receitas e Despesas do mês de agosto/91 e,_ considerando 

I-Ex-segurados facultativos: salário míriimo vigente em que es~as peças traduzem a situação patrimonial e financeira 
dezembro de 1991. do Instituto em_31-8-_91, com as ressalvas das Notas Explica-

Parágrafo único. Os beneficiários (viúvas e-âependen~ ----tiVã.s-anexãS, resolve: 
tes) terão suas pensões calculadas de acordo com os critérios Aprovar os Balancetes e os Demonstrativos das Receitas 
dfl lei em relação aos respectivos ex-segurados pensionistas; e Despesas do Instituto de Previdência dos CongressiStas -

Art. 2" Fica assegurado o reajuste dos. valores estabele- IPC, referente ao mês de agosto/91, apresentando um ATIVO 
cidos no inciso I do art. 1" desta Resol!lção, toda vez _ql!e co_m um Disponível Imediato de Cr$9.901.188.612.03- todo 
for atualizado o salário míriiino nacional, obedecidas as condi- ele depositado no banco do Brasil e Caixa Econômica Federal; 
ções do art. 44 da Lei n" 7.087/82_e dos arts,.46 ,e ~7 do. .(nY.e.>Jimentos no valor de Cr$1.221.525.333,72 eCréditosDi­
Regulamento Básico do !PC. versos no valor de êr$81S.ó27.696)7;R.ecursos Realizáveis 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor a partir de I• aLongo Prazo no valor de Cr$!.138.18!.032,29;Alívo ?erma-
de janeiro de 1992. nente no valor de.Cr$25.578.544,14 e Valores Custodiados 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. de Cr$11.926,23. O PASSIVO da Instituição demonstra um 
Brasília, 12 de dezembro de 1991. -Deputado Domingos Exigível Operacional de Cr$29.857.623,95; um Exigível Atua­

Juvenil, Presidente -Deputado Paulino Cícero, Conselheiro ria! no valor de Cr$1!. 764.488.121 ,64; Não Exigível de 
-Deputado Manoel Castro, Conselheiro- Deputado Aloísio Cr$1.306,559'" 167,77; V alares em Custódia de Cr$_11. 926,23 
Vasconcelos, Conselheiro -Dr. Djacir Arruda, Conselheiro e Contas de Resultado. Futuro de CR$596.304,99. As Contas 
- Dr. Pedro Alves de Freitas, Conselheiro. .~. · -de Resultado_ demonstram a realização de Receitas no vãlor 
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de Cr$2.562.518.438,00 no mês de agosto/91 e de 
Cr$12.638.63~.926,51 acumuladas no ano e Despesas de 
Cr$2.562.518.438,00 no mês de agosto_ de .1991 e Je 
Cr$12.638.634.926,51 acumuladas no ano. Esta igualdade é 

resultante_ da constituição de reservas no mês_ 9~- agosto no 
valor de Cr$2.097.174.472,f0. --- · · · •··· 

Brasma, 10 de dezembro de 1991. -Deputado Manoel 
Castro. 
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